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APRESENTAÇÃO

O Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática 
– GREPEM – da Faculdade de Educação – FACED – da Universidade 
Federal de Juiz de Fora – UFJF, sob minha coordenação, foi criado 
em agosto de 2013, com o início dos encontros. Eles sempre foram 
quinzenais e ocorreram às segundas-feiras. 

Os primeiros participantes foram dois estudantes de ini-
ciação científica, Bárbara e Hugo, licenciandos da Pedagogia e da 
Matemática, respectivamente, além das professoras Cida a Acácia 
do Colégio de Aplicação João XXIII da UFJF.  

Iniciamos estudando textos que abordavam a formação 
matemática do professor dos anos iniciais e passamos por vários 
outros como: ensino e aprendizagem da geometria, desenvolvimento 
profissional docente, educação a distância, pesquisa narrativa etc. 

De lá para cá, passaram pelo GREPEM muitos orientandos 
de iniciação científica e de extensão, mestrado e doutorado, além de 
estudantes das licenciaturas em matemática e pedagogia e, profes-
sores que ensinam matemática da Educação Básica.

Neste ano de 2025, o GREPEM completa seus 12 anos de 
existência de muito estudo, discussões, pesquisas e trabalho. Para 
comemorar, organizamos este livro com a participação de professo-
res e pesquisadores que fazem parte desta história e que, de alguma 
maneira, contribuíram para esses 12 anos do grupo. 

O livro está organizado em três seções, cada uma com 
7 capítulos. A primeira, intitulada “Contribuições para formação de 
professores e pesquisadores”, traz textos em que os autores dis-
cutem sobre como o GREPEM contribuiu para sua formação tanto 
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como professores quanto como pesquisadores. Já a segunda seção, 
“Pesquisas sobre formação de professores”, é composto por capí-
tulos de orientandos que abordaram em suas pesquisas aspectos 
relacionados à formação de professores que ensinam matemática. 
Por fim, na terceira com o título de “Pesquisas sobre ensino e apren-
dizagem da matemática” há textos que discutem temáticas rela-
cionadas ao ensino e aprendizagem da matemática em diferentes 
níveis e contextos. 

Os capítulos evidenciam um pouco da nossa trajetória até 
aqui e os temas de investigação abordados pelos membros do 
grupo nesse período. 

Agradeço a todos que fizeram e fazem parte do GREPEM e 
espero que as discussões presentes neste livro tragam boas reflexões!

Reginaldo Fernando Carneiro
Coordenador do GREPEM



P a r t e  1
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento profissional do professor e do pesquisa-
dor em Educação Matemática ocorre em vários espaços como na for-
mação inicial, nos grupos de estudos e pesquisas, na pós-graduação, 
nos eventos da área, na escola, na sala de aula, dentre outros. 

Compreendo que o desenvolvimento profissional docente 
precisa romper com a justaposição entre a formação inicial e 
aquela formação que ocorre após esse momento, tendo a conota-
ção de um processo que envolve evolução e continuidade (Vaillant;  
Marcelo, 2015). 

De acordo com Vaillant e Marcelo (2015), esse processo é 
complexo e multidimensional, perpassado pelo individual e pelo 
coletivo e constituído por diversas experiências que os professores 
têm ao longo da carreira a partir de sua participação em cursos de 
formação, pós-graduação, grupos de estudo, palestras e eventos, 
horários de trabalho coletivo na escola, sala de aula, entre outros. 

É importante que o desenvolvimento profissional seja um 
processo contínuo que considere as necessidades dos docentes em 
suas diferentes etapas profissionais. Vaillant e Marcelo (2015) res-
saltam que é fundamental que os professores identifiquem o que 
precisam aprender, pois isso possibilita que coloquem em prática 
o que aprendem nesses espaços formativos quando os conteú-
dos estão centrados na resolução de problemas que ocorrem em 
seus próprios contextos.

Um desses espaços formativos é a participação em grupos de 
pesquisa que pode contribuir para o desenvolvimento profissional dos 
participantes a partir da troca de experiências, do compartilhamento 
de ideias, da ajuda mútua, do respeito, da confiança, da possibilidade 
de ter voz e falar sobre seus desafios, dificuldades e aprendizagens.
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O Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática 
– GEM – faz parte do início do fio condutor da minha formação como 
professor da Educação Básica e Superior, além de pesquisador, por 
isso, o grupo foi muito importante, pois foi ali que dei meus primeiros 
passos nesse caminho que me trouxe até o momento da escrita deste 
texto e por ter sido um espaço em que pude compartilhar questões 
da minha sala de aula e das minhas pesquisas, em um período que 
estava iniciando minha carreira como docente e como investigador 
em Educação Matemática.

Conheci o GEM a partir de um colega da Licenciatura em 
Matemática da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar – que 
participava e me interessei, pois desde que comecei a cursar as dis-
ciplinas pedagógicas quis me aprofundar e conhecer mais sobre a 
Educação Matemática que para mim era uma área nova e, por isso, 
um campo a descobrir e a explorar. 

Conversei com a líder do grupo, a professora Cármen Passos, 
em dezembro 2003, ao pedir que me orientasse no Trabalho de 
Conclusão de Curso da licenciatura e, a partir do início de 2004, 
comecei a fazer parte do GEM. Participar do grupo, no início, foi 
como se um novo mundo se abrisse na minha frente, pois passei a 
conhecer mais sobre essa área de conhecimento, os congressos, os 
periódicos e sobre a pesquisa científica. Participei do GEM no perí-
odo de 2004 a 2012, quando finalizei o doutorado, fui aprovado em 
um concurso e iniciei minha carreira como professor do Magistério 
Superior na Faculdade de Educação – FACED – da Universidade 
Federal de Juiz de Fora – UFJF. No ano de 2013, criei o Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Educação Matemática – GREPEM – com 
muitos aspectos e ações semelhantes às que conheci no GEM.

Tenho como objetivo, neste capítulo, apresentar e discutir 
contribuições do GEM e do GREPEM para o meu desenvolvimento 
profissional e para minha carreira como professor e pesquisador. 
Para tanto, trago lembranças e aspectos que entendo que são impor-
tantes para evidenciar a contribuição desses grupos de pesquisa. 
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Este texto está estruturado da seguinte maneira: inicial-
mente, apresentarei as pesquisas que desenvolvi no GEM, seguida 
da criação do GREPEM e de sua importância para minha trajetória 
profissional. Por fim, teço algumas considerações.

MINHAS INVESTIGAÇÕES 
NO E A PARTIR DO GEM

Participei do GEM, mais efetivamente, de 2004 até final de 
2012, quando defendi meu doutorado. Nesse período, desenvolvi 
três investigações – Trabalho de Conclusão de Curso, Mestrado 
e Doutorado em Educação –, além de algumas com outros mem-
bros do grupo que deram origem a trabalhos em eventos ou 
em periódicos da área.

Na Licenciatura em Matemática, tive contato com discipli-
nas que tratavam da utilização das Tecnologias da Informação e 
Comunicação – TIC – nas aulas de matemática que chamaram muita 
minha atenção. Assim, ao pensar na temática do TCC, resolvi estudar 
sobre as TIC, mas sem saber ao certo o que focar. Para me orien-
tar, conversei com a professora Cármen, no final de 2003, que me 
indicou para leitura a tese de Miskulin (1999). Fiz a leitura e no ano 
seguinte tinha a temática: a formação de professores para uso das 
TIC na sala de aula de matemática. 

O TCC foi intitulado “Um estudo sobre a formação do profes-
sor para a utilização das tecnologias nas aulas de Matemática” e teve 
como questão de pesquisa: O que dizem os estudos e pesquisas 
que tiveram como foco de investigação a formação do professor e a 
utilização das tecnologias nas aulas de Matemática? Esse trabalho 
trouxe discussões sobre a introdução e a utilização das tecnologias 
na Educação e na sociedade; potencialidades de algumas TIC para 
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formar cidadãos críticos e criativos na sociedade informatizada em 
que vivemos; reflexões quanto às diferentes formas de utilização 
da Internet pelo professor, além de analisar alguns softwares que 
podem ser utilizados nas aulas de Matemática (Carneiro, 2004).

Foi a primeira vez que fiz uma breve revisão de literatura, 
escrevi um referencial teórico e uma metodologia de pesquisa. Essa 
investigação fez com que iniciasse minha formação como pesquisa-
dor e aumentasse meu interesse pela temática das tecnologias nas 
aulas de matemática. A partir dessa pesquisa, continuei meus estudos 
no Mestrado em Educação me aprofundando ainda mais no tema. 

Iniciei o Mestrado em Educação em 2006 também na 
UFSCar e as disciplinas me marcaram bastante, tanto pela dedi-
cação que tive que ter ao longo delas como pelo leque de possi-
bilidades que abriram ao estudar diversos temas pela primeira vez. 
A investigação de mestrado, intitulada “Da licenciatura ao início da 
docência: vivências de professores de matemática na utilização 
das Tecnologias da Informação e Comunicação” (Carneiro, 2008), 
teve como objetivo investigar as contribuições da Licenciatura em 
Matemática da UFSCar e as vivências dos professores em início de 
carreira ao introduzirem e utilizarem as Tecnologias da Informação 
e Comunicação – TIC – em suas aulas. Para tanto, desenvolvi uma 
pesquisa qualitativa utilizando questionários e entrevistas semies-
truturadas em que os participantes foram egressos do curso de 
Licenciatura em Matemática que tiveram contato com disciplinas 
que tratavam da temática. 

As análises evidenciaram que o curso proporcionou o contato 
dos futuros professores com discussões sobre o uso das TIC, con-
tudo, as experiências em sala de aula apontaram diversos dilemas e 
desafios indicando a complexidade da prática com as tecnologias. 
Também encontrei diversos aspectos presentes no início de carreira 
docente nas falas dos professores como dificuldades, questiona-
mentos, medos, angústias e inseguranças frequentes nesse período. 
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Deparei-me ainda com questões presentes na literatura como man-
ter a disciplina na sala de aula, conseguir motivar os alunos, cumprir 
todo o programa, medo de não conseguir ensinar e começar a lecio-
nar para uma turma já durante o andamento do ano letivo, mas tam-
bém outros que estavam relacionadas às TIC como: número insufi-
ciente de equipamentos, a grande quantidade de alunos por turma, a 
falta de manutenção dos computadores, laboratórios de informática 
que não tinham estrutura para receber uma grande quantidade de 
estudantes, falta de conhecimento dos alunos sobre as tecnologias, 
falta de softwares específicos para o ensino de Matemática instala-
dos nos computadores e medo devido a imprevisibilidade dessas 
aulas. Por fim, verifiquei que alguns docentes mesmo estando no 
início de carreira à época, apresentavam características de outras 
fases e maneiras diferentes de utilizar as TIC com muita criatividade, 
clareza dos objetivos etc.

No Doutorado em Educação tinha como intenção inicial 
investigar as concepções dos professores de matemática, mas como 
já atuava no curso de Pedagogia a distância da Universidade Aberta 
do Brasil – UAB – e em comum acordo com minha orientadora, 
resolvemos olhar para a formação do professor que ensina matemá-
tica nos anos iniciais. 

“Processos formativos em matemática de alunas-professoras 
dos anos iniciais em um curso a distância de Pedagogia” (Carneiro, 
2012) foi a investigação desenvolvida no Doutorado em Educação 
também sob a orientação da professora Cármen. Nesse estudo, o 
objetivo foi investigar os processos formativos em matemática de 
alunas-professoras dos anos iniciais em um curso a distância de 
Pedagogia. A pesquisa qualitativa pautou-se em questionários, 
entrevistas e nas atividades desenvolvidas nas disciplinas relacio-
nadas a matemática de nove estudantes que já atuavam nos anos 
iniciais, mas que tinham somente o curso de nível médio e, por isso, 
estavam fazendo o curso superior.
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Os resultados indicaram que as estudantes tiveram algumas 
pequenas mudanças nas crenças sobre a matemática, seu ensino 
e aprendizagem, sobre as práticas de sala de aula, sobre os senti-
mentos com relação à matemática e sobre a relação professor-aluno 
após as disciplinas. Também que os processos formativos vivencia-
dos promoveram a (re)construção e a (re)significação dos conteúdos 
matemáticos e proporcionaram diversas aprendizagens da docência. 
Além disso, as análises apontaram que as estudantes ampliaram sua 
base de conhecimento para o ensino e que mobilizaram o processo 
de raciocínio pedagógico, ao elaborarem as atividades em relação 
aos conteúdos matemáticos para as regências do estágio, as formas 
de trabalhá-los com os alunos e aspectos do planejamento da aula.

Além disso, minha participação no GEM contribuiu muito para 
minha prática de sala de aula nos anos finais do Ensino Fundamental. 
Compartilhar as discussões de atividades matemáticas, de estudos 
teóricos sobre os mais diversos temas, ouvir colegas sobre suas difi-
culdades, suas aprendizagens, o que dava certo e o que não dava 
em sala, poder conversar e desabafar sobre meus desafios foi fun-
damental para mim como professor iniciante. Uma prática marcante 
foi o desenvolvimento de atividades investigativas geométricas que 
discutimos, foram realizadas em sala de aula e retornou para refletir-
mos sobre o que aconteceu.

Passo agora a discutir e refletir sobre as contribuições da 
minha participação no GEM que levou a criação do GREPEM e as 
pesquisas realizadas em minha prática e em minha carreira docente 
como professor do Magistério Superior.
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O GREPEM:
CRIAÇÃO E IMPORTÂNCIA PARA MINHA 
TRAJETÓRIA PROFISSIONAL

O GREPEM surgiu a partir da vontade de ter um espaço para 
estudar sobre Educação Matemática na FACED da UFJF e com a 
chegada de meus primeiros orientandos de Iniciação Científica, 
Bárbara, estudante de Pedagogia à época e Hugo, licenciando em 
Matemática. Além disso, conheci duas professoras, Cida e Acácia, do 
Colégio de Aplicação João XXIII da UFJF que trabalhavam com histó-
rias infantis e matemática, tema que conheci no final da Licenciatura 
em Matemática e que me interessa bastante até hoje. O grupo come-
çou a se reunir, quinzenalmente, às segundas-feiras, em agosto de 
2013, com esses poucos participantes. 

Sempre tivemos várias dinâmicas no GREPEM que experien-
ciei no GEM como a escolha dos temas de estudo a partir do inte-
resse dos participantes do grupo, as pré-bancas de qualificação e de 
defesa dos orientandos, a escrita coletiva de trabalhos para eventos 
e periódicos, a realização de investigações coletivas, entre outras. 

O tema de pesquisa do meu primeiro projeto aprovado na 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da UFJF foi a contribui-
ção das disciplinas de matemática do curso de Pedagogia para a 
formação do professor que ensina matemática nos anos iniciais. 

A participação no GEM durante o período de 2004 a 2012 
trouxe diversas contribuições para meu desenvolvimento profissional 
como professor de matemática da Educação Básica e da Educação 
Superior, assim como pesquisador em Educação Matemática. Uma 
delas foi minha imersão no mundo da matemática dos anos iniciais 
a partir do meu estudo de doutorado que fez com que essa temática 
de investigação ainda seja de meu interesse até os dias atuais. 



26

S U M Á R I O

A Licenciatura em Matemática não permite o contato com 
essa matemática dos primeiros anos de escolarização e, muitas vezes, 
o professor especialista coloca a culpa dos estudantes não saberem 
os conteúdos e conceitos no pedagogo. Entretanto, o professor de 
Matemática também não sabe ensinar conceitos e conteúdos e, por 
isso, não consegue auxiliar seus alunos quando eles apresentam 
dificuldades nos conteúdos matemáticos dos anos iniciais. Dessa 
forma, pude conhecer e aprofundar meus estudos durante o douto-
ramento e continuar a investigar durante todo esse tempo e muitos 
de meus estudantes de mestrado e doutorado também discutissem 
essa temática em suas investigações. Atualmente, sou docente do 
Programa de Pós-Graduação em Educação e do Programa de Pós-
Graduação em Educação Matemática da UFJF. 

Outro tema de pesquisa e de estudos recorrente no grupo 
são as histórias infantis para ensinar matemática que conheci no 
final da Licenciatura em Matemática em uma disciplina. Como pro-
fessor da FACED da UFJF, tive a oportunidade de participar do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC –, programa do 
qual fui coordenador adjunto e, a possibilidade de trabalho com his-
tórias infantis e matemática também foi discutida diversas vezes nos 
planejamentos das formações com os formadores. Em discussões 
com a coordenadora institucional do PNAIC, professora Luciane, da 
área da alfabetização, sempre era questionado sobre o cuidado e 
a atenção que se deve ter com essa prática para que a ênfase na 
matemática não deixe de lado a leitura e a literatura. 

Discutimos que muitos livros que trazem a matemática 
não podem ser considerados como literatura infantil, porque para 
Parreiras (2009, p. 48-49), esse tipo de livro apresenta algumas 
características que lhes são próprias:

A literatura não atinge o leitor diretamente, com ensina-
mentos, com explicações. Há coisas não ditas, nem escla-
recidas; há algo aberto para o leitor entrar e dar forma. Há 
os silêncios e as entrelinhas. As orações não são orações 
e ponto final. São arrumações de palavras com um traba-
lho de sonoridade, além do trabalho de sintaxe.
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Essa coordenação do PNAIC só foi possível devido à minha 
vivência anterior com a matemática dos anos iniciais no doutorado. 
A experiência nesse importante programa de formação continuada 
de professores trouxe contribuições também para minha formação 
profissional, pois liderar uma equipe com matemáticos e pedagogos 
planejando as formações que eram desenvolvidas para os orientado-
res de estudos foi muito enriquecedora e possibilitou muitas apren-
dizagens sobre a matemática, mas também sobre práticas de sala de 
aula nos anos iniciais. 

Essa prática das histórias infantis para ensinar matemá-
tica também faz parte das duas disciplinas que ministro no curso 
de Pedagogia da UFJF – Fundamentos Teórico-Metodológicos da 
Matemática I e II. Nelas, realizamos estudos teóricos sobre histó-
rias infantis e matemática, recebemos autores de literatura infantil, 
contadores de histórias, professores que já fazem esse trabalho há 
algum tempo para conversar sobre as diversas possibilidades. Os 
estudantes também elaboram uma história infantil com matemática, 
além de escrever narrativas sobre os dilemas, desafios e aprendiza-
gens nesse processo. 

Além disso, assim que entrei na UFJF, tive um projeto de pes-
quisa aprovado e financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa 
de Minas Gerais – FAPEMIG – que teve como objetivo compreender 
as práticas docentes de professores iniciantes dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental no processo de aprender e de ensinar ciên-
cias e matemática. Para isso, tínhamos reuniões quinzenais de um 
grupo de estudos na FACED em que participaram licenciandos em 
Matemática, Pedagogia e Química, estudantes de mestrado e dou-
torado, professores da Educação Infantil e dos anos iniciais, além 
de pesquisadores. Esse projeto foi muito interessante, pois ouvía-
mos as necessidades dos professores em relação ao que gostariam 
de estudar e, ao longo do semestre, discutíamos sobre os temas 
levantados na forma de oficinas. Qualquer participante poderia 
desenvolver a oficina.
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Observamos que os professores estavam desenvolvendo 
atividades vistas no grupo em suas salas de aula e que eram muito 
interessantes. Assim, resolvemos criar um evento, o Encontro de 
Práticas em Ciências e Matemática nos anos iniciais – CIMAI –, que 
era voltado para os docentes apresentarem relatos de experiência 
em rodas de conversa, além de participarem de oficinas. O evento 
recebia em torno de 200 participantes de diversos Estados. Essa 
investigação financiada pela FAPEMIG deu origem ainda ao curso 
de Especialização em Ensino de Ciências e Matemática nos anos 
iniciais que já está finalizando sua terceira turma. 

Outro acontecimento importante em minha carreira foi 
minha participação na Diretoria Nacional da Sociedade Brasileira de 
Educação Matemática como primeiro secretário no período de 2016 
a 2019. Essa experiência fez com que me inserisse na editoria de 
revistas científicas, pois era responsável pela Educação Matemática 
em Revista e tive a oportunidade de conhecer educadores matemá-
ticos do Brasil todo e do exterior. Nesse período, organizamos os dois 
mais importantes eventos da área de Educação Matemática que são: 
o Seminário Internacional de Pesquisa em Educação Matemática – 
SIPEM – e o Encontro Nacional de Educação Matemática – ENEM. 

Além disso, venho participando das Reuniões Nacionais da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
– Anped – desde 2010, apresentando trabalhos das pesquisas que 
desenvolvo e na 40° Reunião que ocorreu online devido à pandemia, 
tornei-me coordenador do GT 19 – Educação Matemática, o que consi-
dero que é um reconhecimento ao meu trabalho e que permitiu desen-
volver algumas ações no GT como a criação da rede social Instagram 
para divulgação das atividades do grupo, lives pelo canal do Youtube 
sobre temas relacionados a Educação e a Educação Matemática e a 
organização da 41° Reunião que aconteceu em Manaus em outubro 
de 2023. Essa experiência foi muito interessante por estar em uma 
associação reconhecida nacional e internacionalmente de Educação 
e com colegas de diversas áreas e regiões do Brasil. 
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Outro aspecto importante a destacar que considero que se 
deve à minha formação como pesquisador no GEM e no GREPEM, 
foi a concessão da bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq, 
em 2020, para o estudo “O desenvolvimento profissional do profes-
sor que ensina matemática nos anos iniciais: narrativas de formação 
e grupo de estudos” que teve como objetivo compreender como as 
narrativas de formação e o grupo de estudos podem revelar o desen-
volvimento profissional docente durante a pandemia da Covid-19. 
Tivemos encontros online durante o período da pandemia e partici-
param do grupo estudantes de Pedagogia, de mestrado e doutorado 
e professoras da Educação Infantil e dos anos iniciais. 

Esses encontros permitiram que as participantes conver-
sassem sobre suas experiências em relação à matemática enquanto 
estudantes apresentando uma boa relação com essa disciplina. 
Também fez com que fosse um espaço para trocarem ideias e com-
partilharem angústias, desafios e aprendizagens durante o período 
de ensino remoto. Além disso, possibilitou que refletissem e proble-
matizassem sobre diversos conceitos e conteúdos matemáticos que 
foram escolhidos pelas próprias professoras. 

Dessa forma, consideramos que os encontros promoveram 
um espaço possível para a formação docente de professores dos 
anos iniciais em meio a pandemia da Covid-19. A participação de 
estudantes de Pedagogia, de mestrado e doutorado, professoras dos 
anos iniciais e pesquisadores fez com que essa troca de experiências 
fosse enriquecida pela diversidade de vivências o que pode ter con-
tribuído para o desenvolvimento profissional docente. 

Além disso, a escrita de narrativas no grupo sobre a vivên-
cias, aprendizagens, desafios e angústias durante a pandemia 
permitiu que os participantes percebessem que não estavam sozi-
nhos e que os colegas também estavam passando por situações 
semelhantes. Também que puderam contar com o grupo como um 
suporte em um momento tão difícil e que se sentiam muito sozinhas, 
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por vezes, com dificuldades de entrar em contato com os alunos que 
não tinham acesso à internet. 

Finalizada essa investigação, tive a renovação da bolsa com 
outra pesquisa que está sendo realizada sobre “A inserção profissio-
nal do professor que ensina matemática em início de carreira: insu-
bordinação criativa em um Programa de Residência Docente” em 
que busca identificar ações de insubordinação criativa que ocorrem 
no Programa de Residência Docente da UFJF e como elas contribuem 
para a inserção docente de professores que ensinam matemática. 

Por fim, tive contato durante minha pesquisa de doutorado 
e minha participação no GEM com a pesquisa narrativa. No dou-
torado, analisei as narrativas das professoras participantes sobre a 
relação com a matemática e me aprofundei no referencial teórico 
sobre esse tipo de investigação. As narrativas, segundo Cunha 
(1997), podem ser utilizadas tanto na formação de professores como 
na pesquisa. Para a autora (1997, p. 3), o trabalho com as narrativas 
tanto na pesquisa quanto no ensino pode possibilitar a “desconstru-
ção/construção das próprias experiências tanto do professor/pes-
quisador como dos sujeitos da pesquisa e/ou do ensino”. Os estudos 
sobre a pesquisa narrativa são, atualmente, temática do GREPEM e 
estamos nos aprofundando desde 2020 quando começamos a ler e 
a discutir autores renomados como Clandinin e Connelly e Bolívar, 
além de vários outros. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Tive como objetivo, neste capítulo, apresentar e discutir con-
tribuições GEM e do GREPEM para o meu desenvolvimento profis-
sional e para minha carreira como professor e pesquisador.
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Considero que cada experiência que tive no GEM contribuiu 
sobremaneira para meu desenvolvimento profissional e para me 
tornar o professor e pesquisador que sou hoje, sendo pelas temá-
ticas de investigação que ainda realizo, sendo pelas práticas que 
apresento a meus alunos das licenciaturas e que fizeram surgir o 
interesse em criar o GREPEM para dar continuidade a essas práticas 
agora na FACED da UFJF.

As diversas temáticas de pesquisa que foram surgindo ao 
longo da minha trajetória acadêmica e profissional e que ainda con-
tinuam fazendo parte das minhas investigações são: a matemática 
dos anos iniciais, a formação de professores e o desenvolvimento 
profissional, a pesquisa narrativa e as narrativas, o início de carreira 
docente, as histórias infantis e a matemática, os grupos colabora-
tivos, entre outros.  

Assim, o GEM me constituiu como professor e pesquisador 
e fez surgir o GREPEM que comemora neste ano de 2025, seus 12 
anos de existência. 

Vida longa ao GEM e ao GREPEM! 
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INTRODUÇÃO

O objetivo principal deste trabalho1 é investigar as contribui-
ções do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática 
(GREPEM) para a formação docente e a construção da identidade 
profissional de seus participantes. Para isso, a abordagem narrativa foi 
escolhida como referencial metodológico, considerando a importân-
cia dos contextos social, histórico e acadêmico que envolvem o grupo. 

Os dados foram produzidos por meio de uma entrevista 
narrativa realizada com o coordenador do GREPEM reconhecendo 
a narrativa de vida como material biográfico primário, conforme 
Ferrarotti (2014). O encontro ocorreu no mês de abril de 2025, via 
Google Meet com os três autores desse texto. A análise concentrou-
-se nas razões e nos objetivos das ações desenvolvidas no grupo, 
compreendidas como parte de um processo formativo contínuo.

A utilização da narrativa justifica-se pela capacidade de 
captar a complexidade das experiências individuais e coletivas. 
Segundo Bolívar e Segovia (2019.), os sujeitos estão inseridos em 
contextos de vida específicos, atravessados por dimensões sociais, 
históricas, políticas e acadêmicas. Assim, a trajetória do GREPEM 
evidencia momentos de inflexão, motivações e marcas formati-
vas que ajudam a compreender o papel do grupo na formação de 
professores. Conforme Schütze (2011), as narrativas biográficas são 
valiosas em projetos que investigam eventos específicos, como 
políticas de desenvolvimento acadêmico e iniciativas formativas, 
como é o caso do GREPEM.

1	 Este estudo é uma ampliação de um resumo expandido apresentado no VII Colóquio de Educação 
Matemática, evento promovido pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática 
(PPGEM) e pelo Núcleo de Investigação, Divulgação e Pesquisas em Educação Matemática da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).
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A partir das experiências narradas, este estudo busca eviden-
ciar a relevância do GREPEM tanto na formação inicial quanto na 
formação continuada de professores, bem como no fortalecimento 
da identidade profissional de seus membros. Destaca-se a importân-
cia dos grupos de pesquisa e formação como espaços privilegiados 
para a construção de saberes docentes, para a articulação entre 
teoria e prática e para o desenvolvimento de identidades profissio-
nais comprometidas com o fortalecimento da Educação Matemática 
como campo científico e profissional.

OS GRUPOS DE PESQUISA NO 
CNPQ E O LUGAR DO GREPEM

A criação dos grupos de pesquisa no Brasil, institucionalizada 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), insere-se em um movimento mais amplo de organização e 
fomento à produção do conhecimento científico em rede. Segundo 
o Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil (2023), são reunidos 
pesquisadores de formação hierárquica, baseando-se na experiên-
cia e liderança no campo científico ou tecnológico. Caracterizam-se 
pelo envolvimento contínuo em atividades de pesquisa, organiza-
dos em torno de linhas comuns e pelo compartilhamento de insta-
lações e equipamentos.

Conforme aponta Santos (2008), o conhecimento não é pro-
duzido de forma isolada, mas em redes colaborativas que promo-
vem a articulação entre sujeitos, saberes e práticas. Os grupos de 
pesquisa, nesse contexto, representam espaços coletivos de inves-
tigação e troca de experiências que rompem com a lógica da pro-
dução solitária do saber e passam a favorecer processos dialógicos 
e interativos. Assim, ao fomentar esses grupos, o CNPq não apenas 
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catalisa a produção científica nacional, mas também contribui para a 
consolidação de comunidades comprometidas com a transformação 
social por meio do conhecimento.

A criação do Diretório dos Grupos de Pesquisa (DGP) iniciou 
na primeira metade dos anos 1990, quando o CNPq idealizou esse 
instrumento como forma de padronizar e organizar a produção de 
estatísticas em Ciência e Tecnologia no país. Conforme documento 
institucional, o diretório “surgiu como um esforço no sentido de con-
ceber a unidade e a uniformidade no que diz respeito à produção 
de estatísticas em Ciência e Tecnologia no Brasil, que até então 
estavam pulverizadas em distintas agências governamentais” (CNPq 
apud IPEA, 2022, p. 5).

Neste trabalho, foi realizada uma análise dos dados do último 
Censo do Diretório dos Grupos de Pesquisa (DGP), realizado pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
CNPq – em 2023. Até esse período, estavam cadastradas 587 insti-
tuições e um total de 42.852 grupos de pesquisa em todo o Brasil. Ao 
focalizar na distribuição regional, observa-se que o Sudeste concen-
tra 15.703 grupos de pesquisa, ou seja, 36,64%. 

Especificamente em Minas Gerais, identificam-se 3.912 gru-
pos, 24,91%, sendo a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
a instituição com o maior número de grupos cadastrados, totali-
zando 745, 19,04%. Em seguida, destaca-se a Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU), com 426 grupos, 10,89%, e a Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF), que ocupa a terceira posição 
com 364 grupos, 9,30%.
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Figura 1 – Distribuição de grupos de pesquisa em Minas Gerais

Fonte: Arquivo dos autores (2025)  

Ao restringir a análise para a área da Educação, o Diretório 
dos Grupos de Pesquisa registra 33 grupos em Minas Gerais, o que 
corresponde a 0,84%. Entre eles, destaca-se o Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Educação Matemática (GREPEM), fundado em 2013 e 
liderado pelo professor Reginaldo Fernando Carneiro. O grupo é vin-
culado à UFJF e tem como área predominante as Ciências Humanas, 
com enfoque específico em Educação. Ao narrar a criação do grupo, 
o coordenador afirma:

[...] Eu tive enquanto aluno de graduação, mestrando e 
doutorando na Universidade Federal de São Carlos, inte-
rior de São Paulo, o contato com o grupo de estudo da 
minha orientadora, Carmen, professora Carmen Passos, é 
o GEM, é o Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 
Matemática [...] E aí, nesse grupo de estudo, a gente 
tinha algumas dinâmicas e algumas coisas que a gente 
fazia lá, que eu trago para o grupo aqui. Então, eu chego 
aqui em 2013 e sinto essa necessidade de criação de 
um grupo (Entrevista).
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As principais investigações do GREPEM envolvem a forma-
ção inicial e continuada de professores que ensinam matemática, a 
prática pedagógica docente e os processos de ensino e aprendiza-
gem. Conta com a participação de pesquisadores, professores da 
Educação Básica, bem como estudantes de graduação e pós-gra-
duação, configurando-se como um espaço de investigação, troca de 
conhecimentos e partilha de experiências.

Ao longo de sua trajetória, o grupo tem contribuído para o 
desenvolvimento de projetos de pesquisa e de extensão, fortalecendo 
a área da Educação e, em especial, da Educação Matemática. As 
atividades são organizadas em encontros quinzenais, pautados por 
práticas colaborativas, a partir da interação entre os participantes. 

Conforme ressaltado na entrevista, a dinâmica dos encontros 
busca privilegiar a construção coletiva do conhecimento: “[...] A gente 
sempre faz essa escolha, assim, de no início pensar coletivamente o 
que se vai estudar e trazer textos para discutir essas questões. Muitas 
vezes, relacionado também às pesquisas que estão sendo desenvolvi-
das pelos estudantes e assim vai” (Entrevista).

A análise do funcionamento do GREPEM aponta que grupos 
de pesquisa não se limitam à reunião de indivíduos em torno de inte-
resses comuns. Eles se constituem como espaços de mediação e 
construção coletiva do conhecimento, nos quais diferentes sujeitos, 
trajetórias e experiências se entrelaçam, promovendo práticas cola-
borativas e fortalecendo a produção de saberes no campo educa-
cional. Como enfatiza Santos (2008), o conhecimento científico não 
pode ser compreendido por meio de uma lógica linear e individua-
lizada; trata-se, antes, de um produto de processos complexos de 
interação entre sujeitos, saberes e contextos, o que reforça a impor-
tância dos espaços coletivos na formação e no desenvolvimento da 
produção científica.
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Assim, o GREPEM se insere na perspectiva do conhecimento 
emancipador proposto por Santos (2008), voltado à transformação 
da realidade educacional por meio da produção coletiva do saber e 
da valorização dos saberes situados. Ao promover práticas colabora-
tivas, o grupo fortalece a construção de uma ciência comprometida 
com a justiça social, a democratização do conhecimento e o engaja-
mento crítico dos sujeitos envolvidos no processo formativo.

FORMAÇÃO E COLABORAÇÃO 
NO GREPEM:
O PAPEL DOS GRUPOS DE PESQUISA

Os grupos de pesquisa desempenham um papel funda-
mental no contexto acadêmico, configurando-se como espaços 
privilegiados para o desenvolvimento científico, a socialização do 
conhecimento e a formação de pesquisadores (Cunha, 2010).  Em 
consonância com essa perspectiva, o coordenador do GREPEM 
compartilha a origem do grupo:

Foi criado, então, em agosto de 2013, e ele vai fazer 12 
anos esse ano [...]. E aí, como eu já falei, eu trouxe algumas 
dinâmicas do grupo de estudos que eu participava para o 
GREPEM [...]. A gente começou a pensar, então, no nome, 
e o nome é sempre muito, tem muitos grupos que tem esse 
nome de grupo de estudos e pesquisa e educação mate-
mática, e a Cida deu a ideia, então, de colocar a sigla de 
GREPEM, justamente para ser uma sigla diferenciada dos 
outros grupos que já existiam na época, e para designar o 
nosso grupo (Entrevista).

Conforme aponta Morosini (2014), esses coletivos promovem 
a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, potencializando a 
produção de saberes em um ambiente dialógico e colaborativo. No 
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caso do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática, 
sua formação inicial envolveu estudantes de iniciação científica, 
professores universitários e docentes da Educação Básica, além de 
estudantes dos cursos de Pedagogia e de Matemática, como narrado 
pelo coordenador: “[...] começou com os estudantes de iniciação cien-
tífica, com os professores, a gente sempre teve professor de Educação 
Básica participando, sempre teve estudante da pedagogia e da mate-
mática” (Entrevista). Tal configuração favorece o intercâmbio de 
experiências, saberes e práticas, o que contribui para a constituição 
de uma comunidade de aprendizagem investigativa.

O compartilhamento de estudos e a promoção de debates 
críticos nesses espaços de investigação fomentam não apenas o 
desenvolvimento de competências investigativas, mas também a 
consolidação de uma postura reflexiva frente às práticas pedagógi-
cas. Gatti et al. (2019) destacam que a formação para a pesquisa 
proporciona ao professor a ampliação de sua compreensão sobre 
o ensino, permitindo-lhe considerar múltiplas perspectivas do con-
texto escolar. Esse processo formativo implica na sistematização 
do conhecimento produzido, que pode ser veiculado por meio de 
artigos acadêmicos, comunicações em eventos científicos e outras 
formas de divulgação do saber, promovendo o avanço da área edu-
cacional. Em relação a isso, o coordenador afirma que o grupo sem-
pre teve essa dinâmica:

[...] Estudar coisas que a gente, que eu e os participan-
tes tinham interesse de estudar, sempre voltado para a 
questão da formação de professores, desenvolvimento 
profissional [...] teve um tempo que a gente estudou sobre 
geometria, então sempre são essas questões relacionadas, 
claro, à educação matemática (Entrevista).

As contribuições de André (2007) e Gatti (2005) reforçam 
que o trabalho investigativo não se desenvolve de forma isolada. 
A participação em grupos de pesquisa constitui-se uma estratégia 
potente para a aprendizagem colaborativa, uma vez que viabiliza o 
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confronto de ideias, a problematização de práticas e a construção 
coletiva do conhecimento. Dessa forma, a interação entre pares em 
um ambiente de confiança mútua que estimula o aprimoramento da 
prática docente e a consolidação da identidade do professor-pesqui-
sador (Barros; Moura, 2012). 

Nacarato e Grando (2009), ao discutirem experiências for-
mativas baseadas em pressupostos vygotskianos, ressaltam que a 
colaboração no contexto de grupos de pesquisa é essencial para o 
desenvolvimento profissional docente. As autoras destacam que as 
interações estabelecidas durante a produção e análise conjunta de 
práticas pedagógicas potencializam aprendizagens significativas, 
enquanto a atividade coletiva no presente contribui para a realização 
autônoma de ações no futuro. 

As autoras (2009) também enfatizam que o trabalho cole-
tivo promove um ambiente formativo propício à reflexão sobre a 
prática e o desenvolvimento de novas competências pedagógicas. 
O GREPEM, ao incentivar o compartilhamento de experiências, a 
escuta ativa e o debate qualificado, constitui-se como um espaço 
onde os professores se sentem encorajados a experimentar, errar e 
reconstruir saberes. 

Embora os termos cooperação e colaboração sejam frequen-
temente utilizados como sinônimos, eles apresentam distinções 
conceituais relevantes. Costa (2005) esclarece que a cooperação 
implica ações conjuntas com auxílio mútuo sem, no entanto, envol-
ver a negociação coletiva dos objetivos do grupo. Em contraste, a 
colaboração pressupõe um nível mais profundo de interação, em 
que os participantes não apenas compartilham tarefas, mas também 
constroem, de forma conjunta e dialógica, objetivos e processos de 
investigação. A compreensão dessa diferenciação é essencial para 
entender a complexidade das relações que se estabelecem nos con-
textos de pesquisa e do grupo.
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Para o coordenador, os participantes sempre se apoiam 
mutuamente de modo a alcançar objetivos coletivos definidos por 
meio de negociação, estabelecendo relações de confiança mútua 
e corresponsabilidade na condução das atividades como, por 
exemplo, no grupo, “[...] fazemos essa escolha, assim, de no início 
pensar coletivamente o que se vai estudar e trazer textos para dis-
cutir essas questões.

Além disso, as interações constantes, como a partilha de 
informações sobre eventos, chamadas de periódicos e a realização 
de pré-bancas, refletem o fortalecimento da colaboração e da identi-
dade profissional dos membros do grupo:

Muitas vezes, a gente tem outras atividades além dessa, 
então a gente tem sempre a questão dos informes, a gente 
sempre comenta as coisas que vão acontecer ou as revis-
tas que estão com submissão aberta, os eventos que vão 
acontecer e tudo mais. A gente tem aqui a discussão dos 
textos, a realização das pesquisas, e a gente tem também 
a questão das pré-bancas de qualificação e de defesa que, 
quando possível, a gente faz no grupo (Entrevista).

De acordo com Bacury e Ferreira (2019), a colaboração na 
pesquisa científica demanda uma postura crítica e um engajamento 
ativo dos participantes. Trata-se de um processo que ultrapassa a 
simples execução de tarefas, pois exige a coautoria na construção do 
conhecimento e a reflexão constante sobre os rumos da investigação. 

A dinâmica de corresponsabilidade é exemplificada por 
uma das experiências narradas pelo coordenador do GREPEM: “A 
gente também já realizou pesquisas coletivas no grupo que, claro que 
demanda muito tempo, trabalho, porque há muitas mãos e a gente 
sempre tem os tempos de cada um, mas é bem legal” (Entrevista). O 
depoimento ilustra como a colaboração se materializa no cotidiano 
do grupo, criando oportunidades para que todos contribuam com o 
processo investigativo.
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As práticas desenvolvidas pelo GREPEM também bus-
cam preparar seus membros para os desafios da vida acadêmica 
e investigativa. Um exemplo dessa preocupação, mencionado pelo 
coordenador do grupo, é a realização de oficinas de orientação para 
o preenchimento do Currículo Lattes: “Uma coisa que é muito chata 
para quem está começando é preencher o Lattes. É muito chato. E aí, 
o que a gente já fez oficinas ensinando um pouco de como preenche 
o Lattes, normalmente eram aos sábados” (Entrevista).

Além disso, o grupo promove vivências que não são tradi-
cionalmente contempladas na na formação inicial e continuada, 
mas fundamentais para a consolidação de uma postura investi-
gativa e colaborativa:

Então, a gente tinha aqui o Encontro de Práticas em 
Ciências e Matemática nos anos iniciais, o CIMAI, em que 
os trabalhos eram avaliados, sempre, e eles eram avaliados 
pelos estudantes do grupo, porque são coisas, eu sempre 
falo que são funções que, depois que terminar o mestrado 
e doutorado, as pessoas têm que assumir, e que elas não 
aprendem na pós-graduação, por exemplo, esse espaço 
para aprender a fazer isso, porque a gente não aprende no 
mestrado e doutorado, e aí depois a gente tem que apren-
der muitas vezes batendo cabeça. Outra coisa também 
que a gente não aprende é escrever projetos para pedir 
financiamento para as pesquisas, e que são funções que a 
gente assume depois como pesquisador (Entrevista).

Boavida e Ponte (2002) acrescentam que o ambiente colabo-
rativo se distingue por sua natureza investigativa e pelo compromisso 
com a construção partilhada de soluções para problemas reais, em 
oposição a modelos de formação prescritivos ou baseados em trans-
missões unilaterais de saberes. O fortalecimento da colaboração 
entre professores e pesquisadores promove não apenas a ressig-
nificação da prática pedagógica, mas também uma reconfiguração 
da identidade profissional dos envolvidos, alicerçada no diálogo, na 
escuta ativa e na corresponsabilidade.
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Nesse sentido, as pesquisas desenvolvidas e as pré-bancas 
organizadas pelo GREPEM desempenham um papel significativo no 
processo formativo dos seus membros. Como destaca o coordena-
dor do grupo, a realização dessas atividades possibilita a troca de 
saberes, a reflexão crítica sobre a prática docente e a consolidação 
da identidade profissional dos participantes.

Então, os mestrandos e doutorandos, quando eles têm um 
texto já pronto para qualificação ou para defesa, e eles têm 
interesse, a gente seleciona pessoas do grupo para parti-
ciparem, sendo avaliadores do texto, e fazendo indicações 
como se fosse mesmo a banca. Então, seleciona-se nor-
malmente duas pessoas, eles leem o texto e depois, numa 
reunião do grupo, o estudante apresenta e a banca faz as 
sugestões (Entrevista).

O grupo se organiza de maneira a acolher e qualificar os tra-
balhos dos seus integrantes, com especial atenção às etapas finais 
dos trabalhos nos programas de pós-graduação. Conforme detalha 
o coordenador, embora o tempo mais curto do mestrado dificulte 
a realização de pré-bancas, o GREPEM também se empenha em 
oferecer essa atividade aos mestrandos:

É claro que com esses períodos muito curtos, principalmente, 
para o mestrado, é mais difícil acontecer essas pré-bancas, 
mas a gente faz também elas no grupo. Então, a maioria 
delas é do doutorado, porque aí no período de quatro anos 
tem mais tempo para que isso aconteça (Entrevista).

O funcionamento das pré-bancas segue um rito bem estrutu-
rado no qual duas pessoas são selecionadas para ler o texto previa-
mente e, em uma reunião do grupo, o estudante apresenta seu trabalho 
para que a banca possa oferecer sugestões construtivas, orientando 
e qualificando o processo de escrita e argumentação acadêmica.

A prática das pré-bancas realizadas no grupo revela um 
compromisso com a formação acadêmica crítica e dialógica, pro-
movendo não apenas a qualificação dos trabalhos, mas também a 
socialização de experiências e a construção coletiva de saberes. 
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Os autores deste estudo, enquanto membros do GREPEM, 
participaram de pré-bancas e de outras atividades formativas, 
vivenciando de maneira concreta os princípios da colaboração aca-
dêmica. Tais experiências permitiram compreender o grupo de pes-
quisa como um espaço de formação, no qual o diálogo, a construção 
coletiva de conhecimentos e o apoio mútuo constituem-se como 
pilares fundamentais para o fortalecimento da trajetória acadêmica e 
profissional dos envolvidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo investigar as contribuições do 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GREPEM) 
para a formação docente e a construção da identidade acadêmica e 
profissional dos seus participantes. 

Para alcançar esse propósito, foi realizado um levanta-
mento da posição e relevância da Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF) no panorama nacional no que se refere aos grupos de 
pesquisa, além da apresentação do GREPEM, com a análise de sua 
estrutura organizativa e das dinâmicas colaborativas implementadas 
pelo seu coordenador.

Ao longo da investigação, evidenciou-se que as práticas 
formativas promovidas pelo GREPEM, como a discussão crítica de 
textos, a realização de pesquisas coletivas, a avaliação de trabalhos 
acadêmicos e a organização de pré-bancas, entre outras, consti-
tuem experiências significativas para o desenvolvimento dos seus 
membros. Essas ações não apenas fomentam a produção de conhe-
cimento científico, mas também fortalecem competências essen-
ciais para a prática acadêmica e profissional, como a escuta ativa, 
a colaboração, o domínio conceitual e a capacidade de resolução 
conjunta de problemas.
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A partir da narrativa do coordenador, confirmou-se que o 
GREPEM se configura como um espaço de formação contínua, no 
qual o conhecimento é construído de maneira coletiva e dialógica. 
Essa dinâmica colaborativa contribui diretamente para a constituição 
da identidade docente e investigativa dos seus integrantes, alinhan-
do-se a uma concepção de formação pautada pela corresponsabili-
dade, pela reflexão crítica e pelo compromisso com a transformação 
da prática educativa.

Dessa forma, os resultados deste estudo reforçam a impor-
tância dos grupos de pesquisa como espaços formativos potentes, 
capazes de articular ensino, pesquisa, extensão, gestão promovendo 
o fortalecimento da Educação Matemática enquanto campo de 
conhecimento e prática social. O GREPEM, nesse sentido, apre-
senta-se como um exemplo concreto de como a colaboração e a 
construção coletiva de saberes podem impulsionar trajetórias aca-
dêmicas e profissionais comprometidas com a emancipação e a 
democratização do saber.
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Vamos precisar de todo mundo
Um mais um é sempre mais que dois

Para melhor juntar as nossas forças
É só repartir melhor o pão.

(O Sal da Terra, Beto Guedes, 1981)

LÁ VEM HISTÓRIA... 

Uma narrativa do meu encontro, e seus desdobramentos, 
com o GREPEM é objetivo deste texto que compõe uma coletâ-
nea construída pelos seus participantes ao longo de seus 12 anos 
de existência. Tenho pensado que o grupo de estudos e pesquisa 
constitui uma Comunidade de Prática (Wenger, 1998) e fortalece o 
desenvolvimento profissional de seus participantes. Por isso, vou 
explorar alguns sentidos construídos por mim, sobretudo, durante o 
meu doutorado em educação com a abordagem narrativa. 

Falando em 12 anos de GREPEM, remeto ao título de minha 
tese “Uma dezena de coisinhas à toa que fazem a gente gostar 
de matemática”: do direito de aprendizagem do PNAIC ao direito 
de aprendizagem da docência” que foi inspirada na obra de Roth 
(1996)1. O autor de literatura infantil, defensor dos direitos humanos, 
remete a dúzias de coisinhas à toa que deixam a gente feliz e con-
vida seu interlocutor a indicar coisinhas que os deixam felizes, publi-
cando outros livros com a mesma temática a partir da participação 
de seus leitores. Oportuno pensar em sua obra, em minha tese e no 
GREPEM, sendo 12 um bom número para explorar a potencialidade 
de um Grupo de Estudo (GE) em sua dúzia de anos e na pluralidade 
de seus participantes, bem como nos estudos e discussões travadas 
a muitas mãos/vozes. 

1	 ROTH, Otávio. Duas dúzias de coisinhas à-toa que deixam a gente feliz. 4. ed. São Paulo: 
Ática, 1996.
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Um GE tem muito a ver com a música O Sal da Terra nos 
versos “Vamos precisar de todo mundo, Um mais um é sempre 
mais que dois” aproxima de umas das características de uma comu-
nidade de prática, pois ela só acontece com pessoas dispostas a 
participar na medida em que compreendem que é “melhor juntar 
as nossas forças” repartindo “melhor o pão”. E é um pouco assim 
que percebo o GREPEM.

O INÍCIO...

Minha primeira inserção no GE foi no ano de 2014. Ao parti-
cipar da formação continuada do Pacto Nacional Pela Alfabetização 
na Idade Certa – PNAIC - na área de Matemática, senti a necessi-
dade de ampliar e aprofundar os conhecimentos nesta área. O líder 
do grupo estava como coordenador adjunto de área da formação 
do PNAIC no polo de Juiz de Fora e a minha aproximação foi por 
meio dele. Naquela época estava de licença sem vencimento de 
meu trabalho, sendo possível participar do grupo e das reuniões às 
segundas-feiras à tarde para tratar de diferentes temas. Realizamos 
leituras diversas, refletimos sobre práticas de ensino e aprendiza-
gem em diferentes etapas da educação. Havia professores licencia-
dos em Matemática, estudantes de graduação da Matemática e da 
Pedagogia e professores dos anos iniciais, como eu.

Afastei-me do grupo no ano seguinte, pois com meu retorno 
nas funções de professoras dos anos iniciais e coordenadora peda-
gógica já não conseguia conciliar os horários.

Retornei para o grupo em 2018, quando iniciei meu douto-
rado, tendo como orientador o líder do grupo Professor Reginaldo 
Fernando Carneiro. No segundo semestre, consegui uma licença 
remunerada para estudo em um de meus cargos e pude retornar 
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para o grupo. Embora já um pouco diferente daquele de 2014, os 
participantes tinham as mesmas características. Pude encontrar 
colegas que também atuavam na educação básica e alguns com 
formação semelhante à minha.

Concomitante a orientação de doutorado, passei a estudar e 
aprofundar na pesquisa narrativa no GREPEM, pois foi o tema eleito 
para estudarmos juntos.  Essa perspectiva que tem se ampliado no 
campo da Educação Matemática. Embora meu projeto inicial de pes-
quisa indicasse pesquisa qualitativa com estudo de caso, aos poucos 
fui migrando para a pesquisa narrativa. E hoje tenho a consciência 
que essa abordagem é crescente e decorre “da importância dada à 
historicidade, aspecto marcante das narrativas, tanto como prática 
pedagógica, quanto como abordagem potencial para a compreen-
são de práticas sociais relativas à Educação Matemática” (Nacarato; 
Passos; Silva, 2014, p. 701).  

A vivência dos dispositivos da pesquisa narrativa, além 
de seus estudos e reflexões no GREPEM foi decisivo para minha  
opção metodológica.

O líder do grupo propôs iniciarmos pelo estudo da obra de 
Bolívar, Domingo e Fernández (2001), La investigación biográfico-
-narrativa en educación: enfoque y metodología. Iniciamos a leitura 
coletiva do livro, cada um contribuindo do seu jeito na tradução do 
espanhol para o português. Alguns excertos densos, não pela língua, 
mas pelas concepções que emergem da pesquisa narrativa, fazia 
com que voltássemos na leitura, parando, discutindo, construindo 
sentidos a partir de nossa interação. 

A obra estudada apresentou a “narrativa, tanto en lo que 
tiene de enfoque    conceptual específico, como de método de inves-
tigación e interpretación” (Bolívar; Domingo; Fernández, 2001, p. 10). 
Quando volto ao livro físico, percebo pelo menos três marcas dis-
tintas das vezes que me deparei com a obra: uma marcação a lápis, 
com traduções ao lado, questionamentos; outra com marca-textos 
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amarelo e rosa e; uma terceira com caneta esferográfica. Evidencia 
que muitas leituras e retornos foram e são realizados.  E ainda que 
novos pontos de vista emergiram na leitura compartilhada. Traduz 
o que a própria obra aborda: uma “polifonía”, ancorado em Bakhtin, 
ao discorrer sobre a potencialidade do “relato narrativo [que] puede 
integrar diversos pontos de vista, en diálogo con otros textos/voces” 
(Bolívar; Domingo; Fernández, 2001, p. 20).

Figura 1 - Página do livro do Bolívar, Domingo e Fernández (2001)

Fonte: arquivo da autora (2022).

A leitura e meus sentidos construídos relacionam-se com 
meu contexto pessoal, profissional, afetivo e, no compartilhamento 
com os participantes do GREPEM, outros contextos colidiram, por 
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isso, “um mais um é sempre mais que dois” no encontro de um sen-
tido com um outro sentido, um terceiro (ou quarto) foi construído 
contribuindo para minha formação de pesquisadora narrativa. Assim, 
“juntar as nossas forças”, ou seja, compartilhar as interpretações 
do estudo realizado, foi essencial para “repartir melhor o pão”.  Fui 
me apropriando e me aprofundado na perspectiva narrativa como 
abordagem teórico-metodológica, estando a narrativa presente 
tanto na forma da minha escrita como nos dispositivos utilizados 
ao longo da pesquisa. 

UMA APROXIMAÇÃO COM A COMUNIDADE 
DE PRÁTICA PARA O FOMENTO 
DA PESQUISA NARRATIVA... 

Nos encontros do GE, compartilhávamos nossas pesquisas, 
nossas práticas motivadas pelo espaço comum do estudo sobre nar-
rativas. Nossos referenciais de estudo indicam que “contar la vida 
no es, por sí mismo, un acto de formación; para que sea fuente de 
formación debe ser reflexionado, mejor em grupo de análisis, em 
comunidad de práctica” (Bolívar, Segovia, 2019, p. 62). Interpreto que 
foi possível, para mim, viver por um tempo em uma Comunidade de 
Prática que fomentou o estudo sobre a pesquisa narrativa, pois per-
mitiu experienciar reflexões, vivência e práticas a partir das obras de 
Bolívar, Domingo e Fernández (2001) e muito intensamente a obra de 
Clandinin e Connelly (2015), segunda leitura, na sequência do apro-
fundamento do tema sugerido. Esses autores são fundamentais para 
iniciarmos no caminho da narrativa. Eles embasaram meu percurso 
formativo no doutorado, com reiteiradas leituras, fui percebendo 
na prática “a importância de aprender e pensar de forma narrativa 
quando se desenham os problemas de pesquisa, quando se entra no 
campo de pesquisa e quando se compõem os textos de campo e os 
textos de pesquisa” (Clandinin; Connelly, 2015, p. 17).
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A concepção de Comunidade de Prática aqui é entendida de 
acordo com Wenger (1998) que abordou o caráter social da aprendi-
zagem humana, ancorado na teoria social da aprendizagem de Lev 
Vygotsky. Vygotsky considerava as interações sociais como deter-
minante no desenvolvimento cognitivo e cultural dos sujeitos, pois o 
desenvolvimento ocorre do social para o individual, sucedendo‐se, 
por consequência, a aprendizagem. Assim, é a aprendizagem que 
desencadeia esses desenvolvimentos. 

Apropriando-se dos construtos de Vygotsky, a obra de 
Wenger, McDermott e Snyder (2002) ressalta que uma Comunidade 
de Prática é muito mais que apenas uma reunião de pessoas com 
interesses comuns. Defende que uma Comunidade de Prática, é a 
formação de um grupo de pessoas que compartilham preocupações, 
elegem um conjunto de questões ou paixão por um determinado 
tema ou tópico aprofundando seus conhecimentos e expertise numa 
determinada área a partir de uma interação contínua. O grupo de 
pessoas certamente não é homogêneo, é composto por conheci-
mentos, habilidades e experiências distintas. Uma vez reunidos em 
torno de objetivo comum, envolvem-se ativamente em processos de 
cooperação, compartilhando interesses, conhecimentos, recursos, 
atividades e práticas que possibilitam a construção do conhecimento 
tanto pessoal quanto coletivo. 

Essa comunidade gera e apropria-se de um repertório, dispo-
sitivos, rotinas, vocabulários que carregam consigo a partir da apren-
dizagem ocorrida na interação contínua. Nessa perspectiva, penso 
no GREPEM como uma Comunidade de Prática que me permitiu 
entrar nos caminhos da pesquisa narrativa.

Ao estudar, sobretudo, as obras de Bolívar, Domingo e 
Fernández (2001) e de Clandinin e Connelly (2015), foi possível criar 
um repertório ao vivenciar as entrevistas narrativas, a construção 
de biogramas, a utilização de diários de aprendizagem, a escrita 
autobiográfica, entre outros que exploramos em aproximadamente 
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quatro anos. Realizamos as leituras e experienciamos seus dispositi-
vos ampliando para as nossas práticas de pesquisadores e docentes 
de diferentes etapas da educação. Um grupo de pessoas formado 
por diferentes conhecimentos, habilidades e experiências e que cul-
minou em produções que foram publicizadas. 

Em eventos da área educacional compomos duplas ou trios 
de trabalho para elaboração de textos que remetiam ao que está-
vamos aprendendo e praticando como, por exemplo, o trabalho de 
Silva, Rezende e Carneiro (2020) intitulado Formação do professor 
que ensina Matemática: o que contam os biogramas sobre os pro-
cessos formativos apresentado no ENDIPE em 2020, outro foi apre-
sentado por Silva e Carneiro (2020) na regional sudeste da ANPED, 
A utilização do biograma no processo de pesquisa: formação e prá-
tica do professor que ensina matemática. O GE, em parceria com 
um outro grupo de pesquisa, também produziu o livro “Memórias, 
Histórias e Reflexões sobre a educação e a vida” em um tempo de 
pandemia para contar um pouco de nossas vidas nesse contexto 
inédito. Dessa forma, entendo que produzimos saberes sobre e com 
narrativas, tema eleito para aprofundamento.

Em especial, apropriei-me de dispositivos desconhecidos, 
até então, para defender minha tese, e isso foi possível por causa 
dessa comunidade de prática (GREPEM) em que compartilhava 
anseios e necessidades, bem como os aprofundamentos necessá-
rios com a diversidade do grupo de pessoas que se encontravam 
continuamente exercitando a pesquisa narrativa. Fomos além da 
leitura de livros, pois exercitados práticas e reflexões que, para mim, 
provocaram desenvolvimento profissional e pessoal. 

Wenger (1998) entende a prática e a teoria para além de 
uma visão dicotômica. A “prática” não deve ser entendida como 
oposição à “teoria”, tampouco opondo “conhecimento” e “ação”, ou 
ainda “saber” e “fazer”. Ela envolve o contexto histórico e social, bem 
como já era apontado por Vygotsky, e articula dialeticamente ação 
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e reflexão. Assim, para que uma prática esteja associada ao termo 
“comunidade” é fundamental considerar que esta é decorrente de 
um fluxo de ações que podem ser entendidas em suas três dimen-
sões: engajamento mútuo, empreendimento comum ou conjunto e 
repertório compartilhado. Estas dimensões ajudam a estabelecer 
diferenças e distinguir uma Comunidade de Prática de outros de 
tipos de comunidades ou agrupamentos sociais.

Compreendo que o engajamento mútuo é uma dimensão 
da prática que envolve o princípio de compartilhar, ou seja, de fazer 
coisas juntos, trabalhar de forma coletiva num universo diverso de 
sujeitos, e tudo que envolve toda complexidade que isso carrega, 
considerando a questão dos relacionamentos, da própria complexi-
dade do tecido social em que estamos inseridos e as ações ligadas 
à manutenção da própria comunidade (Wenger, 2008). Dessa forma, 
o engajamento em um GE pode se apresentar de diversas formas. 
Procuro narrar a minha percepção de meu engajamento que me leva 
a interpretar o GREPEM como uma Comunidade de Prática, na pers-
pectiva de Wenger (1998, 2008), para o fomento e a apropriação da 
pesquisa narrativa. 

Outra dimensão é o repertório compartilhado que se refere 
às formas pelas quais a prática está presente no grupo, sendo pro-
duto e produzindo a prática que, por sua vez, converge para que os 
objetivos em comum da comunidade sejam alcançados. Este reper-
tório resulta da experiência vivida pelos participantes do grupo e 
traduz-se em documentos, histórias, artefatos, entre outros, mas que 
trazem como característica comum o fato de terem sido produzidos 
ou adotados pela comunidade ao longo da sua existência (Wenger, 
2008). No caso do GREPEM, podemos exemplificar a adoção da 
pesquisa narrativa em trabalhos gerados para eventos e em disser-
tações e teses de seus membros nos últimos anos.  

A terceira dimensão diz respeito ao empreendimento 
conjunto que também pode ser nomeada de “projeto conjunto”. 
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É o que mantém a Comunidade de Prática unida, criando e man-
tendo vínculos de compromissos mútuos, reflete toda a complexi-
dade do engajamento mútuo e do repertório compartilhado. Este 
“projeto em comum” é produto de um processo coletivo de nego-
ciação, não sendo um acordo estático, mas é esta negociação que 
dará origem a algumas relações de responsabilidade mútua entre os 
diversos envolvidos que, por outro lado, possibilitam à comunidade 
estabelecer o que é importante e o que não é. O que me remete 
as discussões com todos os participantes do GREPEM sobre o que 
ler, que dispositivos vivenciar, que eventos compartilhar os nossos 
estudos. E de maneira singular e particular, minhas escolhas junto 
ao meu orientador e líder do grupo sobre os caminhos a seguir para 
minha pesquisa e escrita no doutorado. 

Bolívar e Segovia (2019, p. 62) ao se remeterem a comuni-
dade de prática destacam que

Inicialmente se ha de partir de una implicación y compro-
miso por enunciar el relato de vida, así como del diálogo 
compartido y reelaboración reflexiva en grupo. La for-
mación acontece cuando los profesores, reunidos en un 
contexto de formación se dedican – de modo voluntario 
y sobre la base de un cuestionamiento personal de su 
experiencia y su deseo de aprender.

O GREPEM desde 2018 tem se dedicado no aprofundamento 
da pesquisa narrativa, seus participantes relatam suas trajetórias de 
vida, suas implicações com o processo de pesquisa e desenvolvi-
mento profissional e parte dessas vidas são apresentadas parcial-
mente nessa coletânea de seus 12 anos de existência com os textos 
de pesquisas de seus membros atuais ou antigos. E eu sigo indicando 
os dispositivos que fizeram parte dessa Comunidade de Práica e que 
compõem minha trajetória. 
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OS DISPOSITIVOS UTILIZADOS:
TEORIA E PRÁTICA...

No GREPEM, pudemos ler, refletir e vivenciar entre 2018 a 
2020 os dispositivos de pesquisa explorados na obra de Bolívar, 
Domingo e Fernández (2001) e destaco em especial a autobiogra-
fía, a entrevista narrativa, o biograma e o diário de aprendizagem. 
Dispositivos que utilizei em diferentes tempos e espaços e considero 
importantes no processo de pesquisa e prática profissional. Outro 
dispositivo, não sei bem se pode ser considerado assim, é a escrita 
narrativa muito explorada na obra de Clandinin e Connelly (2015). 

Como a “prática” não deve ser entendida como oposição à 
“teoria”, tampouco opondo “conhecimento” e “ação”, ou ainda “saber” 
e “fazer”, evidencio que sabemos e fazemos pesquisa a partir de 
nosso referencial teórico-metodológico no campo da pesquisa nar-
rativa. “Educação e estudos em Educação são formas de experiên-
cias. Para nós, narrativa é o melhor modo de representar e entender 
a experiência” (Clandinin; Connelly, 2015, p. 48). Nessa perspectiva, 
narro minhas aproximações com nossos estudos no GE.

A autobiografia é defendida pelos diferentes autores da pes-
quisa narrativa. Ela indica de que lugar e tempo interpreto o objeto/
fenómeno de pesquisa. Ao narrar a minha trajetória pessoal e profis-
sional é possível tomar consciência do contexto de vida e nele das 
inter-relações e escolhas realizadas que foram forjadas nas interações 
sociais sendo elas determinantes no meu desenvolvimento cogni-
tivo, cultural, portanto, profissional e pessoal. Pressuposto ancorado 
na teoria sociocultural em que o desenvolvimento ocorre do social 
para o individual, por consequência, gerando aprendizagens. 

Escrever sobre si mesmo permite uma reflexão sobre a “geo-
grafia social e temporal da vida” (Bolívar; Segovia, 2019, p. 66) não é 
só uma recordação do passado, é uma reconstrução do presente que 
pode implicar em trajetórias futuras. 
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Quando falamos em entrevista narrativa e a adotamos como 
dispositivo, implica em ouvir o relato do outro que também traz 
consigo todo um contexto de vida que origina em seu fazer/dizer. 
Portanto, neste tipo de entrevista não cabe o esquema pergunta e 
resposta. Há preocupações com seus momentos que foram bem-
-organizados por Jovchelovitch e Bauer (2017, p. 97): “preparação, 
iniciação, narração central, fase de pergunta e fala conclusiva”.

Nesse processo de entrevistas será considerado as questões 
exmanentes e as imanentes. As questões imanentes são “os temas, 
os tópicos e relatos de acontecimentos que surgem durante a nar-
ração trazidos pelo informante. Questões exmanentes e imanentes 
podem se sobrepor totalmente, parcialmente ou não terem nada a 
ver umas com as outras” (Jovchelovitch; Bauer, 2017, p. 97). As ques-
tões exmanentes são organizadas pelo pesquisador e podem ser 
organizadas em um roteiro que reflete os seus interesses, enquanto 
as imanentes surgem durante a narração do vivido, das concepções, 
percepções do participante e são um importante elo nesse processo 
de entrevista, pois emergem questões que poderão ser centrais e 
que não foram anteriormente pensadas pelo pesquisador. 

Ao ler sobre a pesquisa narrativa, fizemos um exercício no 
GE, em uma tarde de segunda-feira. Questões pessoais emergiram 
com muita emoção por parte de uma participante, a partir da questão 
exmanente: como se tornou docente?, veio à tona todo um contexto 
político e social que culminou nas escolhas da professora e nas suas 
lutas travadas para que mudanças ocorressem em sua trajetória. 

As entrevistas são fundamentais para saber o que constituiu 
um “incidente crítico” (Bolívar; Domingo; Fernández, 2001). A expres-
são “incidente crítico” é entendida como importante e fundamental 
para retratar os momentos críticos, ou seja, que permitiram mudan-
ças e consolidação de crenças, bem como escolhas profissionais. 
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Esses incidentes críticos podem ser melhor identificados na 
estrutura de um biograma que é “[...] um recurso com uma estrutura 
gráfica e cronológica dos acontecimentos que auxiliam nos registros 
(e nas análises) de episódios que têm estruturado a vida e a carreira 
docente, bem como sua valoração na trajetória profissional” (Silva; 
Carneiro, 2020, p. 1). 

O biograma constitui 

[…] una forma inicial de análisis de un relato de vida pro-
fesional es mediante la elaboración de un mapa de su 
trayectoria, que conjugue los acontecimientos y la crono-
logía. La confección de biogramas de la vida profesional 
permite representar las trayectorias individuales como 
encadenamiento cronológico de situaciones administra-
tivas diversas, compromisos institucionales adquiridos, 
destinos ocupados, actividades formativas realizadas y 
discontinuidades experimentadas, así como otros acon-
tecimientos de relevancia sufridos a lo largo de la vida y 
de la carrera” (Bolívar; Domingo; Fernández, 2001, p. 177).

A organização de um biograma permite uma compreensão 
de um conjunto de fatos em sua evolução no tempo (diacronica-
mente), que propicia uma reconstrução (a posteriori) na perspectiva 
do presente narrada pelo participante da pesquisa. Pode tornar-se 
auto formativo quando acompanhado de reflexões sobre o vivido, 
suas implicações, causas e consequências. 

Utilizei tanto as entrevistas narrativas quanto os biogramas 
em meu doutorado, potencializados pela vivência no GE. 

Outro dispositivo que utilizei no contexto de docência em um 
curso de especialização sobre o ensino de Ciências e Matemática 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em colaboração com meu 
orientador, foi o diário de aprendizagem. Chamado de Carpeta de 
Aprendizaje por Bolívar, Domingo e Fernández (2001) foi imensa-
mente potente para as estudantes se posicionarem sobre as aprendi-
zagens, concepções e necessidades, ao se constituir um instrumento 
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para a reflexão e aprendizagem do que estavam vivenciando na for-
mação onde puderam explorar experiências passadas e presentes 
sobre o aprender para ensinar matemática. Em diferentes formatos 
e suportes, o diário de aprendizagem oportunizou-nos explorar 
este recurso e apresentá-lo em um dos eventos que participamos. 
Intitulado “Diários de Aprendizagem: sentidos construídos por estu-
dantes e por professores formadores no ensino e aprendizagem da 
matemática”, fizemos uma comunicação no IX Encontro Mineiro de 
Educação Matemática (EMEM) em 2021 de forma remota.  No diá-
logo com outros pesquisadores seguimos aprofundando os disposi-
tivos que fizeram parte de nossos estudos e práticas. 

Outra atividade que foi muito potente, aconteceu com uma 
pré-defesa de minha tese no GE. Como partilhávamos a mesma 
proposta teórico-metodológica constituiu um movimento de refle-
xão sobre as opções a serem exploradas num momento futuro, 
portanto, mais um espaço formativo. Prática inspirada na obra de 
Clandinin e Connelly (2015). 

Um dos trabalhos que compõem esse livro descreve esse 
recurso como “pré-banca” mais detalhadamente. Lima, Ribeiro e 
Thomaz (2025) destacam essa prática do GREPEM como oportuni-
dade de construção de saberes que envolvem todos os participan-
tes, ou seja, quem faz a pré-defesa, quem realiza a leitura e análise 
dos trabalhos e para quem assiste.   

O funcionamento das pré-bancas segue um rito bem 
estruturado no qual duas pessoas são selecionadas para 
ler o texto previamente e, em uma reunião do grupo, o 
estudante apresenta seu trabalho para que a banca 
possa oferecer sugestões construtivas, orientando e 
qualificando o processo de escrita e argumentação aca-
dêmica. A prática das pré-bancas realizadas no grupo 
revela um compromisso com a formação acadêmica crí-
tica e dialógica, promovendo não apenas a qualificação 
dos trabalhos, mas também a socialização de experiên-
cias e a construção coletiva de saberes (Lima; Ribeiro; 
Thomaz, 2026, p. 44).
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Narrar algumas práticas do GREPEM favorecem uma reela-
boração da minha experiência. Escolhi algumas memórias para con-
tar com a intenção de evidenciar sua importância no meu percurso 
formativo. Procurei fazer uma aproximação com uma Comunidade 
de Prática, potente para favorecer a formação docente diante dos 
desafios atuais da educação. 

No GREPEM, pude ler reiteradamente sobre pesquisa nar-
rativa, mais que isso pude vivenciar seus dispositivos que validou 
sua pertinência para usar em minha tese onde defendo o direito 
de aprendizagem da docência que está atrelado a vários fatores. E 
sempre vou destacar o 

Direito de se aproximar da matemática ou até mesmo 
de se apaixonar por ela; direito de aprender matemática 
para ensiná-la; direito às prescrições (orientações) e às 
autorias que reconheçam os diferentes saberes; direito às 
políticas de formação para o desenvolvimento profissio-
nal; direito ao coletivo de trabalho e ao trabalho coletivo 
(Silva, 2022, p. 9-10). 

Sendo o GE um espaço privilegiado de formação onde pode 
gerar um coletivo de trabalho e de trabalho coletivo (Clot, 2007, p. 
195), pois seja na escuta do outro ou na narração de si próprio são 
retomados as condições e os condicionamentos de práticas de tra-
balho docente, práticas de pesquisa, entre outros.  

O DESFECHO...

Hoje defendo os GEs como comunidades de prática (Wenger, 
1998, 2002) que possibilitam aprofundamentos em temáticas espe-
cíficas que vão muito além de aulas, sejam na graduação ou na pós-
-graduação, suas três dimensões, engajamento mútuo, empreendi-
mento comum ou conjunto e repertório compartilhado favorecem o 
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desenvolvimento profissional e pessoal.  Entender a prática e a teoria 
para além de uma visão dicotômica, ao vivenciar a pesquisa narrativa 
no GREPEM permitiu aprendizagem, portanto desenvolvimento. 

Retomo a epígrafe deste texto, pois ao falar em educação, em 
desenvolvimento profissional, “Vamos precisar de todo mundo” para 
ampliar o olhar, refletir, aprofundar conhecimentos com interações 
sociais contínuas, afinal “Um mais um é sempre mais que dois”. 

No embate, no estudo de textos, na vivência de dispositivos 
vamos nos fortalecendo, nos empoderando enquanto pesquisado-
res. Na soma de “um mais um” nos tornamos múltiplos, mais que 
dois, mais que três... Aprendemos na prática a “repartir melhor o 
pão” ao ter um tempo e espaço para contar um pouco do que nos 
alegra, o que nos desafia, ao ouvir o colega outros pensamentos são 
mobilizados. As leituras coletivas e ou compartilhadas ampliam os 
sentidos, relacionam com nossos fenômenos/objetos de pesquisa 
ou com a própria prática docente. Esse movimento vai nos consti-
tuindo contribuindo com nosso crescimento profissional e pessoal.  

O GREPEM fez parte de minha trajetória e posso afirmar, 
aproveitando da obra de Roth (1996), que ele é parte de muitas “Duas 
dúzias de coisinhas à-toa que deixam a gente feliz”, mesmo com suas 
leituras intensas e densas. 

Portanto, parabéns pelos seus doze anos! 

Que venham muito mais anos para fortalecer o aprender 
para o ensinar matemática, para desenvolver pesquisas e contribuir 
na formação docente em todas as etapas da educação. 
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Dar início a este capítulo com poesia também é forma de acolher.

Permitir que a escuta se inicie pelo sentimento, e que a 
escrita surja do silêncio rico que precede o verbo. Portanto, apre-
sento as palavras de Conceição Evaristo que abordam o núcleo das 
coisas - local onde reside a narrativa viva.

“Da calma e do silêncio” – Conceição Evaristo

Quando eu morder
a palavra,
por favor,
não me apressem,
quero mascar,
rasgar entre os dentes,
a pele, os ossos, o tutano
do verbo,
para assim versejar
o âmago das coisas.

(EVARISTO, Conceição. Da calma e do silêncio.)

Tudo começou no Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Educação Matemática - GREPEM - da UFJF. Ainda estudante de 
graduação em Pedagogia, fui aprovada na seleção para bolsista de 
Iniciação Científica e tive a honra de ser a primeira bolsista do grupo. 
Naquele espaço de estudo e partilha, fui acolhida em minha curio-
sidade iniciante e pude, aos poucos, descobrir um universo que eu 
desconhecia: o da pesquisa acadêmica.

Foi no GREPEM que comecei a me ver como pesquisadora. 
Foi ali que tive, com o auxílio do professor Reginaldo Carneiro, meus 
primeiros contatos com a escrita acadêmica, com as leituras que 
exigiam releituras, com os debates que me tiravam da zona de con-
forto. Lembro do encantamento que senti ao conhecer os textos das 
professora Adair Nacarato e Maria da Graça Mizukami, por exemplo 
— nomes que, à época, ainda me pareciam distantes, mas que se 
tornaram referências para minha formação. Anos depois, viveria a 
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alegria de ter a professora Adair Nacarato na minha banca de qua-
lificação e também na defesa da dissertação. Um encontro que me 
emocionou profundamente, por tudo o que ela representa para mim, 
desde aqueles primeiros momentos.

Também foi no GREPEM que conheci a Pesquisa Narrativa. 
Lembro de quando ouvi, pela primeira vez, os nomes de Clandinin 
e Connelly, Bolívar, Domingo e Fernández. Nas rodas de leitura e 
estudo, comecei a compreender que a pesquisa não se limitava a 
descrever um objeto de estudo, mas envolvia a escuta das vivências, 
das narrativas de vida e dos significados que as pessoas atribuem 
ao que vivem. Percebi que a pesquisa poderia ser humana, sensível 
e dedicada às trajetórias. Embora, mais tarde, eu tenha integrado 
outro grupo e seguido outros caminhos na pesquisa, foi no GREPEM 
que essa caminhada começou. Foi nesse lugar que entendi o que 
significava estudar com profundidade, escrever com afeto e escutar 
com respeito. Foi lá que, sem saber, dei os primeiros passos que me 
levariam ao mestrado.

Este capítulo nasce do desejo de compartilhar essa trajetória 
e de dar visibilidade ao modo como a Pesquisa Narrativa se tornou 
parte de mim. Ao longo do texto, apresento minha dissertação que 
investigou os desdobramentos de uma especialização no ensino 
de Ciências nos anos iniciais a partir das narrativas de professoras 
(Duarte, 2025). No entanto, mais do que relatar os resultados da pes-
quisa, minha intenção aqui é refletir sobre o processo, sobre o que 
vivi ao longo do percurso e, principalmente, sobre como a Pesquisa 
Narrativa foi fundamental para minha formação como pesquisa-
dora e como professora.
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O ENCONTRO COM 
A PESQUISA NARRATIVA

Minha aproximação com a Pesquisa Narrativa não foi plane-
jada, foi vivida. Aconteceu aos poucos, inicialmente, nos encontros 
semanais do GREPEM e depois no grupo de pesquisa Narrativas, 
nos textos discutidos em grupo, nas inquietações compartilhadas. 
Eu ainda não compreendia inteiramente do que se tratava, mas havia 
algo naquela abordagem que me tocava. A ideia de que as histórias 
de vida eram legítimas fontes de conhecimento me comovia. Era 
como se, pela primeira vez, o que eu trazia como professora, como 
estudante, tivesse espaço na pesquisa.

Foi nesse grupo que li, pela primeira vez, Clandinin e Connelly 
(2015). Os seus textos me faziam entender que as vivências huma-
nas, quando relatadas com humildade e escutadas com atenção, 
possuem um potencial de transformação.

Não se tratava apenas de relatar fatos, mas de compreender 
os significados que as pessoas atribuem ao que viveram. Como afir-
mam os autores (2015, p. 17), “a narrativa é a forma de experiência 
humana”. Isso me impactou. A experiência como foco da pesquisa... 
isso fazia sentido para mim.

Ler Bolívar, Domingo e Fernández (2001) também foi decisivo. 
Suas reflexões sobre a dimensão biográfico-narrativa da pesquisa 
em educação ampliaram minha compreensão sobre o papel do pes-
quisador. Eles dizem que “o enfoque narrativo não só estuda experi-
ências, como também as interpreta em sua singularidade” (Bolívar; 
Domingo; Fernández, 2001, p. 24), e isso me mostrou que cada cami-
nho possui valor, cada palavra é relevante, cada silêncio também...

Porém, o que mais me afetou foi perceber que não era neces-
sário me distanciar de quem sou para me tornar uma pesquisadora. 
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Em vez disso, era através da minha história, das minhas questões e das 
minhas experiências como docente da educação básica que a minha 
pesquisa se desenvolveria. Segundo Josso (2024), “a experiência de 
vida é o solo fecundo da formação”, e isso me proporcionou liberdade.

Inicialmente, a escrita narrativa me causou estranheza, 
mas posteriormente me proporcionou refúgio. Era uma escrita que 
não escondia a emoção, que não necessitava esconder a conexão. 
Entendi que a pesquisa pode ser rigorosa e afetiva simultaneamente. 
É também um ato de cuidado e responsável escutar o outro (Bakhtin 
2010). E que, como diz Brito (2010, p. 55), “escrever narrativas é tam-
bém uma forma de formar-se e formar o outro”.

Foi esse encantamento inicial que me levou a buscar um 
caminho de pesquisa no mestrado que estivesse em diálogo com 
tudo isso. Não apenas para aplicar uma metodologia, mas para 
viver uma experiência investigativa coerente com quem eu sou. 
A escolha pela Pesquisa Narrativa não foi apenas teórica foi pro-
fundamente existencial.

A DISSERTAÇÃO E SUAS TRAVESSIAS

Minha dissertação nasceu de um desejo e foi ganhando 
forma ao longo do tempo: entender como professoras que como eu, 
ensinam Ciências nos anos iniciais, vivenciaram e (re)significam suas 
práticas a partir de experiências formativas. Foi no GREPEM, inclu-
sive, que ouvi pela primeira vez sobre a Especialização em Ensino 
de Ciências e Matemática nos Anos Iniciais, uma formação que não 
apenas frequentei, mas que me atravessou de muitas formas e aca-
bou se tornando o ponto de partida da minha pesquisa de mestrado.

Ao olhar para minha própria trajetória formativa e para as 
inquietações que me acompanhavam, compreendi que não queria 
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apenas levantar dados sobre o ensino de Ciências. Eu queria escutar 
histórias. Eu queria saber como outras professoras vivenciaram essa 
mesma especialização e como, a partir dela, passaram a perceber o 
ensino de Ciências de forma diferente - ou não. Queria me debruçar 
sobre os sentidos atribuídos às experiências vividas (Josso, 2004) e, 
assim, compreender os desdobramentos possíveis de uma formação 
continuada em suas práticas e visões sobre o ensinar.

Foi assim que optei pela Pesquisa Narrativa como referencial 
teórico e metodológico, não apenas por afinidade, mas por coerência 
com o que eu buscava: um mergulho nas experiências singulares de 
cada narradora. O convite à participação foi feito a quatro professo-
ras que, como eu, cursaram a mesma especialização. Assumiram o 
papel de narradoras com generosidade e entrega, abrindo espaço 
para memórias, afetos e sentidos.

As entrevistas narrativas foram conduzidas conforme a pro-
posta metodológica de Jovchelovitch e Bauer (2002), que compreen-
dem esse instrumento como uma forma de escuta aberta, em que o 
entrevistador apresenta um tópico gerador e permite que o narrador 
conduza a conversa a partir de suas memórias, experiências e senti-
dos. As entrevistas foram, portanto, momentos de escuta sensível e 
construção conjunta, mais próximas de conversas do que de respos-
tas a perguntas previamente estruturadas.

Nesse processo, busquei acolher os silêncios, as pausas, os 
risos, as hesitações. Estive atenta não apenas ao que era dito, mas à 
forma como era dito, ao ritmo, às emoções mobilizadas. Seguindo o 
que propõem os autores, procurei respeitar o tempo e os caminhos 
de cada narradora, buscando não interromper fluxos nem antecipar 
sentidos. As entrevistas, dessa forma, tornaram-se espaços de parti-
lha e de afetação mútua.

Na análise das narrativas, segui um processo cuidadoso 
ancorado, especialmente, nas contribuições de Josso (2004). Busquei 
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identificar sentidos, metáforas, tensões e aprendizados, sempre res-
peitando a singularidade de cada trajetória. Aos poucos, foram emer-
gindo eixos que me ajudaram a compreender os desdobramentos 
da especialização: as marcas das trajetórias formativas, os sentidos 
atribuídos ao ensino de Ciências, o impacto da formação e, por fim, 
as pistas de uma possível ressignificação da prática docente.

Cada uma das narradoras me presenteou com uma história 
potente, com memórias que falavam não só de formação, mas de vida. 
Houve relatos sobre medos, descobertas, resistências, encantamen-
tos. Também houve lembranças de professoras que marcaram, de 
projetos que transformaram, de olhares que acolheram. E, sobretudo, 
houve uma percepção crescente, por parte delas, de que ensinar 
Ciências podia ser mais do que seguir um conteúdo programático 
— podia ser a oportunidade de despertar a curiosidade, de dialogar 
com o cotidiano dos alunos, de cultivar o encantamento pelo mundo.

Revisitar essas histórias durante o processo de escrita da 
dissertação foi também revisitar minha própria caminhada. Me 
vi nas palavras delas, nos silêncios e nas pausas. A análise, nesse 
sentido, foi também uma forma de continuar me formando — como 
pesquisadora e professora.

SER (E TORNAR-ME) UMA 
PESQUISADORA NARRATIVA

Ao olhar para trás e revisitar a minha trajetória até aqui, percebo 
que a escolha pela Pesquisa Narrativa não foi apenas uma decisão 
metodológica. Foi, antes de tudo, um posicionamento ético, político e 
afetivo diante da formação e da docência. Ao longo da jornada, percebi 
que a pesquisa pode envolver também ouvir com o coração, redigir 
com atenção e ser impactada pelas histórias que nos são confiadas.
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A escrita da dissertação foi também um exercício de escuta 
de mim mesma. Ao trabalhar com entrevistas narrativas, precisei 
exercitar o silêncio, a empatia, o cuidado com as palavras. Percebi 
que, muitas vezes, as histórias que me eram confiadas tocavam em 
lugares que também me habitavam. Ser pesquisadora narrativa pra 
mim, é nesse sentido de estar disposta a ser tocada pelas histórias 
dos outros, percebendo nelas reflexos da própria história.

Como nos lembra Brito (2010), a narrativa escrita, ao atuar 
como um canal de diálogo entre a experiência e a investigação, abre 
novas oportunidades de formação. Hoje, vejo com clareza que minha 
formação como pesquisadora narrativa ocorreu nessa jornada: entre 
ouvir e escrever, recordar e analisar, entre ser professora e se tor-
nar uma investigadora. Se persisto nessa jornada, é porque persisto 
na convicção de que as histórias precisam ser compartilhadas, que 
podemos aprender muito com elas e que a escuta pode ser um dos 
atos mais formativos que podemos cultivar.

Ao revisitar as histórias das professoras que participaram 
deste estudo de mestrado, notei que algo em mim também se modi-
ficava. Cada lembrança compartilhada, cada expressão de recor-
dação, cada hesitação ou riso durante as entrevistas, tudo isso me 
chamava para uma presença incomum no meio acadêmico: uma 
escuta que não busca apenas informações, mas também significa-
dos (Larrosa, 2002). Nesse processo, acredito que fui me tornando 
mais sensível à complexidade das trajetórias docentes, às marcas 
deixadas pela formação, às lacunas que se manifestam mesmo em 
situações desfavoráveis.

Descobri que ser uma pesquisadora narrativa implica em 
aceitar a incerteza como companheira. Entender que nem tudo se 
encaixa em categorias rígidas, que existem sutilezas nas palavras, 
que o silêncio também comunica. É primordialmente receber com 
delicadeza o que surge, respeitando o tempo alheio e o nosso. 
Compreendi que a seriedade da pesquisa narrativa não reside em 
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sua imparcialidade, mas na responsabilidade moral com que lidamos 
com os encontros e relatos que nos são confiados1.

Ao longo deste percurso, também compreendi que a escrita 
acadêmica pode ser espaço de afeto e criação. Escrever sobre as 
histórias das professoras, sobre suas descobertas e inquietações, 
exigiu de mim não apenas análise, mas sensibilidade. Foi preciso 
encontrar palavras que não apagassem a emoção de certos relatos, 
que não silenciassem as pausas, que não desfigurassem o tom de 
quem me contava sua história. A escrita, nesse contexto, tornou-se 
também gesto de cuidado.

Finalizei essa etapa com a certeza de que a Pesquisa Narrativa 
me transformou. Mais do que uma metodologia, ela se revelou uma 
forma de olhar para a formação, para a docência, para a pesquisa e 
para mim mesma com mais escuta, abertura e humanidade. Acredito, 
hoje, que conhecer a Pesquisa Narrativa foi um verdadeiro privilégio 
— desses que atravessam a vida e deixam marcas. Retomar as his-
tórias, dar-lhes lugar na escrita, foi também uma forma de honrar os 
encontros que a pesquisa me proporcionou e de seguir acreditando 
na potência de contar e ouvir histórias como caminho de formação.

1	 Segundo Bolívar, Domingo e Fernández (2001, p. 15-19, grifo dos autores) dentre as novas formas 
de configuração do pensamento social, o giro hermenêutico proporcionou entender a educação 
como um “texto” cujo valor e significado são dados pela auto interpretação que as pessoas re-
latam em primeira pessoa. Nesse âmbito, a investigação biográfico-narrativa inclui um extenso 
conjunto de modos de obter e analisar tais relatos - história de vida, história oral, escritos e narrati-
vas pessoais ou de vida, relatos biográficos etc. Assim, essa investigação pode ser tida como uma 
subárea da investigação qualitativa, mas especificamente como uma investigação experimental. 
De acordo com os autores, geralmente, a pesquisa se inicia com a recolha dos relatos (auto)
biográficos, em uma situação de diálogo interativo (conversa) sobre um determinado período 
de uma vida, que em alguns casos pode ser selecionado pelo pesquisador. Posteriormente, esse 
relato/conversa é analisado seguindo procedimentos específicos que promovem a interpretação 
para dar significado ao relato. 
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A DELICADEZA DA ESCUTA:
A PESQUISA QUE TAMBÉM ME FORMOU

Ao finalizar o meu percurso de pesquisa, me percebi atraves-
sada por múltiplas vozes, tempos e afetos. Esta não foi apenas uma 
caminhada acadêmica, mas um processo profundamente humano e 
transformador. A proposta de investigar os desdobramentos de uma 
Especialização na (re)significação do ensino de Ciências por professo-
ras dos anos iniciais se entrelaçou com a minha própria trajetória como 
educadora, mestranda e mulher que acredita na potência das histórias.

Apesar da beleza e da potência desse processo, não posso 
deixar de reconhecer as limitações que se impuseram durante o desen-
volvimento da pesquisa. Conciliar minha própria rotina profissional 
com a das professoras participantes, que atuam em turnos distintos, 
foi um desafio constante. Muitas vezes, precisei adaptar horários, refa-
zer agendas e lidar com cancelamentos inesperados o que, por vezes, 
me causou apreensão, mas também me ensinou sobre a importância 
da escuta paciente e da flexibilidade no campo da pesquisa narrativa.

Outro aspecto marcante foi perceber como as histórias delas 
se entrecruzaram com a minha em diversos momentos. Em cada 
encontro, era como se também revisitasse minha própria trajetória 
como professora dos anos iniciais, reconhecendo nas falas delas 
sentimentos que também me atravessaram: inseguranças, encanta-
mentos, dúvidas, descobertas. Esse movimento de mútua identifica-
ção foi um dos aspectos mais bonitos da pesquisa, nossas histórias 
se encontraram, se espelharam e, por vezes, se confundiram.

Ao longo das entrevistas, alguns acontecimentos se des-
tacaram como verdadeiros “incidentes críticos” que segundo 
Bolívar, Domingo e Fernandes (2001, p. 173), são acontecimentos 
que “determinam a trajetória da própria vida e se tornarão os eixos 
sobre os quais as histórias giram, juntamente com eventos específi-
cos, personagens, etc.”.
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Esses episódios que, mesmo breves, tiveram um impacto 
profundo na forma como essas docentes passaram a perceber o 
ensino de Ciências. A ausência de apoio institucional em determi-
nados momentos, o incentivo inesperado de uma professora inspira-
dora, a experiência transformadora de planejar uma feira de ciências 
com seus alunos ou mesmo um simples comentário de uma criança 
em sala de aula... Todos esses episódios funcionaram como gatilhos 
para reflexões profundas e mudanças significativas.

A escuta dessas narrativas me permitiu compreender que a 
(re)significação do ensino de Ciências não acontece de forma repen-
tina ou até mesmo isolada. Ela é construída aos poucos, nas entre-
linhas do cotidiano escolar, nas memórias evocadas com emoção, 
nas trocas entre colegas e nos silêncios também. Este trabalho me 
mostrou que há muita potência nas histórias que carregamos, e que 
valorizá-las é também uma forma de promover formação continuada.

Finalizei minha caminhada no mestrado com o coração cheio 
de gratidão. A cada professora que confiou em mim suas vivências, 
a cada linha escrita com cuidado, a cada silêncio respeitado durante 
uma fala comovida, reafirmo minha crença de que investigar a prá-
tica docente é, antes de tudo, um gesto de escuta, de afeto e de 
compromisso com a educação que transforma.

Ao olhar para trás, percebo o privilégio que tive ao conhecer 
a Pesquisa Narrativa, metodologia que acolheu meu olhar inquieto, 
meu desejo de ouvir e de aprender com as histórias de outras mulhe-
res que, como eu, escolheram a docência como forma de estar no 
mundo. A pesquisa me ensinou que contar e escutar histórias é tam-
bém transformar. E ao escrever esta dissertação (Duarte, 2025), não 
apenas concluí um mestrado, vivi uma experiência formativa que me 
marcou para sempre. Levo comigo os ecos das vozes que entrevistei, 
a força das memórias partilhadas e a esperança de que narrar é, 
sempre, um ato de (re)existência.
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“DE QUE COR ERAM OS OLHOS 
DE MINHA MÃE?”:
OS PRIMEIROS ESTUDOS SOBRE NARRATIVAS EM UM 
GRUPO DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA

O trecho do conto de repetição com a ares poéticos da escri-
tora mineira Conceição Evaristo inaugurou meu contato com suas 
obras e, posteriormente, com as possibilidades das escrevivências 
ou escrita de si como proposta que hoje busco desenvolver na tra-
jetória do doutorado.

A pergunta “De que cor eram os olhos de minha mãe?” 
ecoa não apenas como um retorno à memória afetiva e ancestral, 
mas também como um convite à escuta de si, à rememoração e à 
escrita de uma existência que se entrelaça com o ato de pesquisar. 
Neste capítulo, parto dessa indagação para refletir sobre as escre-
vivências que emergem no contexto de um grupo de pesquisa em 
Educação Matemática.

O ano era 2020 e, em meio ao cenário pandêmico, a voz de 
Evaristo ecoava com obras outras que evidenciaram a autora e pes-
quisadora como uma visão necessária e emancipatória para aquele 
momento social e político vivido no Brasil. Vivíamos um anúncio, nos 
termos de Nóvoa e Alvim (2022, p. 34), da “morte da escola”, sob 
a justificativa de uma mudança do enfoque da educação para as 
aprendizagens do aluno. Tais propostas mostraram a fragilidade de 
países que não conseguem assegurar o acesso digital aos alunos e, 
ao mesmo tempo, demonstraram o quanto o professor era necessá-
rio para contribuir com a experiência da aprendizagem, que vem se 
constituindo como um processo cada vez mais multitemático, coo-
perativo e diferenciado.
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Ao mesmo tempo, de modo virtual, transcorriam os encon-
tros do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (GREPEM/UFJF), nos quais, 
colaborativamente, nos encontrávamos para estudar as obras de 
Bolívar, Domingo e Fernández e a também consagrada Pesquisa 
Narrativa de Clandinin e Connelly.

A obra de Clandinin e Connelly (2015) nos confrontava a olhar 
nos olhos e tentar lembrar a cor do de cada um, quando, em suas 
páginas introdutórias, nos víamos movidos a nos perguntar: qual 
era a função do professor diante do contexto que atravessamos? 
Ou, ainda, qual era a função do professor, especialmente aquele da 
escola pública? Mais que isso, a abordagem qualitativa dos autores 
parte do pressuposto de que as pessoas vivem e dão sentido às suas 
vidas por meio de narrativas. 

Revisitamos a agenda da educação dos anos 90 do século 
passado, que, embora não esteja tão distante assim, podemos per-
ceber que números e avaliações externas importam para regular as 
verbas e investimentos nesse setor – perspectiva que distancia o 
estudante e o educador de suas vivências e experiências.

Apesar disso, os autores, ao narrarem em sua obra suas 
experiências vividas em várias realidades pelo mundo, nos apro-
xima da nossa verdadeira função – ou do ofício de ser professor – e 
do que realmente importa, que é o fato de que como as pessoas 
vivem, como elas aprendem e como se constituem suas famílias 
com compromisso ético e respeito às histórias contadas, interpreta-
das e compartilhadas.

Assim, o interesse pelas narrativas nasceu de forma estra-
tégica, como um meio de trazer à tona a experiência. Ao narrar, 
recriam-se histórias em tempos e espaços diferentes, mas que são 
igualmente “embebidas em uma história mais ampla sobre a pes-
quisa em Educação” (Clandinin; Connelly, 2015, p. 27), sendo trazidas 
para uma representação sensível e palpável e, finalmente, assentan-
do-se nos textos de cada pesquisador.
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Desse modo, à metáfora de um trem que passa em várias 
estações, começo a me constituir enquanto pesquisadora narrativa 
que, em uma comunidade responsiva, dentro de um grupo de pes-
quisa, tento me deixar ser provocada com novos paradigmas teóri-
cos e metodológicos que envolvem a pesquisa narrativa.

Contar histórias vividas em um grupo de pesquisa é revisitar 
momentos de interação com os colegas, os eventos e as interven-
ções do coordenador, que se faz como o maquinista colaborativo 
desse trem, à medida que tenho aprendido a escrever narrativa-
mente. Sim, é um aprendizado aberto e progressivo em busca 
da criação dos sentidos que nos guiam a não esquecer a cor dos 
olhos de cada parceiro.

Igualmente relevantes eram as leituras da obra de Bolívar, 
Domingo e Fernandéz (2001) acerca das narrativas autobiográficas 
– um texto de referência essencial para pesquisadores da área de 
educação interessados em abordagens qualitativas, particularmente 
aquelas que valorizam narrativas de vida, histórias pessoais e tra-
jetórias formativas:  

a narrativa de um indivíduo sobre si mesmo deve uti-
lizar na sua construção, da mesma forma, as regras 
comuns, geralmente aceito (pelo menos em seu grupo 
de interlocutores). Por sua vez, cada cultura fornece 
histórias que oferecem modelos de identidade e ação 
para seus membros (Bolívar; Domingo; Fernandéz, 2001, 
p. 26, tradução nossa).

O livro explora a pesquisa biográfico-narrativa como um 
enfoque metodológico para o estudo dos processos educativos. Esse 
tipo de investigação centra-se, igualmente, nas experiências vividas 
pelos sujeitos, especialmente professores e alunos, ao valorizar suas 
vozes, memórias, histórias de vida e identidades. 

Pode-se dizer que essa obra impulsionou fortemente os 
membros do GREPEM, à medida que validava a narrativa como 
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forma legítima de pesquisa em ciências sociais e em educação. Além 
disso, ofereceu aos membros do grupo de pesquisa instrumentos 
metodológicos concretos para a condução de pesquisas baseadas 
em narrativas e para a compreensão de como os saberes docentes 
se construíam na prática e na reflexão sobre a experiência vivida.

Outro aspecto destacado na obra dos autores é evidenciado 
por Walter Benjamin, que, em seu ensaio O Narrador de 1936, aler-
tava sobre o desaparecimento da experiência na modernidade nas 
suas formas gerais, principalmente a oral. No trabalho, Benjamin 
apresenta um ensaio que afirma que um fenômeno ainda conhe-
cido por nós é aquele pelo qual os homens nos contam histórias. 
Contam histórias uns aos outros e compartilham as vivências de 
uma vida a partir delas. A comunicação tradicional já não goza do 
privilégio que sempre teve no âmbito da comunicação. “A cada dia 
que passa, o anseio por ouvir uma história se torna mais comum” 
(Benjamin, 2012, p. 213).

Histórias comuns e cotidianas, memórias de si e de grupos, 
esses e outros aspectos foram me aproximando do que seria o embrião 
do que propus como pesquisa no doutorado: as escrevivências. 

O cenário pós-pandêmico expressava, no cenário político e 
social, o descaso com o sujeito, com a vida e com a liberdade de 
expressão. Cresciam os sentimentos misóginos, a intolerância reli-
giosa, os índices de pobreza e a precarização do trabalho – fenô-
menos que tiveram um aumento avassalador tanto no sentido 
numérico quanto no âmbito da desumanização das relações sociais. 
Na educação, os dados confirmam um abismo que já se notava 
delineado pelo relatório “Pobreza e Equidade no Brasil – Mirando o 
Futuro Após Duas Crises”: 

em novembro de 2020, 27,8% das crianças das regiões 
Norte e Nordeste, as mais pobres do país, não estavam 
matriculadas ou não tinham acesso às atividades esco-
lares. O acesso também foi menor para as crianças que 
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vivem em áreas rurais. Em meados de 2021, o envolvimento 
em atividades escolares ainda era afetado de forma desi-
gual pela pandemia. Os dados do relatório mostram que 
apenas metade das crianças que viviam em um domicílio 
entre os 20% mais pobres da população estavam envol-
vidas (presencialmente ou virtualmente) em atividades 
escolares durante toda a semana, enquanto esse era o 
caso de três em cada quatro crianças nas famílias mais 
ricas (World Bank Group, 2022, recurso online).

Com efeito, neste cenário, asseverou-se uma voz que se 
mostrava em ascensão. Desde 2020, Conceição Evaristo – escritora 
e ensaísta mineira – tem consolidado ainda mais sua trajetória como 
uma das vozes mais influentes da literatura brasileira contemporâ-
nea, especialmente no que diz respeito à representação da experiên-
cia negra e feminina.

O conceito de “escrevivência”, cunhado por ela, continua 
sendo central em sua obra e discurso, representando a escrita que 
emerge das vivências, sobretudo das mulheres negras. Esse con-
ceito tem sido amplamente discutido em seminários, pesquisas aca-
dêmicas e debates culturais, consolidando-se como uma ferramenta 
crítica na literatura e na educação, bem como tem sido apropriado 
por diversas ciências que têm utilizado as escrevivências como 
ferramenta metodológica para responder aos questionamentos 
propostos em pesquisas.

A escrita de si, os prêmios literários e a diversidade de uma 
obra que ilumina a trajetória de mulheres negras e seus contextos e 
papéis sociais, vindos de uma mulher que se constituiu em uma favela 
e conseguiu firmar-se como professora universitária e escritora, tor-
nam-se elementos profundamente significativos para o devir de uma 
professora-pesquisadora. Seu relato no romance Becos da Memória 
ilustra o sentimento que anuncia a denúncia presente em sua obra:
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talvez o primeiro sinal gráfico, que me foi apresentado 
como escrita, tenha vindo de um gesto antigo de minha 
mãe. Ancestral, quem sabe? Pois de quem ela teria her-
dado aquele ensinamento, a não ser dos seus, os mais 
antigos ainda? Ainda me lembro, o lápis era um graveto, 
quase sempre em forma de uma forquilha, e o papel era 
a terra lamacenta, rente às suas pernas abertas. Mãe se 
abaixava, mas antes cuidadosamente ajuntava e enrolava 
a saia, para prendê-la entre as coxas e o ventre. E de 
cócoras, com parte do corpo quase alisando a umidade 
do chão, ela desenhava um grande sol, cheio de infini-
tas pernas. Era um gesto solene, que acontecia sempre 
acompanhado pelo olhar e pela postura cúmplice das 
filhas, eu e minhas irmãs, todas nós ainda meninas. Era 
um ritual de uma escrita composta de múltiplos gestos, 
em que todo corpo dela se movimentava e não só os 
dedos. E os nossos corpos também, que se deslocavam 
no espaço acompanhando os passos de mãe em direção 
à página-chão em que o sol seria escrito. Aquele gesto 
de movimento-grafia era uma simpatia para chamar o sol 
(Evaristo, 2006, p. 49).

A beleza singela e, ao mesmo tempo, dura desta narrativa 
inspirou-me a propor as perguntas que têm pontuado minha cami-
nhada na pesquisa. Fiz, então, minha escolha, escolhi uma lente para 
buscar compreender o ensinar e aprender matemático nas trajetó-
rias de professores e professoras que atuam na educação infantil.

A partir do narrar do ponto de vista dos educadores, recor-
reu-se às memórias para falar de situações de aprendizagem e 
ensino já passadas, relacionadas a lugares, objetos, pessoas, fatos, 
sentimentos e valores – vivenciados ou não pelo autor. Nas palavras 
de Evaristo (2006, p. 21), sua obra alia poesia e realidade, deslizando 
na crueldade e na esperança de pensar em si mesmo e no coletivo: 
“homens, mulheres, crianças que se amontoaram dentro de mim, 
como amontoados eram os barracos de minha favela”.
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Dessa premissa, decorreram perguntas que não me deixam 
esmorecer: em uma turma de educação infantil, caso perguntasse 
o que é matemática, o que responderiam? Se perguntasse aos(às) 
seus(suas) professores(as) como aprendem e ensinam matemática 
na educação infantil, o que diriam? E, ainda, se favorecesse uma 
prática de “escrevivências” com os(as) professores(as) de educação 
infantil sobre os processos de ensino e aprendizagem de matemá-
tica, o que narrariam? O que contariam suas escritas? Quais ques-
tões viriam à tona? Quais crenças permeiam seu desenvolvimento 
e sua prática profissional no campo de ensino e aprendizagem de 
matemática? Que documentos orientadores oficiais circunscrevem 
essas crenças e práticas?

Metodologicamente, na educação, as escrevivências se 
inscrevem em uma abordagem que utiliza a escrita, a narrativa e 
a reflexão sobre a experiência pessoal, especialmente de grupos 
subalternizados, como ferramenta para produzir conhecimento. 
Escrever e viver como tentativa de unir partes despedaçadas de 
práticas pedagógicas, histórias de formação docente e busca de 
vivências pedagógicas mais inclusivas e socialmente significativas. 
Elas buscam decolonializar o conhecimento e valorizar a experiência 
dos sujeitos pesquisados, além de transcender a mera escrita de 
si, promovendo a reflexão sobre a própria experiência em relação à 
coletividade e ao contexto social.

Aquela indagação havia surgido há dias, há meses, posso 
dizer. Entre um afazer e outro, eu me pegava pensando: 
de que cor seriam os olhos de minha mãe? E o que, a 
princípio, tinha sido um mero pensamento interrogativo, 
naquela noite se transformou em uma dolorosa pergunta, 
carregada de um tom acusativo: então eu não sabia de que 
cor eram os olhos de minha mãe? (Evaristo, 2016, p. 15).

As perguntas, os projetos, as dissertações e as teses do 
grupo de pesquisa iam se desenhando à medida que estudáva-
mos as obras citadas e participávamos de atividades e eventos em 
Educação Matemática.
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Pensar narrativamente tornou-se, para muitos de nós, mais 
do que uma escolha metodológica: tornou-se um propósito existen-
cial e político. Em contextos de formação de professores marcados 
pela complexidade das relações humanas e das experiências vividas, 
essa forma de pensar permite que os sujeitos se reconectem com 
suas histórias, suas marcas e seus saberes. É nesse horizonte que 
recupero a definição de Mello, Murphy e Clandinin (2016), para quem 
a investigação narrativa é o estudo da experiência, entendida e vivida 
narrativamente. Observar cuidadosamente essa definição nos per-
mite perceber que ela não se restringe ao relato de histórias, mas 
implica uma maneira de conceber o conhecimento e a subjetividade 
a partir das experiências vividas e compartilhadas. A investigação 
narrativa é, assim, uma prática de escuta profunda e de atenção aos 
significados que emergem dos encontros, das rupturas e das conti-
nuidades que formam a vida cotidiana dos professores.

Mais do que uma técnica, a narrativa se configura como uma 
ética e uma estética do cuidado – com o outro, consigo mesmo e 
com o mundo. Ao narrar suas experiências, professores deixam de 
ser apenas transmissores de conteúdo para se tornarem sujeitos do 
saber, capazes de interpretar suas trajetórias e, a partir delas, rein-
ventar suas práticas pedagógicas. Como defendem Mello, Murphy e 
Clandinin (2016, p. 567), “a pesquisa narrativa é mais do que contar 
histórias, mais do que viver histórias”; ela é um modo de compreender 
a vida em sua complexidade, um caminho para transformar a experi-
ência em conhecimento e a experiência partilhada em gesto político:

investigação narrativa é o estudo da experiência enten-
dida narrativamente. Observar cuidadosamente a sua 
definição nos permite pensar sobre as diferenças de sig-
nificado de como entendemos a investigação narrativa. 
Não obstante a característica definidora mais importante 
da investigação narrativa seja aquela que a define como 
sendo o estudo da experiência, como ela é vivida e con-
tada, trata-se de algo mais do que isso, pois a pesquisa 
narrativa é mais do que contar histórias, mais do que viver 
histórias (Mello; Murphy; Clandinin, 2016, p. 567).
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Corroboramos aqui a concepção de Dewey (1979), que com-
preende a experiência como um fenômeno que se desdobra em 
dimensões complementares, embora frequentemente tensionadas: 
de um lado, o pensar narrativamente, vinculado à subjetividade, à 
historicidade e aos significados construídos no cotidiano vivido; de 
outro, o pensar formalista, mais próximo dos métodos científicos 
tradicionais, orientado pela lógica, pela objetividade e por regras 
sistemáticas de análise. Essa distinção, no entanto, não implica 
separação excludente, mas aponta para a necessidade de articular 
ambas as formas de pensamento na construção do conhecimento, 
especialmente no campo educacional.

E, tal como Evaristo, entre um fazer e outro, essas formas de 
pensar teoricamente pesam para o lado mais formalista, pois falar 
sobre a teoria e a vida pode não ser bem aceito em bancas de ava-
liação de trabalhos “científicos”. 

Os resultados de uma pesquisa narrativa estão mais ligados 
à ampliação da conexão entre vida, literatura e ensino, e sobre ela 
paira a crítica de não ser suficientemente teórica. Já os resultados 
das pesquisas com escrevivências podem evidenciar narrativas que 
destacam histórias de vida, promovem críticas às relações de poder e, 
nesse contexto, incluem necessariamente a relação professor-aluno.

Inspirada em Maldonado-Torres (2019), compreendemos que 
seu pensamento nos convoca a uma postura de insurgência epistê-
mica e existencial, um chamado à insubordinação diante das estru-
turas de poder que sustentam a modernidade colonial. Sua crítica 
à colonialidade não se limita à denúncia histórica, mas aponta para 
sua permanência nos modos de ser, pensar e educar, que ainda hoje 
reproduzem hierarquias raciais, epistêmicas e de gênero. A virada 
decolonial, nesse sentido, é tanto um gesto de ruptura quanto uma 
afirmação de possibilidade: rompe com a universalidade eurocentrada 
imposta como verdade única e afirma a urgência de modos outros de 
conhecer, narrar e ensinar. No campo da educação – particularmente 
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na formação de professores –, essa virada implica o reconhecimento 
de que há saberes silenciados, histórias desautorizadas e subjetivida-
des negadas que precisam ser reativadas como parte de um projeto 
pedagógico comprometido com justiça, memória e reexistência.

As colônias ainda são dependentes de outras nações e se 
submetem a tentativas de embranquecimento e eliminação de traços 
culturais e históricos que remetem às origens africanas ou indígenas. 
A colonialidade – disfarçada de exclusão, atitudes de branqueamento e 
preconceitos de toda ordem – direciona-nos ao pensamento de resis-
tência diante das formas de destruição e alienação de culturas e saberes.

A pergunta revelada no trecho inicial representa a ausência 
de um conhecimento fundamental sobre si mesma e sobre a mãe 
– ausência esta que pode ser lida como fruto de uma história de 
apagamentos coloniais. Na perspectiva decolonial (por exemplo, 
em Aníbal Quijano, Walter Mignolo ou Catherine Walsh), o colo-
nialismo não apagou apenas territórios, mas memórias, afetos, 
genealogias e sentidos.

A inquietação de não lembrar ou não saber algo tão íntimo 
quanto a cor dos olhos da mãe evoca o processo de reumaniza-
ção e de reconstrução da identidade, típico das narrativas de resis-
tência decoloniais, especialmente em autoras como Conceição 
Evaristo, nas quais a escrevivência revela lacunas causadas por 
violências históricas.

A falta da percepção desse detalhe íntimo pode refletir o 
efeito do racismo estrutural na vida privada – em que até mesmo as 
relações afetivas e familiares são atravessadas por mecanismos de 
distanciamento, dor e apagamento.

Ao transformar uma dúvida pessoal em narrativa escrita, a 
autora se insere na tradição decolonial de produzir conhecimento 
situado, que rompe com os padrões eurocêntricos e valoriza a vivên-
cia como fonte legítima de saber.



89

S U M Á R I O

A pergunta carregada de dor – “então eu não sabia de que 
cor eram os olhos de minha mãe?” – emerge como um grito de resis-
tência que, ao ser narrado, transforma-se em gesto de reexistência. 
Ao escrever essa falta, Evaristo reocupa o espaço de fala, conferindo 
dignidade à sua experiência e tensionando as lógicas coloniais que 
desautorizam o saber encarnado e vivencial. Assim, a escrevivên-
cia torna-se um ato de descolonização da memória e de retomada 
da humanidade negada.

A educação fora da narrativa tende a privilegiar a neutrali-
dade, o conteúdo descontextualizado e a lógica da instrução, sem 
espaço para o vivido. Nesse modelo, a história de vida, os afetos, as 
ausências e as dores – como a de não lembrar a cor dos olhos da 
mãe – não têm lugar nem valor pedagógico. O saber é tratado como 
abstração, e a formação do sujeito se reduz à aquisição de compe-
tências e resultados mensuráveis, ignorando a dimensão humana e 
histórica dos educandos.

Ao contrário, o trecho evidencia a potência de uma educação 
que reconhece a experiência como lugar de aprendizagem. A ausên-
cia da memória afetiva da mãe é uma dor que ensina, que provoca 
reflexão, que convida ao cuidado e à escuta – elementos essenciais 
em uma pedagogia crítica e decolonial. Assim, a educação fora da 
narrativa revela-se limitada e excludente, ao passo que a educação 
pela narrativa reconhece as histórias de vida como território de saber.

CONSIDERAÇÕES QUASE FINAIS

“E só então compreendi. Minha mãe trazia, serenamente 
em si, águas correntezas. Por isso, prantos e prantos a enfeitar o 
seu rosto. A cor dos olhos de minha mãe era cor de olhos d’água” 
(Evaristo, 2016, p. 15).
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As escrevivências-narrativas têm me impulsionado, cada vez 
mais, em direção a mim mesma, enquanto sujeito-coordenadora 
pedagógica, gestora, formadora de professores, mãe, esposa, colega 
de trabalho e participante de um grupo de pesquisa que combinou 
“não deixar morrer”, em cada um de nós, o desejo de buscar respostas 
para os movimentos de pesquisa que surgem e nos retroalimentam.

Resistimos e denunciamos aquilo que nos parece prescrito, 
impositivo, desalmado, incongruente – por vezes, fatídico – e que 
aponta para a morte por meio de práticas pedagógicas episte-
micidas e diacrônicas.

Assumir o compromisso de fazer emergir, a partir dos textos 
e das práticas docentes, movimentos verdadeiramente emancipató-
rios não é uma tarefa simples – tampouco alguém disse que seria. 
Tornar possível, nos cotidianos escolares, a experiência de que fala 
Larrosa Bondía (2002), aquela que revela “o que em nós se passa” e 
“o que conosco acontece”, exige coragem, entrega e disposição para 
deixar-se afetar. Trata-se de um gesto político e sensível que rompe 
com a lógica da automatização e reinventa a escola como espaço de 
escuta, presença e transformação.

É impossível não concordar com o autor que, ao citar Walter 
Benjamin, destaca a escassez de experiências autênticas que marca 
nosso tempo: “nunca se passaram tantas coisas, mas a experiência é 
cada vez mais rara” (Larrosa Bondía, 2002, p. 21). A essa constatação, 
acrescento: além de rara, a experiência parece tornar-se cada vez 
mais superficial, diluída e dispersa – como se a velocidade do coti-
diano nos impedisse de nos afetar profundamente pelo que vivemos.

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça 
ou nos toque, requer um gesto de interrupção, um gesto 
que é quase impossível nos tempos que correm: requer 
parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, 
pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais 
devagar; parar para sentir, sentir mais devagar, demo-
rar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspender o 
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juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da 
ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os 
ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a len-
tidão, escutar os outros, cultivar a arte do encontro, calar 
muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço (Larrosa 
Bondía, 2002, p. 24).

O saber da experiência, conforme Larrosa Bondía (2002), 
ocorre na relação entre o conhecimento e a vida humana singular e 
concreta. Não se trata de um saber objetivo ou técnico, mas de um 
conhecimento que se entrelaça com a existência individual, configu-
rando uma forma única de estar no mundo. Esse saber não pode ser 
separado da pessoa que o possui, pois está intrinsecamente ligado à 
sua trajetória de vida e às experiências que a moldaram.

Como destaca Pineau (2006), pesquisar por narrativas é, 
antes de tudo, pesquisar com a própria vida – e é nessa perspectiva 
que se reconhece o valor das histórias de vida, das memórias de infân-
cia, das marcas da trajetória docente e dos silêncios que, por tanto 
tempo, foram ignorados na produção do conhecimento acadêmico.

Pensar a educação e a pesquisa desse modo é um convite 
a uma formação e a um conhecimento que valorizam a experiência 
como elemento central na constituição do humano, destacando a 
importância de se abrir ao que a vida nos oferece e permitir que isso 
nos transforme profundamente.

E, afinal, de que cor eram os olhos de minha mãe? De que cor são 
os olhos dos nossos alunos e alunas, dos nossos colegas de trabalho?

Rupturas, descontinuidades, desafios e encontros... Evaristo, 
com seus Olhos d’água, faz verter não apenas lágrimas, mas também 
esperança, palavra e ação. Ação e palavra que, na literatura evaristiana, 
se revelam universais quando nos apropriamos de seu modo de ver 
o mundo e erguemos seus contos-poemas ou ensaios para anunciar 
e denunciar as marcas da colonialidade, da opressão e de uma con-
tranarrativa ao discurso oficial, como apontam Silva e Sanches (2023) 
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ao reafirmarem o quanto as vozes advindas da experiência são con-
tundentemente refutadas, minorizadas, subordinadas e esquecidas.

Articular uma pesquisa em primeira pessoa não representa 
apenas uma escolha metodológica: trata-se de um gesto de con-
fiança em uma comunidade colaborativa que nos constitui, nos aco-
lhe e nos transforma enquanto sujeitos pesquisadores-narradores 
em educação. Ao nos lançarmos nessa perspectiva, reconhecemos 
que as marcas de nossas vivências – individuais e coletivas – não 
estão à margem do processo de produção de conhecimento, mas 
constituem seu cerne.

Ao assumir a escrevivência como eixo de investigação, esse 
grupo de pesquisa em Educação Matemática afirma um compro-
misso político, ético e afetivo com a valorização das histórias de vida 
de professoras e professores da educação infantil. Nessa aposta 
metodológica, a escrita de si se torna ferramenta potente de forma-
ção docente, possibilitando o resgate de sentidos e a reinvenção de 
práticas pedagógicas que emergem da escuta sensível do cotidiano 
escolar. O que se busca não é apenas relatar experiências, mas com-
preendê-las como ato de produção de saber, enraizado nas vivências 
concretas de sujeitos historicamente silenciados.

É nesse contexto que o silêncio sobre a cor dos olhos da 
mãe, convertido em pergunta e denúncia, ecoa como metáfora pun-
gente dos apagamentos promovidos por uma educação que, por 
tanto tempo, deslegitimou os saberes do vivido. Fora da narrativa, 
a educação tende a se estruturar como instrumento de reprodução 
técnica e normativa, ignorando os afetos, as memórias e os sentidos 
encarnados nos corpos que ensinam e aprendem. Em oposição a 
essa lógica, Freire (2019) propõe uma pedagogia da escuta, do diá-
logo e da valorização da experiência dos oprimidos, na qual ensinar 
e aprender implicam construir conhecimento com base na dignidade 
humana. A pergunta “então eu não sabia de que cor eram os olhos 
de minha mãe?” convoca-nos, enquanto professores, a olhar para 
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as ausências e silenciamentos que atravessam as histórias de seus 
estudantes – e também as nossas próprias. No campo da educação, 
e mais especificamente da formação docente, esse trecho aponta 
para a urgência de uma prática pedagógica que vá além da transmis-
são de conteúdos e que reconheça a potência das experiências, da 
memória e da escuta como fundamentos do ato de ensinar.

Santos (2010), por sua vez, denuncia a hegemonia da “episte-
mologia do Norte”, que desqualifica os saberes do Sul global – sabe-
res oriundos das experiências de povos racializados, empobrecidos 
e historicamente excluídos dos espaços de produção do conheci-
mento. Nesse sentido, quando a autora narra a ausência de uma 
memória tão íntima quanto o olhar da própria mãe, não apenas revela 
uma lacuna afetiva, mas também denuncia os efeitos da colonização 
epistêmica. Sua escrevivência, portanto, transforma a ausência em 
palavra, em memória e em ato político de reexistência.

A escrita que emerge dessas vivências, como propõe Evaristo 
(2020), é mais do que relato – é gesto insurgente de inscrição de si no 
mundo. Escrevivência é corpo que escreve, que sente, que denuncia 
e anuncia outros modos de ser, saber e ensinar. Por isso, essa forma 
de narrar e pesquisar se constitui como um caminho decolonial e 
sensível, que reconhece o sujeito-narrador como legítimo produtor 
de conhecimento e, ao mesmo tempo, transforma a própria educa-
ção em um espaço de diálogo, escuta e reconstrução de sentidos.

Muitos professores – e eu não me excluo – formados em 
modelos educativos distantes de suas realidades e marcados pela 
lógica técnica e colonial, carregam também lacunas afetivas e epis-
temológicas. Ao ignorarmos as marcas da história, da desigualdade 
e da opressão em suas vidas e nas vidas de seus alunos, a prática 
pedagógica pode se tornar mecânica, desumanizada. A escrita de 
si – seja por meio das escrevivências ou da pesquisa narrativa – 
emerge como uma ferramenta de reconexão, que permite a todos 
nós, educadores, narrar-se, entender-se e, assim, também abrir 
espaço para a escuta do outro.
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Como afirma Freire (2019), ensinar exige escutar, e essa 
escuta só é possível quando reconhecemos o outro como sujeito da 
sua própria história. Santos (2010) complementa ao nos lembrar da 
necessidade de valorizarmos as “epistemologias do Sul”, aquelas que 
nascem das margens e das dores. É nesse movimento que a escrita 
autobiográfica se apresenta como um ato político e pedagógico, um 
modo de devolver aos professores a consciência de que sua história 
é também lugar de saber e de formação.

Venho aprendendo com Evaristo (2020) que, ao nomear essa 
escrita como escrevivência, ela pode oferecer uma chave para que 
nós, educadores, não apenas relatemos nossas trajetórias, mas res-
signifiquemos nossas vivências enquanto potência de transformação.

Quando narramos nossas próprias histórias, desvelamos as 
marcas do vivido que muitas vezes ficam silenciadas nos proces-
sos formativos tradicionais. Essa escrita de si – carregada de afe-
tos, dores, resistências e memórias – permite não apenas que nos 
reconheçamos como sujeitos históricos e epistêmicos, mas também 
que ressignifiquemos nossa prática pedagógica. Ao incorporar a 
escrevivência à formação, desloca-se a centralidade do saber téc-
nico para o saber situado, abrindo espaço para uma pedagogia que 
escuta, acolhe e valoriza os saberes produzidos no chão da vida. 
Esse movimento de escrita e escuta entre professores torna-se, 
portanto, uma estratégia de descolonização do currículo formativo e 
uma aposta política na construção de uma educação mais humana, 
crítica e transformadora.

Posso afirmar, finalmente, que, neste espaço coletivo de escuta 
e de escrita do grupo de pesquisa, somos sujeitos que se reconhecem 
como pesquisadores de si e dos outros, como narradores de histórias 
que são também saberes. A proposta de Pineau (2006), ao pensar a 
autobiografia como prática formativa, e de Passeggi (2011), ao afirmar 
a centralidade da escrita de si na constituição da identidade docente 
e investigativa, fundamentam a aposta de que narrar é formar-se – e 
que, portanto, narrar é também resistir, existir e construir ciência.
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INTRODUÇÃO

[...] nós não fazemos a narrativa de nossa vida porque nós 
temos uma história; nós temos uma história porque nós 
fazemos a narrativa de nossa vida” (Delory-Momberger,  
2006, p. 363).

Há tempos me pergunto por que, para mim — e acredito 
que para outras pessoas também —, ler e escrever textos acadê-
mico-científicos pode ser uma tarefa tão desafiadora e, por vezes, 
até dolorosa. Quando o professor Reginaldo Fernando Carneiro me 
convidou para escrever um capítulo neste livro, que comemora os 12 
anos do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática 
(GREPEM), imediatamente pensei que essa seria uma excelente 
oportunidade para narrar minhas reflexões e experiências com a 
leitura e a escrita ao longo da minha vida acadêmica, perpassando 
desde a Educação Básica até o mestrado em Educação Matemática 
na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) — período em que 
passei a integrar o GREPEM — e, agora, no doutorado em Educação 
da UFJF, do qual continuo participando do grupo. Como salienta 
Larrosa (2002, p. 18), “a experiência é o que nos passa, o que nos 
acontece, o que nos toca”, e é exatamente assim que me sinto em 
relação a essa temática, uma verdadeira “força em marcha” (Dewey, 
1979, p. 29), tocado, motivado e com o desejo de contar essa história.

Considero que o percurso acadêmico de qualquer estudante, 
seja na Educação Básica ou no Ensino Superior, deva envolver prá-
ticas pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento de habilidades 
de leitura e escrita. No entanto, ao revisitar minha trajetória profissio-
nal e acadêmica, me pergunto: o que realmente aconteceu ao longo 
dessa caminhada? Em que momentos da minha vida acadêmica, 
profissional ou pessoal tive contato com leituras e escritas que real-
mente me envolveram? Por que ler e escrever durante a Educação 
Básica, na graduação e até na Pós-Graduação foram momentos tão 
desafiadores e cansativos para mim?
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) para a 
disciplina de Língua Portuguesa enfatiza a importância de desen-
volver nos alunos a competência comunicativa, envolvendo lei-
tura, escrita e outros componentes. Espera-se que, por meio do 
ensino, alcancemos o domínio das normas gramaticais, a compre-
ensão de diferentes gêneros textuais, como a narrativa, a escrita 
de artigos, dissertações e tese, e a análise crítica e reflexiva do 
que estamos lendo e escrevendo. No entanto, será que isso real-
mente ocorre na prática? 

Ao refletir sobre minha experiência na Educação Básica, 
percebo um foco quase exclusivo nos aspectos léxico-gramaticais 
e estruturais, resultando em uma abordagem tecnicista, desinte-
ressante e, muitas vezes, descontextualizada da realidade social. 
Lembro-me que no Ensino Médio, sempre tive uma relação con-
turbada com a disciplina de Língua Portuguesa. Minhas redações 
eram marcadas, de caneta vermelha, por erros gramaticais e falta 
de coesão e coerência, sem que a professora me explicasse efe-
tivamente o que faltava em meu texto. Além disso, grande parte 
do meu Ensino Médio, ou pelo menos as lembranças que tenho 
dele, eram referentes a conjugações verbais e análises de frases – 
chego a ter calafrios só de me lembrar –, o que resultou nas piores 
notas em Língua Portuguesa e Redação, conforme evidenciado na 
Figura 1. Sempre me senti desmotivado e frustrado por não con-
seguir atingir os objetivos propostos pelos meus professores, mas  
a vida seguiu.
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Figura 1 - Boletim do pesquisador no ano 2009 – notas em Língua Portuguesa e Literatura

Fonte: Retirado do boletim do pesquisador (2009).

Hoje, após mais de uma década, ao ler textos em uma disci-
plina do doutorado - Letramento Acadêmico -, aprendi que precisa-
mos de uma visão crítica sobre a escrita e a leitura (Fiad, 2016). Essas 
habilidades não devem ser tratadas de forma isolada, mas como 
práticas sociais que refletem valores culturais e sociais. A escrita não 
é apenas a codificação de símbolos gráficos, mas está ligada à cons-
trução de significados e à participação ativa na sociedade. Pensando 
nessas questões, este texto tem por objetivo destacar a importância 
da escrita e da leitura ao longo da minha trajetória educacional, por 
meio da análise de narrativas que relatam as experiências que viven-
ciei no Ensino Médio e na Pós-Graduação.
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OS MODELOS DE LETRAMENTO 
ACADÊMICO E ALGUMAS REFLEXÕES 
SOBRE A ESCRITA E A LEITURA 
COMO PRÁTICAS SOCIAIS 

Com base nos estudos de Street, realizados em 1984, Lea e 
Street (2014) conceituam a noção de letramento acadêmico a par-
tir de três perspectivas, que não devem ser concebidas de maneira 
isoladas e sim complementares. São elas: o modelo das habilidades 
de estudo, o modelo da socialização acadêmica e o modelo dos 
letramentos acadêmicos. 

O modelo das habilidades de estudo enfoca o conhecimento 
das estruturas formais da língua como as regras gramaticais, sintá-
ticas, de pontuação e ortografia, por exemplo. Esse modelo revela 
uma superficialidade no tratamento da linguagem, com ênfase na 
mera transferência de conhecimentos sobre escrita e letramento, 
semelhante à experiência que tive no Ensino Médio.

Por sua vez, o modelo da socialização acadêmica está relacio-
nado à introdução dos estudantes a novas áreas temáticas e discipli-
nas no meio acadêmico. Os estudantes são apresentados aos dife-
rentes discursos e gêneros que fazem parte das práticas acadêmicas. 
Lea e Street (2014, p. 479) afirmam que esse modelo assume que “os 
discursos disciplinares e os gêneros são relativamente estáveis ​​e que, 
tendo os estudantes dominado e entendido as regras básicas de um 
determinado discurso acadêmico particular, estariam aptos a repro-
duzi-lo sem problemas”; isto é, se o aluno “aprende” e “compreende” 
diferentes gêneros e discursos, então, é capaz de utilizá-los.

Por fim, o modelo dos letramentos acadêmicos refere-se aos 
múltiplos letramentos presentes na instância escolar e universitá-
ria como práticas sociais. Os autores (2014) afirmam que o terceiro 
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modelo está relacionado à construção de sentidos, identidades, 
poder e autoridade. Esse modelo compartilha semelhanças com o 
modelo de socialização acadêmica, porém, reconhece que os pro-
cessos envolvidos na aquisição de usos apropriados e eficazes do 
letramento são mais complexos, dinâmicos, contextuais e envolvem 
questões epistemológicas e processos sociais, incluindo relações de 
poder entre pessoas e instituições.

A abordagem de Street (2010) sobre a aprendizagem da 
escrita destaca a importância da participação intencional dos indi-
víduos em contextos sociais específicos. Segundo essa perspectiva, 
a escrita não é apenas um conjunto de habilidades técnicas que 
podem ser ensinadas diretamente, mas é aprendida ao longo da vida 
dos sujeitos, à medida que eles se envolvem em práticas de escrita 
relevantes para suas vidas cotidianas. Para o autor, esse processo 
de aprendizagem ocorre por meio da experiência em ambientes nos 
quais a escrita é valorizada e utilizada como uma ferramenta signifi-
cativa de comunicação e expressão.

Pautado no modelo dos letramentos acadêmicos, Zavala 
(2010) e Fiad (2016) fornecem uma análise aprofundada sobre a 
relação entre escrita, leitura e prática social, destacando a insepara-
bilidade dessas habilidades dos valores culturais, sociais, políticos e 
econômicos. As concepções apresentadas pelos autores apontam 
para a necessidade de não encararmos a escrita e a leitura como 
habilidades isoladas, descontextualizadas e neutras, cujo único pro-
pósito é decodificar símbolos gráficos; pelo contrário, o letramento 
é visto como um conjunto complexo de práticas de comunicação 
social, no qual a escrita e a leitura se complementam e interagem.

Essa perspectiva reforça a importância de uma educação, 
independentemente do componente curricular, que vá além do 
domínio dos aspectos formais e gramaticais da língua. Os alunos 
devem ser incentivados a utilizar a escrita e a leitura como ferramen-
tas para participação ativa, crítica, reflexiva, autônoma na sociedade. 
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Dessa forma, os estudantes se tornam capazes de compreender, 
interpretar e produzir textos e de realizar leituras de maneira signifi-
cativa, promovendo efeitos tanto em nível individual quanto coletivo.

Assim, o processo formativo dos alunos deve abranger não 
apenas a aquisição de competências linguísticas, mas também o 
desenvolvimento de habilidades comunicativas, visando a utilização 
da linguagem como uma forma de participação social e a construção 
de identidades culturais. Para tanto, é necessário que o ambiente 
educacional propicie espaços de diálogo e interação nos quais os 
estudantes possam compartilhar suas vivências, conhecimentos e 
perspectivas, fortalecendo a relação entre linguagem e cultura.

Além disso, a abordagem do letramento como prática social 
pode contribuir para uma educação mais inclusiva e diversificada, 
levando em consideração a pluralidade de culturas e línguas pre-
sentes na sociedade. Reconhecer a riqueza e a variedade linguística 
é essencial para valorizar a identidade dos estudantes e promover 
uma educação que respeite suas trajetórias e contextos sociais.

Fiad (2016) reforça a necessidade de uma abordagem mais 
abrangente no ensino e aprendizagem da escrita e da leitura, con-
siderando não apenas aspectos técnicos e gramaticais, mas tam-
bém as dimensões sociais, culturais e históricas envolvidas. Essa 
perspectiva implica em reconhecer e defender a diversidade de 
práticas de escrita e de leitura presentes em diferentes comunida-
des e contextos, evitando uma visão universalista, única, padroni-
zada e homogeneizada. 

Na próxima seção, apresentarei minha trajetória formativa, os 
primeiros passos na Pós-Graduação e a importância do grupo de pes-
quisa como espaço para desenvolvimento do modelo dos letramen-
tos acadêmicos com o propósito de refletir sobre o “aprender a ser, 
a sentir, a agir, a conhecer e a intervir como professor” (Nóvoa, 2017) 
e pesquisador na área de formação de professores em matemática. 
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MINHA TRAJETÓRIA 
FORMATIVA E O GREPEM

Narrar minhas experiências formativas, tanto no âmbito pes-
soal quanto profissional, tornou-se essencial para compreender os 
incidentes críticos (Bolívar, 2002) da minha jornada como professor 
e ser humano. Essas experiências, especialmente com a leitura e a 
escrita, desempenharam um papel crucial na (re/des)construção 
do meu ser, sentir, agir, conhecer e intervir como docente, con-
forme destacado por Nóvoa (2017). Nesta narrativa, exploro como 
minha relação com a leitura e a escrita evoluiu ao longo do tempo, 
transformando-se em ferramentas fundamentais para meu desen-
volvimento acadêmico e na formação de minha identidade como 
professor-pesquisador.

Originária da palavra latina “narrare”, a narrativa significa mais 
do que simplesmente relatar um acontecimento; ela implica contar 
e gerar uma história em um dado contexto social, político, econô-
mico, cultural e regional. Além de ser uma ferramenta eficaz para a 
compreensão da vida cotidiana, das suas dificuldades, contradições 
e tensões (Nacarato; Moura, 2017), a narrativa permite também ler 
uma sociedade por meio de biografias e relatos pessoais e coleti-
vos (Ferrarotti, 1988).

Jovchelovitch e Bauer (2000, p. 91) ressaltam que 

[...] contar histórias é uma forma elementar de comunica-
ção humana e, independente do desempenho da lingua-
gem estratificada, é uma capacidade universal. Através da 
narrativa, as pessoas lembram o que aconteceu, colocam 
a experiência em uma sequência, encontram possíveis 
explicações para isso, e jogam com a cadeia de aconteci-
mentos que constroem a vida individual e social. Contar 
histórias implica estados intencionais que aliviam, ou ao 
menos tornam familiares, acontecimentos e sentimentos 
que confrontam a vida cotidiana normal.
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A partir dessa perspectiva, entendo que minha trajetória 
acadêmica é construída pelas escolhas que fiz e pelos significados 
que atribuí às minhas experiências. Narrar esses momentos me 
permite refletir sobre o processo contínuo de formação docente e 
como enfrentei os desafios da leitura e escrita durante o mestrado e 
agora, no doutorado.

OS PRIMEIROS PASSOS 
NA PÓS-GRADUAÇÃO

Quando ingressei no mestrado do Programa de Pós-
Graduação em Educação Matemática na Universidade Federal de 
Juiz de Fora, senti-me ansioso e inseguro diante dos desafios que 
estavam por vir. Embora tivesse uma formação em Licenciatura em 
Matemática, a pressão por resultados acadêmicos, escritas de arti-
gos, fazer uma dissertação e a quantidade de leitura e escrita de 
textos científicos pareciam ser muito maiores na Pós-Graduação. 

Logo no início, fui convidado pelo meu orientador, Reginaldo 
Fernando Carneiro, a participar do Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Educação Matemática (GREPEM), cujo foco de estudo abrange: a) a 
formação inicial e continuada de professores que ensinam matemá-
tica; b) a prática pedagógica desses professores; e c) os processos 
de ensino e aprendizagem da Matemática. O grupo tem contribuído 
significativamente para o desenvolvimento de projetos de pesquisa 
na área de Educação e Educação Matemática, utilizando pesquisa 
narrativa e outros métodos e dispositivos qualitativos. E adivinha? Eu 
nem sequer tinha ouvido falar do gênero textual “narrativa”.

Em uma primeira reunião senti-me tímido e receoso ao 
compartilhar minhas ideias e escritas com os outros membros, a 
maioria mais velha do que eu e com vasta experiência na área de 
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Educação e Educação Matemática. No entanto, a atmosfera aco-
lhedora e colaborativa do grupo logo me mostrou que o processo 
de aprendizagem e crescimento não é solitário e que não conhecer 
uma metodologia, um autor e/ou instrumento de pesquisa não é, de 
fato, o fim do mundo.

Ao passar do tempo, as reuniões que eram semanais – agora 
são quinzenais - do grupo eram momentos de trocas intensas de 
conhecimentos e reflexões sobre as pesquisas em andamento. Os 
feedbacks dos colegas e do Reginaldo foram fundamentais para 
aprimorar minhas habilidades de escrita e leitura acadêmica e refinar 
minhas ideias. Esse ambiente de colaboração me auxiliou a expan-
dir horizontes e a explorar novos gêneros e formatos acadêmicos, 
como a escrita e leitura de artigos em outros idiomas, para além do 
português, capítulos de livros, apresentações em congressos e até 
“pré-bancas” de qualificação de mestrado e doutorado. Além disso, 
me tornei parecerista de duas revistas científicas e me envolvi em 
outras atividades de leitura e escrita. 

Ao longo do tempo, o grupo tornou-se uma base sólida para 
meu crescimento acadêmico. As trocas de experiências e o apoio 
mútuo contribuíram significativamente para o aprimoramento das 
minhas habilidades de leitura e escrita, refletindo diretamente no 
meu desempenho acadêmico. Um exemplo disso foi a conquista de 
notas altas — todas A, das quais me orgulho muito — nas discipli-
nas do mestrado e do doutorado, algo que antes me parecia muito 
distante, devido ao intenso volume de leituras e produções textuais. 

Além disso, durante esse período, escrevi artigos e capítu-
los de livros, como: “O tornar-se professor de matemática em um 
Programa de Residência Docente”, publicado na revista Educação 
Matemática Pesquisa; “Narrativas de experiências de práticas de 
ensino em matemática na educação básica e superior, contadas 
por professoras”, no periódico Educação Matemática em Revista; 
e “Percepções de um professor em início de carreira sobre a 
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possibilidade do tateamento profissional docente em um Programa 
de Residência Docente”, no livro Narrando vidas e construindo sabe-
res: vivências na pesquisa narrativa em Educação e na formação de 
professores, entre outros.

Esses primeiros passos na Pós-Graduação, embora mar-
cados por inseguranças, sobrevivências e desafios, foram também 
atravessados por descobertas, aprendizados e conquistas que rede-
finiram minha trajetória acadêmica, pessoal e profissional. Hoje, reco-
nheço que esse percurso foi essencial para que eu compreendesse a 
Pós-Graduação como um espaço de formação contínua, construção 
coletiva e desenvolvimento pessoal, no qual o compartilhamento de 
saberes, dúvidas e experiências se mostra tão valioso. Tais vivências 
contribuíram significativamente para a ampliação dos meus letra-
mentos acadêmicos, especialmente no que diz respeito à leitura e 
escrita científica, à comunicação em contextos especializados e à 
participação em comunidades de prática e pesquisa.

A IMPORTÂNCIA DO GRUPO DE 
PESQUISA NA MINHA FORMAÇÃO

Hoje, percebo que minha experiência na Pós-Graduação 
está intrinsecamente ligada ao modelo dos letramentos acadêmi-
cos e à importância do grupo de pesquisa na formação docente. 
Conforme afirmam Lea e Street (2014), os letramentos acadêmicos 
envolvem a forma como os estudantes aprendem a se engajar nos 
discursos e gêneros acadêmicos, construindo sentidos, identidades 
e poder no meio acadêmico.

O GREPEM foi um espaço onde experienciei esse modelo 
na prática. A socialização acadêmica promovida pelo grupo, desde 
a introdução a novas áreas temáticas até a familiarização com 
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diferentes discursos e gêneros, me permitiu desenvolver habilidades 
que vão além da simples leitura e escrita. O grupo foi essencial para 
que eu aprendesse a lidar com os desafios da escrita acadêmica de 
forma mais autônoma e confiante, ao mesmo tempo em que construía 
minha identidade como pesquisador, como evidenciado no Quadro 1:

Quadro 1 - Práticas de Letramento Acadêmico no GREPEM

Item (Prática) Explicação Autor(es)

Participação em grupos de 
pesquisa

Favorece a aprendizagem colaborativa, o confronto de 
ideias e a construção coletiva de conhecimento.

Street (2010); 
Zavala (2010)

Compartilhamento de 
experiências e escuta ativa

Encoraja o envolvimento em práticas sociais significativas 
e o desenvolvimento da identidade profissional.

Street (2010); 
Fiad (2016)

Discussão crítica de textos Promove a leitura e interpretação de textos em contextos 
reais, com foco na argumentação e no pensamento crítico.

Fiad (2016); 
Zavala (2010)

Pesquisa coletiva Estimula a negociação de sentidos, a colaboração e o 
engajamento em práticas discursivas acadêmicas reais.

Zavala (2010);

Escrita de projetos para 
financiamento

Inserção ativa nas práticas acadêmicas, com uso da 
escrita como ferramenta de comunicação e proposição 
científica.

Fiad (2016); 
Street (2010)

Avaliação de trabalhos 
acadêmicos (pareceres, revisão)

Desenvolve competências de leitura crítica, argumentação 
e domínio dos gêneros acadêmicos.

Street (2010); 
Fiad (2016)

Organização de pré-bancas Envolve leitura e escuta atenta, argumentação e reescrita, 
fortalecendo o processo formativo e as práticas do 
letramento acadêmico.

Fiad (2016)

Partilha de chamadas de 
periódicos e eventos científicos

Fortalece o engajamento com a comunidade acadêmica 
e amplia os repertórios discursivos e informacionais dos 
participantes.

Zavala (2010); 
Street (2010)

Construção da identidade 
profissional

As práticas do grupo ajudam os membros a se 
reconhecerem como sujeitos ativos da pesquisa e da 
escrita acadêmica.

Fiad (2016); 
Street (2010)

Fonte: Adaptado dos autores (2025).
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Dessa forma, o GREPEM representou um ambiente propício 
ao desenvolvimento de minha identidade acadêmica e profissional, 
indo além de uma dimensão tecnicista e descontextualizada, algo 
que, infelizmente, observei durante minha Educação Básica e até em 
alguns momentos da minha formação inicial. O apoio mútuo e as 
oportunidades de troca de saberes possibilitaram uma socialização 
acadêmica que tem se mostrado fundamental para minha trajetória, 
indo além da dimensão meramente tecnicista e contextualizando o 
conhecimento em práticas sociais significativas, como salientado 
por Zavala (2010) e Fiad (2016).

CONSTRUÇÃO DA MINHA PESQUISA 
NO MESTRADO E NO DOUTORADO

Minha participação no GREPEM e minha trajetória na 
Pós-Graduação me levaram a explorar a formação de professo-
res em início de carreira, especialmente por meio do Programa de 
Residência Docente da Universidade Federal de Juiz de Fora (PRD/
UFJF). Durante o mestrado, dediquei-me a investigar, por meio de 
entrevista semiestruturada, como esse programa contribui para o 
desenvolvimento profissional de professores de Matemática em iní-
cio de carreira. Atualmente, no doutorado, aprofundo essa pesquisa, 
buscando compreender, por meio de narrativas docentes, como o 
PRD pode impactar outras áreas do conhecimento e contribuir para 
a profissionalização docente.

A escolha por investigar essa temática foi motivada por qua-
tro fatores principais: primeiro, minhas experiências durante a for-
mação inicial na Licenciatura em Matemática; segundo, a pesquisa 
desenvolvida no mestrado, que me despertou o interesse por pro-
gramas de indução profissional; e, por fim, minha experiencia como 
professor iniciante no Colégio de Aplicação da Universidade Federal 
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do Rio de Janeiro e na Escola Municipal Marília de Dirceu, em Juiz 
de Fora e por fim, por ter estudado o gênero “narrativa” no GREPEM 
e me apaixonado por essa metodologia de analise de dados. Esses 
contextos me permitem uma visão mais profunda sobre os desafios 
enfrentados por professores no início de sua carreira e uma vontade 
de compreender melhor como posso ajudar esses professores a não 
se sentirem solitários, com medo, frágeis e angustiados.

Dessa forma, minha pesquisa no doutorado não é apenas 
uma continuidade de minha trajetória acadêmica, mas também uma 
forma de refletir e intervir na realidade dos professores iniciantes. Ao 
investigar o impacto do PRD, busco entender como esses programas 
podem auxiliar na construção de uma identidade profissional sólida 
e reflexiva, contribuindo para a transformação da prática docente e 
da comunidade escolar.

CONCLUSÃO

Com esse texto destaco a importância de não separar a escrita 
e a leitura do contexto social e cultural, bem como de se promover 
uma educação que valorize a diversidade de práticas discursivas e 
que estimule os estudantes a compreenderem e se apropriarem da 
linguagem escrita de forma crítica e reflexiva. 

O ensino da escrita e da leitura é fundamental na trajetória 
acadêmica de qualquer estudante, seja na Educação Básica ou no 
Ensino Superior. No entanto, é necessário repensar a abordagem tra-
dicional, que enfatiza apenas os aspectos técnicos e gramaticais da 
língua e desconsidera a dimensão social e cultural dessas práticas. 
Como mencionado por Fiad (2016), a escrita e a leitura não podem 
ser tratadas de forma educativa e descontextualizada, mas devem 
ser compreendidas como práticas sociais situadas e inseparáveis ​​
dos valores culturais e sociais.
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Nesse sentido, é possível que as instituições de ensino 
adotem uma abordagem mais ampla, que consideram as múltiplas 
dimensões do letramento acadêmico e que as apresente, mesmo 
que de maneira implícita aos alunos, como no caso do GREPEM. 
Isso implica em incentivar os estudantes a utilizarem a escrita e a lei-
tura como ferramentas para participação ativa, crítica e reflexiva na 
sociedade. Os alunos devem ser encorajados a explorar diferentes 
gêneros textuais, a compreenderem a comunicação e expressão de 
ideias e à construção de significados, promovendo uma aprendiza-
gem significativa e contextualizada.

Minha trajetória formativa, marcada pelas transformações 
na leitura e escrita ao longo da Pós-Graduação, foi essencial para 
o desenvolvimento de minha identidade como professor e pesqui-
sador. A participação no GREPEM, as trocas de saberes e a prática 
colaborativa me permitiram superar as dificuldades iniciais e alcan-
çar o que pra mim é uma excelência acadêmica. Hoje, reconheço a 
importância de um ambiente de pesquisa acolhedor e colaborativo 
para o crescimento pessoal e profissional, e é essa experiência que 
trago para minha pesquisa no doutorado, ao investigar a formação 
de professores em início de carreira. Assim, hoje, após finalizar 
minha qualificação, sei que se não avançarmos, na vida, além dessa 
dimensão meramente tecnicista e destituída de contexto, nada disso 
fará sentido. Ao perceber isso, tudo fez sentido!
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INTRODUÇÃO

O texto que ora se apresenta resulta das contribuições e expe-
riências formativas possibilitadas pelo trânsito entre dois Grupos de 
Pesquisa vinculados à Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 
À primeira vista, tal interlocução pode causar certo estranhamento, 
tendo em vista o distanciamento temático e epistemológico entre as 
áreas envolvidas. No entanto, ambos têm como área predominante 
as Ciências Humanas, com enfoque específico em Educação. A 
ponte estabelecida revelou um espaço de intercâmbio fértil, rico em 
diálogos e partilhas. 

Nas linhas que seguem, o relato passará por dimensões da 
pesquisa e da formação entrecruzada com as vivências proporcio-
nadas através da frequência nos encontros do Grupo de Pesquisa, 
Extensão e Ensino de Sociologia (GRUPEES) e do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GREPEM) e con-
tará com partilhas individuais somadas a perspectivas coletivas a 
fim de compor sentido no que pode ser entendido como uma auto-
biografia de formação. 

Catani et al.. (1997) definem a autobiografia como um pro-
cesso de escrever sua própria história a partir do núcleo da forma-
ção que se específica em eixos ligados a aspectos específicos da 
experiência intelectual e escolar, sendo assim, o presente trabalho 
assenta-se no bom uso da reflexividade narrativa (Passeggi, 2020) e 
se materializa através de memória, formação e afeto. 

Cumpre destacar que o texto está organizado em cinco 
seções: a primeira corresponde à introdução; a segunda busca um 
panorama de entendimentos sobre Grupos de Pesquisa enquanto 
unidades de análise; a terceira apresenta os Grupos de Pesquisa 
aqui citadas e suas ações; a terceira centrada na partilha da narra-
tiva pessoal a partir dessas vivências e, por fim, são apresentadas 
algumas breves considerações. 
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O PAPEL DO GRUPOS DE PESQUISA:
UM OLHAR PARA ALÉM DO INSTITUCIONAL 

A existência e configuração de Grupos de Pesquisa, sobre-
tudo na pós-graduação pública brasileira, demarca uma necessidade 
macro, em que pese a organização e fomento à produção de conheci-
mento científico em rede, institucionalizada pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A composição 
desses espaços passa por diversas instâncias, tanto de formação 
quanto de pesquisa, configurando ao mesmo tempo, uma comuni-
dade de prática e uma comunidade epistêmica (Feldman et al., 2013). 

O conceito de comunidade de prática, cunhado por Jean Lave 
e Etienne Wenger (1991), descreve grupos sociais que compartilham 
uma preocupação, um conjunto de problemas ou uma paixão por um 
tema, e que aprofundam seu conhecimento e expertise nessa área 
por meio da interação contínua. Nos grupos de pesquisa, esse con-
ceito se materializa na colaboração cotidiana entre orientadores e 
orientandos, pesquisadores experientes e iniciantes, que constroem 
saberes, vivências e laços. Tal dinâmica contribui para a constituição 
de identidades acadêmicas e práticas investigativas, revelando o 
caráter formativo desses coletivos.

Já o conceito de comunidade epistêmica, desenvolvido por Peter 
Haas (1992) no campo das relações internacionais, quando ampliado 
em contextos educacionais, diz respeito a redes de especialistas que 
compartilham não apenas um campo temático, mas também princípios 
epistêmicos, critérios de validação do conhecimento e uma linguagem 
comum e olhando para o contexto dos grupos de pesquisa, esse con-
ceito evidencia sua potência enquanto espaço de consolidação de para-
digmas científicos e de legitimação de saberes em determinadas áreas 
do conhecimento. Trata-se, portanto, de um coletivo que não apenas 
compartilha práticas, mas que atua na construção de consensos teóri-
cos e metodológicos, influenciando a agenda científica e as políticas de 
produção do conhecimento de sua área de concentração. 
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Nesse sentido, compreender os grupos de pesquisa como 
comunidades de prática e comunidades epistêmicas amplia a lei-
tura sobre seu papel na pós-graduação, ao evidenciar que não se 
trata apenas de espaços de produção científica formalizada, mas de 
coletivos vivos, onde o saber é construído em diálogo, disputado e 
situado. Esses grupos não apenas reproduzem conhecimento, mas 
também o recriam e ressignificam, sendo fundamentais tanto na for-
mação de novos pesquisadores quanto na constituição de campos 
científicos críticos e socialmente comprometidos.

Essa dupla natureza confere aos Grupos de Pesquisa uma 
complexa e potente dimensão formativa, que não separa rigidamente 
cada aspecto, mas estabelece pontes fluidas entre eles, construídas 
no cotidiano. Por um lado, os grupos inserem seus membros em 
uma tradição intelectual, por meio de conceitos, métodos e deba-
tes próprios do campo (dimensão epistêmica); por outro, oferecem 
espaços de socialização nos quais se aprende e se constitui a iden-
tidade de pesquisador(a).

Mainardes (2022), com base em López-Yánez e Altopiedi 
(2015), propõe três chaves interpretativas acerca de grupos de pes-
quisa: o nível macro, o nível meso e o nível micro.

No nível macro, situam-se as dimensões institucionais e 
estruturais que conformam as possibilidades de existência e atuação 
dos grupos, como as políticas públicas de fomento à pesquisa, os 
marcos regulatórios definidos pelas agências de avaliação da pós-
-graduação (Capes e CNPq), os critérios de produtividade acadê-
mica e os dispositivos de financiamento. Esse nível evidencia como 
os grupos estão imersos em contextos organizacionais e normativos 
que influenciam suas prioridades, estratégias e modos de inserção 
no campo científico. Diz respeito à forma como o sistema educacio-
nal, com seus dispositivos de regulação e incentivo, molda e orienta 
a constituição dos grupos.
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Já o nível meso, refere-se às dinâmicas internas dos grupos, 
ou seja, às relações interpessoais, às estratégias de organização do 
trabalho coletivo, às formas de comunicação, aos regimes de auto-
ridade, às hierarquias e aos dispositivos de cooperação. Trata-se de 
uma dimensão intermediária que conecta as estruturas institucio-
nais mais amplas (macro) às experiências individuais (micro), sendo 
responsável por criar as condições concretas de interação entre os 
membros do grupo. A análise desse plano meso permite compreen-
der como os grupos se organizam, se consolidam e se reconhecem 
enquanto comunidades de prática e comunidades epistêmicas, arti-
culando elementos da tradição e da inovação científica.

Por fim, o nível micro o foco se desloca para as trajetórias 
individuais dos participantes, especialmente no que tange à forma-
ção, motivações, experiências e relações construídas no interior dos 
grupos, permitindo observar como os sujeitos se constituem como 
pesquisadores, como se integram aos coletivos acadêmicos e de 
que maneira constroem sentidos para sua prática investigativa. Em 
contextos educacionais, essa dimensão é particularmente relevante, 
pois revela os processos de socialização científica, a emergência de 
identidades acadêmicas e os percursos formativos que entrelaçam 
vida pessoal, docência e pesquisa. É nesse nível que se evidenciam 
os efeitos subjetivos e pedagógicos da participação em grupos de 
pesquisa, entendidos não apenas como espaços de produção, mas 
também como espaços de formação e pertencimento.

Ao articular esses três níveis de análise, torna-se possível 
compreender os grupos de pesquisa como realidades complexas e 
multifacetadas, situadas em entrecruzamentos institucionais, relacio-
nais e subjetivos. Essa abordagem, especialmente frutífera no campo 
educacional, contribui para superar leituras simplificadas que redu-
zem os grupos a meros agrupamentos funcionais ou a núcleos de 
produtividade acadêmica, permitindo reconhecê-los como espaços 
de formação, de construção coletiva do conhecimento e de engaja-
mento político e científico.
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GRUPEES E GREPEM:
INTERLOCUÇÕES POSSÍVEIS 

Esta seção propõe uma leitura que contempla as interlocu-
ções possíveis no contexto do duplo trânsito vivido em dois Grupos 
de Pesquisa, cujas experiências se entrelaçam ao longo da minha 
trajetória acadêmica. O diálogo que aqui se inicia apresenta os gru-
pos não apenas como espaços institucionais, mas como territórios 
de memória, pertencimento e partilha, cujas interseções revelam um 
percurso comum, ainda que trilhado em momentos distintos, mas 
orientado por um mesmo horizonte.

Os grupos em questão são o Grupo de Pesquisa, Extensão 
e Ensino de Sociologia (GRUPEES) e o Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Educação Matemática (GREPEM), ambos vinculados 
à Universidade Federal de Juiz de Fora e comprometidos, de forma 
contundente, com a formação inicial e continuada de professores em 
suas respectivas áreas de conhecimento. Atuando em campos dis-
tintos, mas convergentes quanto à valorização da escola pública, da 
docência e da pesquisa como práxis transformadora, esses coletivos 
constituem-se como espaços de socialização do conhecimento, cons-
trução de vínculos acadêmicos e formação crítica de pesquisadores 
em diálogo com a realidade educacional brasileira (Cunha, 2010).

Compreender as articulações e os pontos de contato entre 
esses grupos, a partir da vivência simultânea em ambos, configura 
não apenas como um dos objetivos centrais deste trabalho, mas 
também como um catalisador de reflexões sobre a própria natureza 
dos coletivos acadêmicos e suas contribuições para a formação 
docente. Nesse sentido, tal movimento de análise e rememoração 
abre caminhos para pensar novas experiências de aprendizagem, 
mais colaborativas, interdisciplinares e sensíveis às demandas da 
educação básica (Reis, 2008).
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A história do GRUPEES tem início ainda antes de sua for-
malização institucional, com a chegada da professora Rafaela Reis 
à Faculdade de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF), em 2016, como docente efetiva na área de Ensino de Sociologia. 
Ao perceber a ausência de um campo estruturado de investigação 
sobre o ensino de Sociologia, tanto no Instituto de Ciências Humanas 
quanto na própria Faculdade de Educação, a professora identificou a 
necessidade de criar um coletivo que atendesse não apenas às dire-
trizes institucionais voltadas à pesquisa universitária, mas também 
ao desejo de consolidar um espaço próprio de formação e produção 
de conhecimento voltado para essa área específica.

Em 2017, chegou-se a cogitar a criação de um Laboratório de 
Ensino. No entanto, o regimento interno da Faculdade de Educação 
(FACED/UFJF) não previa a institucionalização desse tipo de estru-
tura. Diante dessa limitação, optou-se pela criação de um grupo de 
pesquisa comprometido com o fortalecimento do campo do Ensino 
de Sociologia, articulando ações de formação inicial e continuada de 
professores, promovendo o diálogo entre licenciandos em Ciências 
Sociais e o campo da pesquisa educacional. Assim, o GRUPEES 
iniciou suas atividades a partir da articulação com o Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e com os bol-
sistas de iniciação científica orientados pela professora Rafaela Reis, 
os quais passaram a integrar o grupo. Desde o início, o GRUPEES tem 
atuado de forma integrada ao tripé universitário — ensino, pesquisa 
e extensão — por meio de ações formativas e projetos colaborativos.

Em 2018, o grupo foi oficialmente registrado no Diretório de 
Grupos de Pesquisa (DGP) do CNPq, sob a coordenação da profes-
sora Rafaela Reis, da professora Katiuscia Antunes, também profes-
sora da Faculdade de Educação e da área de ensino de sociologia e 
do professor Júlio César Silva, docente de sociologia do Colégio de 
Aplicação João XXIII. O convite ao professor Júlio se deu no objetivo 
de aproximar não apenas de forma teórica, mas também empírica, 
a educação básica. Cumpre destacar que o colégio de aplicação 
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tem, entre seus objetivos, contribuir na formação inicial dos licen-
ciandos da UFJF, por meio de práticas de ensino e estágios curri-
culares obrigatórios. 

Além de se dedicar à realização de pesquisas e projetos de 
ensino e de extensão no município de Juiz de Fora - MG, alguns 
de seus projetos de extensão ganham dimensão nacional, como é 
o caso do podcast Toró Sociológico1 e a série de vídeos Dedim de 
Prosa2, que foram pensados, especialmente, para formação inicial 
e continuada de docentes de sociologia e divulgados nas redes 
sociais. Tais ações foram iniciadas em período pandêmico, em que 
podemos nos apropriar de maneira mais assertiva do potencial das 
redes sociais em suas múltiplas formas. Foi nesse período também 
que iniciamos uma série em nossa conta no Instagram de indicação 
de livros, que pudessem alcançar não apenas docentes formados ou 
em formação, mas também o público do ensino médio. 

Entre as parcerias que o GRUPEES tem desenvolvido, 
podemos apontar a participação do Observatório Nacional da 
Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais (ABECS), além 
do EMPesquisa – Rede de grupos de pesquisa sobre o ensino médio, 
coordenados pela professora da Universidade Federal do Paraná, 
Mônica Ribeiro. Essas iniciativas se alinham aos debates sobre currí-
culo e formação docente no campo da Sociologia e contribui para o 
desenvolvimento de práticas críticas e fundamentadas em metodo-
logias ativas de aprendizagem voltadas ao ensino da disciplina.

O GREPEM foi criado em 2013, quatro anos antes da fun-
dação do GRUPEES, sob a coordenação do professor Reginaldo 
Carneiro. Sua origem está profundamente vinculada à trajetória pes-
soal e acadêmica do professor, cujas experiências desde a graduação 

1	 Disponível em: https://open.spotify.com/show/7dahUiBEl2kNMAaBPEKGOB

2	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=vQZXlxaV6lI&list=PLpna0iDiQDFUlkx5wLrqt0
Kzu_-iTfvsM

https://open.spotify.com/show/7dahUiBEl2kNMAaBPEKGOB
https://www.youtube.com/watch?v=vQZXlxaV6lI&list=PLpna0iDiQDFUlkx5wLrqt0Kzu_-iTfvsM
https://www.youtube.com/watch?v=vQZXlxaV6lI&list=PLpna0iDiQDFUlkx5wLrqt0Kzu_-iTfvsM
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na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) foram marcadas 
pelo envolvimento com o GEM (Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Educação Matemática), que lhe serviu de inspiração. A partir dessas 
vivências e da inquietação com os desafios da formação docente 
na área da Matemática, o professor Reginaldo articulou um grupo 
que buscasse investigar, colaborar e transformar práticas educativas 
no campo da Educação Matemática, criando, assim, um espaço de 
estudo e reflexão compartilhado.

A constituição do GREPEM deu-se por meio da aproximação 
entre pesquisadores que partilhavam concepções, experiências e 
interesses voltados ao fortalecimento da formação inicial e continu-
ada de professores que ensinam matemática. Desde o início, o grupo 
assumiu um compromisso com a promoção de vivências significa-
tivas para discentes em processo de formação, com o aperfeiçoa-
mento das práticas pedagógicas dentro e fora da sala de aula e com 
a valorização do diálogo entre universidade e escola básica. Nesse 
sentido, o GREPEM consolida-se como um coletivo que articula 
investigação, formação docente e engajamento político-pedagógico, 
contribuindo para o desenvolvimento de uma Educação Matemática 
crítica e contextualizada.

Atualmente, o grupo mantém encontros quinzenais, nos 
quais se preserva a essência de sua fundação: a valorização do 
diálogo entre estudantes da graduação, professores universitários, 
docentes da educação básica e demais interessados na temática. 
Entre as frentes de estudo mais recentes, destaca-se a incorpora-
ção das metodologias narrativas e da abordagem (auto)biográfica 
na pesquisa em Educação Matemática, o que evidencia uma aber-
tura epistemológica para o reconhecimento da experiência docente 
como fonte legítima de conhecimento. É justamente essa aproxi-
mação com os estudos narrativos que me levou, mesmo vindo de 
outro campo de pesquisa, a me vincular ao GREPEM, encontrando 
nele um espaço de escuta, construção coletiva e partilha de sentidos 
sobre formação e trabalho docente.
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Apesar de atuarem em campos disciplinares distintos, tanto 
o GRUPEES quanto o GREPEM compartilham uma concepção de 
formação docente pautada no cuidado com as trajetórias dos sujeitos 
que circulam pelos espaços da licenciatura, com ênfase também na 
formação para a pesquisa. Ambos os grupos demonstram, em suas 
práticas, um compromisso ético e político com a formação de pro-
fessores reflexivos, críticos e comprometidos com a escola pública. 
O acompanhamento atento das trajetórias individuais, o acolhimento 
das singularidades e a aposta na pesquisa como dimensão indisso-
ciável da docência são marcas evidentes desses coletivos.

A seguir, serão narradas as contribuições desses grupos na 
formação daqueles e daquelas que por eles passaram — especial-
mente na minha — evidenciando como suas práticas impactaram 
não apenas minha trajetória acadêmica, mas também minha com-
preensão sobre o que significa ser professor-pesquisador.

NARRATIVA DE FORMAÇÃO:
O PAPEL DOS GRUPOS NA FORMAÇÃO 
DE PESQUISADORES E PROFESSORES

As abordagens (auto)biográficas e narrativas, compreendi-
das como campo e prática, operam de forma multiforme na compre-
ensão da natureza narrativa como instrumento mental de construção 
da realidade e de si mesmo (Passeggi, 2020). Ao permitir que sujeitos 
recontem suas trajetórias e atribuam novos sentidos às experiências 
vividas, essas abordagens tornam-se fundamentais para compreen-
der o que se delineia nas próximas linhas deste texto: um movimento 
reflexivo que articula vivência, memória e formação docente em diá-
logo com a participação em grupos de pesquisa.
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Refletir sobre os atravessamentos vividos nos dois grupos 
de pesquisa aqui destacados, considerando suas dimensões prá-
ticas e epistêmicas, exige contextualizar o ponto de partida desta 
escrita. Trata-se de um texto produzido por um professor iniciante 
de Sociologia, atualmente mestrando em Educação, que desde o 
ingresso na universidade, em agosto de 2016, tem buscado construir 
sentidos para suas experiências formativas.

Olhar para a própria trajetória, embora não seja um exercício 
simples, especialmente por envolver lembranças de momentos difí-
ceis, frustrantes e desafiadores, representa também a possibilidade 
de rememorar e ressignificar essas vivências, reconhecendo nelas 
os marcos de um processo de crescimento pessoal e profissio-
nal (Custódio, 2018).

O ingresso no curso de mestrado, em setembro de 2023, 
marcou um ponto de inflexão importante nesse percurso. Até então, 
eu não havia tido contato direto com grupos de pesquisa, tampouco 
compreendia plenamente seu papel na formação acadêmica e na 
pós-graduação. Por falta de oportunidade e pela pouca ênfase dada 
a essa dimensão durante a graduação, os grupos de pesquisa me 
pareciam espaços restritos a poucos iniciados no universo da aca-
demia. Essa percepção começou a se transformar com o convite 
da professora Rafaela Reis para participar do GRUPEES. Com seu 
reconhecido engajamento na tríade ensino, pesquisa e extensão em 
Sociologia, me abriu as portas para um coletivo que, por meio de 
encontros regulares às terças-feiras à tarde, oferecia não apenas 
suporte metodológico e teórico para minha pesquisa, mas também 
possibilidades concretas de articular o fazer investigativo à prática 
docente, algo que sempre me interessou profundamente.

Na sequência desse movimento, conheci o GREPEM por 
meio de uma colega que já fazia parte do grupo. À época, eu buscava 
aprofundar meus estudos sobre narrativas e investigações (auto)
biográficas, ainda incipientes em minha formação. Aceitei o convite 
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com certo receio, mas também com a curiosidade e a vontade de 
conhecer outras pessoas com interesses de pesquisa semelhantes 
aos meus. Fui acolhido com generosidade pelo professor Reginaldo 
Carneiro e, desde então, tenho permanecido nos encontros virtuais 
do grupo, aprendendo e compartilhando experiências num espaço 
marcado pela escuta e aprendizado constante.

Tanto o GRUPEES quanto o GREPEM têm sido fundamentais 
para meu desenvolvimento acadêmico e profissional. Mais do que 
espaços de orientação formal, ambos se configuram como coletivos 
que produzem pertencimento e sustentam vínculos de afeto. Em um 
momento da vida acadêmica marcado pela solidão, pelas exigências 
constantes de produtividade e pelas angústias típicas da formação 
na pós-graduação, a existência de grupos que acolhem, escutam e 
caminham juntos se torna imprescindível para a permanência e o 
fortalecimento do sujeito pesquisador em formação. A convivência 
com colegas e professores que compartilham desafios semelhantes 
tem funcionado como suporte emocional e intelectual, tornando o 
percurso mais leve e significativo.

CONSIDERAÇÕES 

Investigar narrativamente é, antes de tudo, um processo pro-
fundamente formativo. Ao organizar suas ideias em forma de relato, 
o sujeito não apenas narra fatos, mas revisita vivências, ressignifica 
experiências e reconstrói sentidos. Trata-se de um movimento refle-
xivo, permitindo que se realize uma autoanálise capaz de revelar 
aspectos ocultos da própria prática e de fundar novas compreensões 
(Cunha, 1997). Assim, narrar é também formar-se, pois ao elaborar o 
vivido, o sujeito se reinscreve na própria história, reconhecendo-se 
como agente de sua formação.



125

S U M Á R I O

O texto aqui produzido insere-se nesse horizonte. Ao cons-
truir uma narrativa situada no trânsito entre dois Grupos de Pesquisa 
procurei não apenas registrar memórias de participação, mas tam-
bém construir pontes entre espaços que, embora distintos em suas 
áreas de atuação, compartilham objetivos formativos comuns. Ao 
compartilhar essas vivências, busquei tensionar as fronteiras muitas 
vezes impostas no campo acadêmico, que tendem a segmentar tra-
jetórias e a restringir o pertencimento.

Frequentemente, espera-se que se escolha um único grupo, 
uma única linha, uma única via de investigação, como se a multipli-
cidade de experiências desautorizasse a legitimidade do percurso. 
Esta escrita, ao contrário, defende a ideia de que transitar entre 
diferentes coletivos, dialogar com distintas abordagens e ampliar 
os espaços de troca é uma forma potente de formação. Ao narrar 
minha experiência, afirmo o valor das abordagens narrativas, con-
siderando a escuta e a partilha como fundamentos de uma prática 
investigativa ética, sensível e comprometida com a construção cole-
tiva do conhecimento.

Os grupos de pesquisa, nesse contexto, são precisamente 
esse lugar de construção coletiva, entre a experiência e a episte-
mologia. Ao operarem como comunidades de prática, na medida 
em que se constroem a partir da colaboração, da experimentação 
e da construção situada do conhecimento, e como comunidades 
epistêmicas, ao compartilharem paradigmas, valores e referenciais 
comuns de validação científica, GRUPEES e GREPEM reafirmam a 
potência dos grupos de pesquisa como espaços de formação inte-
gral, de resistência e de invenção de futuros possíveis.
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INTRODUÇÃO

O presente relato de experiência é fruto das vivências de uma 
bolsista de pós-graduação stricto sensu, vinculada ao Programa de 
Incentivo ao Exercício da Docência para a Inclusão, PIDEI, destinado 
à formação continuada de professores, promovido pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora em parceria com o Colégio de Aplicação João 
XXIII, unidade acadêmica da referida instituição.

Objetivando compor os elementos tratados no texto, relativos 
às experiências formativas com a matemática, abordaremos a rele-
vância da educação na perspectiva inclusiva, destacando-a como 
elemento principal para a configuração de um sistema educacional 
que contemple a diversidade cada vez mais presente nos espaços 
escolares. Em seguida, daremos destaque aos programas de for-
mação continuada de professores promovidos pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, ofertados no Colégio de Aplicação João XXIII, 
uma dentre as 24 instituições de ensino básico vinculadas às univer-
sidades federais no Brasil.

Nas seções seguintes, apresentaremos o PIDEI como um 
dos programas que se constitui como espaço de triangulação entre 
a universidade, as escolas e a profissão docente, descrito por Nóvoa, 
2022, bem como as contribuições do referido programa para a for-
mação de uma professora educadora matemática e algumas consi-
derações acerca das experiências vivenciadas. 
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DIÁLOGOS INCLUSIVOS:
ENTRE TEORIA, PRÁTICA E TRANSFORMAÇÃO

A educação inclusiva é um processo em que permite a 
participação de todos os alunos nos estabelecimentos de ensino 
regular. Conforme afirma Mantoan (2003, p. 33), “incluir é não dei-
xar ninguém de fora da escola comum, ou seja, ensinar a todas as 
crianças indistintamente”. Trata-se de uma adaptação do ambiente, 
da prática e das políticas vivenciadas nas escolas. Dessa forma, de 
acordo com Carvalho (2006, p. 12), “a inclusão significa que não é o 
aluno que se molda ou se adapta à escola, mas a escola consciente 
de sua função coloca-se à disposição do aluno”. Em contrapartida, a 
integração escolar exige que o aluno se adapte ao ambiente escolar, 
onde os alunos com necessidades especiais aprendem com alunos 
sem necessidades especiais. A integração sem a inclusão não se faz, 
pois, colocar o aluno no ambiente escolar sem promover adaptações 
adequadas, pode ser uma exclusão disfarçada. A verdadeira inclusão 
ocorre quando a escola reconhece as particularidades de cada aluno 
e promove estratégias pedagógicas que garantam sua aprendiza-
gem e desenvolvimento.

A prática da inclusão nas escolas é fundamentada por 
diretrizes legais de grande importância. No Brasil, a Lei Brasileira 
de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei 13.146/2015) 
promove em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais para a pessoa com deficiência, visando à 
sua inclusão social e cidadania. A Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) reforça a 
inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. No contexto 
internacional, a Declaração de Salamanca (1994), defende que todas 
as crianças, independente de suas dificuldades, têm direito à educa-
ção inclusiva em escolas regulares.
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Reconhecer a diversidade dos estudantes nos espaços 
escolares, com suas diferentes formas de perceber e compreender 
o mundo, é essencial para acessibilizar o ensino a todos. Assim, a 
inclusão no ensino da Matemática requer um planejamento que 
valorize a pluralidade dos caminhos de aprendizagem, promovendo 
experiências significativas que estimulem o pensamento lógico, a 
resolução de problemas, a interpretação de dados e a tomada de 
decisões. Dessa forma, todos os estudantes podem desenvolver 
suas habilidades matemáticas de maneira equitativa e participativa. 
Faria e colaboradores (2020, p. 131) enfatizam que esta disciplina, não 
é uma ciência acabada e defendem

[...] que o professor compreenda o papel que a Matemática 
representa no processo de alfabetização do sujeito, no 
seu desenvolvimento cognitivo e para a vida. Há que 
se repensar os currículos, que se adaptar às formas de 
ensinar, que se atentar à linguagem e entender que a 
vida cotidiana exige conhecimentos básicos e possíveis 
de serem aprendidos.

O papel do professor é essencial para que a inclusão escolar 
aconteça porque ele exerce o papel de auxiliar os estudantes para 
que eles avancem tanto intelectualmente quanto socialmente, de 
acordo com suas especificidades e potencialidades.  A Proposta de 
Diretrizes para a Formação de Professores da Educação Básica des-
creve as responsabilidades envolvidas no papel docente:

Orientar e mediar o ensino para a aprendizagem dos alu-
nos; responsabilizar-se pelo sucesso da aprendizagem 
dos alunos; assumir e saber lidar com a diversidade exis-
tente entre os alunos; incentivar atividades de enriqueci-
mento curricular; elaborar e executar projetos para desen-
volver conteúdos curriculares; utilizar novas metodolo-
gias, estratégias e material de apoio; desenvolver hábitos 
de colaboração e trabalho em equipe (MEC, 2000, p. 5).

Pesquisas têm reforçado a importância de possibilitar a for-
mação docente como um fator fundamental e urgente para garantir a 
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inclusão efetiva de alunos com necessidades especiais e deficiência 
na educação regular. Além do mais, ambos professores da educação 
geral e especial precisam adquirir conhecimento sobre pesquisa e 
práticas eficazes necessárias para ensinar todos os alunos com defi-
ciência [...] (Peterson, 2006, p. 7).

A Universidade Federal de Juiz de Fora, UFJF, conta com 
projetos e programas com o objetivo de colaborar para a formação 
inicial dos licenciandos e continuada de professores recém ingres-
sos na carreira docente, bem como aqueles vinculados aos progra-
mas de pós-graduação stricto sensu, como o Programa de Incentivo 
ao Exercício da Docência na Educação Inclusiva, PIDEI, o qual será 
abordado no presente relato. 

Os programas de formação continuada para professores são 
essenciais para prática pedagógica. Essas formações propõem refle-
xão crítica, aprofundamento teórico e vivência prática, promovendo 
não apenas desenvolvimento profissional, mas também tomada de 
decisões e soluções alternativas objetivando o desenvolvimento de 
todos os estudantes.

O PIDEI está vinculado à Pró-Reitoria de Pós-graduação 
e Pesquisa da UFJF, PROPP, e é desenvolvido em parceria com o 
Colégio de Aplicação João XXIII, unidade acadêmica da UFJF, que 
tem como perfil identitário servir como campo de experimentação 
pedagógica e como espaço de triangulação entre a universidade, as 
escolas e a profissão docente (Nóvoa, 2022, p. 56).

A título de contextualização, atualmente há 24 Colégios de 
Aplicação vinculados às universidades federais no Brasil, distribuídos 
nas diferentes regiões brasileiras. Os Colégios de Aplicação, Cap., foram 
instituídos a partir do Decreto-Lei Nº 9053 de 12 de março de 1946 
que obrigava as Faculdades de Filosofia federais a “manter um ginásio 
de aplicação destinado à prática docente dos alunos matriculados no 
curso de didática” (Brasil, 1946). Tais instituições realizam o trabalho 
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sob o viés do ensino, pesquisa e extensão, desenvolvendo ações que 
permeiam a formação inicial e continuada de professores. A maioria 
dos colégios apresenta como forma de ingresso o sorteio público, 
garantindo em seus espaços o acesso de um público heterogêneo.

De acordo com dados do Ministério da Educação (Brasil, 
2022), 24 unidades acadêmicas são reconhecidas como Colégios de 
Aplicação pelo país, distribuídas nos respectivos estados:

Figura 1 - Colégios de Aplicação no Brasil

Fonte: autoras (2025).

Segundo informação do órgão supramencionado, alguns 
estados contam com mais de uma unidade acadêmica, conforme 
descrição: Acre (1), Goiás (1), Pará (1), Minas Gerais (5), Maranhão (1), 
Ceará (1), Alagoas (1), Espírito Santo (1), Paraíba (2), Rio Grande do 
Sul (2), Rio Grande do Norte (1), Rio de Janeiro (2), Sergipe (1), Santa 
Catarina (2), Roraima (1), Pernambuco (1).
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Por estarem ligados às universidades federais, os Colégios de 
Aplicação servem como campo de experimentação didático-pedagó-
gica, tendo como um dos objetivos integrar teoria e prática, estabele-
cendo uma relação de parceria entre a universidade e escola básica, 
colaborando na formação inicial dos graduandos e ofertando forma-
ção continuada de professores por meio de programas específicos. 

Referindo-se à formação docente, Nóvoa (2022) discorre 
sobre a necessidade de uma nova institucionalidade, formando um 
triângulo entre a universidade, a profissão docente e as escolas da 
rede, se referindo às redes municipais, estaduais e federais, desta-
cando que os vértices do triângulo estão imbricados no desenvol-
vimento profissional docente, unindo o conhecimento científico aos 
aspectos práticos e concretos do ser/fazer professor.

Nesse sentido, destaca-se a importância dos Colégios de 
Aplicação enquanto um ponto das vértices do triângulo, conside-
rando que uma de suas principais atribuições é a realização do traba-
lho docente alinhado às ações de ensino, pesquisa e extensão, com 
o compromisso de promover e/ou colaborar nas ações de formação 
inicial e continuada de professores, bem como a oferta de programas 
treinamento profissional, programas de incentivo ao exercício da 
docência para a inclusão, estágios, residência docente, entre outros. 

Diante do exposto, tornam-se necessárias as contínuas ações 
formativas desenvolvidas por/para todo o corpo docente, especial-
mente para lidar com os desafios da construção de um modelo 
educacional que contemple a diversidade cada vez mais presente 
nas instituições de ensino. É necessário analisar se as estruturas das 
formações continuadas oferecidas preenchem as lacunas deixadas 
na formação do professor. Com destaque a esta questão, analisamos 
as características e contribuições do PIDEI para a docência e prática 
pedagógica do professor que atua no ensino básico, contemplando 
as necessidades e especificidades do sistema de ensino, em espe-
cial, do seu público.  
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O PIDEI E AS TRANSFORMAÇÕES 
NA FORMAÇÃO

Atualmente um dos aspectos mais discutidos na formulação 
de uma Política de Educação Especial na perspectiva inclusiva é a 
formação de professores, tanto inicial, quanto continuada, e quais os 
saberes necessários para uma educação de fato inclusiva. Os tipos 
de saberes e como eles são adquiridos vêm sendo estudados no 
decorrer dos anos, Tardif (2014) afirma que não se pode separar os 
saberes dos seus condicionantes e do contexto que esse profissional 
está inserido. Nesse sentido, entende-se que o saber do professor 
é construído por meio de suas experiências vividas e do ambiente 
social em que ele atua.

Os currículos dos cursos de Licenciatura ainda são inci-
pientes quanto à inclusão de disciplinas que tratam da Educação 
Especial, bem como dos pressupostos de uma escola inclusiva. 
Observa-se a necessidade de projetos de formação continuada em 
serviço para profissionais da educação. Segundo Cruz e Glat (2014,  
p. 261), “[...] tem se revestido mais da noção de reparo de uma for-
mação reconhecidamente fragilizada do que de seu aprimoramento. 
Vai se naturalizando esse processo a tal ponto que os docentes con-
cluem seus cursos de Licenciatura com a data de recall marcada”.

Com isso entende-se a formação continuada como um 
espaço de reflexão e aprofundamento para continuar sua formação 
profissional, sendo um trabalho de continuidade de construção de 
uma identidade pessoal e profissional. Para tanto, valoriza-se, na 
formação continuada, os saberes experienciais do professor, funda-
mentado no trabalho cotidiano e no conhecimento de sua prática.

Tardif (2014) considera o saber dos professores um saber 
social por alguns motivos. Em suma, ele afirma que o saber dos 
professores está condicionado à estrutura coletiva em que ele está 
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inserido e que por isso “um professor nunca define sozinho e em si 
mesmo o seu próprio saber profissional” (Tardif, 2014, p. 12).

O PIDEI foi instituído em 2020 e regulamentado pela Resolução 
16/2020 do Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz de 
Fora, que o instituiu com vistas à concessão de bolsas a estudantes 
da pós-graduação stricto sensu, como forma de contribuir para o

processo formativo na educação básica e na educação 
superior, de forma geral e no desenvolvimento de com-
petências e habilidades para a educação inclusiva ao 
exercer atividades didático-pedagógicas, bem como as 
relacionadas ao Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) de estudantes com deficiência e outras necessida-
des especiais no âmbito da UFJF (UFJF, 2020, p. 4).

O ingresso dos professores em formação no PIDEI, se dá por 
meio de processo seletivo, tendo como requisitos comprovar forma-
ção inicial nas licenciaturas e estar matriculado em um dos cursos de 
pós-graduação stricto sensu (mestrado/doutorado) da UFJF. Além 
disso, precisa demonstrar o interesse pelo programa e pela necessi-
dade de formação na perspectiva da inclusão, por meio de uma carta 
de intenção. As bolsas ofertadas para o programa variam entre dois 
mil e cem reais para alunos do Mestrado e três mil e cem reais para 
os programas de Doutorado1.

Os professores bolsistas ingressos no referido programa 
dedicam 12 horas semanais ao acompanhamento aos/às estudantes 
público-alvo da Educação Especial, identificados pela Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, LBI, 13.146/2015, aqueles que 
apresentam impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais bar-
reiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas (Brasil, 2015).

1	 Valores com base de referência o ano de 2025.
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A orientação acontece numa perspectiva dialógica entre 
os docentes das turmas dos/as estudantes os quais os/as profes-
sores/as bolsistas atuam e por docentes da Educação Especial do 
Colégio de Aplicação João XXIII, nas ações didático-pedagógicas 
desenvolvidas no acompanhamento de estudantes público-alvo da 
Educação Especial, atuando em sala de aula regular no processo 
de ensino colaborativo, na elaboração de materiais e atividades para 
as/os estudantes, na adaptação de materiais didáticos e na busca 
por estratégias de aprendizagem que venham suprir as dificuldades 
apresentadas pelos/as estudantes.

Programas de formação continuada como o PIDEI, que possi-
bilitam a vivência direta do estudante/professor no ambiente escolar 
tem sua importância na construção dos saberes profissionais de um 
educador. Poder atuar diretamente com estudantes público-alvo da 
Educação Especial, conhecer suas especificidades, colaborar para 
as ações didático-pedagógicas desenvolvidas no acompanhamento 
desses estudantes e vivenciar o cotidiano de uma sala de aula inclu-
siva é de grande valia para a formação do professor.

Como estudante, professora e participante do projeto vejo 
a relevância que o PIDEI traz para a minha prática pedagógica em 
sala de aula. Trabalhando como mediadora de um estudante públi-
co-alvo da Educação Especial, e sendo professora de matemática, 
pude perceber que as práticas matemáticas inclusivas vão contra o 
capacitismo intrínseco nos sistemas educativos existentes.  

No acompanhamento diário é perceptível a necessidade do 
uso de ferramentas materiais para viabilizar o acesso às representa-
ções dos conceitos matemáticos, utilizando dos conhecimentos já 
adquiridos previamente pelo estudante (o passado), para realizar no 
presente (o hoje), atividades que irão caracterizar suas ações futuras 
(o amanhã) (Healy; Fernandes, 2023).
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Os bolsistas que participam do PIDEI são chamados de 
mediadores, por terem a tarefa de mediar o conhecimento de forma 
que inclua e torne o aprendizado satisfatório para o aluno. Em suma, 
mediamos o conteúdo, em conjunto com o professor regente da 
turma, de forma que torne o processo de aprendizagem do aluno um 
ato de manifestações e transformações de conceitos matemáticos e 
sua relação com eles.

O projeto nos permite vivenciar o encontro do aluno entre 
a cultura e a cognição, ao nos possibilitar lidar diretamente com o 
estudante e praticarmos nossos saberes não só conteudistas, como 
também nossos saberes pedagógicos. Possibilitando assim, ao estu-
dante, estabelecer conexões entre experiências sensoriais (passadas 
e presentes), artefatos representacionais e significados matemáticos 
culturalmente aceitos. Esse tipo de vivências e saberes só são adqui-
ridos através da prática da rotina escolar, fazendo com que “o profes-
sor aprenda progressivamente a dominar seu ambiente de trabalho, 
ao mesmo tempo em que se insere nele” (Tardif, 2014).

A EXPERIÊNCIA FORMATIVA ENTRE 
INTEGRAIS E DIFERENÇAS:
O QUE SOMAMOS FOI UM NOVO PONTO DE PARTIDA

A vivência ofertada pelo PIDEI nos permite registrar, analisar, 
e refletir sobre os processos de ensino e nossa prática docente e 
seus desdobramentos, implicando necessariamente numa revisão 
de conceitos e ideias. Sob essa perspectiva - com muitas perguntas, 
já que as respostas não contemplam a totalidade das nossas certe-
zas -, é que produzimos uma possível projeção de resultados.
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Até os dias atuais, o programa em questão, auxiliou no desen-
volvimento de 48 profissionais. Num exercício matemático, é possí-
vel imaginar que, multiplicando a quantidade de profissionais que 
passaram pelo programa pelos cidadãos público-alvo da Educação 
Especial atendidos, quantas crianças, jovens e adultos e quantos 
professores foram afetados. Claro que esse exercício é uma projeção 
pouco objetiva, mas nada desprezível.

Uma escola inclusiva reconhece a diversidade como possi-
bilidade, não como limite. Diríamos que, parafraseando a professora 
doutora Regina de Assis (PUC/RJ), ex-secretária de educação da 
cidade do Rio de Janeiro, é “uma escola do tamanho do mundo”.

A cada experiência vivida, no decorrer do programa, sejam 
elas as contribuições para a elaboração das atividades ou o para o 
desenvolvimento social e afetivo do aluno público-alvo da Educação 
Especial, a prática profissional é transformada. A cada aula, disciplina, 
atividade proposta e realizada, a prática pedagógica do profissional 
envolvido e o desenvolvimento do aluno é revalidado.

O trabalho em conjunto do mediador, com o professor 
regente da turma e a coordenação da escola é fundamental no enca-
minhamento e qualificação do programa. Apesar de atualmente ter 
receptividade da coordenação da escola em que o programa está 
sendo desenvolvido para com o bolsista, se faz necessário ampliar 
-talvez em reuniões trimestrais- os espaços de discussão para 
troca de informações e conhecimentos para um melhor desen-
volvimento do programa.

Com o desenvolvimento do trabalho é possível reconhecer 
os limites e lacunas, ainda largos, na produção de currículos que 
garantam uma ação mais consciente e eficaz dos professores e das 
escolas, diante do desafio que a Educação Especial nos impõe, hoje, 
na garantia de conhecimento dos pressupostos de uma escola inclu-
siva, bem como das características e especificidades do ensino de 
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alunos com deficiência. Compreende-se que iniciativas como esta 
formação continuada são necessárias e podem minimizar a distân-
cia entre a escola que temos e a escola que desejamos, inclusiva e 
democrática, que cumpra com equidade e justiça seu papel social.

Por fim, importa dizer que a inclusão é assumida por nós 
como horizonte e como definidor de direções para uma escola e 
para uma sociedade mais justa e igualitária na garantia de direitos 
a todas as pessoas, indistintamente. Sem medo de correr o risco 
de evidenciar uma utopia, mas assumindo-a como elemento do 
processo que alimenta o nosso desejo de contribuir na construção 
de uma escola efetivamente inclusiva e democrática para todos, 
considerando o espaço relevante da formação docente como base 
para esta construção.
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A educação é permanente na razão, de um lado, da fini-
tude do ser humano, de outro, da consciência que ele tem 
de finitude. Mas ainda, pelo fato de, ao longo da história, 
ter incorporado à sua natureza não apenas saber que 
vivia, mas saber que sabia e, assim, saber que podia 
saber mais. A educação e a formação permanente se fun-
dam aí (Paulo Freire).

INTRODUÇÃO

O estudo terá como delimitação a temática da formação con-
tinuada e discutirá aspectos do Encontro de Práticas em Ciências e 
Matemática dos anos iniciais (CIMAI).

Trazendo lembranças da minha fase pré-escolar, a 
Matemática e Ciências, desde a educação infantil, sempre estiveram 
bastante presentes em minha vida. Lembro-me que, nessa etapa, os 
conteúdos eram vistos de forma lúdica e, ao mesmo tempo, concreta, 
objetivando que o aluno fizesse parte do processo de construção 
do conhecimento. Isso tornava, para mim, muito prazeroso ir para à 
escola. Ao passar para o primário, denominação da época, hoje, anos 
iniciais do Ensino Fundamental, tais componentes de Matemática e 
Ciências deixaram de ser vistos de maneira lúdica e concreta, ficando 
praticamente apenas no abstrato. Teorias tomaram conta e já não 
havia mais as experiências em Ciências. Na Matemática, somente cál-
culos, sem qualquer relação com as práticas que este saber oferece. 

No Ensino Fundamental, anos finais, algumas situações trou-
xeram desmotivação em relação aos conteúdos que antes me eram 
tão apreciados. Naquela época, não tinha condições de entender os 
motivos que influenciavam meu processo de aprendizagem. Hoje, no 
entanto, arrisco apontar a falta de uma abordagem de aprendizagem 
mais significativa.  
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Já no Ensino Médio, minha vivência com Ciências e 
Matemática foi uma das melhores, pois os conteúdos eram, frequen-
temente, relacionados a uma função da vida prática ou direcionados 
para os exames dos vestibulares e isso tornava o estudo de algum 
modo mais significativo. Tais experiências foram fundamentais 
no meu processo de escolha e amadurecimento para ingresso na 
Licenciatura em Pedagogia e, atualmente, motivação para uma ação 
questionadora em direção a formação inicial e continuada, bem 
como seus reflexos na atuação profissional. 

Diante da preocupação de que os educadores devam atuar 
como sujeitos questionadores e dispostos ao desafio constante da pes-
quisa, o CIMAI tem como finalidade aprimorar os conhecimentos des-
ses profissionais e de suas práticas, buscando um diálogo entre teoria e 
prática. Hoje, como professora, considero que enfrentamos vários desa-
fios diários em relação à nossa prática, e percebi que o principal deles 
é sairmos da nossa “zona de conforto” e buscarmos novas estratégias, 
para que os estudantes façam parte do processo de aprendizagem de 
modo efetivo. A esse respeito, Nóvoa (1992, p. 23) ressalta que “a forma-
ção não se constrói por acumulação, mas sim através de um trabalho de 
reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente 
de uma identidade pessoal. Por isso, é tão importante investir na pessoa 
e dar um estatuto ao saber da experiência”.  

Há vários anos, estou em processo de formação continuada1 
e percebo que muitos professores também buscam alternativas para 
tornar suas salas de aula mais participativas e com novas aborda-
gens dos conteúdos. Com o projeto de extensão “Prática docentes 
em Ciências e Matemática de professores dos anos iniciais em 
início de carreira2”, surgiu o Encontro de Práticas em Ciências e 

1	 Formação continuada será entendida como formação para além da formação inicial, ou seja, 
numa busca permanente da reflexão crítica sobre minha atuação docente e as relações entre 
teoria e prática. 

2	 Projeto de extensão realizado na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora 
e coordenado pelo professor Reginaldo Fernando Carneiro.
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Matemática nos anos iniciais (CIMAI) e, desde o primeiro, fiz parte 
da comissão organizadora. 

Entender a necessidade da educação continuada e estar dis-
posto a fazê-la significa questionar sobre: 

	– Por que muitos profissionais vão à procura de cursos, encon-
tros, congressos e simpósios? 

	– Qual a importância dessa troca de experiências e saberes? 

	– Qual a importância da experiência profissional que o profes-
sor carrega no decorrer de sua trajetória profissional? 

	– Quais as contribuições do Encontro de Práticas em Ciências 
e Matemática nos anos iniciais como uma formação continu-
ada para professores que ensinam Ciências e Matemática na 
Educação Infantil e nos anos iniciais?  

Tais indagações, levaram ao objetivo principal de minha pes-
quisa de mestrado: Investigar como a participação no CIMAI pode 
contribuir para a formação de professores nas áreas de Ciências e 
Matemática nos anos iniciais. Para tanto, a fim de alcançar esse obje-
tivo, desdobram-se três objetivos específicos: identificar as motiva-
ções que levam professores e estudantes a participarem do CIMAI; 
discutir sobre a função da formação continuada, tendo em vista as 
práticas promovidas pelo CIMAI; contribuir com as discussões sobre 
a formação de professores que ensinam matemática nos anos iniciais. 

Diante deste questionamento, assumimos como pressuposto 
que a formação continuada é fundamental para o desenvolvimento 
permanente de competências e de condições para que o profissional 
atue de modo mais seguro e engajado junto às demandas que sur-
gem em função dos avanços e desafios sociais, culturais e políticos 
presentes na sociedade brasileira. 
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Para tanto, foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa em 
que utilizou questionário e entrevistas com os participantes e com 
os idealizadores e organizadores do CIMAI. Além disso, realizou-se 
uma reflexão sobre a formação inicial; o percurso histórico da for-
mação continuada no Brasil; discussões sobre a formação continu-
ada de professores e algumas reflexões sobre programas como o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e o Pró-
Letramento. Acresceu-se a experiência da pesquisadora que partici-
pou da organização de todas as edições do CIMAI. 

As entrevistas realizadas com os profissionais da educação 
que também participaram do CIMAI foram importantes para compre-
ender e discutir os resultados e conclusões sobre o tema desta dis-
sertação entorno de como eles consideram que o evento contribuiu 
com sua formação, aprimorando a crítica e amplificando as leituras e 
interpretações. O CIMAI constitui-se como espaço formativo para os 
professores participantes que lecionam Ciências e Matemática nos 
anos iniciais. O referencial teórico fundamentou-se, principalmente, 
em: Tardif (2012); Freire (1996); Nóvoa (1992); entre outros. 

Esta pesquisa, em todo seu processo de construção, auxiliou 
minha formação docente e acadêmica, principalmente, na relação 
crítica que se estabelece na reflexão sobre teoria e prática, levando 
em conta os aspectos pertinentes à formação continuada. Com o 
intuito de percorrer as supracitadas etapas de identificação, verifi-
cação e discussão, torna-se relevante, para mim, refletir o caminho, 
ou seja, o modo como o ensino e aprendizagem são percebidos por 
professores e alunos, aqui considerados os atores principais desse 
processo. Por isso, além de tecer considerações sobre minha expe-
riência de aluna, reconheço que isso possa também ser objeto de 
verificação e justificativa para construção de um olhar crítico que 
possibilite buscar uma ressignificação e reconstrução da prática na 
formação continuada. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O CIMAI

O Encontro de Práticas em Ciências e Matemática nos anos 
iniciais (CIMAI) teve a proposta de compartilhar processos de ensino 
e aprendizagem dos componentes de Ciências e Matemática desen-
volvidas por professores em suas aulas. Em particular, pretendeu 
promover a troca de experiências de exploração, compreensão e 
problemática do mundo natural e social, a partir dos conhecimentos 
escolares e acadêmicos em Ciências e Matemática. 

Nesse sentido, havia uma expectativa dos organizadores 
para que houvesse a divulgação de práticas escolares bem-sucedi-
das desenvolvidas por professores da Educação Infantil e dos anos 
iniciais: “[...] as pessoas estão trazendo coisas tão legais, a gente 
precisava arrumar um espaço para elas divulgarem isso. [...] a gente 
queria que esses professores começassem a divulgar seus trabalhos. 
E foi assim que começou”. (Reginaldo, organizador do CIMAI). 

Além disso, a ideia de compartilhamento da experiência 
docente estava clara aos organizadores: “Minha expectativa era 
que o CIMAI possibilitasse o compartilhamento, fosse um espaço 
de troca, que possibilitasse que as diferentes pessoas mostrassem o 
que estavam fazendo”. (Cristhiane, organizadora do CIMAI). 

Antes da criação do CIMAI, houve um projeto de pesquisa 
que surgiu, segundo o professor Reginaldo, quando saiu um edital de 
pesquisa para recém doutor da Fundação de Amparo a Pesquisa de 
Minas Gerais, FAPEMIG. Fizeram o projeto e submeteram para ava-
liação, para a qual receberam aprovação e iniciaram a pesquisa em 
2015, quando começa o grupo de estudos com regularidade quinze-
nal, às quartas-feiras na Faculdade de Educação (FACED) da UFJF. 
Os participantes do grupo de estudos contavam com estudantes de 
Pedagogia, de Matemática e de Química, bem como estudantes de 
mestrado e doutorado e professores da Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, além de pesquisadores da Universidade.  
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A pesquisa tinha como objetivo compreender as práticas 
docentes de professores iniciantes dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental no processo de aprender e de ensinar ciências e mate-
mática. A motivação teve alguns fatores: o curso de Pedagogia habi-
lita o licenciando ao magistério em diversos níveis de ensino, além 
de permitir sua atuação na orientação, supervisão e administração 
escolar. Com relação à matemática, os cursos ou não apresentam 
disciplinas com o intuito de formar o professor para ensinar esses 
conteúdos ou elas têm uma carga horária muito reduzida, além de 
enfatizarem os números e as operações e deixarem em segundo 
plano as outras áreas da matemática. Isso também acontece quando 
nos referimos ao ensino de ciências. Além dessas discussões sobre 
a formação do Pedagogo, o início de carreira docente apresenta mui-
tos dilemas e dificuldades que contribuem para tornar ainda mais 
complexa essa profissão. Essas temáticas da formação de professo-
res que ensinam ciências e matemática nos anos iniciais e o início de 
carreira docente vinham sendo estudadas pelo professor Reginaldo, 
quem buscou desenvolver a pesquisa. 

O CIMAI teve início em 2016 (quando acontecia também 
o PNAIC em que convidou diferentes profissionais ao desafio de 
continuar sua formação), e, até 2019, ocorria de modo presencial e 
anual, na sede da FACED e no Centro de Ciências da UFJF, con-
tudo, em 2020, devido à pandemia da Covid-19, o evento aconteceu 
de maneira remota. Nota-se a importância em pensar os cursos de 
formação de professores para que favoreçam os profissionais a atu-
arem como intelectuais questionadores, orientados e preocupados 
em pesquisar e aprimorar suas próprias práticas, buscando um diá-
logo entre teoria e prática. 

O CIMAI foi um espaço de troca e compartilhamento de 
experiências que teve aumento no número de professores partici-
pantes a cada ano. Todos esses elementos foram motivações para 
a construção da dissertação intitulada: “Encontro de Práticas em 
Ciências e Matemática nos anos iniciais - CIMAI - e os processos 
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formativos experienciados pelos participantes”, defendida em 2024, 
junto ao Programa de Pós-graduação em Educação da UFJF. A 
pesquisa mostrou a necessidade de estudar a importância de um 
encontro de professores para que repensem suas práticas, buscando 
analisar quais as perspectivas das pessoas que lá se encontravam 
e o que as levou a buscar esse tipo de encontro. Logo, resgatamos 
a história, desde o primeiro encontro, até os dias atuais, de forma 
a compreender possíveis contribuições para a formação teórica e 
prática desses professores.

O CIMAI:
DA EXPERIÊNCIA PARTICIPANTE À PESQUISA 

A referida pesquisa de mestrado contou com a minha expe-
riência crítica enquanto participante da formação continuada do 
CIMAI. Uma experiência que se estendeu para além da participação, 
porque integrei a comissão organizadora desde a primeira edição, 
estando presente e atenta às informações contidas nos relatos de 
experiência, nos trabalhos apresentados e nas rodas de conversa 
que aconteceram nos referidos eventos. Falar do CIMAI é revisitar 
momentos de grande aprendizado e resgatar boas lembranças da 
minha trajetória acadêmica, pensando no início da minha formação 
continuada e de minha reflexão sobre essa temática que se conver-
teu nesta investigação e, ainda, projeta-se na fala dos meus entrevis-
tados, quando reconhecemos os mesmos valores desta formação:  

Eu acho que o CIMAI propicia um espaço para você se 
aprofundar nos estudos em educação em ciências e mate-
mática. E isso, a formação continuada é, né? Você foi para 
a prática e aí você viu, ah, preciso disso, né? Então, acho 
que essa característica de aprofundamento em questões 
que os professores, os professores acham necessários, eu 
acho que o CIMAI tem essa característica (Cristhiane). 
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O CIMAI faz parte desse processo da minha construção 
como professora pesquisadora, possibilitando-me uma reflexão 
crítica sobre minha prática, colocando as experiências docentes em 
questão, a fim de juntos buscarmos aprimoramento. No conheci-
mento de novas metodologias sobre como trabalhar os conteúdos 
em sala, a focalização em Ciências e Matemática não dispensava o 
olhar interdisciplinar e, assim, vimos contribuições em autores como 
Corsino (2015, p. 411):

A formação docente deve, pois, valorizar a reflexão como 
fonte de produção de um saber fazer que se consolidará 
a partir da análise da própria prática [...]. Uma formação 
profissional adequada e competente articula ciência, arte 
e vida, com uma unidade de sentido, colocando em rela-
ção conhecimentos teóricos-científicos, manifestações 
artístico-culturais.

Do mesmo modo, conforme apontado por Reginaldo, o 
CIMAI constitui-se “um leque” para a aprendizagem do profissio-
nal: “[...] na perspectiva de desenvolvimento profissional que a gente 
tem, em que é um processo que é contínuo, que perpassa toda a 
carreira do professor, ela é formada por vários espaços formativos 
(Reginaldo). Durante os eventos do CIMAI, nos é permitido ter lugar 
de fala, compartilhando experiências, angústias, necessidades e 
saberes. Era-nos possibilitado, além da troca de conhecimentos, a 
troca de olhares e abraços, pois o formato do evento permitia que 
isso acontecesse: “Um evento seria esse espaço de troca, que é o que 
nós tentamos fazer do CIMAI, né? Fazer ele muito da prática, do que 
cada um faz, né? Não ser um evento teórico, mas ser um evento da 
prática” (Cristhiane). 

Às vezes, os professores que lá estavam só procuravam um 
momento de escuta e aconchego, diferentemente das reuniões peda-
gógicas que acontecem nas escolas, nas quais é comum limitar-nos 
às informações e recomendações que não geram aprimoramento 
docente e partilha de saberes. Ao contrário, “[...] a gente não sai vazio 
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do CIMAI e não sai com essa sensação de que nem ensinou nada 
nem aprendeu [...] quando eu penso no CIMAI, penso como encon-
tro de pessoas que estão ali para poderem, assim, trocar, ser mais 
ouvido” (Cristhiane). 

O CIMAI é um evento polivalente que agrega desde estu-
dantes da graduação a professores do Ensino Superior, com isso, 
as trocas eram ricas, desde as rodas de conversas, em que os pro-
fessores expunham práticas vivenciadas e, em seguida, se abria 
para conversas. Além disso, nas oficinas eram propostas didáticas e 
metodológicas diversas na construção de objetos e materiais para se 
trabalhar em sala, deixando as aulas mais significativas e prazerosas. 

A partir de seu formato, ele nos permitia agregar novos olha-
res para nossa própria prática. Ele oportunizou observar que com 
o que temos ao nosso redor – sejam materiais retirados da natu-
reza, seja o básico que temos nas nossas salas de aula – é possí-
vel trabalhar de maneira significativa tanto para os alunos quanto 
para os professores. Assim, quando nos permitimos refletir sobre 
nossa prática, passamos a agir em prol de aulas mais significativas, 
criando situações para que os alunos realmente se apropriem do que 
está sendo proposto.

O CIMAI possibilitou compreender que realmente a Ciências 
e a Matemática vão muito além de conceitos e fórmulas; elas estão 
presentes no nosso dia e dia e estão interligadas com todos os 
demais conteúdos. O evento nos permitiu romper com rótulos e 
tabus de que só se é possível trabalhar esses conteúdos presos a 
livros, apostilas e quadro. Ele rompe com todas essas barreiras, per-
mitindo-nos viver momentos que, em sua maioria, não vivenciamos 
enquanto alunos da Educação Básica, principalmente, nas aulas de 
Ciências e Matemática com atividades que os alunos fizessem parte 
do processo de construção do saber. 
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REFLEXÕES E DISCUSSÕES 
SOBRE O CIMAI COMO ESPAÇO 
DE FORMAÇÃO CONTINUADA

Ainda que a formação inicial contemple bons currículos, pro-
fessores e instituições, ela não é suficiente para manter o profissional 
da educação no mundo do trabalho. Disso decorre a necessidade de 
se buscar a formação continuada. Essas considerações sobre for-
mação continuada ganharam destaque nas entrevistas para além do 
referencial teórico que fundamentou esta pesquisa. 

Entendemos ser importante discutir a formação continuada 
dos professores, uma vez que ela traz a ideia de formação perma-
nente e, ao mesmo tempo, o processo de desenvolvimento profissio-
nal do sujeito para o qual uma dimensão experiencial, e não apenas 
técnica, deve ser alcançada. A formação teórica e prática poderá 
contribuir para a melhoria da qualidade da educação e, simultanea-
mente, para a reflexividade crítica sobre suas práticas educacionais, 
pois na medida em que há uma formação continuada, há também 
um desenvolvimento profissional.  

Ao longo da pesquisa, foi realizada uma entrevista com alguns 
participantes do CIMAI, a fim de verificar se o evento era para eles 
um local de formação continuada e as respostas confirmaram que 
os participantes entendiam o CIMAI desse modo. Segundo eles, um 
lugar de troca de experiências e diálogos entre professores atuantes 
e não atuantes, possibilitando uma ressignificação de suas práticas 
enquanto professores e profissionais da educação. Essa noção de 
formação continuada reiterada pelos participantes converge com 
posições de Tardif (2012) sobre a necessidade de a formação de pro-
fessores valorizar os saberes da experiência, visto que o indivíduo 
tem a oportunidade de, a cada nova experiência, fazer relação com a 
sua prática docente. 
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Nesse sentido, Freire (1996), acerca dos saberes necessários 
à prática educativa, convida-nos a pensar o inacabamento como um 
pressuposto para a formação docente. Pelo fato de sermos seres 
inacabados, precisamos estar em constante aprendizado e desen-
volvimento. “Só entre mulheres e homens o inacabamento se tornou 
consciente. A invenção da existência a partir dos materiais que a vida 
oferecia levou homens e mulheres a promover o suporte em que os 
outros animais continuam em mundo” (Freire, 1996, p. 55). 

Configurando-se enquanto um espaço que permite aos pro-
fessores terem contato com práticas e teorias inovadoras e recentes 
que podem ganhar espaço no cotidiano escolar, o  CIMAI constituiu-
-se como um ambiente de estudos e pesquisas contribuindo com a 
formação de professores nas áreas de Ciências e Matemática nos 
anos iniciais e, em alguns momentos, para além dessas disciplinas, 
quando atividades interdisciplinares permitiu o diálogo com Língua 
Portuguesa, Literatura, História e Geografia, Arte, por exemplo. 

Todavia, essas articulações entre disciplinas não é tarefa 
simples, sendo necessária dedicação e mobilização de diferentes 
saberes docentes. De acordo com Nóvoa (1992), cabe ao profes-
sor sistematizar suas reflexões acerca da produção dos saberes e 
conhecimentos escolares, dialogando com autores e pares, assu-
mindo a pesquisa como formação continuada e permanente e como 
possibilidade de desenvolvimento profissional. 

Assim, a pesquisa solidifica hipótese acerca da relevância 
da formação continuada, sobretudo, com as falas dos entrevistados 
que compreendem a formação docente como um processo contí-
nuo e suas justificativas para essas questões não são divergentes. 
Dos atores da escola pública (gestores, educadores e auxiliares) aos 
docentes das universidades, todos entendem que a trajetória pro-
fissional precisa de aprimoramento. Isso é, portanto, permanente e 
ininterrupto para o desenvolvimento não apenas do profissional da 
educação, mas de todo sujeito que se compromete a estar engajado 
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na construção pessoal e coletiva. De acordo com Mediano (1997), 
nas últimas décadas, a formação continuada de professores vem 
ocupando lugar significativo e se revela ser uma preocupação por 
das universidades, dos centros de pesquisa e dos docentes que 
estão atuando na escola.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em meio a questões pessoais complexas, vi-me envolvida 
numa “relação” feliz com a pesquisa que contribuiu para adormecer 
sentimentos difíceis e que precisavam desse processo e, ao mesmo 
tempo, deparei-me com momentos de angústias e incertezas pelo 
fato da escrita acadêmica ser tão solitária. A pesquisa resgatou-me 
e muito contribuiu para minha formação enquanto professora e pes-
quisadora, uma vez que considero que este desenvolvimento conti-
nuará acontecendo ao longo da minha vida profissional. 

Assim, surge a oportunidade de refletir, em especial, sobre 
o CIMAI, objeto deste estudo, por ser pesquisadora participante e 
acreditar que espaços nesse formato propiciam aos participantes 
uma maior reflexividade crítica sobre sua prática docente e, em 
consequência, tornará as aulas mais prazerosas e significativas, nas 
quais os alunos se sentiram participantes do processo de construção 
do saber. No Brasil, grande parte dos alunos são de classes sociais 
menos favorecidas, e tem na escola o único veículo de acesso ao 
conhecimento; muitas crianças brasileiras vão conhecer um livro, 
apenas ao chegar à escola.   

Trata-se de uma parcela significativa da população que 
não usufrui dos direitos básicos sociais previstos na Constituição 
Federal de 1988, dentre eles o direito a uma educação de qualidade. 
Logo, para que isso aconteça, de fato, a capacitação do profissional 
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docente está intimamente associada a essa educação de qualidade, 
uma vez que o professor é responsável pelo compartilhamento de 
saberes necessários à formação escolar e social desses educandos.     

Tendo como foco a formação continuada e educação no 
Brasil; a pesquisa teve como objeto principal de análise examinar 
o encontro de práticas em Ciências e Matemática nos anos iniciais 
a partir das experiências do CIMAI. Para isso, a metodologia con-
tou com o aporte teórico bibliográfico sobre formação continuada 
e realização de entrevistas com participantes e organizadores do 
CIMAI, de modo que a análise buscou qualitativamente compreen-
der o fenômeno estudado. As entrevistas aprimoraram nossa crítica, 
contribuindo com as interpretações e discussões, aqui, realizadas.  
Além disso, acresceu-se aos estudos minha experiência enquanto 
participante junto ao CIMAI que agora se estende à pesquisa. 

A abordagem qualitativa aplicada na leitura e interpretação 
das entrevistas serviu de estratégia para alcançarmos os resultados 
desta pesquisa que aponta a formação continuada como indispen-
sável para a trajetória do profissional da educação. Isso se torna 
ainda mais relevante quando focalizamos os estudos no âmbito 
do aprimoramento dos docentes em relação aos componentes de 
Matemática e Ciências.  

Além disso, a formação contribuiu não apenas para o melho-
rar os conhecimentos específicos, mas, sobretudo, conforme expe-
rimentamos, junto no CIMAI, o modo como aplicar o conhecimento 
nas salas de aula, nas realidades plurais das distintas comunidades 
brasileiras, tendo como referência o aprimoramento contínuo, funda-
mental a todo profissional. Tal aprimoramento é uma noção abordada 
por Freire e defendida por esta dissertação a respeito da formação 
continuada ser uma atividade permanente. Assim, assumimos a 
defesa de que a educação é permanente e funda-se com a própria 
trajetória humana, quando ela se dispõe a compreender o mundo 
como uma sala de aula ou a sala de aula como o mundo. Ou seja, a 
sede de todos os saberes.  
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De acordo com Gatti et al. (2019), deve-se oferecer aos 
professores uma formação teórico-prática que acione e alimente 
processos de aprendizagens e de desenvolvimento profissional, ao 
longo de suas trajetórias docentes, para que eles possam mediar 
e dialogar o processo de construção do saber escolar. Na visão da 
pesquisadora, os cursos de licenciatura apresentam uma tradição 
bacharelesca. Ela enfatiza que o magistério tem papel fundamental 
nas sociedades contemporâneas e é umas das chaves para enten-
dermos as transformações que ocorrem em nossa volta. Por isso, 
soma-se, aqui, a relevância da formação continuada como um resul-
tado desta pesquisa de mestrado.  

Este estudo permitiu alcançar entendimento de que o CIMAI 
se constituiu como um espaço formativo para profissionais da edu-
cação que lecionam Ciências e Matemática nos anos iniciais. Ainda 
que haja alguma divergência em considerá-lo ou não um espaço 
de formação continuada, entendemos que pelas condições sociais 
e econômicas que circundam esses profissionais da educação, no 
Brasil, talvez essa seja uma formação em serviço, tal como apontado 
na entrevista com a Profa. Cristhiane Flôr. 

As dificuldades sociais e financeiras para um aprofunda-
mento nos moldes daquilo que se denomina formação continuada, 
conforme prescrito legalmente, é um desafio para os profissionais 
da educação no Brasil. Sabemos que, no país, os professores para 
se dedicarem a uma formação continuada ou “em serviço” precisam 
“abrir mão” de sua vida pessoal e familiar, fazendo esforços quando 
dobram turnos ou se ocupam com estes estudos em horários de 
almoço e fins de semana.  

Ainda que essa seja a realidade do país, é inegável que a 
formação continuada é fundamental para o desenvolvimento cons-
tante do profissional, permitindo que ele atue de modo mais seguro 



158

S U M Á R I O

e engajado junto às demandas contemporâneas que não cessam 
de se modificarem. Com as entrevistas realizadas tanto com os 
participantes quanto com os organizadores, pudemos responder 
alguns questionamentos a respeito da função da formação continu-
ada e das expectativas que surgem entorno dela. Tendo em vista as 
práticas promovidas no âmbito do CIMAI, concluímos que embora 
haja fragilidades, as potencialidades são inúmeras e, por isso, pode-
mos dizer que o saldo é bastante positivo, porque os espaços de 
estudos criados pelo evento fomentam a ideia de formação conti-
nuada defendida nesta dissertação: um espaço reflexivo que con-
sidera o profissional da educação um sujeito da ação, autor de suas 
experiências, seus saberes e fazeres, um sujeito que ao se colocar 
no processo de formação continuada será capaz de atribuir novos 
significados para sua prática.  

Sendo assim, a formação continuada torna-se essencial no 
trabalho docente e na produção do conhecimento/saberes na edu-
cação básica, pois, visa fomentar o exercício dialógico e dialético 
entre teoria e prática, uma vez que é um processo contínuo e evo-
lutivo dos profissionais que atuam com a informação e saberes em 
constantes mudanças, buscando fazer uma mediação na construção 
dos saberes escolares, através da análise, reflexão e reconstrução 
permanente das suas ações e práticas pedagógicas. 

Conclui-se, pois, que a formação continuada pode ser enten-
dida como um conjunto de ações que harmoniza: a permanência dos 
saberes, o aprimoramento dos conteúdos e a complementação para 
melhores serviços na área da educação.  
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O senhor... Mire veja: o mais importante e bonito, do mundo, 
é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não 
foram terminadas — mas que elas vão sempre mudando. 
Afinam ou desafinam. Verdade maior (Guimarães Rosa,  
1979, p. 24-25).1

INTRODUÇÃO

A construção deste ensaio origina-se de uma pesquisa de 
doutorado que se encontra em andamento no Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(PPGE-UFJF), com bolsa concedida pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig)2. Na pesquisa em 
questão, discuto sobre a formação inicial de professores que ensi-
nam matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, temática 
que pretendo explorar no espaço desta investigação ampliando um 
dos aspectos que se faz presente nesse processo de constituição do 
docente: a trajetória formativa.

Parto do princípio de que a formação do professor que ensina 
matemática ultrapassa as barreiras dos muros das instituições de 
ensino e ocorrem também em espaços não escolares, onde a sociali-
zação e a demanda de saberes matemáticos para a tomada de deci-
sões se fazem presentes. Nesse sentido, assumo que esse processo 
formativo é atravessado por experiências que moldam a construção 
do conhecimento matemático do professor e sua percepção em rela-
ção ao processo de ensino e aprendizagem da matemática.

Com efeito, investigar o papel das trajetórias formativas na 
atuação profissional do professor torna-se pertinente por fornecer 

1	 GUIMARÃES ROSA, João. Grande sertão: veredas. 13. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1979.

2	 Agradeço o apoio financeiro da Fapemig para realização da pesquisa de doutoramento.
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as bases para que compreendamos em que medida as experiências 
vivenciadas na Educação Básica, na formação inicial e nos contextos 
de atuação podem reforçar estigmas em relação à disciplina ou res-
significar crenças e concepções que impactam diretamente a práxis 
do professor que ensina matemática.

À vista disso, neste capítulo, com o objetivo de ampliar o 
entendimento acerca das trajetórias formativas e suas implicações 
na práxis docente, busco trazer à luz a seguinte questão norteadora: 
Qual o papel das trajetórias formativas no processo de formação do 
professor que ensina matemática?

Para elucidar esse questionamento e atender ao objetivo 
proposto, organizo as reflexões deste ensaio da seguinte maneira: 
inicialmente, discuto o processo de formação de professores que 
ensinam matemática, evidenciando os principais aspectos que o 
compõem. Na sequência, amplio as discussões sobre as trajetórias 
formativas desses profissionais, elencando algumas de suas implica-
ções na práxis docente para o ensino de matemática nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental. Por fim, trago algumas considerações 
fomentadas a partir da construção deste texto.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
QUE ENSINAM MATEMÁTICA

Quando confrontamos algumas indagações em um nível 
teórico, faz-se necessário apontar alguns conceitos e elucidá-los a 
partir dos trabalhos de outros autores. Por conta disso, essa seção 
se destinará a discorrer sobre dois conceitos centrais para o enten-
dimento da temática proposta neste ensaio: conhecimento mate-
mático e experiência.
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Assim, tomando como norte essa premissa, inicio as discus-
sões justificando a escolha de um dos termos presentes no título deste 
ensaio: professores que ensinam matemática. Para fazê-lo, recorro 
aos trabalhos de Narciso e Carneiro (2024) e Fiorentini et al. (2002).

Ao analisar as pesquisas produzidas nacionalmente é possí-
vel encontrar uma variedade de nomenclaturas para designar o pro-
fessor que ministra aulas nos anos iniciais, dentre as quais podemos 
destacar: pedagogo, professor generalista, professor polivalente, 
professores multidisciplinares e professores que ensinam matemá-
tica (Narciso; Carneiro, 2024). Neste ensaio, será adotado o termo 
“professor que ensina matemática”, tendo em vista que mesmo que o 
profissional formado pelo curso de pedagogia “não se autodenomine 
professor de matemática, também ensina matemática, requerendo 
para isso, uma formação” (Fiorentini et al., 2002, p. 138).

O primeiro conceito proposto pode ser entendido a partir da 
manifestação de conhecimentos como: a realização do processo 
de transposição didática de maneira inteligível, o acionamento de 
definições matemáticas para auxiliar na efetividade do trabalho com 
a matemática, além do estabelecimento de um processo de ação-
-reflexão-ação que diz respeito à práxis docente e, da proposição 
de situações de aprendizagem que sejam significativas aos alunos 
(Serrazina, 2012; Narciso; Carneiro, 2024).

Dada a importância de que tais conhecimentos sejam 
desenvolvidos, é fundamental que os cursos de formação inicial 
atuem ressignificando os olhares que os licenciandos têm sobre o 
conhecimento matemático e reconfigurem o modo como os futuros 
professores lidam com ele ao aprender e ensinar a matemática. Por 
conta disso, Serrazina (2012) e Curi (2004) advogam a favor de uma 
formação que contemple experiências ricas e desafiadoras, uma vez 
que estão intimamente relacionadas com a constituição da identi-
dade docente do professor que ensina matemática e, isso nos leva 
ao segundo conceito: a experiência.
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Para discuti-lo, tomo como referência o texto de Larrosa 
(2002, p. 2), que o compreende como tudo aquilo “o que nos toca” ou 
aquilo que nos marca e nos transforma em um processo constate de 
construção e reestruturação de sentidos. Dessa maneira, a formação 
inicial caracteriza-se como um momento importante da trajetória 
formativa do professor que ensina matemática, por constituir-se em 
um campo de experiência em que saberes são construídos e antigas 
concepções se reelaboram.

A partir disso, o sujeito da experiência, passa a ser conce-
bido como “um espaço onde têm lugar os acontecimentos” (Larrosa, 
2002, p. 5), ou seja, é aquele que se embrenha em sua jornada de 
aprendizagem, colocando-se como protagonista e assumindo todos 
os desafios que essa travessia rumo à formação traz consigo. Para o 
autor, é impossível desassociar o saber da experiência do sujeito que 
a vivencia, por ser intrínseco a ele e condicionar seus modos de ser 
e estar no mundo, demarcando a singularidade dos seres humanos.

Outro ponto essencial para esta tese que se encontra em 
desenvolvimento é perceber como esses conceitos dialogam durante 
a trajetória formativa do professor que ensina matemática e implicam 
sua práxis. Para fazê-lo, proponho, através dela, que as experiências 
vividas pelos futuros professores sejam moldadas pelos processos de 
socialização, de modo que diferentes culturas e grupos sociais produ-
zam diferentes tipos de formação docente e teçam variadas concepções 
do que esse processo formativo representa dentro de seus contextos. 

A formação de professores que ensinam matemática nos 
anos iniciais é uma tarefa desafiadora e ao mesmo tempo delicada, 
pois requer o tensionamento de crenças e concepções já cristaliza-
das no ideário do licenciando para que elas possam ser repensadas e 
reformuladas a partir de experiências de aprendizagem estimulantes 
e significativas. Quando a formação docente percorre essa direção, é 
dada ao futuro professor a oportunidade de se sentir mais confiante 
em relação à disciplina, por melhorarem o desenvolvimento dos 
conhecimentos relativos a ela (Serrazina, 2014).
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Por conta disso, é fundamental que os cursos de formação 
inicial orientem seu trabalho a partir da articulação entre teoria e 
prática e que seus currículos levem em consideração a matemática 
que será ensinada no contexto da Educação Básica, ampliando os 
conhecimentos necessários à atuação docente nessa etapa de esco-
larização (Almeida; Lima, 2012).

A partir dessas considerações, é possível perceber que as 
relações que os futuros professores estabelecem com o conheci-
mento matemático sãos condicionadas por suas trajetórias formati-
vas, que podem ser discutidas a partir de três momentos: a fase da 
Educação Básica, a formação inicial e a partir dos contextos profis-
sionais de atuação docente. Todos eles estão relacionados a espaços 
de socialização que não restringem o contato com a matemática a 
um viés institucionalizado. A seguir, discuto um pouco mais sobre 
esse aspecto da formação do professor que ensina matemática.

SOBRE AS TRAJETÓRIAS FORMATIVAS

Tomarei como referencial direcionador para a construção 
desta seção, o estudo realizado por Narciso e Carneiro (2024), no 
qual os autores discutem a formação docente a partir de cinco cate-
gorias, a saber: I) Desenvolvimento profissional docente; II) Saberes 
docentes, crenças e práticas pedagógicas; III) Política, Legislação e 
Trabalho docente; IV) Iniciação à Docência e; V) Trajetórias de for-
mação, concepções e sentidos atribuídos à matemática, sendo que 
direcionarei minhas análises apenas para a última delas.

No estudo em questão, os autores apontam que a formação 
do professor não inicia com sua entrada na faculdade, no curso de 
licenciatura, mas, ao contrário, começa a ocorrer antes mesmo de o 
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professor entrar na escola durante sua infância, a partir das experi-
ências de socialização e do contato com a matemática no cotidiano. 
Como decorrência, ao adentrar na Universidade, o futuro professor já 
traz consigo uma série de crenças e concepções sobre a docência e 
sobre a matemática, sob influência de sua trajetória pré-profissional.

Em complemento a essa ideia, Curi (2011, p. 78) afirma que:

a formação do professor se inicia antes dele frequentar 
os cursos de Graduação. O professor é o único profis-
sional que vai trabalhar no mesmo ambiente em que foi 
formado, por esse motivo carrega marcas de toda sua 
vivência naquele ambiente, incluindo de seus profes-
sores (bons ou ruins). Muitas vezes ele se espelha em 
situações vivenciadas na sua formação anterior ao curso 
de Graduação. Cada professor possui uma experiência 
própria de situações de aprendizagem ou de dificuldades 
com a Matemática e esses aspectos individuais são cons-
titutivos de sua formação, ou seja, os conhecimentos dos 
professores são provenientes de várias fontes e construí-
dos em tempos diferentes.

Todavia, esse saber experiencial por si só não é suficiente 
para subsidiar a consolidação do aluno como um professor. Por conta 
disso, é importante que essas impressões em relação ao ensino e 
aprendizagem da disciplina sejam ressignificadas, e a formação ini-
cial é o local que deve promover essa transição do lugar social de 
aluno para o de professor (Klein, 2020; Narciso; Carneiro, 2024).

Mitsuuchi (2020) e Almeida (2021) complementam, afirmando 
que as crenças e concepções que os licenciandos trazem consigo 
impactam nos modos como lidam com o conhecimento matemático, 
como se relacionam com as práticas de ensino adotadas e com o 
desenvolvimento profissional do docente.

Uma parte importante desse movimento de ruptura com 
percepções negativas em relação à matemática passa pelo enten-
dimento de que a formação do professor é um processo constate de 
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construção e redefinição de sentidos que demanda uma reflexão crí-
tica sobre como a trajetória formativa implica sua ação pedagógica 
(Konzen, 2022; Narciso; Carneiro, 2024).

Outra referência importante para a tese que se encontra em 
desenvolvimento é o trabalho de Tardif (2014), no qual o autor discute 
a formação docente a partir do campo dos saberes. De acordo com 
ele, o saber docente provém de fontes diversas e podem ser das 
categorias: profissional, disciplinar, curricular ou experiencial.

Os dois primeiros tipos dizem respeito a saberes adquiridos 
nas instituições formadoras tanto durante a formação inicial quanto 
na continuada e dizem respeito a saberes baseados na reflexão crí-
tica sobre a prática educativa. O terceiro, corresponde a apropriação 
dos discursos, objetivos, metodologias e conteúdos sistematizados 
pelas instituições de ensino a partir dos currículos. E o quarto tipo 
surge a partir da prática docente, pois, nasce e é validado a partir da 
experiência (Tardif, 2014).

Ainda que tal categorização favoreça o entendimento das 
diferentes dimensões que compõem o processo formativo, é impor-
tante que se perceba que esses saberes se articulam na constitui-
ção profissional do professor e são muito mais que um conjunto 
de regras que visa conduzir a expertise no ensino. Para além disso, 
Tardif (2014) estabelece uma associação entre a construção desses e 
o trabalho, entendendo o último como uma atividade que transforma 
o meio ao mesmo tempo em que altera quem o realiza. Em outras 
palavras, o trabalho transforma os contextos sociais, o sujeito que o 
desempenha e o saber-fazer do professor.

O acionamento dos saberes no âmbito da prática pedagógica 
pressupõe o entendimento de que esses são inscritos na história de 
vida e nas trajetórias de formação do professor, sendo desenvolvidos 
ao longo de toda a carreira. Nesse sentido, as experiências educati-
vas moldam a identidade profissional do docente (Tardif, 2014).
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Para Tardif (2014), parte das crenças e concepções relaciona-
das à docência e ao espaço escolar são influenciadas pelas biogra-
fias dos professores, por suas experiências como alunos durante a 
fase de escolarização e das vivências sociais. Desse modo, quando a 
formação inicial não estimula a reconfiguração das ideias concebidas 
a partir da experiência pré-profissional, os professores estão fadados 
a reproduzir modelos de ensino que marcaram sua passagem pela 
Educação Básica em sua atividade docente.

A ideia de socialização pré-profissional apresentada por 
Tardif (2014), parte do princípio de que a formação docente é con-
dicionada por experiências vividas em contextos escolares e não 
escolares, indo ao encontro do conceito de Educações proposto por 
Brandão (1940) que percebe outras instâncias sociais além da escola 
como lócus de produção de saberes.

Com efeito, entende-se que esses saberes são oriundos dos 
processos de socialização e o contato com os diferentes grupos 
sociais impacta na constituição profissional do docente por mol-
dar a personalidade, as crenças, as concepções e as percepções 
que o futuro professor tem sobre a docência. As permanências e 
as rupturas dessas perspectivas serão influenciadas pela formação 
inicial (Tardif, 2014). 

Ao pesquisar sobre aspectos da formação que exercem 
influência na identidade docente, Broi, Gessinger e Lima (2011) citam 
que os referenciais com os quais os futuros professores têm contato 
durante sua trajetória formativa têm relação direta com sua atuação 
docente. Dentre os aspectos que mais impactam as percepções 
dos licenciandos sobre o processo de ensino e aprendizagem de 
matemática está a figura do professor formador, sobretudo no que 
diz respeito ao seu entusiasmo, às suas práticas pedagógicas, à sua 
habilidade de construir cenários de aprendizagem ricos e de fomen-
tar experiências significativas com a disciplina, bem como à sua 
dimensão afetiva, no que concerne às relações estabelecidas com 
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os alunos e ao seu modo de conduzir as aulas, que pode ocorrer de 
maneira tradicional ou mais dialógica e problematizadora.

Nesse sentido, é importante que os docentes pensem em 
sua atuação a partir de uma perspectiva emancipadora, entendendo 
a necessidade de ampliar o conhecimento matemático do discente, 
para além da memorização de fórmulas, algoritmos e procedi-
mentos, a fim de que se transcenda uma concepção centrada na 
reprodutibilidade técnica de conteúdos da disciplina, pois, quando a 
formação do professor ocorre a partir de uma concepção fabril, que 
concebe o ensino como uma esteira de produção de mão de obra 
para alimentar o mercado de trabalho, ela  contribui com um olhar 
para a profissão docente a partir de uma posição socialmente des-
valorizada no campo dos saberes. Isso porque, nessa perspectiva, 
os professores passam a ser vistos como objetos e transmissores 
do saber, produzido institucionalmente pelos cursos de formação 
docente (Tardif, 2014).

Com base nas reflexões realizadas nesta seção, ressalta-se 
a importância de que a formação inicial acolha e busque compre-
ender as concepções prévias dos licenciandos sobre a matemática 
e que estimule a reflexão crítica sobre elas, a fim de que sejam res-
significadas. Ademais, percebe-se a necessidade de que os espaços 
formativos estimulem a construção de uma atitude investigativa e 
reflexiva em relação ao conhecimento matemático, com o intuito 
de transformar concepções e aprimorar a prática pedagógica dos 
futuros professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste ensaio, busquei discorrer sobre o papel das trajetó-
rias formativas no processo de formação do professor que ensina 
matemática, a fim de ampliar o entendimento acerca dessas e suas 
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implicações na práxis docente. Ao fazê-lo, foi possível perceber 
como esse percurso formativo molda crenças e concepções dos 
futuros professores em relação à matemática e, consequentemente, 
as visões que eles têm sobre o campo da Educação e as formas de 
aprender e de ensinar a disciplina.

Também foi possível perceber a importância de que nos cursos 
de licenciatura em Pedagogia se reflita sobre a possibilidade de adotar 
como premissa de atuação a proposição de uma formação matemática 
que vá de encontro com uma perspectiva de aprendizagem do con-
teúdo como via para a execução de tarefas, fato que atribui ao futuro 
professor um papel de coadjuvante em seu processo de constituição 
como profissional. Nesse sentido, é importante que os cursos de forma-
ção docente levem em consideração uma proposta de atuação que vise 
ampliar o entendimento do mundo que o cerca fazendo-o assumir uma 
postura crítica e problematizadora frente a sua atuação docente. 

Ademais, aclarei que a formação do professor que ensina 
matemática se inicia antes mesmo de o futuro professor adentrar 
em um curso de formação inicial, abrangendo tanto as experiências 
vivenciadas durante a Educação Básica, quanto as que ocorrem nos 
contextos profissionais de prática e nos espaços de socialização em 
que o conhecimento matemático se faz presente. Nesse sentido, 
compreendo a experiência como um elemento formativo, na medida 
em que promove a construção de conhecimentos, saberes e pers-
pectivas sobre a matemática.

É importante destacar que não foi pretensão deste ensaio 
(e nem é a da tese) lançar um olhar prescritivo sobre o que fazer 
para ter uma formação efetiva para o ensino de matemática nos anos 
iniciais, até porque compreendo que a Educação é feita por pessoas, 
por isso, os espaços formativos são singulares e, portanto, possuem 
diferentes demandas e condições de produção de conhecimento. 
Todavia, questionar como se dá essa formação e buscar identificar 
diferentes perspectivas sobre o trabalho com a matemática é um 
caminho válido para que se tenha avanços no campo.
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Uma metáfora interessante que nos ajuda a pensar na pro-
posta de pesquisa da tese que deu origem a este ensaio é a do cristal 
apresentada por Richard (1997) e citado por Denzin e Lincoln (2006, 
p. 19), na qual o autor afirma que esse objeto,

[...] combina simetria e substância com uma infinita varie-
dade de formatos, de substâncias, de transmutações [...] 
os cristais crescem, mudam, alteram-se [...] Cristais são 
prismas que refletem externalidades e refratam-se dentro 
de si mesmos, criando diferentes cores, padrões, exibi-
ções, que se lançam em diferentes direções. 

Assim, entendo que nos cursos de formação inicial estão 
presentes diferentes trajetórias formativas e perspectivas para que 
pensemos na formação do professor que ensina matemática. Com 
efeito, esses lócus de produção de conhecimentos e saberes cons-
tituem-se em territórios férteis para que sejam exploradas diferentes 
visões sobre os contextos de formação e sobre o conhecimento 
matemático, ao mesmo tempo em que é fomentada a possibilidade 
de confrontar visões sedimentadas sobre a aprendizagem e o ensino 
da matemática, sempre no sentido de ressignificá-las.

A frase escolhida para iniciar este ensaio sintetiza bem o 
modo como percebo a formação do professor que ensina matemá-
tica. Compreendo-a como um constante vir a ser que é atravessado 
por experiências que nos moldam e nos aprimoram ao mesmo tempo 
em que nos revela que somos incompletos, mas que essa incom-
pletude não é necessariamente algo ruim por nos fazer avançar e 
buscar nossa melhor versão nessa travessia que é o se constituir 
professor, nomeada neste ensaio como: trajetória formativa.



172

S U M Á R I O

REFERÊNCIAS
ALMEIDA, Cíntia Raquel Ferreira Mercado de. Da aversão à descoberta: atitudes em 
relação à matemática na formação de futuros professores dos anos iniciais. 
2021. 176 f. Dissertação (Mestrado em Educação Matemática) - Instituto de Matemática, 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, 2021. 

ALMEIDA, Marlisa Bernardi de; LIMA, Maria das Graças de. Formação inicial de 
professores e o curso de pedagogia: reflexões sobre a formação matemática. Ciência 
& Educação, Bauru, v. 18, n. 2, p. 451-468, 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/j/
ciedu/a/z5hWcCJWx8XHzjtfVzg7ZWK/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 20 fev. 2025.

BONDÍA, Jorge Larrosa. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. Revista 
Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n. 19, p. 20-28, abr. 2002. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/rbedu/a/Ycc5QDzZKcYVspCNspZVDxC/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 20 fev. 2025.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é Educação. São Paulo: Abril Cultural: Brasiliense, 1940. 

BROI, Marisônia Pederiva da; GESSINGER, Rosana; LIMA, Valderez Marina do Rosário. 
Trajetória Docente do Professor de Matemática. Alexandria: Revista de Educação em 
Ciência e Tecnologia, Florianópolis, v. 4, n. 1, p. 133-151, maio 2011. Disponível em: https://
periodicos.ufsc.br/index.php/alexandria/article/view/37550. Acesso em: 19 fev. 2025.

CURI, Edda. Formação de professores polivalentes: uma análise de conhecimentos 
para ensinar matemática e de crenças e atitudes que interferem na constituição desses 
conhecimentos. 2004. 278 f. Tese (Doutorado em Educação) - Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2004.

DENZIN, Norman K.; LINCOLN, Yvonna S. O planejamento da pesquisa qualitativa: 
teorias e abordagens. Porto Alegre: Artmed, 2006.

FIORENTINI, Dario; et al. Formação de professores que ensinam Matemática: um 
balanço de 25 anos da pesquisa brasileira. Educação em Revista, v. 36, p. 137-160, 
2002. Disponível em: https://www.repositorio.ufop.br/items/bfeeafcd-0c73-4f92-8d84-
75e7db493e6d. Acesso em: 19 fev. 2025.

https://www.repositorio.ufop.br/items/bfeeafcd-0c73-4f92-8d84-75e7db493e6d
https://www.repositorio.ufop.br/items/bfeeafcd-0c73-4f92-8d84-75e7db493e6d


173

S U M Á R I O

KLEIN, Maiara Luisa. Futuros professores que ensinarão matemática: espaços 
formativos como desencadeadores de novos sentidos sobre a docência. 2020. 269 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) - Centro de Educação, Universidade Federal de 
Santa Maria, Santa Maria, 2020. 

KONZEN, Tanira Eloisa. Formação inicial do professor que ensina matemática 
nos anos iniciais no curso de pedagogia EAD. 2022. 182 f. Dissertação (Mestrado 
em Educação Matemática e Ensino de Física) - Centro de Ciências Naturais e Exatas, 
Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2022. 

MITSUUCHI, Jéssica Tomiko Araújo. Formação inicial de professores 
multidisciplinares que ensinam matemática e resolução de problemas: 
concepções e práticas docentes. 2020. 159 f. Dissertação (Mestrado em Educação em 
Ciências e em Matemática) - Setor de Ciências Exatas, Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba, 2020. 

NARCISO, Ana Lucia do Carmo; CARNEIRO, Reginaldo Fernando. A formação inicial do 
professor que ensina Matemática nos anos iniciais a partir dos múltiplos olhares: uma 
revisão de literatura. Revista Diálogos em Educação Matemática, v. 3, n. 1, p. 1-21, 29 
dez. 2024. Disponível em: https://www.seer.ufal.br/index.php/redemat/article/view/18211. 
Acesso em: 14 fev. 2025.

SERRAZINA, Maria de Lurdes Marquês. Conhecimento matemático para ensinar: 
papel da planificação e da reflexão na formação de professores. Revista Eletrônica 
de Educação, São Carlos, v. 6, n. 1, p. 266-283, maio 2012. Disponível em: https://www.
reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/355/162. Acesso em: 17 fev. 2025.

SERRAZINA, Maria de Lurdes. O Professor que Ensina Matemática e a sua Formação: 
uma experiência em Portugal. Educação e Realidade, Porto Alegre, v. 39, n. 4, p. 1051-1069, 
out. 2014. Disponível em: https://www.ufrgs.br/edu_realidade/. Acesso em: 20 fev. 2025.

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 17. ed. Petrópolis: Vozes, 2014.

https://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/355/162
https://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/355/162


DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-527-5.11

11
Dayselane Pimenta Lopes Rezende

NARRATIVAS 
ENTRELAÇADAS:

FORMAÇÃO DE PROFESSORAS 
QUE ENSINAM EM TURMAS 

MULTISSERIADAS



175

S U M Á R I O

COMO TUDO COMEÇOU...

Mas o lugar da experiência sou eu. É em mim (ou em 
minhas palavras, ou em minhas ideias, ou em minhas 
representações, ou em meus sentimentos, ou em meus 
projetos, ou em minhas intenções, ou em meu saber, ou 
em meu poder, ou em minha vontade) onde se dá a expe-
riência, onde a experiência tem lugar (Larrosa, 2011, p. 6).

Com a epígrafe de Larrosa (2011), começo narrar minha traje-
tória. Acredito que, durante toda a minha trajetória profissional, o lugar 
da experiência sou eu. E essa experiência não pode ficar guardada, 
ela deve ser compartilhada. Assim, começo a narrar brevemente 
minha trajetória, entrelaçando durante esse texto com as trajetórias 
de professoras que participaram da minha pesquisa de doutorado.

Mas para compreender melhor esse processo, preciso retomar 
minhas lembranças desde a infância quando iniciei meus estudos e me 
tornei professora. Na verdade, ainda sou uma professora em formação, 
tornando-me professora a cada dia, pois tenho desafios a serem supe-
rados a todo momento e a cada superação, a aprendizagem acontece.

Primeiramente, ressalto que a escola do campo e as turmas 
multisseriadas estão presentes na minha vida desde sempre. Fui 
aluna de uma escola do campo, com apenas uma professora para 
todas as turmas, durante os anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Após concluir a Formação de Professores, único curso oferecido na 
época em Nível Médio na minha cidade, retornei a mesma escola, 
agora como professora e de turma multisseriada. Não foi durante a 
formação de professores que conheci a realidade de turmas multis-
seriadas. Foi no período em que iniciei meus estudos, por volta dos 
meus sete anos de idade. A minha experiência era como aluna e não 
como professora. De imediato, quando me deparei novamente com 
a minha realidade de infância, a minha prática estava pautada na 
reprodução do que a minha professora fazia. Dividir os alunos por 
ano de escolaridade e tentar trabalhar os conteúdos. 



176

S U M Á R I O

Sinceramente, foi o pior ano da minha vida como profissio-
nal. Sentia-me só e não estava sabendo lidar com aquela situação. 
Fiz o que pude e o que entendia ser certo. Os alunos aprenderam, 
mas não como deveriam. Tinha que alfabetizar, ensinar matemática, 
ciências, história e geografia em uma turma de 30 alunos, 2ª e 3ª 
séries (3º e 4º ano). Muitos alunos ainda não sabiam ler e precisa-
vam de um atendimento individualizado. Fazia o que era possível, 
mas foi muito difícil. 

Aprendi a dar aulas em turmas multisseriadas apenas com a 
minha experiência, observando o que dava certo e aprendendo com 
os erros. Nesse momento, cito Larrosa (2011) reforçando que nesse 
movimento de ida e de volta é que fui aprendendo a ser professora.

Poderíamos dizer, portanto, que a experiência é um movi-
mento de ida e volta. Um movimento de ida porque a 
experiência supõe um movimento de exteriorização, de 
saída de mim mesmo, de saída para fora, um movimento 
que vai ao encontro com isso que passa, ao encontro 
do acontecimento. E um movimento de volta porque 
a experiência supõe que o acontecimento afeta a mim, 
que produz efeitos em mim, no que eu sou, no que eu 
penso, no que eu sinto, no que eu sei, no que eu quero etc. 
Poderíamos dizer que o sujeito da experiência se exterio-
riza em relação ao acontecimento, que se altera, que se 
aliena (Larrosa, 2011, p. 6-7).

Nessa saída de mim mesma, busquei dialogar com outros 
colegas de profissão para aprender a ensinar. Não desisti, procurei 
ajuda. Queria continuar estudando, fazer faculdade, mas naquele 
momento era inviável e impossível. Não tinha faculdade por perto, 
teria que me deslocar para outro município para estudar e meu pai não 
permitiu. Não estudei e, em 1996, me casei. Logo vieram os filhos: em 
1998 nasceu minha filha Bianca e, em 1999, nasceu meu filho Thiago. 

Mesmo sem prosseguir os estudos, o diálogo com outros 
colegas de profissão foi se fortalecendo. Encontrei na minha amiga 
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de infância e agora colega de profissão, o primeiro momento de com-
partilhamento de experiência vivenciado na minha carreira. Já não 
me sentia só nessa jornada de dar aulas para turmas multisseriadas. 
Por muito tempo trocamos ideias, planejamos juntas e realizávamos 
pesquisas para elaborar atividades, aulas e projetos. 

Aos poucos fui me tornando professora, mas ainda faltava 
alguma coisa. Precisava fazer um curso superior, especialização, 
talvez mestrado e doutorado. Depois de um tempo dando aulas 
apenas com a Formação de Professores em Nível Médio, iniciei a 
Licenciatura em Matemática, seguida da Especialização em Novas 
Tecnologias no Ensino da Matemática. O meu desejo de continuar era 
muito grande, pois me encontrei no meio acadêmico e quanto mais 
estudava e pesquisava, mais queria fazer um mestrado e doutorado. 

Enfim, iniciei o Mestrado em Educação Matemática na 
Universidade Federal de Juiz de Fora – MG, cidade distante da minha. 
Tive que enfrentar muitos desafios, renunciar muitos momentos em 
família e com amigos, mas consegui concluir e, iniciar seguidamente, 
o Doutorado em Educação na mesma Universidade. 

Durante o meu mestrado e doutorado, tive que enfrentar 
a dor de perder um pai e posteriormente um filho. Esses aconte-
cimentos desencadearam a depressão, com crises existenciais e 
dificuldade para escrever e realizar a pesquisa, principalmente, no 
doutorado, período que meu filho faleceu tragicamente. Além disso, 
ainda vivenciei o período da pandemia, o que contribuiu muito para 
desencadear a depressão. O isolamento não deveria fazer parte da 
nossa vida e o fechamento das escolas, lugar de muita cultura e vida, 
trouxe uma sensação de impotência para todos nós. 

Retomando a Larrosa (2011, p. 7) que diz que “o lugar da 
experiência é o sujeito ou, dito de outro modo, que a experiência 
é sempre subjetiva”, compreendo que cada sujeito vive sua própria 
experiência e desse modo aprende e reflete sobre a mesma. E esse 
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sujeito sensível, exposto e passível de transformação vai se consti-
tuindo no decorrer do tempo. E assim, penso que fui me constituindo 
professora, a partir da minha experiência, entrelaçando com a expe-
riência de outros colegas de profissão. 

Diante de tantas inquietações, desafios e superação, senti 
a necessidade de ouvir professoras que ensinam matemática em 
turmas multisseriadas. Como eles desenvolviam suas práticas e, 
ainda, saber um pouco mais sobre a formação. E o desejo de com-
preender como as professoras ensinavam matemática foi crescendo 
e se consolidando a partir das leituras realizadas. Retomo nova-
mente a Larrosa (2011, p. 10) que diz que a leitura pode ser conside-
rada uma experiência. 

Além de uma prática que consiste, basicamente, na com-
preensão de textos, a leitura pode ser uma experiência. 
Uma experiência de linguagem, uma experiência de pen-
samento, e também uma experiência sensível, emocional, 
uma experiência em que está em jogo nossa sensibili-
dade, isso que chamamos “sentimentos”.

E foi nesse turbilhão de sentimentos envolto de sensibi-
lidade que a minha pesquisa de doutorado foi se consolidando. E 
sem dúvidas, as narrativas das professoras, bem como a entrevista 
narrativa foram fundamentais para a realização de uma pesquisa de 
cunho (auto)biográfico. 

O CAMINHAR METODOLÓGICO:
A PESQUISA (AUTO)BIOGRÁFICA

O cotidiano de um professor pode ser considerado como 
um composto de emoções, desafios, indecisões, sucesso, espe-
rança, desânimo, ou seja, inúmeros sentimentos. Nesse conjunto de 
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diferentes fatores é que se constrói a prática docente. Com o objetivo 
de compreender e analisar a formação e as práticas pedagógicas 
de professoras que ensinam matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental em turmas multisseriadas, adotei uma metodologia 
qualitativa, pois esta pesquisa se caracteriza pela observação do 
meio natural do indivíduo (Bogdan; Biklen, 2013), bem como possui 
um enfoque interpretativo e tem características de uma pesquisa 
(auto)biográfica, pois se consolida como, 

perspectiva de pesquisa e como práticas de formação, 
tendo em vista a oportunidade que remete tanto para 
pesquisadores, quanto para sujeitos em processo de for-
mação narrarem suas experiências e explicitarem, através 
de suas narrativas orais e/ou escritas, diferentes marcas 
que possibilitam construções de identidades pessoais e 
coletivas (Souza, 2014, p. 40). 

Assim, tanto o pesquisador quanto os participantes da pes-
quisa narram suas experiências, descrevendo sua trajetória pessoal 
ou profissional, a partir das narrativas orais ou escritas, o que contri-
bui para o processo de constituição dos sujeitos (Souza, 2014). 

Para Abrahão (2013, p. 80), o pesquisador que trabalha com 
essa metodologia adota uma tradição de pesquisa reconhecendo 
a realidade social como “multifacetária, socialmente construída 
por seres humanos que vivenciam a experiência de modo holístico 
e integrado, em que as pessoas estão em constante processo de 
autoconhecimento”. Nesse sentido, a subjetividade é característica 
predominante numa pesquisa qualitativa (auto)biográfica, sem se 
preocupar com dados exatos e prontos, mas procurando compreen-
der o fenômeno que está sendo estudado. 

Bogdan e Biklen (2013, p. 68) destacam que “os investigadores 
qualitativos tentam interagir com os seus sujeitos de forma natural e 
não ameaçadora”. Nesse sentido, tive a preocupação de manter uma 
relação dialógica de modo a “vivenciar as ações de aprendizagem, 
de transformação e de ressignificação” (Dias; Silva, 2018, p. 143).  
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Além disso, destaca-se o cuidado que o pesquisador qualitativo 
deve ter ao entrar em campo para não tratar os participantes como 
“sujeitos de investigação” (Bogdan; Biklen, 2013, p. 68), o que pode 
modificar o comportamento dos mesmos durante a pesquisa. Se a 
ideia é interagir com os participantes no seu ambiente natural, o pes-
quisador não pode agir de forma controlada e invasiva, isso porque, 

[...] como os investigadores qualitativos estão interessa-
dos no modo como as pessoas normalmente se com-
portam e pensam nos seus ambientes naturais, tentam 
agir de modo a que as actividades que ocorrem na sua 
presença não difiram significativamente daquilo que se 
passa na sua ausência. De modo semelhante, como os 
investigadores neste tipo de investigação se interessam 
pelo modo como as pessoas pensam sobre as suas vidas, 
experiências e situações particulares, as entrevistas que 
efectuam são mais semelhantes a conversas entre dois 
confidentes [...] (Bogdan; Biklen, 2013, p. 68).

Souza (2014, p. 41) destaca que esse movimento qualitativo 
biográfico “parte de princípios deontológicos e busca assegurar 
a vida, ao abrir espaços para socializações e partilhas de modos 
próprios de como os sujeitos vivem, se desenvolvem, aprendem, 
enfrentam conflitos [...]”, tendo como objetivo “explorar os processos 
de gênese e de devir dos indivíduos no seio do espaço social, de 
mostrar como eles dão forma a suas experiências, como fazem sig-
nificar as situações e os acontecimentos de sua existência” (Delory-
Momberger, 2012, p. 524). 

Assim, para Delory-Momberger (2012), o movimento bio-
gráfico procura compreender o indivíduo numa perspectiva social e 
cultural, num determinado tempo e espaço biográfico, explicitando 
a vida individual e social a partir de suas experiências vividas e 
narradas e caracterizando-a por meio dos princípios hermenêuti-
cos e fenomenológicos.
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No campo educacional, “as pesquisas (auto)biográficas nas-
cem e se articulam a partir de princípios da pesquisa qualitativa e 
da constituição de outros modos de ver/escutar/narrar a vida e as 
aprendizagens-experiências” (Souza; Meireles, 2018, p. 285) presen-
tes na formação de vários atores, entre os quais, podemos considerar 
os professores que são focos desta pesquisa. 

Considerando as diversas formas de expressão do ato nar-
rativo, é possível significar esses diversos modos que os sujeitos 
narram a vida, a partir de experiências marcantes de formação e 
de sentidos que são atribuídos no decorrer das narrativas (Souza; 
Meireles, 2018). Para Passeggi e Souza (2016, p. 8), no “processo 
de biografização, a pessoa que narra, embora não possa mudar os 
acontecimentos, pode reinterpretá-los dentro de um novo enredo, 
reinventando-se com ele”, o que podemos considerar como um 
processo permanente de aprendizagem que busca compreender a 
constituição dos indivíduos sócio-historicamente.

Abrahão (2003, p. 85) considera que o estudo (auto)biográ-
fico é também a “construção da qual participa o próprio investiga-
dor”, visto que ao trabalhar com narrativas, o pesquisador participa 
ativamente da elaboração de uma memória que quer transmitir, 
captando sentidos de uma vida social. De fato, a subjetividade está 
presente em todo o processo de um estudo (auto) biográfico, pois 
“ao narrar experiências pessoais e coletivas, os sujeitos elaboraram 
conhecimentos sobre si e sobre seus mundos sociais, possibilitando 
por meio de suas experiências a construção de um conhecimento 
singular” (Souza; Meireles, 2018, p. 291).

Passeggi e Souza (2017) ressaltam que umas das contribui-
ções das histórias de vida em formação para o movimento (auto) 
biográfico é o modelo do paradigma da pesquisa-formação. Eles a 
diferenciam da pesquisa tradicional destacando que
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O que diferencia a pesquisa-formação da pesquisa tradi-
cional é que se acrescenta ao processo de investigação 
a pessoa que se forma, legitimada a produzir e não a 
ingurgitar saberes sobre elas, o que permite democratizar 
as instâncias produtivas do conhecimento. No modelo 
clássico, os objetos de pesquisa têm em vista resultados 
que otimizem a ação educativa, independente de quem 
refletiu sobre ela. Na pesquisa-formação, ao contrário, se 
sobressaem as práticas não instituídas e as aprendiza-
gens experienciais (Passeggi; Souza, 2017, p. 14).

Corroborando com Passeggi e Souza (2017), Souza e Cruz 
(2017, p. 174) ressaltam que a pesquisa (auto) biográfica “possibilita 
e permite aos sujeitos apropriarem-se de suas narrativas e identifi-
carem aquilo que se constituiu como realmente formador”. A reflexão 
sobre acontecimentos e experiências permitem a constituição dos 
sujeitos, possibilitando refazer sua trajetória de vida e profissional. 

Nesse sentido, a entrevista narrativa apresenta-se como 
possibilidade, pois entrevistar vincula-se a dimensões heurísticas, 
implicando colocar-se a ouvir histórias narradas, isto é,

A entrevista de pesquisa biográfica instaura assim um 
duplo empreendimento de pesquisa, um duplo espaço 
heurístico que age sobre cada um dos envolvidos: o 
espaço do entrevistado na posição de entrevistador de si 
mesmo; o espaço do entrevistador, cujo objeto próprio é 
criar as condições e compreender o trabalho do entrevis-
tado sobre si mesmo (Delory-Momberger, 2012, p. 527).

Para Jovchelovitch e Bauer (2002, p. 95), a entrevista narra-
tiva deve encorajar o entrevistado a contar uma história sobre algum 
acontecimento importante.  Não é um esquema de perguntas e 
respostas e, sim, “um tipo específico de comunicação cotidiana, o 
contar e escutar história, para conseguir este objetivo”. Nesse sen-
tido, a entrevista narrativa tem como ideia principal a reconstrução 
dos acontecimentos sociais a partir da perspectiva dos informan-
tes, o mais fidedigno possível. Bolívar, Domingo e Fernández (2001) 
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reforçam que essa reconstrução não deve se reduzir a um conjunto 
de dados ou fatos soltos. Ela deve ser entendida como uma oportuni-
dade de dar sentido à vida e produzir uma identidade do entrevistado.

E nesse sentido, trago a seguir um recorte da análise das 
narrativas de quatro professoras que ensinam matemática em 
turmas multisseriadas. 

NARRATIVAS ENTRELAÇADAS:
UMA ANÁLISE DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

O potencial das narrativas como prática de formação está na 
possibilidade de fazer uma articulação com experiências, saberes, 
competências profissionais e trajetória profissional que são coprodu-
zidas por todos os participantes (Bolívar; Domingo; Fernández, 2001).

Corroborando com os autores, Souza e Cruz (2017, p. 172) 
reforçam que a “pesquisa (auto)biográfica toma como um de seus 
princípios histórias e trajetórias de vida-formação dos professores”, o 
que contribui para a construção de conhecimentos mais próximos da 
realidade e das necessidades do trabalho do professor, implicando-
-se em “acontecimentos, saberes e vivências de cada um”, configu-
rando assim, na produção do conhecimento docente.

Nesse sentido, as quatro professoras entrevistadas, aqui 
identificadas como Cida, Thaty, Dri e Deres, nomes fictícios escolhi-
dos por elas, narraram fatos importantes que impactaram sua forma-
ção e sua prática pedagógica e que de alguma forma se entrelaçam 
com a professora pesquisadora. 

Ao entrevistar as professoras, percebi que a escolha pela 
profissão estava ligada à influência de terceiros – família, amigos, 
parentes etc. – e por falta de opção, pois não havia outra formação 
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em Nível Médio na época. As narrativas das professoras apontam que 
“não foi o desejo docente1 que marcou a opção pela profissão” (Flôr; 
Carneiro, 2017, p. 6), mas a influência de terceiros e falta de opção, o 
que pode ser uma escolha não consciente. Essa indicação pode ser 
percebida nos excertos das entrevistas narrativas das professoras, 
evidenciando que se tornar professora não seria a primeira opção: 

Escolhi ser professora porque não tinha outra opção 
na época que terminei o curso. Meus pais me influen-
ciaram porque diziam que ser professora era mais fácil 
para conseguir um emprego (Professora Cida, Entrevista 
Narrativa, dez. 2019).

Quando iniciei o Ensino Médio, eu estava no Convento 
estudando para ser freira. O Colégio que a gente estudava 
era particular, mas para a gente que estava no Convento 
era gratuito. Então, o curso que tinha era de formação de 
professores. Então, a gente fazia formação para dar aulas 
no colégio. Mas eu formei e nunca dei aula lá. Minha 
função lá era desempenhada na cozinha. Cada um tinha 
uma função específica no Convento (Professora Deres, 
Entrevista Narrativa, dez. 2019).

Escolhi ser professora por influência de minha madri-
nha que era professora. E na época era o curso dis-
ponível na minha cidade (Professora Dri, Entrevista 
Narrativa, mar. 2020).

Me tornei professora por causa da minha mãe e por falta 
de opção. Fui mãe muito cedo e para ter uma formação, 
a opção mais viável era a formação de professores. Podia 
estudar e estar perto dos meus filhos (Professora Thaty/
Entrevista Narrativa, nov. 2019).

Um sentimento de frustação pairou no momento das entre-
vistas. Os olhares, a forma como mencionaram a opção pela profis-
são deixou nítido que se existisse outras oportunidades de formação, 
em outras áreas, talvez não seriam professoras. Os motivos narrados 

1	 Termo usado pelos autores Fagá, Passos e Arruda (2005).
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pelas professoras foram antagônicos a minha escolha, pois sempre 
quis ser professora, era meu sonho e minha vontade. Desde criança 
já brincava de escolinha e de professora com minhas amigas e sem-
pre era a professora na brincadeira. 

A professora Cida revelou que se tornou professora pela falta 
de opção de emprego. Ser professora, naquele momento, estava 
relacionado ao emprego, ou seja, a questões socioeconômicas, o que 
está evidenciando no trecho da narrativa: “Meus pais me influencia-
ram, porque diziam que ser professora era mais fácil para conseguir 
um emprego” (Professora Cida, Entrevista Narrativa, dez. 2019).

Outro motivo, muito presente nas narrativas das professoras, 
é a falta de opção. As professoras Cida, Deres e Dri afirmaram isso 
em suas falas. Ao relatarem esse fato, as professoras revelaram que 
na época não existia outro curso em Nível Médio no município, onde 
residiam. Destaco que cada professora morava em municípios dife-
rentes, todos vizinhos, mas com a mesma característica em relação à 
oferta do Ensino Médio. Não existia opção de cursos, e todas ingres-
saram no curso de Formação de Professores em Nível Médio.

A professora Thaty relatou que por ser mãe muito cedo, a 
opção pelo curso de Formação de Professores foi a mais viável. Num 
primeiro momento, fiquei pensativa, mas depois, a professora com-
pletou que ela poderia ter uma profissão, sem precisar sair do muni-
cípio, visto que qualquer outra formação, as opções seriam em outro 
município. O motivo elencado pela professora também tem relação 
com questões socioeconômicas. Mas surge um novo motivo, que é 
estar perto da família, dos filhos, ou seja, a oportunidade de ter uma 
profissão, sem se deslocar do município.

Na pesquisa de Lengert (2011, p. 20), os professores elen-
caram diferentes causas por que escolheram se tornar professores, 
e que se aproximam dos motivos narrados pelas professoras Cida, 
Thaty, Dri e Deres, sendo que, 
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[...] apenas 16 % escolhem a sua profissão por falta de 
opção. Os motivos variam desde identificações pes-
soais com a profissão até casualidades. Algumas das 
motivações iniciais citadas são: a família; as atividades 
de liderança na juventude; o lugar na ordem dos filhos; 
as oportunidades especiais (motivação paidotrópica ou 
logotrópica); os idealismos e as obrigações socioeconô-
micas. A mesma população pesquisada mostra sentir-se 
vocacionada ao magistério em até 91%.

Destaco também que, todas as professoras, ao iniciarem 
a carreira, possuíam formação para o magistério em Nível Médio. 
Nóvoa (2019, p. 8) retrata essa realidade fazendo uma dura crítica 
ao descaso para formação de professores que atuam na primeira 
infância e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, pois no que diz 
respeito “a formação de educadores de infância e de professores 
do ensino fundamental, a indiferença foi quase total, até há pouco 
tempo, ficando essa tarefa nas mãos de escolas normais, de nível 
médio e não superior”. 

Essa realidade está presente no município de Varre-Sai/
RJ, pois, o curso de formação existente é o Curso Normal em Nível 
Médio. Para a realização de curso em Nível Superior é necessário 
deslocar-se para municípios vizinhos. Assim como as professoras 
entrevistadas, eu também iniciei minha carreira no magistério ape-
nas com o curso Normal em Nível Médio. Lembro-me de que na 
minha formação não tive a oportunidade de fazer estágio nas escolas 
da zona rural. Os estágios foram feitos na escola da zona urbana, que 
na época, também oferecia, os anos iniciais do Ensino Fundamental. 
E até os dias atuais, a formação inicial de professores do municí-
pio ainda é realizada em nível médio, no Curso Normal, oferecido 
pelo Colégio Estadual. 

Outra questão muito importante sobre a Formação de 
Professores em Nível Médio é que por muitos anos, mas 
precisamente até 1993, o único Curso de Nível Médio que 
era oferecido no município era o Curso Normal. Só a partir 
de 1993, que foi implantado o Curso Nível Médio Formação 
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Geral, dando aos estudantes duas oportunidades para se 
cursar o Nível Médio. Então, antes disso, não havia esco-
lha, ou você era professora, ou parava os estudos ou ia 
para outro município buscar outro Curso em Nível Médio 
(Narrativas da pesquisadora, Diário de Campo, dez. 2019).

A falta de opção de outros cursos no município não permitiu 
que as professoras escolhessem sua formação. Apesar de não terem 
a opção de escolha, todas as professoras, indicaram que a vocação 
pela profissão foi se constituindo durante o exercício do magistério. 
Os desafios são muitos e quando a sua turma é multisseriada, outros 
fatores surgem, como a falta de currículo adaptado, material ade-
quado e formação continuada.

Quando o assunto foi a questão da formação específica, as 
professoras mencionaram que não tiveram para as turmas multis-
seriadas. Transcrevo alguns excertos das entrevistas narrativas das 
professoras que reforçam a afirmação das professoras quanto aos 
cursos ofertados pela Secretaria Municipal de Educação que aten-
desse a Educação do Campo ou turmas multisseriadas.

Tenho o Curso Normal Nível Médio. Fiz cursos de for-
mação oferecidos pela Secretaria de Educação como 
o Profa2, PNAIC, mas nunca fiz cursos voltados para o 
trabalho com turmas multisseriadas, não que me lem-
bre. Mas o que aprendi nos cursos, adaptei para minha 
realidade. Era trabalhoso, mas conseguia fazer essa 
adaptação, o que me ajudava. (Professora Dri, Entrevista 
Narrativa, mar. 2020).

Sou Licenciada em Matemática, como fiquei muito tempo 
na Supervisão Escolar não participei dos cursos de for-
mação oferecidos pela Secretaria de Educação. Participei 
de uma parte do PNAIC o que me ajudou muito, visto 
que não tinha experiência como professora regente. 
Não fiz nenhum curso voltado para as turmas multisse-
riadas (Professora Cida, Entrevista narrativa, dez. 2020).

2	 Programa de Formação de Professores Alfabetizadores lançado em 2000 pelo Ministério da Educação.
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Tenho o Curso Normal Nível Médio. Participei de todos 
os cursos oferecidos pela Secretaria, como o Profa, 
PNAIC, oficinas, palestras.... Não me lembro de nenhuma 
formação específica para as turmas multisseriadas ou 
Educação do Campo (Professora Deres, Entrevista 
narrativa, dez. 2020).

Comecei a dar aulas apenas com o Curso Normal Nível 
Médio. Fiz Pedagogia já trabalhando, o que me ajudou 
muito na minha prática. Não participei de cursos espe-
cíficos para a Educação do Campo e nem turmas mul-
tisseriadas, nem me lembro se foi oferecido. E também 
não participei do PNAIC porque dava aulas para os 4º e 
5º anos (Professora Thaty, Entrevista narrativa, nov. 2020).

Assim como, as professoras Cida, Thaty, Deres e Dri, também 
não tive uma formação específica para dar aulas em turmas multis-
seriadas de escolas do campo. Destaco que as turmas multisseria-
das estão mais presentes nas escolas do campo, que geralmente 
atendem poucos alunos e possuem uma infraestrutura precária, com 
no máximo três salas de aula. Não há espaço e nem número de alu-
nos suficiente por ano de escolaridade para se ampliar o número de 
professores. As escolas onde as professoras trabalhavam possuíam 
essas características. E para atender a clientela, a multisseriação 
pode ser uma solução.

Parente (2014) ressalta que a opção por escolas multisse-
riadas está associada diretamente à questão dos investimentos 
educacionais, isso porque implantar uma escola do modelo seriado 
em comunidades rurais tem um custo muito alto. Porém, no âmbito 
da educação brasileira, vemos a defesa contrária a multisseria-
ção, enxergando-a não como um único coletivo e sim como uma 
forma de organização da seriação. E ainda destaca a importân-
cia de refletir sobre as oportunidades das escolas multisseriadas 
que surgem no cotidiano e que expõe problemas históricos da 
Educação do Campo.  
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A multisseriação é uma prática que incomoda. E vem 
incomodando cada vez mais porque é a partir dela que 
são expostos muitos dos históricos problemas educacio-
nais: escassa infraestrutura material, pedagógica, admi-
nistrativa e de recursos humanos; condições precárias de 
trabalho e de formação docente (Parente, 2014, p. 58-59). 

Parente (2014) descreve exatamente os problemas enfrenta-
dos pelas professoras. A formação docente inadequada ou a falta 
dessa formação foram rememoradas pelas professoras entrevistadas. 
Também, enquanto professora de turmas multisseriadas em escola 
do campo, não tive uma formação adequada e mesmo com todos os 
estudos e pesquisas, acredito que ainda precisamos avançar no que 
tange às turmas multisseriadas e à formação de professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa (auto)biográfica permitiu-me relembrar aconte-
cimentos da minha trajetória profissional que se entrelaçam com os 
fatos narrados pelas professoras entrevistadas. 

Ao ouvir os relatos das professoras, pude rememorar minhas 
lembranças como aluna, professora em início de carreira e profes-
sora-pesquisadora, evidenciando que as mudanças que ocorreram 
no município em relação ao olhar para a Educação do Campo foram 
mínimas e não impactaram de forma positiva as práticas pedagógi-
cas das professoras. Ainda continuamos a ensinar, aqui me incluo 
como sujeito desse processo, da mesma forma que aprendemos 
com as nossas professoras e no curso de formação, valorizando a 
seriação em detrimento da multisseriação.

As narrativas das professoras desvendaram situações rele-
vantes sobre a formação inicial e continuada realizadas por elas, 
evidenciando que essa formação ainda está enraizada em modelos 
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generalistas e que não conseguem atender as demandas das turmas 
multisseriadas de escolas do campo. E sem uma formação voltada 
para a realidade e especificidades do campo, as professoras vão 
construindo suas práticas pedagógicas a partir de suas próprias 
experiências, procurando cumprir o currículo do município.

Ao apropriar-me das ideias de Souza (2004, 2007), compre-
endi que as narrativas possibilitam ao sujeito retomar suas memó-
rias, relembrar, relacionar diferentes dimensões com sua trajetória 
profissional e pessoal se constituindo, assim, como um sujeito em 
formação num processo de conhecer-se, revelando suas aprendiza-
gens, experiências e recordações ao longo da vida. Nesse processo 
de apropriação, pude compreender que, a partir das experiências 
vividas pelas professoras, o trabalho com as narrativas propiciou o 
entendimento da formação como um movimento que se constrói e 
se reconstrói ao longo da vida. Nessa trajetória, fui aprendendo e me 
vendo como aluna, professora, professora-pesquisadora, imersa nas 
questões voltadas para a Educação do Campo. 
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O objetivo desse texto é compartilhar as contribuições 
do curso de extensão intitulado “Geometria: um enfoque nos anos 
iniciais do ensino fundamental” para a formação e prática docente. 
Resultado do produto educacional construído a partir da pesquisa 
de Mestrado em Educação Matemática da Universidade Federal de 
Juiz de Fora (UFJF), com a participação de estudantes de Pedagogia 
e professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

A ideia do curso de extensão para formação de professores 
está relacionada a minha constante inquietação, desde o início de 
minha atuação docente, ao perceber, todos os anos, lacunas nos 
conteúdos relacionados à Matemática, em parte dos alunos ingres-
santes nos Anos Finais do Ensino Fundamental, mas, em particular, 
interessei-me pelos conteúdos relacionados à geometria. Com isso, 
resolvi pesquisar a formação do professor dos Anos Iniciais para o 
ensino e aprendizagem da geometria. Fui descobrindo o quão com-
plexa é a formação do professor que ensina Matemática nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental.

Na década de 1990, em Portugal, assim como no Brasil, os 
conteúdos de geometria eram deixados, pelos professores, para o 
final do programa. Os estudantes do início dessa década, obtiveram 
um conhecimento reduzido sobre a geometria e, hoje, são os pro-
fissionais que atuam em sala de aula. E, também, são os mesmos, 
que tiveram durante o curso de formação de professores, o mínimo 
de contato com a geometria, que não foi suficiente para suprir as 
lacunas deixadas durante toda essa trajetória. 

Após uma pesquisa feita com professores, Viseu, Menezes  
e Almeida concluem:

Em termos das perspetivas dos professores sobre a 
Geometria e o seu ensino, a maioria não revela um grande 
gosto nem uma visão profunda desta área da Matemática. 
Mesmo os que dizem gostar não elaboram muito em ter-
mos das razões que os motivam. Esta relação dos profes-
sores com a Geometria, que estes garantem não influir 
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no seu ensino, parece ser influenciada por dificuldades 
que sentem no conhecimento do tema. (Viseu; Menezes; 
Almeida, 2013, p. 176)

O que se tem visto na formação para professores dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental é que esses profissionais não pos-
suem experiências em relação aos conteúdos nessa perspectiva e, 
quando são trabalhados, enfatiza-se apenas aspectos teóricos. E, 
também, há profissionais que fazem uso de materiais manipuláveis 
em sua sala de aula mas, não conseguem fazer a conexão da teo-
ria com a prática para um melhor aprendizado do seu aluno. Não 
há uma preocupação da real necessidade do professor, ou seja, as 
dificuldades enfrentadas pelo mesmo na sala de aula relacionadas à 
teoria, aos conteúdos e à metodologia. 

Barros e Sampaio (2014) comentam que Lima (2011) e 
Almeida (2009) entrevistando alunos dos cursos de Pedagogia, 
descobriram várias lacunas que dificultavam o ensino nas aulas de 
matemática, por exemplo: a necessidade de aprender mais sobre 
os conteúdos a serem ensinados; a distância entre os conteúdos 
abordados no curso de Pedagogia e a realidade da sala de aula e, 
também, a carga horária insuficiente nas disciplinas de matemática 
no curso de Pedagogia.

Uma das principais preocupações no curso de extensão 
“Geometria: um enfoque nos anos iniciais do ensino fundamental” 
era que os participantes da formação aprofundassem seus conhe-
cimentos matemáticos de geometria estudados na educação básica, 
aprendendo e ressignificando os conceitos e conteúdos na sua 
atuação docente, proporcionando reflexões e aprendizagens sobre 
essa unidade temática da área de Matemática nos processos de 
ensino e aprendizagem.

Segundo D’Antonio e Pavanello (2013, p. 138), 
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os professores não devem ter um conhecimento aprofun-
dado apenas dos conteúdos que vão ensinar. É impor-
tante que conheçam, também, os conteúdos que seus 
alunos aprenderam nos anos anteriores da escolarização 
e os que irão apreender no futuro para poder melhor 
estruturar suas aulas.

Em uma formação continuada, o professor precisa aproveitar 
a oportunidade para esclarecer suas dúvidas pessoais e falar sobre 
seus medos e suas dificuldades. Uma maneira é promover discus-
sões e debates com seus colegas de profissão sobre suas práticas 
pedagógicas em uma formação que o permita colocar sua opinião e 
compartilhar suas experiências. Precisa, também, compreender que 
a construção do conhecimento não ocorre por meio de respostas 
prontas oferecidas aos alunos, mas, da análise e dos questionamen-
tos levantados por eles mesmos.

Com um bom conhecimento dos pré-requisitos a serem 
ensinados, o professor estará melhor preparado para abrir um diá-
logo com os seus alunos, ouvir suas dúvidas e colocações durante o 
processo de ensino e aprendizado.

MOMENTOS EXPERIENCIADOS 
EM UMA DAS ATIVIDADES 
PROPOSTAS NO CURSO DE EXTENSÃO 
“GEOMETRIA: UM ENFOQUE NOS ANOS 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL”

Os conteúdos de geometria aplicados nas atividades viven-
ciadas no curso de extensão “Geometria: um enfoque nos anos ini-
ciais do ensino fundamental” foram planejados com referência na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
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“O estudo da Geometria é de grande importância para o 
desenvolvimento das capacidades cognitivas do aluno, na dimen-
são de procedimentos e atitudes essenciais principalmente para o 
Ensino Fundamental” (Passos; Pavanello, 2022, p. 13).

Ao iniciarmos a primeira prática, colocamos de forma alea-
tória sobre uma mesa, objetos e formas geométricas planas em EVA 
e embalagens do cotidiano que lembrassem formas espaciais, para 
que os participantes promovessem a separação em dois conjuntos: 
os elementos de formas planas daqueles de formas espaciais. O pri-
meiro objetivo era, que os participantes classificassem os objetos em 
‘espacial’ e ‘plano’ e, também, que houvesse a separação em ‘corpos 
redondos’ e ‘poliedros’.

Enquanto formadora, fui orientando os participantes a toca-
rem nos objetos dispostos na mesa. Considero essa prática muito 
importante. Costumo aplicá-la em minhas aulas de geometria no 
Ensino Fundamental II e Médio pois, percebi o quanto é significativo 
para o aluno manusear todos aqueles objetos dispostos.

Os participantes foram formando grupos segundo seus cri-
térios, trocando ideias entre eles, enriquecendo muito a prática e o 
processo de aprendizagem.

Durante a prática, fazia questionamentos, como os 
apresentados a seguir:

– Esse é um único grupo?
– Isso tudo é um ‘grupão’ só?
– Aqueles quatro são juntos?

Ao percebermos que os participantes apresentavam dúvidas 
diferentes em relação aos agrupamentos dos objetos, optamos em 
ouvir cada um deles individualmente para que que pudéssemos 
esclarecer as dúvidas de cada um.
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Enquanto professor, precisamos dar voz aos alunos em nos-
sas aulas. Ouvir o que eles trazem de bagagem em sua formação. 
E aí, sim, desenvolvermos a proposta da aula aproveitando toda a 
participação do aluno.

Nunes (2018, p. 19) relata sobre a fala do professor pesquisado:

outro fator que destaca, é a importância e necessidade 
de utilizar materiais concretos nas aulas de geometria, 
como um recurso auxiliar para que os alunos possam 
fazer associações. Outra questão que chama a atenção 
em sua fala é o fato de relatar de forma até frustrada a sua 
“incapacidade” em interferir no modo como as crianças 
abstraem conhecimentos geométricos.

Uma participante, aqui identificada por Juliana, observando e 
girando diversas vezes a embalagem do chocolate ‘Toblerone’, repre-
sentado por um prisma de base triangular, apresentou dificuldade 
para estabelecer uma classificação para o sólido, classificando-o 
como retângulo. Pegando a embalagem que representa um prisma 
quadrangular, referiu-se ao retângulo e chamando as faces do cubo 
de lados, mesmo identificando o cubo. Essas percepções da Juliana, 
são comuns de observarmos entre os alunos na sala de aula de 
Ensino Fundamental II e até mesmo no Ensino Médio.

Como formadora perguntei para Juliana sobre a quanti-
dade de faces dos demais prismas quadrangulares que estavam 
dispostos na mesa. Nesse momento, tivemos o seguinte diálogo, 
apresentado a seguir:

Juliana – “É, tem seis [risos].”

Formadora – “Então esse também é cubo?”

Juliana – “Não, o formato desses são todos iguais 
[mostrando as faces].”

Formadora – “Que formatos são esses?”
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Juliana – “Quadrados”.

Formadora – “E, esse aqui? [mostrando a caixa que representa 
um prisma quadrangular]”.

Juliana – “Retângulos”.

Segundo Cury (2019), “as situações em que os erros podem 
ser usados como estratégias de ensino são muito variadas”. Como 
formadora, aproveitei a oportunidade para indagar: 

Formadora – “Então isso seria um cone?” [referindo-se à pirâ-
mide pentagonal. Na verdade, a formadora repassou para os 
demais, a pergunta feita pela participante Andreza].

Juliana – “Pirâmide.”

Formadora [pergunta para Juliana] – “Por que você chama ela 
de pirâmide, o que você vê”?

Juliana – “Tá’, assim [com as mãos ela mostra as faces 
triangulares] pirâmide e por causa dessa ponta aqui. E, 
aqui?” [mostrando a base pentagonal e se mostrando na 
dúvida com essa situação].

Formadora [pedindo para que Juliana olhe para as faces late-
rais] – “Mas, você vê o quê”?

Juliana – “Triângulos”.

Podemos observar que a participante Juliana consegue 
reconhecer as figuras planas e possui muitas dificuldades na nome-
ação dos sólidos geométricos e em reconhecer suas propriedades. 
Percebemos a importância do desenvolvimento geométrico na vida 
do aluno, segundo os Parâmetros curriculares: 

os conceitos geométricos constituem parte importante do 
currículo de Matemática no ensino fundamental, porque, 
por meio deles, o aluno desenvolve um tipo especial de 
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pensamento que lhe permite 10 compreender, descrever 
e representar, de forma organizada, o mundo em que vive. 
(Brasil, 1997, p. 122)

Ainda na primeira prática, relataremos a participação de 
outra personagem, identificada por Andreza: Observando os objetos 
(embalagens) sobre a mesa, ela foi fazendo grupos de cubos e de 
prismas quadrangulares e comentou serem diferentes. Joaquim, um 
outro participante, comentou sobre os retângulos que estavam nas 
bases. E Andreza concluiu: 

Andreza – “então tudo isso ficaria junto, pois alguns estão 
achatados”. [Mostrando o grupo de prismas que ele separou]. 

O termo “achatados” é muito usado por alunos e alguns 
professores se referindo a figuras planas. Andreza seguiu com  
suas observações:

Andreza – “esse também é cone ou cone é só base retân-
gulo”? [Tocando em uma embalagem que representava uma 
pirâmide pentagonal].

Em seguida inicia um diálogo com a formadora:

Andreza – “Cone é aquele que corta um pedaço em cima ou 
que tem a ponta assim?

Formadora – “Não vou te responder, vou te perguntar. Você 
falou que cone tem uma ponta em cima, isso eu vou concordar 
com você. Tem. Mas, o que diferencia ele, se tem mais uma 
coisa para você chamar esse [segurando a caixa que repre-
senta uma pirâmide pentagonal] de cone”?

Andreza – “Base, a base do cone é redonda”.

Formadora – “Então, isso seria um cone?” [referindo-se à pirâmide]

Andreza – “Não. Qual é o nome?
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A participante Juliana esclarece a dúvida da Andreza, res-
pondendo ser uma pirâmide. Um ponto muito importante a ser per-
cebido, segundo Cardoso (2018, p. 32):

O professor precisa valorizar a percepção do aluno em 
relação aos conceitos geométricos que o cerca, aprovei-
tando toda a noção que traz de sua vivência e construindo 
o conhecimento de forma que o ensino não seja baseado 
apenas na memorização de nomes e simbologias.

Observando as colocações feitas pela participante Andreza, 
verificamos que ela observa um aspecto do objeto, por exem-
plo, a altura, no caso dos prismas e o vértice, elemento comum 
entre cone e pirâmide.

Consideramos esse tipo de atividade muito importante para 
a formação dos participantes. Deixando eles chegarem às suas 
conclusões diante de seus questionamentos e intervenções da 
formadora. E percebam, que quando estiverem em suas salas de 
aula, possam trabalhar assim com seus alunos, não dando respos-
tas prontas para eles.

Explicamos aos participantes que essa etapa da atividade 
era proposital em relação ao não aprofundamento da teórica, onde o 
objeto era obter o máximo de informações do que eles traziam como 
bagagem em relação a geometria de uma forma geral.

Já o participante Joaquim, agrupou as embalagens com foco 
nas bases, sem distinção dos poliedros, então resolvemos perguntar 
o que ele pensou para tal separação: 

Joaquim – “‘Tô’ pensando na base. Essa é triangular [apon-
tando para caixa de Toblerone], a outra é um quadrado 
[pegando uma caixa que representa um cubo], poliedros de 
bases diferentes. Aqui é porque eu quis fazer uma sequência: 
triângulos, quadrados, hexágonos.”
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O relato foi referente a um grupo separado por Joaquim, con-
tendo objetos que representariam um prisma hexagonal, uma caixa 
que representava uma pirâmide pentagonal, a caixa do Toblerone 
(prisma de base triangular) e uma que representava um cubo. 
Aproveitando esse pensamento do Joaquim, pegamos uma caixa 
que representava um prisma quadrangular e perguntamos se ele, 
também, colocaria nesse grupo. Ele respondeu: “pegaria qualquer 
um desses”. Completou, que se pegasse as figuras em EVA também 
colocaria nesse grupo, mas ressaltou: “mas a intenção é falar que 
é plano”. E ele começou a explicar que “a intenção é a projeção” 
relacionando o quadrado em EVA com uma caixa que representava 
um prisma retangular. 

Depois de todas as suas colocações, percebemos que 
Joaquim sabia diferenciar cubo e prisma quadrangular, mas não 
sabia nomear esse segundo sólido geométrico.

Os participantes Joaquim e Andreza tiveram dúvidas que 
podem ser semelhantes: a observação de, apenas, um aspecto da 
figura espacial, desconsiderando outros. Por exemplo, embora pos-
sam ter uma mesma base, um prisma e uma pirâmide apresentam 
nas faces laterais diferentes.

Observando outros objetos agrupados pelas participantes, 
nos deparamos com dois grupos: os que representavam esferas, 
onde identificaram-nas corretamente e os cilindros com alturas 
diferentes, não sabendo identificá-los. Para entendermos melhor o 
contexto da situação apresentada pelos participantes, perguntamos 
se eles haviam aprendido esse conteúdo quando estavam na escola 
e todos os participantes responderam que não. Em seguida, a parti-
cipante Nilza comentou que acreditava se tratar de um cilindro, mas 
que havia ficado em dúvida pois um deles, o que apresentava a altura 
menor que o diâmetro, ela não reconhecia como cilindro, pois em 
seu pensamento cilindro tinha que ser “mais fininho”.



203

S U M Á R I O

Nunes (2018, p. 19) destaca que “as dificuldades se encon-
tram aparentes no momento de trabalhar as propriedades das figuras 
geométricas, pois é uma parte do conteúdo que este não apresentou 
contato na sua vida acadêmica, deixando-o inseguro ao ter que ensi-
nar algo que viu na sua educação básica.” 

Essa fala da Nilza me fez recordar uma situação que viven-
ciei em uma sala de aula do 6º ano do Ensino fundamental, quando 
desenhei um triângulo (aparentemente equilátero) e, em seguida, 
perguntei que figura seria aquela, a maioria me respondeu “triân-
gulo”, e quando resolvi desenhar a mesma figura com a base para 
cima, muitos responderam que não sabiam o que era. Estou me refe-
rindo a mudanças visuais mais, usualmente, reconhecidas por eles. 
Eles reconhecem as figuras geométricas pela visualização, mas não 
reconhecem suas propriedades.  

Outra situação que vivenciei foi em um minicurso que 
ministrei em uma universidade, para professores e futuros profes-
sores que ensinam matemática. Naquela oportunidade, projetei a 
imagem de um quadrilátero (quadrado) mas, sua imagem estava 
inclinada, e perguntei aos participantes qual seria a figura plana 
que estavam vendo, a maioria respondeu “balãozinho”. Na projeção 
seguinte mostrei a imagem da mesma figura geométrica, mas com 
uma nova posição e, novamente, perguntei qual figura seria, e eles 
responderam “quadrado”.

Diante das duas situações que citei acima, há uma liga-
ção de ensino e aprendizagem muito importante. A resposta dada 
pelos alunos reflete o conhecimento não aprofundado do professor 
ao ensinar geometria.

O professor faz a opção de deixar de ensinar o que precisa 
ser ensinado nesse nível de ensino, transferindo a responsabilidade 
do ensino para o próximo professor, causando instantaneamente 
uma lacuna na formação dos alunos (Nunes, 2018, p. 16).
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Para a conclusão dessa etapa da prática, como professora 
pesquisadora e formadora, fizemos questão de comentar com os 
participantes que havia desenvolvido essa prática em duas turmas 
de escolas diferentes e com alunos de idades diversas. Percebendo 
que os alunos tinham visões, completamente, diferentes em relação 
aos sólidos geométricos e, que tudo pode ser aproveitado em aulas 
como essa, nas quais você deixa os alunos exporem seus pensamen-
tos e visões para depois inserir os conceitos geométricos. Voltando 
sempre ao ponto, que os participantes quando estiverem atuando 
em sua sala de aula, precisam ouvir o que os seus alunos trazem de 
bagagem sobre um determinado conteúdo.

Esclarecemos as dúvidas dos participantes inserindo as 
definições por meio dos conceitos e da visualização das figuras. 
Mostramos uma animação no projetor com todo conteúdo traba-
lhado na prática, material esse, que faz parte do produto educacional.

Segundo Cardoso (2018, p. 22), “é importante ressaltar que é 
necessário mais que conteúdos, ou seja, é preciso que se promova 
orientação metodológica para o ensino de matemática”. 

Não posso deixar de citar o grande distanciamento do que o 
futuro professor aprende na faculdade e o que necessita na prática 
escolar. Essa brecha deixada na formação, mais uma vez mostra a 
grande necessidade de uma complementação em sua formação. A 
formação contínua e o desenvolvimento profissional do professor 
são importantes para que ele se mantenha atualizado, assim apri-
morando suas práticas pedagógicas ao longo de sua carreira. A for-
mação precisa preparar o professor para ensinar de forma criativa, 
despertando o querer, levando em conta as necessidades dos alunos 
e as diferentes formas de aprendizagem. 

Acredito que um dos caminhos para melhorar o ensino de 
geometria é investindo na educação continuada dos professores que 
ensinam matemática. Um dos objetivos da formação é fazer o profes-
sor refletir sobre sua prática no ensino, além do papel de mediador 
no processo de construção de conhecimento do aluno. 
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PREMISSAS INTRODUTÓRIAS 
DE CAMINHOS TRILHADOS NO 
DOUTORADO EM EDUCAÇÃO

Grupo formativo e colaborativo que possibilitou

Ressignificar com ousadia e criatividade

Experiências formadoras com

Práticas profissionais colaborativas e 
problematizadoras vivenciadas nos

Encontros formativos e dialógicos nos 
ambientes de formação

Matemática permanente e colaborativa na 
universidade e na escola básica

O acróstico criado e compartilhado na parte introdutória 
deste artigo, evidencia o quão o Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Educação Matemática (GREPEM) da Faculdade de Educação 
(FACED) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), que estou 
imersa desde março de 2019, favoreceu intensamente minha ousadia 
para querer saber mais e “ser mais” como ser inconcluso na perspec-
tiva freiriana. “Esta busca do ser mais, porém, não pode realizar-se no 
isolamento, no individualismo, mas na comunhão, na solidariedade 
dos existires [...]” (Freire, 2021a, p. 105), nos encontros formativos e 
dialógicos que participamos com sujeitos ensinantes-aprendizes da 
universidade e da escola básica.

Nas tessituras desse grupo de formação e pesquisa, com a 
participação voluntária de professores(as) da universidade e da escola 
básica, de estudantes do Mestrado e do Doutorado do Programa 
de Pós-Graduação em Educação (PPGE)/UFJF e do Mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática (PPGEM)/
UFJF, vivenciamos práticas colaborativas e problematizadoras no tra-
balho conjunto experimentado nas relações com o outro. 
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A vontade político-pedagógica e amorosa (Freire, 2021b) 
de trabalhar conjuntamente, entrecruzam as minhas práticas pro-
fissionais colaborativas como professora-formadora-pesquisadora 
nos espaços formativos que estou inserida e busco colaborar com 
o outro numa ação dialógica e problematizadora (Freire, 2021a), “[...] 
para avançarmos nos nossos processos de desenvolvimento pes-
soal e profissional” (Ibiapina; Ferreira, 2005, p. 33).

Nessas ações formativas, “as interações colaborativas afe-
tam, influenciam e reelaboram não somente conhecimentos práticos 
e teóricos, mas também a nossa condição de pensar e agir de forma 
crítica e criativa” (Ibiapina, 2016, p. 56). O que ressalta a autora tenho 
experienciado na minha caminhada formativa e profissional nos 
variados lugares de formação e na práxis docente na universidade e 
na escola básica, “[...] tendo sempre como orientação que o lugar da 
formação é o lugar da profissão” (Nóvoa, 2019, p. 7).

Envolver-me colaborativamente com meus pares participan-
tes do GREPEM, principalmente nos encontros formativos e dialógi-
cos que atuei como mediadora, mediante o convite e o incentivo do 
meu orientador, coordenador desse Grupo, coadjuvou para aprender, 
criar e vivenciar outras perspectivas teórico-metodológicas na for-
mação matemática permanente e colaborativa de professores(as), 
fundamentada na teoria dialógica da ação freiriana. Ademais, outras 
abordagens teórico-metodológicas utilizadas nas pesquisas em 
Educação Matemática, as quais contribuíram pela “[...] variedade de 
procedimentos” e pela minha ousadia e criatividade “em inventar 
maneiras de bem realizar [...]” (Gatti, 2010, p. 11) a minha pesquisa no 
Doutorado sob o estímulo do meu orientador. 

Nesse Grupo Colaborativo, que nos propiciou a ajuda mútua 
nos temas discutidos e vivenciados com muita responsabilidade 
coletiva no trabalho conjunto (Hargreaves; O’Connor, 2017, 2020), 
juntos(as) ensinamos-aprendemos a realizar alguns tipos de pes-
quisa, que contribuíram para nossas investigações em Educação e 
em Educação Matemática.
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Neste artigo, compartilhamos e discutimos a prática profis-
sional colaborativa e problematizadora experienciada no GREPEM 
- a Revisão Sistemática de Literatura (RSL) -, realizada em dife-
rentes bases de dados bibliográficos consultadas, nacionalmente 
e internacionalmente, na qual atuei como mediadora de alguns 
encontros formativos e dialógicos desse Grupo Colaborativo, para 
ensinar-aprender juntos(as) como realizar uma RSL consistente e 
rigorosa. Por conseguinte, posso afirmar que aprendi como efeti-
var uma RSL e colaborei com meus pares, compartilhando minhas 
aprendizagens sobre essa síntese de literatura no contexto do estudo 
bibliográfico (Barbosa, 2018).

Com o objetivo de apresentar e discutir as cinco etapas da 
RSL criadas no contexto da pesquisa de Doutorado em Educação 
da primeira autora deste artigo, para compor o corpus de análise 
das produções científicas no processo de busca nas bases de dados 
bibliográficos, este artigo está organizado em duas seções, além das 
premissas introdutórias e das considerações finais: a primeira seção 
compartilha as etapas utilizadas na RSL; a segunda tece reflexões 
teóricas sobre a colaboração na perspectiva freiriana, vivenciada no 
ambiente de formação matemática colaborativa-reflexiva de profes-
sores(as) que ensinam matemática.

PROPOSIÇÃO DE ETAPAS PARA 
A REALIZAÇÃO DA REVISÃO 
SISTEMÁTICA DE LITERATURA

De acordo com Flick (2009, p. 62), “a revisão da literatura teó-
rica em sua área de pesquisa pode ajudá-lo a encontrar respostas 
para perguntas como: O que já foi descoberto sobre esse ponto em 
particular, ou sobre esse campo de um modo geral? [...] O que ainda 
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não foi estudado?”. Essas perguntas e outras teceram os caminhos 
percorridos na RSL experienciada em encontros formativos e dialó-
gicos do GREPEM e outros espaços de formação, com a intenção 
de saber o que se tem pesquisado sobre a proposta da formação 
matemática colaborativa-reflexiva, criada e vivenciada na pesquisa 
de Doutorado da autora deste artigo, mediatizada pela Educação 
Matemática Problematizadora1.

As etapas da RSL compartilhadas a seguir, contribuíram 
para identificar os estudos que contemplavam as palavras-chave 
(Tabela 1) determinadas no processo da busca, com recorte tempo-
ral de 2010 a 2022. Nesse ínterim, a RSL, como uma modalidade de 
pesquisa, utiliza protocolos específicos que nos oportunizam com-
preender as pesquisas do corpus investigado nas bases de dados 
bibliográficos consultadas; das estratégias de busca usadas em 
cada base; do processo de seleção das produções científicas que 
discutem e aproximam do campo específico de estudo; dos critérios 
de inclusão e de exclusão das teses, das dissertações e dos artigos 
selecionados; e do processo de análise de cada produção científica 
(Galvão; Ricarte, 2019).

A primeira etapa da RSL, “Delimitação da(s) questão(ões) e 
do(s) objetivo(s)”, possibilitou-nos elaborar a pergunta indagadora e 
reflexiva - De que forma a colaboração na perspectiva freiriana entre-
laça os artigos científicos das bases de dados bibliográficos investiga-
das, que refletem sobre o trabalho e o grupo colaborativos na formação 
de professores(as) que ensinam matemática?-, bem como o objetivo: 
analisar os sentidos da colaboração na perspectiva da teoria da ação 
dialógica freiriana nas tessituras do trabalho e de grupo colaborati-
vos na formação de professores(as) que ensinam matemática, apre-
sentados nas produções científicas nacionais e internacionais.

1	 Ver o artigo científico “Educação Matemática Problematizadora na perspectiva freiriana” 
(Oliveira; Carneiro, 2024), no qual apresentamos e discutimos as etapas da RSL nas tessituras da 
pesquisa de Doutorado.
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Na segunda etapa, “Escolha das bases de dados bibliográ-
ficos”, selecionamos as bases de dados bibliográficos: Portal de 
Periódicos da CAPES, SciELO, Scopus, Web of Science e ERIC, que 
nos proporcionaram “localizar, selecionar e avaliar o máximo possível 
da pesquisa relevante [...]” (Denyer; Tranfield, 2009, p. 683, tradução 
nossa), levando em conta a pergunta indagadora e reflexiva deste 
estudo bibliográfico e o objetivo.

A terceira etapa, “Elaboração de estratégias de busca nas 
bases de dados”, abrange a organização de “[...] estratégia de busca 
que envolve um conjunto de procedimentos e mecanismos tecnoló-
gicos existentes para localizar a informação” (Galvão; Ricarte, 2019, 
p. 65). Sendo assim, definimos como estratégias de busca: as pala-
vras-chave e a articulação com o operador booleano AND e com as 
aspas, sinal que possibilita a busca pela frase exata e/ou expressões, 
as quais retornam apenas os resultados que incluam os termos.

No processo da RSL, utilizam-se “[...] os operadores boolea-
nos AND (e), OR (ou) e AND NOT (e não) para construção das estra-
tégias avançadas de busca, onde AND equivale à intersecção, OR 
equivale à união e AND NOT equivale à exclusão (Galvão; Ricarte, 
2019, p. 67). Portanto, o operador booleano AND usado na busca dos 
artigos científicos nas bases de dados bibliográficos consultadas, 
contribuiu para recuperar apenas os registros que continham todos 
os termos de busca, apresentados na Tabela 1.

Na quarta etapa, “Seleção e sistematização dos resultados 
encontrados nas bases de dados”, a seleção restringiu-se, inicial-
mente, na leitura do título, do resumo e das palavras-chave dos 
artigos científicos, disponíveis nas bases de dados consultadas 
online. Posteriormente, leituras interpretativas e investigativas dos 
textos completos, considerando a pergunta indagadora e reflexiva 
e o objetivo do estudo bibliográfico. Nessa etapa, elaboramos os 
critérios de inclusão e de exclusão dos documentos encontra-
dos nas bases de dados.
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Os critérios de inclusão utilizados na busca de artigos 
científicos foram: estudos que contemplavam as palavras-chave 
definidas no processo da busca; recorte temporal de 2010 a 2022; 
as produções científicas identificadas nas bases de dados devem 
aproximar do objeto investigado; contemplar na pesquisa a forma-
ção de professores(as) que ensinam matemática nos anos iniciais; 
somente artigos científicos revisados por pares e de acesso aberto 
nas plataformas das bases de dados investigadas.  Ademais, usamos 
como critérios de exclusão, as produções científicas que se divergem 
dos textos selecionados nas bases consultadas.

Com efeito, os critérios de inclusão e exclusão definidos na 
RSL contribuíram para a organização da Tabela 1 com a quantidade 
de artigos científicos identificados, excluídos e selecionados nos 
resultados de busca nas bases de dados bibliográficos investigadas 
no período de setembro de 2019 a dezembro de 2022.

Conforme consta na Tabela 1, a seguir, nos resultados de 
busca nas bases de dados identificamos no Portal de Periódicos 
da CAPES nove artigos científicos, sendo todos excluídos por não 
contemplarem os critérios de inclusão determinados na RSL. Para 
a exclusão desses artigos, a quinta etapa, “Análise das produções 
científicas”, oportunizou-nos “[...] descrever, relatar, tabular e integrar 
sistematicamente os resultados dos estudos” (Petticrew; Roberts, 
2006, p. 286, tradução nossa). Assim, a investigação temática analíti-
co-interpretativa possibilitou analisar e interpretar os textos identifi-
cados e, posteriormente, excluídos. 
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Tabela 1 - Quantidade de artigos científicos selecionados na busca 
nas bases de dados

Bases Palavras-chave / 
Operador booleano

Resultados de busca
Identificados Excluídos Selecionados

Portal de 
Periódicos 
da CAPES

“trabalho colaborativo” AND formação 
AND matemática AND Freire 1 1 -

“collaborative work” AND formation 
AND mathematics AND Freire 2 2 -

“grupo colaborativo” AND formação 
AND matemática AND Freire 1 1 -

“collaborative group” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

colaboração AND formação AND 
matemática AND Freire 3 3 -

“collaboration” AND “formation” 
AND mathematics AND Freire 2 2 -

SciELO

“trabalho colaborativo” AND formação 
AND matemática AND Freire - - -

“collaborative work” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

“grupo colaborativo” AND formação 
AND matemática AND Freire - - -

“collaborative group” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

colaboração AND formação AND 
matemática AND Freire - - -

collaboration AND formation AND 
mathematics AND Freire - - -

Scopus

“collaborative work” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

“collaborative group” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

collaboration AND formation AND 
mathematics AND Freire - - -
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Bases Palavras-chave / 
Operador booleano

Resultados de busca
Identificados Excluídos Selecionados

Web of 
Science

“collaborative work” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

“collaborative group” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

collaboration AND formation AND 
mathematics AND Freire - - -

ERIC

“collaborative work” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

“collaborative group” AND formation 
AND mathematics AND Freire - - -

collaboration AND formation AND 
mathematics AND Freire - - -

Fonte: Elaborada pela pesquisadora, com dados da RSL (2019-2022).

As buscas nessas bases de dados bibliográficos consulta-
das, dentre outras mostradas na tese da primeira autora deste artigo, 
coadjuvaram para afirmarmos que não há pesquisas em Educação 
Matemática que discutem explicitamente a colaboração na pers-
pectiva da teoria da ação dialógica freiriana nas tessituras do tra-
balho e de grupo colaborativos na formação de professores(as) que 
ensinam matemática. 

A quinta etapa, “Análise das produções científicas”, propor-
cionou-nos organizar e interpretar o corpus de análise das produ-
ções científicas selecionadas nas bases de dados bibliográficos 
investigadas (Tabela 1), a partir dos fundamentos da colaboração na 
perspectiva freiriana, apresentados na seção seguinte. 
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REFLEXÕES TEÓRICAS 
SOBRE A COLABORAÇÃO 
NA PERSPECTIVA FREIRIANA

Haja vista que a formação matemática colaborativa-reflexiva 
de professores(as) é mediatizada pela ação dialógico-colaborativa, 
permeada pela co-laboração, união, organização e síntese cultural 
(Freire, 2021a), embasada nos pressupostos teórico-metodológicos e 
epistemológicos da teoria crítica de Paulo Freire, alicerçada na edu-
cação problematizadora como princípio formativo, analisamos nesta 
seção os sentidos da colaboração na perspectiva da teoria da ação 
dialógica freiriana nas tessituras do trabalho e de grupo colaborativos 
na formação de professores(as) que ensinam matemática. Para isso, 
delimitamos a questão da pesquisa, como uma etapa fundamental 
para iniciar a RSL: De que forma a colaboração na perspectiva frei-
riana entrelaça os artigos científicos das bases de dados bibliográfi-
cos investigadas, que refletem sobre o trabalho e o grupo colaborati-
vos na formação de professores(as) que ensinam matemática?

Nesse cenário, “não há, portanto, na teoria dialógica da ação, 
um sujeito que domina pela conquista e um objeto dominado”, mas 
“[...] sujeitos [que] se encontram para a transformação do mundo 
em co-laboração” (Freire, 2021a, p. 227), para ensinar-aprender uns 
com os outros. Assim, no ambiente de formação matemática cola-
borativa-reflexiva do Grupo de Estudo, Formação e Pesquisa (GEFP) 
denominado “Grupo de Formação Colaborativa-Reflexiva numa 
Ação Problematizadora e Dialógica”, criado em 2021, com a partici-
pação de sujeitos dialógicos e colaborativos, participantes de minha 
pesquisa de Doutorado, juntos(as) trabalhamos em equipe, numa 
“relação dialógica, amorosa” (Freire, 2021c, p. 34), para “aprender de 
e com vocês” (Freire, 1978, p. 86) os conceitos, os conteúdos e os pro-
cedimentos matemáticos tecidos com as experiências formadoras. 
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Além disso, para criar, aprender, ensinar e vivenciar juntos(as) novas 
estratégias e perspectivas teórico-metodológicas para as ações de 
ensino-aprendizagem da matemática.

A RSL efetivada nas bases de dados nos possibilitou mapear, 
segundo Petticrew e Roberts (2006, p. 2, tradução nossa), “[...] áreas 
de incerteza e identificar onde pouca ou nenhuma pesquisa relevante 
foi feita, mas onde novos estudos são necessários”. Por conseguinte, 
a determinação das palavras-chave “colaboração”, “trabalho cola-
borativo”, “grupo colaborativo”, “formação”, “matemática” e “Freire”, 
interligadas com o operador booleano AND, constituiu um momento 
imprescindível para a composição do corpus analisado e para a con-
firmação da ausência da colaboração na perspectiva da teoria da 
ação dialógica freiriana nas tessituras do trabalho e de grupo cola-
borativos na formação de professores(as) que ensinam matemática.

No ambiente de formação matemática colaborativa-refle-
xiva, numa metodologia dialógico-problematizadora, a colaboração 
infere ação dialógica, a colaboração amplia a união na ação dialó-
gica, a colaboração exige organização na teoria dialógica da ação e 
a colaboração favorece a síntese cultural (Freire, 2021a). Assim, tra-
balhando juntos(as), numa ação dialógico-colaborativa, vivenciamos 
práticas de ensino dinamizadoras, problematizadoras e reflexivas, no 
encontro com o outro nos espaços formativos da universidade e da 
escola básica. Nesse contexto, corroboramos a afirmação de Forner 
e Malheiros (2019, p. 60-61): “[...] Paulo Freire prega, em seus traba-
lhos, uma educação dialógica, ou seja, baseada no diálogo entre os 
pares, de forma colaborativa e que tenha o objetivo de reforçar a 
capacidade crítica do educando”.

Vale enfatizar que compreendemos, assim como Forner e 
Malheiros (2019, p. 59), “[...] a partir da perspectiva de Paulo Freire 
quanto a importância da leitura de mundo, que seu trabalho inspi-
rou e abriu possibilidades para que a sua compreensão de educa-
ção fosse levada a diferentes áreas do conhecimento, incluindo a 
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Educação Matemática”. Dessa maneira, inspiramos e fundamenta-
mos na pedagogia crítica de Paulo Freire para discutir a perspectiva 
teórico-metodológica da Educação Matemática Problematizadora 
na pesquisa de Doutorado, que proporcionou “[...] as interações 
dialógicas com o outro para discutir e propor diferentes questões 
matemáticas e vivências de práticas de ensino diversificadas [...] nos 
espaços formativos da universidade e da escola básica” (Oliveira; 
Carneiro, 2024, p. 19).

Com isso, os pressupostos teórico-metodológicos da 
Educação Matemática Problematizadora são tecidos por uma 
Educação Matemática que problematiza os conteúdos significativos 
e os métodos na formação docente e na práxis pedagógica através de 
uma educação dialógico-problematizadora na perspectiva freiriana, 
que desafia os(as) estudantes e os(as) professores(as) a responde-
rem e formularem perguntas e problemas, numa relação dialógica e 
problematizadora, intercalada por ações conjuntas numa pedagogia 
problematizante (Freire, 2021a).

Nesses lugares de formação matemática permanente e cola-
borativa, vivenciamos um trabalho conjunto que envolveu diálogo 
e ação-reflexão (Freire, 1981a, 2021a, 2022a; Hargreaves; O’Connor, 
2017, 2018a, 2018b, 2020) nas práticas profissionais colaborativas 
experienciadas juntos(as) na universidade e na escola básica, com 
ousadia para querer saber mais e “ser mais”.

A colaboração na minha caminhada formativa e profissio-
nal significa trabalhar e aprender-vivenciar juntos(as) estratégias e 
perspectivas teórico-metodológicas, numa ação problematizadora e 
dialógica, nos lugares de encontros formativos e dialógicos na uni-
versidade e na escola básica, “[...] visando atingir objetivos comuns 
negociados pelo coletivo do grupo” (Fiorentini, 2006, p. 52), numa lide-
rança compartilhada, corresponsável (Damasceno, 2016; Fiorentini, 
2006; Fullan; Hargreaves, 2000), emancipadora (Day, 2001) e revolu-
cionária, tecida numa relação dialógica permanente (Freire, 2021a).  
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Vale ressaltar que a presença criadora na perspectiva frei-
riana envolve criatividade, ousadia e respeito aos saberes/quefaze-
res do outro compartilhados nos encontros formativos e dialógicos 
nos lugares de formação na universidade e na escola básica. 

Nos encontros com os outros como colegas profissionais 
nos espaços formativos do GREPEM, ao mediar alguns encontros 
sobre a RSL, senti instigada a colaborar de forma mais profissional e 
responsiva, bem como experienciar o trabalho conjunto de profissio-
nalismo colaborativo (Hargreaves; O’Connor, 2017), na atuação como 
professora-formadora-pesquisadora.

O desejo intenso de querer colaborar com o outro em diferen-
tes ambientes formativos, para aprender e vivenciar conteúdos mate-
máticos e perspectivas teórico-metodológicas a serem discutidos e 
vivenciados nos processos de ensino-aprendizagem da matemática, 
foi me constituindo e formando como profissional colaborativa.

As ações formativas colaborativas vivenciadas no GREPEM 
e outros espaços formativos experimentados nos caminhos trilhados 
no Doutorado em Educação do PPGE/UFJF corroboram a afirmação 
de Hargreaves e O’Connor (2017, p. 4, tradução nossa): “O profis-
sionalismo colaborativo certamente implica compartilhar, conversar, 
confiar, cocriar e aprender. Mas também valoriza outros verbos como 
desafiar, criticar, incluir, empoderar e debater”. Esses verbos foram 
concretizados nas práticas profissionais colaborativas experiencia-
das nesse Grupo Colaborativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o outro que tive oportunidade de encontrar e dialo-
gar em diferentes espaços formativos da FACED/UFJF, desde os 
momentos iniciais (março de 2019) das atividades que participei nas 
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disciplinas matriculadas no Doutorado em Educação e no GREPEM, 
dentre outras experiências formadoras, experienciei práticas profis-
sionais colaborativas que contribuíram para minha formação mate-
mática e para meu desenvolvimento profissional.  

Estudar, aprender e vivenciar a RSL nas tessituras do estudo 
bibliográfico nos encontros formativos e dialógicos do GREPEM, em 
2021 e 2022, e nos artigos científicos produzidos com meu orientador 
e publicados em periódicos, permitiu-nos experimentar na pesquisa 
de Doutorado a invenção criativa. 

Com efeito, “só existe saber na invenção, na reinvenção, 
na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens [e as 
mulheres] fazem no mundo, com o mundo e com os outros. Busca 
esperançosa também” (Freire, 2021a, p. 81). Nessa busca perma-
nente por querer saber mais para ensinar-aprender com o outro 
no trabalho em conjunto na formação e na prática docente, e para 
criar perspectivas teórico-metodológicas inovadoras nas tessituras 
de minha pesquisa do Doutorado, as experiências colaborativas na 
minha caminhada formativa e profissional instigaram-me a ousar nas 
minhas práticas colaborativas, dinamizadoras e reflexivas nas tessi-
turas do Grupo de Formação Colaborativa-Reflexiva constituído no 
âmbito do Doutorado, em parceria com a UFJF e a escola básica. 

Colaborar nos ambientes diversificados de formação per-
manente na minha caminhada formativa e profissional no contexto 
do Doutorado contribuiu para o meu desenvolvimento profissional e 
“profissionalismo colaborativo” (Hargreaves; O’Connor, 2017, 2018a, 
2018b, 2020) na minha atuação como professora-formadora-pesqui-
sadora nos projetos de ensino, extensão e pesquisa, e nos Grupos de 
Estudos, Formação e Pesquisas desenvolvidos na universidade e na 
escola básica. Nesses lugares de encontros formativos e dialógicos, 
“o profissionalismo colaborativo trata de como as pessoas colabo-
ram de forma mais profissional e também de como trabalham como 
profissão de forma mais colaborativa” (Hargreaves; O’Connor, 2017, 
p. 6, tradução nossa). 
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As práticas profissionais colaborativas vivenciadas numa 
relação dialógica estabelecida com os(as) participantes do GREPEM, 
possibilitaram-me aprender novos significados e sentidos para o 
processo da RSL, que me oportunizou criar etapas para a busca nas 
diferentes bases de dados consultadas, no período de setembro de 
2019 a dezembro de 2022, tal como para a investigação temática 
analítico-interpretativa do corpus de análise.

Estar com o outro nesses espaços formativos foi me insti-
gando a trabalhar ainda mais numa dimensão colaborativa, dina-
mizadora e problematizadora. Nesse movimento dialógico, tive a 
oportunidade de encontrar com os pares e compartilhar que-faze-
res-saberes permanentes de minha atuação como professora-for-
madora-pesquisadora na universidade e na escola básica.

Nesses lugares de formação permanente que propiciaram 
“[...] a reflexão crítica sobre a prática, [que] se funda exatamente 
nesta dialeticidade entre prática e teoria” (Freire, 2002, p. 112), a 
aprendizagem e o desenvolvimento profissional acontecem em pro-
cessos dialógicos que estão em constante movimento de busca pelo 
aprimoramento das experiências formadoras de ensino-aprendiza-
gem da docência em diferentes contextos colaborativos. Com efeito, 
são ações sempre em construção e inconclusas nos que-fazeres-
-saberes permanentes que se reconstroem continuamente na práxis. 
“Esses que-fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto 
ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, por-
que indaguei, porque indago e me indago” (Freire, 2021b, p. 28).

De acordo com Freire (2021c, p. 213), “é que ninguém cami-
nha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o caminho cami-
nhando, sem aprender a refazer, a retocar o sonho por causa do qual 
a gente se pôs a caminhar”. Essas palavras potentes de Paulo Freire 
sobre o caminho me remetem ao aprender a caminhar juntos(as) na 
minha trajetória formativa e profissional, permeada pela busca per-
manente para fazer acontecer com muita sabedoria e aprendizagem, 
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a vivência da colaboração nos meus que-fazeres-saberes pedagógi-
cos (Freire, 2002, 2021a, 2021b; Candau, 2020), tecidos nos encon-
tros formativos e dialógicos com os outros nos espaços de formação 
na universidade e na escola básica.

REFERÊNCIAS
BARBOSA, Jonei Cerqueira. Abordagens teóricas e metodológicas na educação matemática: 
aproximações e distanciamentos. In: OLIVEIRA, Andréia Maria Pereira de; ORTIGÃO, Maria 
Isabel Ramalho (Org.). Abordagens teóricas e metodológicas nas pesquisas em 
educação matemática [livro eletrônico]. Brasília, DF: SBEM, 2018. p. 17-57.

CANDAU, Vera Maria. Didática novamente em questão: fazeres-saberes pedagógicos 
em diálogos, insurgências e políticas. In: CANDAU, Vera Maria; CRUZ, Giseli Barreto da; 
FERNANDES, Claudia (org.). Didática e fazeres-saberes pedagógicos: diálogos, 
insurgências e políticas. Petrópolis, RJ: Vozes, 2020. p. 33-47. 

DAMASCENO, Isolina Costa. A colaboração na compreensão das professoras. In: 
IBIAPINA, Ivana Maria Lopes de Melo; BANDEIRA, Hilda Maria Martins; ARAUJO, Francisco 
Antonio Machado (org.). Pesquisa Colaborativa: multirreferenciais e práticas 
convergentes. Teresina, PI: EDUFPI, 2016. p. 91-110.

DAY, Christopher. Desenvolvimento profissional de professores: os desafios da 
aprendizagem permanente. Prefácio: Michael Eraut. Porto, Portugal: Porto Editora, 2001.

DENYER, David; TRANFIELD, David. Producing a systematic review. In: BUCHANAN, David 
A.; BRYMAN, Alan (ed.). The sage handbook of organizational research methods. 
London: Sage Publications Ltd, 2009. p. 671-689.

FIORENTINI, Dario. Pesquisar práticas colaborativas ou pesquisar colaborativamente? In: 
BORBA, Marcelo de Carvalho; ARAÚJO, Jussara de Loiola (org.).  Pesquisa qualitativa 
em educação matemática. 2. ed. ampl. e rev. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p. 49-78.

FLICK, Uwe. Introdução à pesquisa qualitativa. 3. ed. Tradução: José Elias Costa. Porto 
Alegre: Artmed, 2009.



222

S U M Á R I O

FORNER, Regis; MALHEIROS, Ana Paula dos Santos. Modelagem e o legado de Paulo 
Freire: sinergias e possibilidades para a educação básica. Revista de Educação 
Matemática, [s. l.], v. 16, n. 21, p. 57–70, 2019. Disponível em: https://www.revistasbemsp.
com.br/index.php/REMat-SP/article/view/231. Acesso em: 28 ago. 2020.

FREIRE, Paulo. Cartas à Guiné-Bissau: registros de uma experiência em processo.  
2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978.

FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade e outros escritos. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1981a.

FREIRE, Paulo. Professora sim, tia não: cartas a quem ousa ensinar. 12. ed. São Paulo: 
Olho d’Água, 2002.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Prefácio: Ernani Maria Fiori. 77. ed. Rio de 
Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2021a.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021b. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedagogia do 
oprimido. Prefácio: Leonardo Boff. Notas de Ana Maria Araújo Freire. 30. ed. São Paulo/
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021c.

FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Prefácio: Moacir Gadotti. Tradução: Lilian Lopes 
Martin. 48. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2022a.

FULLAN, Michael; HARGREAVES, Andy. A escola como organização aprendente: 
buscando uma educação de qualidade. Tradução: Regina Garcez.  2. ed. Porto Alegre: 
Artes Médicas Sul, 2000. 

GALVÃO, Maria Cristiane Barbosa; RICARTE, Ivan Luiz Marques. Revisão sistemática da 
literatura: conceituação, produção e publicação. LOGEION: Filosofia da Informação, 
Rio de Janeiro, v. 6, n. 1, p. 57-73, 2019. Disponível em: http://revista.ibict.br/fiinf/article/
view/4835. Acesso em: 10 mar. 2021.

GATTI, Bernardete Angelina. A construção da pesquisa em educação no Brasil. 3. ed. 
Brasília, DF: Liber Livro Editora, 2010. 

https://www.revistasbemsp.com.br/index.php/REMat-SP/article/view/231
https://www.revistasbemsp.com.br/index.php/REMat-SP/article/view/231


223

S U M Á R I O

HARGREAVES, Andy; O’CONNOR, Michael T. Collaborative professionalism. World 
Innovation Summit for Education (WISE), An Initiative of Qatar Foundation, 2017. 
Disponível em: https://www.wise-qatar.org/2017-wise-research-collaborative-
professionalism/. Acesso em: 23 out. 2021.

HARGREAVES, Andy; O’CONNOR, Michael T. Collaborative professionalism: when 
teaching together means learning for all. Thousand Oaks, CA: Corwin Press, 2018a.

HARGREAVES, Andy; O’CONNOR, Michael T. Leading collaborative professionalism. 
Centre for Strategic Education Seminar Series (Paper #274). Melbourne, Australia: Centre 
for Strategic Education, 2018b. 

HARGREAVES, Andy; O’CONNOR, Michael T. Profesionalismo colaborativo: cuando 
enseñar juntos supone el aprendizaje de todos. Tradução: Paula Carvajal e Beatriz 
García. Madrid, Espanha: Morata, 2020.

IBIAPINA, Ivana Maria Lopes de Melo; FERREIRA, Maria Salonilde. A pesquisa colaborativa 
na perspectiva sócio-histórica. Linguagens, Educação e Sociedade, Teresina, n. 12, 
p. 26-38, jan./jun. 2005. Disponível em: https://periodicos.ufpi.br/index.php/lingedusoc/
article/view/1569. Acesso em: 23 set. 2019.

IBIAPINA, Ivana Maria Lopes de Melo. Reflexões sobre a produção do campo teórico-
metodológico das pesquisas colaborativas: gênese e expansão. In: IBIAPINA, Ivana Maria 
Lopes de Melo; BANDEIRA, Hilda Maria Martins; ARAUJO, Francisco Antonio Machado 
(org.). Pesquisa Colaborativa: multirreferenciais e práticas convergentes. Teresina, PI: 
EDUFPI, 2016. p. 33-62.

NÓVOA, António. Os professores e a sua formação num tempo de metamorfose da escola. 
Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 3, e84910, p. 1-15, 2019. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/edreal/a/DfM3JL685vPJryp4BSqyPZt/. Acesso em: 27 mar. 2020.

OLIVEIRA, Sandra Alves de; CARNEIRO, Reginaldo Fernando. Educação Matemática 
Problematizadora na perspectiva freiriana. Práxis Educacional, Vitória da Conquista, 
v. 20, n. 51, p. 1-24, 2024. Disponível em: http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S2178-26792024000100110&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 8 abr. 2025.

PETTICREW, Mark; ROBERTS, Helen. Systematic reviews in the social sciences: 
a practical guide. Oxford: Blackwell Publishing, 2006.

https://www.wise-qatar.org/2017-wise-research-collaborative-professionalism/
https://www.wise-qatar.org/2017-wise-research-collaborative-professionalism/


DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-527-5.14

14
Gleice Aparecida de Menezes Henriques

O CONTEXTO PANDÊMICO 
E A FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES 
NO GRUPO DE ESTUDO



225

S U M Á R I O

CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 

O estudo em questão é um excerto da pesquisa de disser-
tação de mestrado intitulada “Formação continuada de professores 
que ensinam matemática nos anos iniciais durante a pandemia da 
Covid-19: análise de um grupo de estudo” desenvolvida no Programa 
de Pós-Graduação em Educação Matemática da Universidade 
Federal de Juiz de Fora. 

O objetivo principal a ser discutido, neste trabalho, é analisar 
como um momento formativo, subsidiado em um Grupo de Estudo, 
contribuiu para a formação continuada de professores, durante o 
período da pandemia. O estudo investiga o processo de formação 
de professores que ensinam matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e de estudantes de Pedagogia, que participaram da 
pesquisa intitulada “O desenvolvimento profissional do professor que 
ensina matemática nos anos iniciais: narrativas de formação e grupo 
de estudo”, conduzido pelo professor Roberto entre 2021 e 2022.

Entre os anos 2020 e 2022, a Educação e seus profissionais 
precisaram se reinventar e se adequar a uma nova situação no que 
tange as interações e as propostas de ensino. Assim, formações, 
reuniões pedagógicas, reuniões de pais e, principalmente, as aulas 
foram redimensionadas para o ambiente virtual, garantindo tanto o 
isolamento social quanto a continuidade do processo educacional. 

O ensino remoto, seguido pelo ensino híbrido, fez com que 
muitos professores buscassem rapidamente dominar novas mídias 
digitais e plataformas educacionais. No começo, parecia difícil supe-
rar as barreiras tecnológicas, sociais e emocionais para continuar 
ensinando. No entanto, essas dificuldades foram sendo superadas, 
tanto pela iniciativa individual dos professores quanto pelo apoio 
entre colegas, como na criação de ambientes de formação, como o 
próprio Grupo de Estudo.
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Desse modo, entender a formação docente a partir de 2020 
mostra-se importante não apenas para entender o passado, mas, 
por necessidade de em meio a uma nova realidade política e social, 
compreender as condições vividas pelos professores de modo a criar 
estratégias para pensar o ensino atual e futuro. 

Ao refletir sobre esta realidade surgem alguns questiona-
mentos que embora distantes de serem respondidos, neste estudo, 
inquietam e fazem a busca pelo conhecimento ganhar novo sentido: E 
como o Grupo de Estudo, dentro deste contexto histórico, pôde cola-
borar com o processo de tornar-se professor em meio a pandemia? 
Como compreender o processo formativo docente, vivido em meio a 
pandemia, e como ele contribui para pensar a formação docente e o 
movimento que é se tornar professor no contexto abordado?

Nesse cenário, entender a importância de um Grupo de Estudo 
formado por professores e estudantes de graduação, que mesmo 
diante das dificuldades impostas pela pandemia, dialogam sobre 
ensino e aprendizagem de matemática, é algo único e desafiador.

Para o desenvolvimento, desta pesquisa, opta-se por uma 
abordagem social, crítica, construtiva e instrutiva na formação con-
tinuada, capaz de compartilhar diferentes experiências docentes. 
A pesquisa é fundamentada no método sócio-histórico, descrito 
por Gil (2008, p. 24) como uma “postura que defende o papel ativo 
do sujeito e sua relação com o objeto de conhecimento e a cons-
trução da realidade”.

Corrobora-se com a abordagem de Bogdan e Biklen (1994) em 
relação à pesquisa qualitativa. Para os autores, uma das caracterís-
ticas da pesquisa qualitativa provém de um ambiente natural, sendo 
o investigador o principal instrumento para a produção dos dados, 
neste caso, todos os dados produzidos pela pesquisa qualitativa 
perpassam as perspectivas, as ideologias e o olhar do investigador. 
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O vídeo é o principal instrumento de análise da pesquisa, 
de modo que para metodologia de análise, deste material, utiliza-se 
como fonte principal os estudos de Powell e Maher (2004) que pro-
põe um modelo baseado em estudos transversais e longitudinais. 
Com base nos estudos desses autores, a abordagem desenvolvida 
traz como resultado o refinamento e o desenvolvimento da análise 
de dados em vídeo, bem como a construção de sentido nas produ-
ções dos dados interpretativos da pesquisa.

Para a construção, deste capítulo, serão analisados excertos 
de dois encontros do Grupo de Estudo nos quais os professores 
puderam expor suas dificuldades e situações em meio as modifica-
ções estruturais e pedagógicas do ensino, bem como a instauração 
do ensino híbrido e a alteração das condições de trabalho e novos 
protocolos sanitários. 

Mediante a análise dos encontros supracitados, serão apre-
sentados dois eixos: a reestruturação do espaço e tempo escolar; 
bem como o trabalho, a ação e a formação docente no contexto do 
ensino remoto e híbrido.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
PRODUZIDOS NA PESQUISA 

A pandemia da Covid-19 trouxe desafios significativos para 
o sistema educacional, exigindo uma rápida adaptação por parte de 
professores, alunos e famílias. A reorganização do espaço escolar 
tornou-se uma necessidade premente para dar continuidade ao pro-
cesso de ensino e aprendizagem.
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Segundo Nóvoa e Alvim (2020), a pandemia realizou uma 
transformação estrutural e pedagógica nas escolas, que embora 
anunciada no século XX não teve forças para se instaurar até então: 

De repente, em poucos dias, o que era tido como impos-
sível tornou-se possível: o espaço intocado da sala deu 
origem a uma diversidade de espaços de aprendizagem, 
sobretudo em casa; o horário escolar, que não podia 
ser alterado devido à organização da vida e do trabalho 
das famílias, volatilizou-se; os métodos pedagógicos 
centrados na aula deixaram de ter sentido e assistiu-
-se a uma diversificação de abordagens, sobretudo 
através do ensino remoto etc. A necessidade impôs-se 
à inércia, ainda que com soluções frágeis e precárias 
(Nóvoa; Alvim, 2020, p. 2).

Tudo ocorreu de modo rápido, em poucos dias o prédio 
escolar deixou de existir e em seu lugar uma amplitude de espa-
ços escolares foram constituídos em meio a casas, apartamentos, 
quartos e salas. O horário da aula já não era mais o mesmo, novas 
experiências se colocaram a prova tanto para as famílias quanto para 
os professores e alunos. Os métodos de ensino foram repensados e 
adaptados a nova realidade, o que fez com que cada professor bus-
casse novos caminhos sendo necessário, para isso, se aproximarem 
dos meios digitais e tecnológicos, recursos, por vezes, renegados na 
escola tradicional. 

Segundo Nóvoa e Alvim (2020), a emergência criada pela 
pandemia mobilizou plataformas, pessoas e sistemas, e mesmo com 
a inadequação da situação sanitária dos países, possibilitou, ainda 
que de modo frágil e inconsciente, alterações no que antes era, nas 
palavras do autor, intocado, ou seja, não havia outra possibilidade, a 
escola precisou repensar suas estratégias de ensino e também as 
relações estabelecidas entre os diferentes sujeitos e o conhecimento.

Com tamanha necessidade de reinvenção didático pedagó-
gica, Miranda et al. (2021) fazem uma reflexão sobre o ano letivo de 
2020 e pontuam que, em meio as mudanças, os professores se viram 
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despreparados para todas as adaptações necessárias. Não só os 
professores, mas a sociedade, de modo geral, precisou se reinventar 
para driblar as dificuldades engendradas pelo contexto do distancia-
mento social e sanitário.

O primeiro apontamento importante evidenciado pelo Grupo 
de Estudo é quanto a pandemia deixou em evidência a discrepân-
cia social envolta nas relações estabelecidas entre os sujeitos e isso 
ficou muito claro no que tange o cenário educacional. Como eviden-
ciado por Miranda et al. (2021, p. 342), professores e alunos são seres 
“históricos que neste momento atípico, produzem sua existência de 
acordo com as determinações impostas pelo isolamento, na tentativa 
de amenizar os déficits materiais que dificultam o acesso à educação 
e à própria sobrevivência”. 

Nesse contexto, não há de se questionar que os espaços/
tempo educacionais vivido por aqueles com melhores condições 
econômicas e social promoveu, de certo modo, melhores aprendiza-
dos durante a pandemia, pois evidenciou não apenas as condições 
de acesso tecnológico, mas também uma infraestrutura organizacio-
nal tanto da família quanto da escola:

Então, eu tenho um aluno aí que tem muitos irmãos, e o 
pai não pode ficar ali com ele, porque tem mais outros 
quatro, cinco, seis filhos, e não tem a condição de ter 
um celular, ele só para criança. Eu mando a pergunta, eu 
mando alguma explicação, mando uma atividade, mando 
vídeo, e quando eu tenho a resposta, eu sei que não são 
eles que respondem. Eu tenho três, dos oito que partici-
pam, três não leem ainda, no terceiro ano. (Erica, segundo 
encontro, abril de 2021).

E aí eu vou começar pegando a fala da Ellen. Eu me 
vejo privilegiada, porque eu tenho o contato diário com 
as crianças, todos os dias eu tenho dois tempos de cin-
quenta minutos e são crianças de terceiro ano também.  
(Camila, segundo encontro, abril de 2021).
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As professoras Erica e Camila apresentam diferentes situ-
ações de ensino com repercussões que irão extrapolar os anos 
inerentes a pandemia, ambas em turmas do terceiro ano do Ensino 
Fundamental. Erica, professora da escola pública, relata a dificul-
dade de acesso as tecnologias digitais e apresenta o baixo índice 
de participação dos seus alunos, denunciando que os poucos que 
participam da aula não têm autonomia na produção das atividades. 
Já Camila, professora do terceiro ano de uma escola particular mon-
tessoriana, diz sentir-se privilegiada por ter contato direto com seus 
alunos durante dois tempos de 50 minutos. 

É importante ressaltar que a professora Erica não relata aulas 
síncronas com seus alunos, ela diz que manda vídeo, envia a pergunta, 
logo, percebe-se uma primeira discrepância no espaço/tempo vivido 
por cada situação de aprendizagem: alunos com menores condições 
de acesso as tecnologias não tiveram acesso direto ao seu professor 
de modo simultâneo, ao passo que para alunos com melhores con-
dições de acesso foram oportunizadas a aulas síncronas, com maior 
interatividade com professores e colegas de classe. 

No entanto, não se trata apenas da condição do acesso as 
plataformas digitais e tampouco a metodologia escolhida pelo pro-
fessor, trata-se também, e, no contexto da pandemia, principalmente, 
das condições de organização tanto da escola quanto da família, das 
condições sociais que partilham.

Formulários e com essa interação no WhatsApp, as 
crianças nos enviam as fotos das atividades que elas fize-
ram, áudios, a gente na Educação Infantil também toda 
semana tem a contação de história e várias atividades 
que as professoras estão aprendendo a fazer, partidos 
de aplicativos, né, foi um crescimento, assim, gigan-
tesco, por conta da onda roxa, como que a gente apren-
deu, né, a ter essa estrutura do jogo (Noemi, segundo 
encontro, abril de 2021).
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A professora Noemi, por exemplo, relata que a escola optou 
por trabalhar com envio de materiais e interação por meio do aplica-
tivo WhatsApp, desenvolvendo contações de história e diferentes ati-
vidades que os professores foram produzindo. Noemi evidencia que, 
mesmo sem as aulas síncronas, havia momentos interativos com as 
crianças da Educação Infantil por meio da plataforma escolhida. 

Além disso, a professora cita o crescimento gigantesco dos 
professores perante a criação de novas possibilidades de uso de 
aplicativos de jogos para a criação de atividades escolares, uma vez 
que em meio a onda roxa o acesso e o envio de materiais físicos se 
tornaram mais difícil. 

Embora Noemi relate troca de áudios, fotos e atividades entre 
a escola e as crianças da Educação Infantil, isto não foi observado na 
realidade de outras professoras do mesmo seguimento:

Eu vou aproveitar o gancho da Noemi e vou falar sobre a 
creche, então, no caso, porque lá também a gente, assim, 
retorno das famílias é pouco também, justamente por 
conta do acesso, né, à internet. Mas a gente tem feito tra-
balho também de mandar contação de história, procurar 
fazer contato, mas está sendo muito pouco devido à situ-
ação da internet, mas as famílias que têm interesse par-
ticipam bem (Solange, segundo encontro, abril de 2021).

Solange, assim como a professora Erica, descreve não haver 
um bom retorno das atividades pelas famílias e frisa que tal dificul-
dade está relacionada as condições de infraestrutura em relação ao 
acesso à internet. Segundo a professora, as famílias que têm inte-
resse participam bem. 

No entanto, como argumentado por Miranda et al. (2021), 
não se trata apenas do interesse familiar, a participação das famí-
lias e também de alguns professores, mas a nova relação educa-
cional estabelecida pela pandemia reflete a desigualdade social de 
nosso país, de modo que, em meio a uma sociedade desigual que 
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não estava preparada para assumir a centralidade da tecnologia em 
seu cotidiano, a precarização da situação da classe trabalhadora 
tornou-se mais evidente, pois sofreu com o desemprego, falta de 
recursos materiais, maiores dificuldades de acesso à rede de saúde 
e educação (Miranda et al., 2021).  

As autoras deixam claro que a alteração do espaço e tempo 
escolar não foi tão democrática quanto os discursos aparentaram:

as consequências que o vírus causou na educação, o sofri-
mento decorrente da ausência de estrutura tecnológica de 
docentes e estudantes, sobretudo, às famílias que não dis-
põem do mínimo necessário para que ocorra, o que chama 
“atividades complementares”, como um acesso razoável a 
banda larga e ferramentas como um celular, notebook ou 
tablet. Grande parcela da população que frequenta a edu-
cação básica regular no país não dispõe de estruturas que 
assegurem o mínimo de qualidade nos momentos em que 
as redes, sobretudo públicas, de ensino buscam dar um 
tom, de normalidade e garantia do “repasse” de conteúdos 
a esses estudantes (Miranda et al., 2021, p. 353).

Tanto alunos, quanto professores, principalmente, da escola 
pública, sofreram com a precariedade do sistema educacional, o que 
impossibilitou, segundo as autoras (2021), que o mínimo educacional 
fosse cumprido. Recursos tecnológicos como computador, celular, 
internet, ainda em 2020, podem ser considerados em nosso país, 
para algumas famílias, bens de luxo e que inacessíveis não garan-
tiram o caráter democrático da educação em meio a pandemia. Tal 
posicionamento também foi discutido no Grupo de Estudo e tomou 
forma por meio das considerações dos participantes:

[...] a pandemia mostrou de forma mais exacerbada a ques-
tão, da própria discriminação do próprio contexto social o 
qual a nossa comunidade brasileira, de forma geral, as crian-
ças, elas e o ensino não têm acesso. É muito ruim, é um celu-
lar, para várias crianças, porque tem famílias que tem são 
cinco filhos, seis, o pai tem que sair para trabalhar, a mãe, e aí 
tem que esperar (Soraya, segundo encontro, abril de 2021).
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Soraya dá exemplo de uma família comum em nossa socie-
dade e de uma vivência corriqueira durante o ensino remoto: pais 
trabalhando de casa, ou saindo para trabalhar, família com várias 
crianças e pouca, ou nenhuma, infraestrutura tecnológica e humana 
para atender necessidades tão diferentes. Enfim, a incompatibilidade 
das necessidades educacionais do ensino remoto com a realidade 
social das famílias, principalmente, das mais vulneráveis.

As discrepâncias do ensino durante a pandemia também 
ocorreram com o retorno das aulas presenciais, durante o ensino 
híbrido. As discussões no Grupo de Estudo evidenciaram que esco-
las públicas passaram por maiores dificuldades de acesso ao retorno 
educacional do que as particulares, principalmente, no que tange 
a aplicação do protocolo de segurança e permanência dos alunos 
dentro das escolas. 

No estado do Rio eu já estou alguns meses, né? Só que 
eu estava só com um percentual em sala de aula, porém, 
de uma semana para outra, o governador mandou libe-
rar a galera toda, e vamos todo mundo para sala de aula. 
Quinta-feira ele liberou, segunda a gente tem que estar 
em sala de aula. Qual o procedimento? De segurança? 
Zero. Eu estou com uma turma que tem 32 alunos ins-
critos, estão frequentando 30. Numa sala que fica todo 
mundo tumultuado, são 30 adolescentes, que você tem 
que falar de 10 em 10 minutos, puxa a máscara, levanta 
a máscara. [...] O problema é que o Estado do Rio tirou a 
plataforma, não tirou do ar, mas nos proibiu, eu entendo 
até por um lado, nos proibiu de colocar matéria, porque 
senão a gente estaria trabalhando mais. Uma angústia. E 
a gente ainda tem lá a questão de que se ainda, se os alu-
nos têm alguma questão de comorbidade, não assistem 
(Fernanda, décimo encontro, novembro de 2021).

Fernanda, professora dos anos finais do Ensino Fundamental 
do estado do Rio de Janeiro, relata aos colegas sua preocupação 
com o modo como o retorno para o ensino presencial foi realizado. 
Na fala da professora é possível observar que não houve preparo 
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estrutural por parte da escola para o retorno dos adolescentes, tanto 
no que se refere ao espaço escolar, no caso a sala de aula, quanto 
ao suporte pedagógico para os estudantes que estavam impossibi-
litados de voltar para escola devido alguma comorbidade de saúde. 

O relato de Fernanda evidencia além do desgaste do profes-
sor em tentar garantir o mínimo de segurança em seu trabalho, as 
angústias pelas limitações no processo de ensino e aprendizagem 
dos estudantes que sem o uso das plataformas habituais estão margi-
nalizados das mediações docentes. Outra situação evidenciada pelas 
discussões no Grupo de Estudo foi o retorno com redução ou o esca-
lonamento de horário de entrada para o atendimento das crianças:

Nas escolas que eu atuo, a gente dividiu a própria turma. 
Então, vai, por exemplo, todo mundo, do infantil ao quinto 
ano. Só que dentro de cada turma, quarto ano, terceiro, foi 
dividido em três. Três bolhas, três grupos. E nem sempre 
a gente tem a frequência que espera. Então, o desafio é 
atender essa diversidade nesses dois âmbitos e muitas 
angústias nossas no município. [...] Então, tem aluno que 
entra 7h, 7h10, 7h15, sai 10h ou 9h30. Então, algumas famí-
lias não conseguem também se organizar nesse horário. 
Não tem ônibus, não tem transporte. [...] Quando a gente 
dá essa escuta aos pais, a gente descobre muita coisa 
que, às vezes, a gente não imaginou no início. A política 
hoje tem que ser repensada, enfim, a gente está angus-
tiada (Jaqueline, décimo encontro, novembro de 2021).

Jaqueline relata a situação de algumas escolas do município 
de Juiz de Fora e, diferentemente de Fernanda com os adolescentes, 
exemplifica o retorno híbrido das crianças menores que dependem 
de seus pais para a locomoção até a escola. Segundo ela, as escolas 
dos primeiros anos da Educação Básica do município optaram por 
atender todas as turmas, porém, no formato de “bolhas”, com a orga-
nização de três grupos de alunos em cada uma das turmas. 

No contexto apresentado pela professora, a frequência das 
crianças nem sempre é a esperada. Como argumento, Jaqueline 



235

S U M Á R I O

enfatiza que muitas famílias não conseguiram retornar com as crian-
ças para a escola, uma vez que os horários reduzidos não contribuí-
ram para a organização da logística familiar. 

Embora em situações diferentes, o sentimento descrito por 
Jaqueline é o mesmo de Fernanda. Segundo a professora, é angus-
tiante viver tal realidade e ver as iniciativas públicas tão distantes 
do contexto familiar. Ressalta, então, a importância da escuta das 
famílias e das necessidades subjacentes tanto para o retorno quanto 
para a permanência das crianças na escola. 

As realidades apresentas por Jaqueline e Fernanda, no que 
tange o ensino híbrido e o retorno das aulas nas escolas públicas, 
são diferentes das condições apresentadas por Camila, que na oca-
sião lecionava em uma escola particular:

A minha vivência da escola privada, realmente é um 
pouco diferente do que as meninas estão relatando. Na 
instituição onde eu trabalho, devido ao tamanho das salas 
de aula, nós conseguimos retornar com todas as turmas 
e todas as crianças que queriam. Então, todas as crianças 
que optaram pelo presencial estão conosco todos os dias. 
Não foi necessária essa bolha. Dentro da semana, o que 
tem é a bolha da sala. Eu não posso encontrar com a sala 
ao lado. O horário do parque, é tudo muito delimitado. Os 
espaços externos, para crianças não compartilharem. E 
em questão ao trabalho, tem sido um trabalho triplicado, 
porque eu estou no online e as aulas do presencial, e aí 
o material que tem que enviar, as avaliações que têm que 
fazer, então, a demanda está muito grande. E dos 19 alu-
nos que eu tenho, 15 estão no presencial e 4 no online. Eu 
tenho alunos com comorbidade (Camila, décimo encon-
tro, novembro de 2021).

Camila, deixa claro a diferença de condições e atuação 
docente da rede pública e da rede particular de ensino. No contexto 
descrito pela professora, todos os alunos retornaram ao mesmo 
tempo para a escola, sem comprometer o distanciamento e o 
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protocolo sanitário, possivelmente, implicando melhores condições 
de estrutura do espaço escolar de uma escola para outra e da con-
dução das interações professor-aluno. 

Outro fator de relevância que se distingue da escola pública 
é que os alunos com comorbidades cujos pais optaram por eles 
não voltarem presencialmente para a escola, tiveram total apoio e 
respaldo da professora e da escola, o que não aconteceu com as 
situações evidenciadas por Fernanda no contexto da escola pública. 

As divergências apresentadas pelas professoras podem ser 
justificadas pelo processo discutido por Miranda et al. (2021, p. 347) 
que enfatiza a “importância da autonomia da instituição para plane-
jar a melhor forma de conduzir suas atividades”, principalmente, em 
meio as condições adversas causadas pela pandemia.

Mesmo com a busca por estratégias distintas entre as escolas, 
observa-se como apontado tanto por Nóvoa e Alvim (2020), Miranda 
et al. (2021) e Moraes (2023) que não basta a alteração no instrumento, 
nas metodologias, nos espaços e tempos da escola, se a busca pela 
democratização do ensino não for fomentada pela mudança de pers-
pectivas, investimentos em infraestrutura e formação docente.  

Desse modo, no que se refere aos diferentes tempos e espa-
ços assumidos pela educação no contexto da pandemia, pôde-se evi-
denciar que ambos estão imbricados na realidade social dos sujeitos 
e exprimem a discrepância da valorização do ensino para diferentes 
esferas sociais, o que indica, segundo Nóvoa e Alvim (2020, p. 3), a 
fragilidade e a inconsistência do sistema de ensino que “sequer foi 
capaz de assegurar o acesso digital a todos os estudantes”.

Mesmo com realidades distintas e diferentes modos de se 
conduzir tanto o ensino remoto quanto o ensino híbrido, um ponto 
foi comum entre todos os professores do Grupo de Estudo e os auto-
res supracitados: a relevância do papel do professor e sua atuação 
durante a pandemia. 
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Muito embora as condições de trabalho fossem adversas, 
os professores de ambas as redes de ensino viveram angústias, 
tensões e medos semelhantes. Os professores se desdobraram, se 
reinventaram para atender a nova realidade e minimizar os danos 
nas aprendizagens de seus alunos. “O professor, ele tem buscado, 
ele tem inovado, ele tem criado. E nós sabemos que há várias possi-
bilidades” (Roberto, segundo encontro, abril de 2021).

Como mencionado por Roberto, o professor não ficou inerte 
ao processo de ensino e aprendizado durante a pandemia. Ele se 
posicionou frente as mudanças e teve pouquíssimo tempo para se 
adaptar não só a uma nova metodologia de ensino, mas também a 
um novo modo de compreender seus alunos, o contexto social e, em 
meio a isso, preservar viva a arte de ensinar.

O professor ocupa um lugar de protagonista das ações edu-
cativas e afirma sua posição social como um elo importante entre os 
alunos, a família e a instituição escolar. Como afirma Miranda et al. 
(2021, p. 352), “mesmo que inesperadas, é ele que neste momento, 
com todas as dificuldades impostas pela pandemia, ocupa o lugar 
de protagonista, sem horário de trabalho, atendendo alunos, pais, 
reuniões pedagógicas remotas”. 

Mesmo com todas as mudanças estruturais e ideológicas 
no trabalho pedagógico ocasionadas pela pandemia, o professor foi 
capaz de reinventar um novo cotidiano educacional e desviando das 
dificuldades, principalmente, as tecnológicas, colaborar com a cons-
trução de novos saberes e conhecimentos em seus alunos.

A relevância do papel do professor também foi um assunto 
importante discutido no Grupo de Estudo e trouxe à tona, mesmo em 
meio as adversidades do sistema e as dificuldades, variadas situa-
ções de superação e criatividade desse profissional:  
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Sentindo que toda dedicação e todo esforço do profes-
sor, eu falo aqui, porque eu dialogo bastante e, nesse 
contexto, distante, eu tenho colaborado e ajudado. Por 
exemplo, colega de trabalho com dificuldade de usar o 
próprio computador. [...] E aí, a professora tentando uti-
lizar, com dificuldade para usar o WhatsApp, porque ela 
não sabia, ela teve que aprender no ano de 2020. Teve 
que aprender, por exemplo, a usar o Google Meet, e os 
pais que têm valorizado a importância do professor neste 
momento. Então, ele tem criado (Fernanda, segundo 
encontro, abril de 2021).

Fernanda relata a superação de alguns colegas de trabalho 
que até o momento da pandemia não conseguiam usar o WhatsApp 
e nem mesmo o computador, ferramentas tecnológicas presentes em 
diversos contextos do século XXI. Demonstra também que, em meio 
a necessidade, seus colegas tiveram que aprender a usar aplicativos 
como o Google Meet, por exemplo. Isso torna evidente o quanto a 
pandemia foi um espaço de aprimoramento e descobertas, principal-
mente, pelos professores, para lidarem com novos ambientes edu-
cativos e estratégias de ensino. Segundo Nóvoa e Alvim (2020, p. 3):

A pandemia tornou evidente que o potencial de resposta 
está mais nos professores do que nas políticas ou nas ins-
tituições. Professores bem-preparados, com autonomia, a 
trabalharem em conjunto, dentro e fora do espaço escolar, 
em ligação com as famílias, são sempre a melhor garantia 
de soluções oportunas e adequadas. O reforço da pro-
fissionalidade docente é fundamental. Temos de investir 
em políticas de formação e em políticas curriculares que 
garantam e reconheçam a autonomia docente. Temos de 
reforçar a capacidade de ação e de colaboração profis-
sional dos professores.

Nóvoa e Alvim (2020) chamam atenção para o quanto o con-
texto pandêmico corroborou para a compreensão da centralidade do 
papel dos professores na dinâmica educativa, se sobressaindo até 
mesmo às políticas e às instituições, uma vez que o professor con-
tribuiu para a construção de um ambiente educativo mais coerente 
com a realidade do aluno e mais assertivo as suas necessidades.
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Levando em consideração esse aspecto e a autonomia 
docente, Nóvoa e Alvim (2020) frisam a importância do reconhe-
cimento desse profissional e da capacidade de ação coletiva que 
busca soluções oportunas que atendam as famílias, mas, princi-
palmente, os alunos. 

As afirmações do autor podem ser observadas no relato de 
Fernanda quando apresenta a experiência de uma professora que, 
morando no interior, buscou alternativas de acesso às famílias e aos 
estudantes e de docentes que foram além do que as políticas pediam 
para garantir o acesso dos estudantes aos estudos:

A gente está falando de tecnologia aqui, mas, Soraya, a 
gente também não pode deixar de valorizar esses profes-
sores que se viraram nos 30, para fazer as coisas acon-
tecerem. Eu achei engraçado quando começou a pan-
demia. Eu achei muito engraçada, não lembro a cidade, 
mas achei muito engraçadinha, assim, quando eu falo 
engraçada, é no sentido, assim, de valorização mesmo. 
Uma professora morava, era uma cidade pequena, não 
lembro o nome da cidade. Ela pendurava as sacolinhas 
na grade, que era o muro da casa dela, e as sacolinhas 
tinham o nome dos alunos. Então, os pais passavam lá, 
pegavam, levavam para casa, faziam as atividades, vol-
tavam de novo e penduravam a sacolinha. [...] Gente, 
incrível isso, assim, professores que andavam não sei 
quantos quilômetros de bicicleta ou de carro para entre-
gar material nas zonas rurais. Então, assim, isso é mais do 
que... eu falo que é muito mais do que a gente aprender 
a mexer numa mesa, a gente aprender a usar a tecnolo-
gia. Assim, é o pessoal se virando. Um professor que está 
pegando o carro dele, gastando a gasolina dele para ir lá 
na zona rural levar o material. Ninguém, nenhuma escola 
está pagando a gasolina dele para ele fazer isso. Então, 
assim, isso eu olhar e falar, assim, cada um se virou nos 30 
(Fernanda, segundo encontro, abril de 2021).

As situações apresentadas por Fernanda demonstram de 
modo prático a centralidade do professor e a relevância de suas 
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ações para que estudantes e familiares tivessem acesso ao conhe-
cimento durante dias tão difíceis. Não tem como negar que o desen-
volvimento do professor foi muito além de aprender algo novo e de 
se adaptar as tecnologias digitais. A relevância desse profissional se 
fez presente em sua humanidade, na compreensão das dificuldades 
e dos medos que, mesmo externalizados em meio a insegurança da 
Covid-19, não deixaram de agir e dar o melhor que podiam em meio 
as condições que tinham. 

A experiência adquirida durante esse período pode servir 
como um catalisador para inovações educacionais que visem uma 
educação mais inclusiva e adaptável. Observou-se, como defendido 
por Nóvoa e Alvim (2020), que a pandemia evidenciou que uma nova 
realidade educacional é possível, mas que para isso, escola, professo-
res e sociedade ainda devem trilhar um longo caminho, afinal “a edu-
cação define-se sempre num tempo longuíssimo, nunca num tempo 
curto. Mas em certos momentos, como agora, as escolhas que temos 
perante nós são absolutamente decisivas” (Nóvoa; Alvim, 2020, p. 6).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Há de se compreender que se de um lado a pandemia 
colocou em evidência algumas fragilidades docentes como, por 
exemplo, a falta de preparo tecnológico, por outro ela enfatizou a 
sagacidade desse profissional que não mediu esforços para, mesmo 
sem condições e amparo das políticas públicas, ir ao encontro das 
necessidades de seus alunos. Professores tiveram a carga horário de 
seu trabalho triplicado e mesmo assim não mediram esforços para 
possibilitar o acesso a educação.

Desse modo, no que tange as condições de trabalho dos 
professores, percebe-se que, mesmo sem as devidas condições tec-
nológicas, esses profissionais buscaram aperfeiçoar suas práticas, 
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seja aprendendo a usar a tecnologia, seja buscando alternativas 
criativas para chegar até seu aluno. E em meio a todas as condições 
adversas os professores, mais uma vez, mostraram a centralidade 
e a relevância de seu papel de agente transformador da sociedade.

De modo geral, pode-se dizer que os participantes do 
Grupo de Estudo, embora tenham vivido dias difíceis na pandemia, 
demonstram preocupação em atuar do melhor modo possível com 
os alunos. A diversidade de experiências e formações dos partici-
pantes enriqueceu as discussões, permitindo que cada um contribu-
ísse com perspectivas únicas sobre o contexto social e educacional 
vivido. Essas experiências não apenas fortaleceram a relevância do 
papel dos professores, mas também destacaram a importância de 
uma boa relação entre família e escola no que compete ao objetivo 
comum de aprendizagem das crianças.

Em suma, o Grupo de Estudo revelou que a pandemia não 
apenas desafiou as práticas pedagógicas tradicionais, mas também 
exigiu uma reavaliação das relações educacionais e da estrutura do 
ambiente escolar. Apontou a importância do professor na criação de 
novos ambientes educacionais, o que auxiliou o processo educativo. 
No entanto, deflagrou ainda mais a desigualdade social e educacio-
nal entre a escola pública e a escola privada. 

A análise dos aspectos observados sugere que, para enfren-
tar os desafios impostos pela pandemia, é fundamental promover a 
formação para os educadores, investir em tecnologias acessíveis e 
desenvolver estratégias que fortaleçam a colaboração entre escolas, 
famílias e comunidades, de modo a diminuir a discrepância de opor-
tunidades e acessos dos estudantes.  

Cada experiência vivida, vira reflexão, vira aprendizado, vira 
pensamento, vira ação. Assim, vamos todos nos construindo, antes, 
durante e após a pandemia, antes, durante e depois de cada expe-
riência, de cada marca que deixamos nos caminhos que trilhamos, 
seja em conjunto ou individualmente.
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INTRODUÇÃO

Por todas as vivências adquiridas durante minha vida pes-
soal e profissional, decidi pesquisar, no mestrado profissional em 
Educação Matemática, a formação do professor de matemática em 
início de carreira. Pretendia compreender como o professor em início 
de carreira lida com situações do ensino de álgebra na perspectiva 
do pensamento algébrico, já que, durante as investigações, muito 
se perdia de matemática em exercícios de Álgebra que por algum 
motivo o professor não considerava como uma matemática da aca-
demia, desvalorizando determinadas produções dos alunos que não 
correspondia ao processo algoritmizado da formação acadêmica.

Um exemplo que percebi dessa matemática perdida foi quando 
um aluno resolveu a adição de duas expressões algébricas de forma 
não convencional. Ele multiplicou cruzado os denominadores pelos 
numeradores e, logo em seguida, multiplicou os denominadores.

Figura 1 - Exemplo de expressão algébrica

Fonte: arquivo do pesquisador (2019).

O professor, ao ver as operações que o aluno realizou, falou 
que essa maneira estava errada e que ele deveria primeiro achar 
o mínimo múltiplo comum (m.m.c.) dos denominadores e realizar o 
algoritmo de resolução de fração. 

Esse exemplo é, para mim, uma forma de perder a oportu-
nidade de discutir com a turma a matemática que estava presente 
naquela situação. O professor poderia ter questionado se aquela 
maneira era válida para outros tipos de frações. No entanto, ele ape-
nas falou que fazer dessa forma era errado e que havia dado certo 
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naquele momento, mas no futuro traria complicações em determina-
das operações que o aluno resolveria. 

A partir do exposto e das leituras realizadas para o desenvol-
vimento deste texto, temos como questão de pesquisa: Quais con-
cepções são manifestados por professores de matemática, em início 
de carreira, sobre o ensino de Álgebra? Para responder essa questão, 
propomos como objetivo geral: discutir concepções de professores 
em início de carreira sobre a Álgebra.

Assim, este texto está estruturado da seguinte maneira: pri-
meiro, trazemos discussões sobre diferentes concepções de Álgebra 
e seu desenvolvimento seguido dos aspectos metodológicos da 
investigação de mestrado. Depois apresentamos e analisamos os 
dados e, por fim, tecemos algumas considerações.

CONCEPÇÕES DE ÁLGEBRA 
E EDUCAÇÃO ALGÉBRICA

A Álgebra vem conquistando espaço no cenário da educa-
ção escolar e trazendo também questionamentos sobre a forma de 
ensino e aprendizagem. Dada sua evolução durante anos, discuti-
remos alguns conceitos que nortearão esta pesquisa e atribuirão 
significados para os campos que a Álgebra permeia.

Ao falarmos da Álgebra, como um campo da Matemática, 
procuramos a compreensão dos autores Fiorentini, Miorim e Miguel 
(1993) que relatam a dificuldade em obter uma caracterização e apre-
sentam quatro concepções. São elas: processológica; linguístico-es-
tilística; linguístico-sintático-semântica; e linguístico-postulacional.

A concepção processológica encara a “Álgebra como um con-
junto de procedimentos (técnicas, artifícios, processos e métodos)” 
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(Fiorentini; Miorim; Miguel, 1993, p. 82). Esse processo apresenta-
-se ao encontro da abordagem tecnicista exibida no Movimento da 
Matemática Moderna – MMM –, pois considera uma Álgebra teórica 
em que a resolução de problemas aborda uma sequência de técni-
cas algoritmizadas e linear.

A linguístico-estilística aborda a “Álgebra como uma lingua-
gem, isto é, como uma linguagem específica, artificialmente criada” 
(Fiorentini; Miorim; Miguel, 1993, p. 82). Essa concepção elucida a 
Álgebra como uma criação, especificamente para expressar proce-
dimentos, mecanismos axiomáticos bem definidos para produção de 
propriedades estruturais.

A linguístico-sintático-semântica é aquela que, como na 
anterior, “concebe a Álgebra como uma linguagem específica e con-
cisa, mas cujo poder criativo e instrumental não reside propriamente 
em seu domínio estilístico” (Fiorentini; Miorim; Miguel, 1993, p. 82). 
Nessa concepção, há uma generalização das letras para representar 
outras variáveis, representando operações algébricas estritamente 
simbólicas e abstratas.

Por fim, a linguístico-postulacional é aquela que idealiza a 
Álgebra como “a ciência das estruturas gerais comuns a todas as 
partes da Matemática, incluindo a lógica” (1993, p. 83). Nessa última 
concepção, Fiorentini, Miorim e Miguel apoiam-se as ideias de Piaget 
e Garcia (1987) de que a Álgebra está presente em todas as ramifi-
cações da Matemática.

Essa última concepção traz uma proximidade do que pen-
samos como Álgebra, já que a considera presente em todos os 
ramos da Matemática, ocasionando uma produção de significados 
na própria Matemática. Nesse contexto, percebemos que apesar das 
singularidades da produção de Álgebra na Matemática, ela permeia 
caminhos distintos de acordo com cada concepção.
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Alguns dos pesquisadores mais referenciados em pesquisas 
sobre a Álgebra no Brasil, os autores Lins e Gimenez (1997) descre-
vem uma oposição à definição de que a Álgebra é apenas a genera-
lização da Aritmética. Afirmam que “a versão mais banal dessa posi-
ção é a que descreve a tarefa algébrica como ‘calcular com letras’” 
(1997, p. 90), ou seja, não devemos considerar que os significados aos 
processos algébricos estão estruturados apenas com as atribuições 
de letras nas operações.

A procura de uma definição, ou significado, mais elaborado 
e conceitual, Lins e Gimenez (1997, p. 137) apontam que “a Álgebra 
consiste em um conjunto de afirmações para as quais é possível 
produzir significado em termos de números e operações aritméticas, 
possivelmente envolvendo igualdade e desigualdade”. Estamos nos 
referindo a uma Álgebra que pode produzir significados e que não 
apenas é utilizada para generalizar operações da Aritmética. A rela-
ção entre objetos distintos por meio de sinais que implicam em uma 
igualdade ou desigualdade, não é uma determinação efetiva, mas 
um processo que reflete os significados das expressões.  

Ribeiro (2016, p. 130), a partir de um estudo aprofundado 
das ideias de Usiskin (1995), relata que o autor descreve a Álgebra 
a partir de quatro concepções: Aritmética generalizada; Estudo de 
procedimentos para resolver certos tipos de problemas; Estudo de 
relações entre grandezas; e Estudo das estruturas.

Ao descrever sobre cada concepção, Ribeiro (2016, p. 30) faz 
uma análise das características apresentadas e destaca:

Aritmética generalizada: segundo esta concepção, o 
estudante da escola básica deve conseguir traduzir e 
generalizar situações. Um exemplo é a propriedade 
comutativa: o aluno deve ser capaz de perceber que a 
igualdade 3 + 5 = 5 + 3 continuaria valendo quaisquer 
que fossem os números reais.
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Nessa primeira concepção apresentada pelo autor, verifica-
mos que se aproxima da generalização da aritmética. Consideramos 
que a Álgebra não é somente isso, mas que esse processo está pre-
sente nela. O aluno, ao compreender a comutatividade das operações 
para um conjunto infinito de números, observará a generalização na 
abordagem com variáveis.

De acordo com Ribeiro (2016, p. 130),

Estudo de procedimentos para resolver certos tipos de 
problemas: esses problemas envolvem incógnitas, com a 
finalidade de simplificar e de resolver problemas utilizan-
do-se da linguagem algébrica A incógnita aparece como 
um valor a ser descoberto e, com isso, o aluno pode apre-
sentar dificuldade no momento de passar de um exercício 
de aritmética para um problema de álgebra, já que terá que 
desenvolver a capacidade de equacionar um problema.

Na segunda concepção, o autor (2016, p. 130) retrata como 
“passar de um exercício de aritmética para um problema de álgebra”. 
Estaríamos causando uma ruptura se pudéssemos passar da Álgebra 
para a Aritmética? Não conseguimos aqui abordar uma distinção 
entre esses dois campos da matemática e não esperamos que a 
Álgebra seja uma continuação da Aritmética, mas elas devem cami-
nhar juntas em todo processo de ensino e aprendizagem. A genera-
lização ocorre durante o processo e não apenas na transição dele.

Em outra concepção, o autor descreve que é o “estudo de 
relações entre grandezas: tarefas que envolvem variáveis, como 
argumentos e parâmetros. Por exemplo, em uma tarefa sobre área 
de figuras geométricas com fórmulas, pode-se relacionar linguagem 
e pensamento algébrico” (Ribeiro, 2016, p. 130). Essa concepção 
permeia o sentido de Educação Algébrica que pensamos, pois pode 
ser uma ferramenta que faça conexão entre diferentes estudos, e 
que proporcione aos estudantes uma compreensão mais ampla das 
potencialidades envolvendo os processos algébricos.
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Essas potencialidades não seriam as dificuldades apresen-
tadas, mas o entendimento que a Álgebra está presente em qual-
quer contexto que desejarmos. Entretanto, não concordamos que 
seja necessária somente a utilização de fórmulas para obtenção 
de resultados de áreas de figuras geométricas, uma vez que ela-
borar um exercício algébrico, não necessariamente necessita ter 
variáveis ou incógnitas.

Por fim, Ribeiro (2016, p. 131) destaca o estudo das estruturas, 
“nesse caso, a variável deixa de representar um número e passa a 
significar qualquer símbolo abstrato. Este tipo de tratamento é apli-
cado em questões que priorizam a manipulação e a justificativa, como 
fatoração e dedução de uma identidade”. Novamente questionamos: 
A variável representa um número? Usiskin prioriza a utilização de 
letras para falar da Educação Algébrica, mas como mencionamos, é 
possível ter Álgebra sem variáveis ou incógnitas.

Existe a dificuldade de pensarmos a Álgebra sem a atribui-
ção de letras e variáveis ao considerarmos como um processo que 
desenvolve no aluno a compreensão abstrata de conceitos matemá-
ticos. Esse abstrato não precisa ser, necessariamente, com incógni-
tas ou variáveis, mas uma construção de propriedades operatórias 
que produzem significado, principalmente para o aluno. 

Novamente Fiorentini, Miorim e Miguel (1993), destacam três 
concepções de Educação Algébrica abordada no contexto histórico 
e na própria Álgebra escolar. Elas são abordadas no que consideram 
como transformismo algébrico. Esse transformismo é o “processo de 
obtenção de expressões algébricas equivalentes mediante o emprego 
de regras e propriedades válidas” (1993, p. 83). Considera-se uma 
Álgebra processológica com estruturas bem definidas e organiza-
das. São elas: linguístico-pragmática; fundamentalista-estrutural; e 
fundamentalista-analógica.
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A primeira concepção aborda a Álgebra na atribuição do 
transformismo algébrico, sendo necessária e suficiente para a 
compreensão dos alunos. Apesar das fragilidades nos problemas 
propostos, a estrutura organizacional era suficiente no processo. A 
segunda concepção caracteriza-se pelas propriedades estruturais 
das operações. Essas estruturas garantem a veracidade de cada pas-
sagem operacional dos transformismos algébricos. Esse movimento 
fragmenta os processos estruturais da Álgebra com a intenção de 
deixar como conteúdos fundamentais, que antecedessem os demais. 
A última concepção é compreendida como uma síntese das duas 
anteriores. Nessa, os processos estruturais da Álgebra ganham, no 
caráter pedagógico, uma visão geométrica, com a intenção de produ-
zir potencialidades visuais aos processos algébricos. Neste a Álgebra 
deixa de ser abstrata e é demonstrada por atributos geométricos.

Essas concepções permeiam alguns conceitos que ressaltam 
a Álgebra como estrutural e, ao mesmo tempo, termina com o intuito 
de deixá-la mais concreta para a maior compreensão dos alunos. 
Não concordamos que trazer algo concreto para falar de Álgebra é 
significado de facilidade no processo de ensino e aprendizagem dos 
alunos. Ao contrário, a Álgebra como pensamento é um processo 
totalmente abstrato que produz significados diversos, muitas vezes, 
por não ser concreta.

Ao discutirmos sobre concepções de Álgebra e de Educação 
Algébrica, compreendemos o quão complexo seria atribuir uma sim-
ples definição a essas expressões. Entendemos que elas perpassam 
por vários significados e compreensões. De acordo com os autores, 
Lins e Gimenez (1997), percebemos que a Álgebra ultrapassa o sig-
nificado comum de operações com letras. A Álgebra produz signifi-
cados com suas operações e, também, é uma forma de pensamento 
e compreensão de mundo.

Não é o fato de trazer o concreto, de ter letras, de generalizar 
operações que significa que estamos falando de Álgebra. A Álgebra é 
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um processo de significados e acontece na relação com o indivíduo e, 
somente com ele. Nesse sentido, assumiremos para prosseguimento 
deste trabalho, o conceito de Lins e Gimenez (1997), que definem a 
Álgebra como um processo de afirmações que produzem significado.

Discutiremos, na seção seguinte, os caminhos metodológi-
cos utilizados na pesquisa.

METODOLOGIA DA PESQUISA

Em virtude do objetivo desta pesquisa, que é discutir con-
cepções de professores em início de carreira sobre a Álgebra, utiliza-
mos uma abordagem qualitativa. A escolha da pesquisa abordada 
ser de caráter qualitativo se deu por considerar que tal método 
deslumbra de uma análise mais subjetiva para compreensão dos 
dados em decorrência das complexidades atribuídas ao tema e à 
formação de professores.

Para utilização dessa abordagem, pautamo-nos em Bogdan e 
Biklen (2013) que apresentam cinco características da pesquisa qua-
litativa. Os autores ressaltam que não é necessariamente obrigatória 
a presença de todas para um trabalho ser considerado qualitativo.

Para Bogdan e Biklen (2013, p. 47), a primeira característica 
explicita que na pesquisa qualitativa, “a fonte direta dos dados é o 
ambiente natural, constituindo o investigador seu principal instru-
mento”. Nessa perspectiva, a busca pelas informações no campo de 
estudo é de responsabilidade unicamente do pesquisador que cria 
mecanismos para apreender os dados.

Essa característica apareceu ao realizarmos o curso de 
extensão na Universidade no qual se formam professores, ou seja, o 
curso de extensão que ofereceremos foi desenvolvido em um local 
no qual é um ambiente natural da formação dos sujeitos da pesquisa.
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Na segunda característica, os autores afirmam que a inves-
tigação qualitativa é descritiva, ou seja, a produção de dados é de 
forma descritiva ou de imagens, podendo haver descrições, narrati-
vas, notas de campo etc. O pesquisador apreende os dados de forma 
a extrair toda potencialidade para a análise dos resultados.

Os dados, deste estudo, foram produzidos de forma que 
permearam a configuração ampla dos acontecimentos e das situ-
ações vividas durante o curso de extensão. Os professores par-
ticipantes eram profissionais imersos ao Ensino Fundamental e 
Ensino Médio, consequentemente, carregavam situações vivencia-
das nessas condições.

Na terceira característica, Bogdan e Biklen (2013, p. 48) des-
crevem que “os investigadores qualitativos se interessam mais pelo 
processo do que simplesmente por resultados ou produtos”. Nessa 
perspectiva, o importante é o pesquisador observar todos os acon-
tecimentos que transpassam as tarefas, valorizando o processo de 
formação e não simplesmente o resultado.

A compreensão e a análise de todo o processo traz contribui-
ções significativas para a pesquisa. Essa maneira de pesquisar possi-
bilita ao investigador inferir observações acerca de todo o processo, 
de maneira que alcance resultados que permitem uma conclusão 
mais significativa e coerente com a situação vivenciada ou observada.

A penúltima, segundo Bogdan e Biklen (2013, p. 50), “os 
investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de 
forma indutiva”. O pesquisador considera os dados mais importantes 
para alcançar os objetivos e responder as questões de pesquisa.

Notadamente, procuramos processos e resultados que nos 
orientaram para responder nossa questão de pesquisa. No entanto, 
durante o curso de extensão, surgiram situações que não permearam 
o tema específico para serem discutidas neste texto e, consequente-
mente, não utilizamos essas informações na análise dos dados.
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Como última característica, os autores apresentam que “o 
significado é de importância vital na abordagem qualitativa” (2013, 
p. 50). A compreensão do pesquisador que valoriza a experiência 
do participante colocando em questão o “ponto de vista do infor-
mador” (p. 51). Nossos informantes – os professores participantes 
– trouxeram inquietações que foram discutidas a partir das pers-
pectivas apresentadas por eles. Consideraremos o que de fato 
aconteceu nas situações, analisando o significado e, por isso, não 
olhando superficialmente.

Nessa perspectiva de pesquisa e abrangência do estudo, 
para a obtenção de dados para análise, nesta pesquisa, foi utilizado 
o questionário, a gravação em áudio, as tarefas realizadas pelos pro-
fessores e as notas de campo do pesquisador. 

A gravação foi realizada, pois apesar de estarmos atentos a 
todos os acontecimentos, determinadas situações passam desper-
cebidas no desenvolvimento das tarefas. Desse modo, usamos a gra-
vação em áudio para a capitação desses sons que não conseguimos 
notar. No entanto, concordamos com Bogdan e Biklen (2013, p. 150) 
que relatam que o “gravador não capta a visão, os cheiros, as impres-
sões e os comentários extras, ditos antes e depois da entrevista”.

Junto a isso, a utilização das notas de campo ocorreu, pois, de 
acordo com os autores, elas enfatizam dois tipos de materiais para as 
descrições nesse instrumento de produção de dados. “O primeiro é 
descritivo, em que a preocupação é captar uma imagem por palavras 
do local, pessoas, ações e conversas observadas. O outro é refle-
xivo – a parte que apreende mais o ponto de vista do observador, as 
ideias e preocupações” (Bogdan; Biklen, 2013, p. 152). Desse modo, 
o pesquisador consegue observar situações que com os áudios das 
gravações não conseguem como, por exemplo, cheiros, situações e 
comentários singulares.
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Os sujeitos da pesquisa foram professores que ensinam mate-
mática no Ensino Fundamental e Médio. Esses professores deveriam 
ter no máximo cinco anos de magistério lecionando matemática. 

Atribuindo essas especificidades, participaram da pesquisa 
nove professores/graduandos. Todos os participantes realizaram a 
leitura, assinaram o TCLE e aceitaram participar do curso. Indicaram 
a utilização do nome próprio para serem identificados na pesquisa, 
desse modo, os sujeitos participantes foram: Alderamin, Cidclêire, 
Evellin, Maylson, Moisés, Philipe, Priscila, Yago e Karen.

Os participantes do curso de extensão, no primeiro encontro, 
preencheram um questionário para obtenção de algumas informa-
ções relacionadas à formação e às compreensões acerca do enten-
dimento referente a Álgebra escolar. A primeira parte do questionário 
teve como caráter a obtenção de dados relacionados ao nome, à 
idade, ao tempo de magistério, à formação na graduação, à situação 
atual e à instituição que atua. A segunda parte do questionário teve 
como objetivo coletar informações das vivências e das concepções 
dos professores sobre sua vida escolar, suas práticas docentes 
em sala de aula e suas escolhas relacionadas à Licenciatura em 
Matemática. O debate dessa parte do questionário será analisado 
no capítulo seguinte. 

Do grupo participante, cinco eram graduados em Licenciatura 
em Matemática (Alderamin, Evellin, Maylson, Moisés e Priscila). Dois 
ainda estavam cursando esse curso (Cidclêire e Yago) e os últimos 
dois cursavam Ciências Exatas (Philipe e Karen). Entre os cinco pro-
fessores que participaram da pesquisa e que possuíam graduação 
completa, quatro realizaram o curso em instituições públicas; Priscila 
e Moisés na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); Alderamin 
e Evellin no Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais, campus 
Rio Pomba; O professor Maylson na Universidade Estácio de Sá. Dos 
sujeitos que ainda eram graduandos Cidclêire, Philipe, Yago e Karen, 
todos realizavam os cursos na UFJF.
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Na produção de dados para a pesquisa, elaboramos e 
desenvolvemos um curso de extensão no Centro de Ciências da 
Universidade Federal de Juiz de Fora. O curso nomeado Álgebra e o 
Pensamento Algébrico: um olhar para a prática docente de professo-
res em início de carreira foi aprovado pela Pró-Reitoria de Extensão 
e, consequentemente, disponibilizou um certificado de 40 horas para 
os participantes que concluíram as tarefas propostas e que obtive-
ram, pelo menos, 75% de frequência. O curso teve início no dia 16 de 
maio de 2019 e término no dia 04 de julho de 2019. Foram realizados 
seis encontros, que ocorreram às quintas-feiras no laboratório de 
física do Centro de Ciências, com o início às 18h30 e final às 22h30. 

Os 12 participantes que confirmaram presença, estive-
ram no primeiro dia do curso ou avisaram sobre a ausência. No 
entanto, no decorrer dos encontros três, por motivos diversos, 
não puderam continuar. 

A seguir, apresentamos e analisamos os dados referentes às 
concepções dos professores sobre a Álgebra.

CONCEPÇÃO DOS PROFESSORES EM 
INÍCIO DE CARREIRA SOBRE ÁLGEBRA

Nesta seção, analisaremos os dados acerca das tarefas 
desenvolvidas pelos professores participantes durante o curso 
de extensão. Consideraremos suas práticas relacionadas ao 
ensino de Expressões Algébricas e as maneiras como os docen-
tes em início de carreira discutem sobre o ensino de Álgebra na  
educação básica.
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No desenvolvimento do curso, disponibilizamos aos partici-
pantes uma tarefa1 que tinha como objetivo identificar indícios da 
formação dos professores para o ensino de Álgebra. Os professores/
graduandos tiverem que responder perguntas que estabeleciam 
relação com o quadro de figuras abaixo.

Figura 2 - Sequência lógica de figuras

Fonte: Bailo (2011, p. 17).

Ao observarmos as respostas dos participantes, verificamos 
que não houve dificuldade para responderem a primeira e a segunda 
pergunta. “a) Desenhem a próxima figura da sequência. b) Desenhe a 
8ª figura da sequência. Quantas bolas tem a figura?” Majoritariamente, 
os professores conseguiram apresentar o desenho e o número 
solicitado nas questões.

No entanto, a partir da terceira pergunta, observamos novos 
significados apresentados pelos sujeitos. Alguns relacionaram 
a sequência com a vertical e a horizontal e, outros conseguiram 
observar um padrão de crescimento total das bolinhas de cada 
figura. Desse modo, ao responderem a letra c, “Sem desenhar, digam, 
justificando, quantas bolas tem a figura que ocupa a posição 14 da 
sequência?”, dissertaram da seguinte maneira:

1	 Adaptação realizada da dissertação de Branco (2008, p. 203) e produto educacional de Bailo 
(2011, p. 17).
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Quadro 1 - Resposta da tarefa algébrica relacionando as direções

Nome Argumento Resposta

Yago Na horizontal, as figuras sempre têm o número da figura 
vezes 2. Na vertical tem-se o número da figura mais 1 vezes 
2. Tudo isso somado a 1 temos o total das bolas.

Vertical = (14+1) x 2 = 30
Horizontal = 14 x 2 = 28
Logo 59 bolas.

Philipe A figura possui a quantidade de bolas referente ao seu 
número que a representa à esquerda e à direita e possui 
uma quantidade a mais acima e abaixo do centro.

15 bolas acima do centro
15 bolas abaixo do centro.
14 bolas à esquerda do centro
14 bolas à direita do centro
1 bola no centro.
Logo, 15+ 15+ 14+ 14+ 1= 59 bolas

Moisés Uma bola no centro, dezoito na vertical e 30 na horizontal. 1 + 2x14 + 2x15= 59

Priscila Fixa 5 bolinhas em formato de cruz e acrescenta as bolinhas 
na vertical de acordo com a posição da figura e menos 1 
referente na horizontal.

2 x 14 + 2 X 13 + 5 = 59 bolinhas

Karen Tem por que na parte de baixo e de cima sempre uma 
bolinha a mais que o número da sequência e a esquerda e 
direita é o mesmo do número da figura.

15+ 15+ 14+ 14+ 1= 59 bolinhas

Fonte: Elaborado pelo autor (2019).

As respostas dos participantes destacam-se pela percepção 
de uma regularidade da sequência das figuras em relação às direções 
de cada linha: compreendendo as figuras de forma fragmentada, ou 
seja, separando as imagens em quatro partes e verificando a ordem 
de crescimento em cada seguimento. Essas ideias convergem com 
as de Lins e Gimenez (1997) que argumentam que a Álgebra produz 
significados em termos de números e operações, possivelmente, 
envolvendo igualdade e desigualdade.

Em contrapartida, dois participantes direcionaram suas res-
postas compreendendo as figuras em sua totalidade, sem a necessi-
dade de fragmentá-la.
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Quadro 2 - Resposta da tarefa algébrica relacionando a sequência

Nome Argumento Resposta

Maylson Podemos observar que existe um padrão de crescimento de 
quatro bolinhas a partir da primeira figura, logo a 14º segue:

(7; 11;15; 19; 23; 27; 31; 35; 39; 43; 
47; 51; 55; 59)

Evellin Some cada uma dessas anotações perceba que é uma PA e 
coloque na fórmula da PA (Progressão Aritmética)

an= a1 + (n-1) r
an = 7 + (14 – 1) 4
an= 59

Fonte: Elaborado pelo autor (2019).

Os professores Maylson e Evellin ressaltaram um cresci-
mento constante nas figuras e ela conseguiu associar tal cresci-
mento a identificação de uma progressão aritmética. Sendo assim, 
podemos perceber a produção de significado que cada participante 
teve com a tarefa. Esses resultados orientam-nos à teoria de Lins e 
Gimenez (1997), na qual a Álgebra ultrapassa o significado comum 
de operações com letras, mas produz significados com suas opera-
ções e, também, é uma forma de pensamento do mundo.

Essa concordância evidencia-se quando os professores res-
ponderam as questões.

f) Descrevam como é construída qualquer figura desta sequência.

g) Escrevam uma expressão que represente o número de 
bolas que tem uma figura em qualquer posição.

Quadro 3 - Resposta dos Participantes Tarefa 1 letras g e f

Nome Resposta Expressão

Evellin Como cada figura aumenta um ponto em cada extremo, 
percebe-se que aumenta algebricamente de 4 em 4.

4N + 4= Números de bolas

Alderamin Não deixou explicação. an = a1 + (N -1) r

Cidclêire Impares subsequentes → Menor na horizontal 
→ Menor na vertical.

(Posição + 1) x 4 -1 = Números 
de bolas



260

S U M Á R I O

Nome Resposta Expressão

Karen A figura é constituída simetricamente de cima e para baixo 
e da direita para a esquerda as bolinhas são constituídas 
de mesma quantidade sendo de cima e baixo 1 a menos que 
o número de figura e na esquerda para a direita o mesmo 
número da figura.

2 (v +1) + 2h + 1 = Número de 
bolinhas.
*(v e h são os mesmos valores. 
Posição da figura)

Maylson Na linha horizontal na figura um, há uma bolinha na direita e 
outra a esquerda, para cada quadro aumenta-se um.

Cr (x+ 3; y+ 2)
* Lembrando um par ordenado.

Moisés Uma bola central, duas bolas a menos na horizontal em 
comparação com a vertical.

1 + 2x + 2 (x-1) = Números de bolas.

Philipe Fixamos 1 ponto e colocamos 1 unidade a sua direita, 1 à sua 
esquerda, 2 acima e 2 abaixo, e a partir disso acrescentamos 
1 a medida que mudamos para a próxima figura.

1+(N +1) + (N+1) + N + N = 4N + 1

Priscila Fixa 5 bolinhas em formato de cruz e acrescenta as bolinhas 
na vertical de acordo com a posição da figura e menos 1 
referente na horizontal.

2x + 2(x-1) + 5 = Número de bolas.

Yago Na horizontal as figuras sempre têm o número da figura 
vezes 2. Na vertical tem-se o número da figura mais 1 vezes 
2. Tudo isso somado a 1 temos o total das bolas.

Horizontal → N x 2
Vertical → (N + 1) 2
Logo, 2N + 2 (N + 1) + 1= Número 
de bolas.

Fonte: Elaborado pelo autor (2019).

Ao responderem as duas últimas perguntas, verificamos a 
concepção dos professores de acordo com Ribeiro (2016) como o 
estudo de procedimentos para resolver certos tipos de problemas. 
Desse modo, os participantes observaram as figuras apresenta-
das nos problemas e descreveram como encontraram a expressão 
que representa o número de bolinhas para qualquer figura em 
relação à sua posição.

Salientamos que os professores iniciantes apresentaram 
diferentes modos de pensar e operar equações. Cada professor a 
partir do seu pensamento em relação à expressão criada. Isso nos 
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direciona as múltiplas possibilidades apresentadas na formação de 
professores e, consequentemente, na construção de conceitos na 
prática docente por parte deles.

Isso possivelmente acontece em virtude do que Tardif (2005) 
compreende como pluralismo do saber profissional, ou seja, em vir-
tude de cada vivência profissional e pessoal dos professores parti-
cipantes, as respostas foram direcionadas para caminhos distintos, 
mas que ao final conseguiram representar o mesmo resultado. Ao 
debatermos sobre o problema em questão, a participante Cidclêire 
comentou que até tinha pensado em uma Progressão Aritmética, 
mas por se tratar de uma tarefa de Ensino Fundamental, não se sen-
tiu confortável em apresentar uma fórmula para os alunos.

No debate acerca da tarefa, foi perguntado pelo pesquisador 
aos participantes se o referido exercício era uma tarefa algébrica. 
Todos responderam que não se tratava de uma tarefa algébrica, mas 
associaram a um exercício de raciocínio lógico e direcionaram os 
exercícios a um conteúdo de aritmética.

Essas informações coletadas nos debates fizeram-nos reco-
nhecer que as concepções dos professores sobre o ensino e a apren-
dizagem de Álgebra estão relacionadas diretamente ao surgimento 
de letras. Ninguém associou a tarefa desenvolvida como algébrica. 
Desse modo, os participantes não compreendem a Álgebra como 
Lins e Gimenez (1997) que destacam que ela ultrapassa o significado 
comum de operações com letras.

Ao final dessa tarefa, verificamos as diversidades oriundas 
do raciocínio de cada professor. Tivemos respostas que afirma-
ram o conteúdo do currículo escolar ao apresentarem a fórmula 
da progressão aritmética e questões que ultrapassam concepções 
verdadeiras da matemática. Um exemplo é o apresentado pelo pro-
fessor Maylson que associou o número de bolas a um par ordenado 
do plano cartesiano. 
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O professor considerou os eixos (abscissa e ordenada) repre-
sentados por bolinhas da figura. Ao final da atividade apresentou a 
fórmula a partir de um ponto, que se associa a uma função: Cr (x + 3;  
y + 2). Ao verificarmos a veracidade da fórmula, podemos perce-
ber que não apresentará uma resposta coerente com o número de 
bolinhas para cada figura. No entanto, ressaltamos como o desen-
volvimento do professor ao associar a figura a um plano cartesiano 
demonstra as pluralidades dos processos algébricos.

Ao debater sobre as possibilidades apresentadas e questionar 
o motivo para aparecer diferentes expressões tivemos como resposta.

Desse modo, percebemos que os professores em início de 
carreira conseguem compreender a matemática de diversos modos, 
e entendem que a mesma pode ser abordada em sua pluralidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve como objetivo discutir concepções de pro-
fessores em início de carreira sobre a Álgebra. 

Ao abordar a tarefa algébrica no curso de extensão, consta-
tamos que os docentes não reconhecem atividades algébricas sem 
a atribuição de letras. Os professores não consideraram que a tarefa 
desenvolvida era algébrica, mesmo ao final elaborando uma expres-
são com letras, ou seja, não consideram que o processo de construção 
algébrico independe da utilização ou não de incógnitas nas expressões.

Outra constatação é na pluralidade defendida por Tardif 
(2005) na formação de professores. Ao final da tarefa foram apre-
sentadas diferentes expressões algébricas como resposta para o 
exercício, o que demonstra a diversidade na formação docente e a 
importância de construir um currículo plural para ser trabalhado nos 
cursos de formação e na educação básica. 
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Essa pluralidade apresentada demonstrou que, por vezes, 
os professores compreendem e analisam as operações de acordo 
com Lins e Gimenez (1997), ou seja, analisam atribuindo significados 
que fazem sentido para eles e abordando o assunto de acordo com 
cada compreensão. Mas, ao trabalhar o conteúdo com os alunos, 
os professores, em virtude de uma cobrança externa, enfatizam 
concepções metódicas e algoritimizadas no processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos.  

Por fim, há uma dificuldade dos professores em abordar a 
Álgebra sem a atribuição de letras e variáveis e considerarem como um 
processo que desenvolve no aluno a compreensão abstrata de con-
ceitos matemáticos. Esse abstrato não precisa ser, necessariamente, 
com incógnitas ou variáveis, mas uma construção de propriedades 
operatórias que produzem significado, principalmente para o aluno. 
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Educação não transforma o mundo. 
Educação muda pessoas. 

Pessoas transformam o mundo.

Paulo Freire (1996)

Diante dessa reflexão, inicio este breve relato com a finali-
dade de apresentar minha trajetória acadêmica e profissional como 
estudante e educador, assim como minhas angústias e desafios. 

Minha formação como professor teve seu início ainda na fase 
escolar. Durante os anos iniciais (1º ao 5º ano) estudava em uma 
escola da rede estadual de ensino e adorava ser destaque nas leitu-
ras e principalmente nas avaliações. Nesse período, a escola repre-
sentava um momento muito prazeroso, um espaço de convívio social 
no qual construía amizades, gostava de me destacar nas disciplinas, 
sobretudo em matemática. Essa escola tinha uma característica bem 
acolhedora o que me fez ter tranquilidade no meu aprendizado.

O maior desafio apresentou-se nos sete anos subsequentes, 
pois meus pais decidiram procurar uma escola privada para que eu 
pudesse continuar meus estudos. Foi, então, que conseguiram uma 
bolsa de estudos em uma das mais tradicionais escolas da cidade. 
Durante todo período em que estive nessa escola deparei-me com 
desafios sociais e econômicos. Os obstáculos sociais estavam rela-
cionados ao fato dessa escola pertencer à elite, portanto, os contex-
tos de interesses e relacionamentos com meus colegas eram muito 
diferentes do meu, pois pertencia a uma família de classe média 
baixa. Na questão financeira as diferenças se apresentavam no ves-
tuário dos meus colegas que basicamente se vestiam com roupas 
importadas, fato que não acontecia comigo. 

Para que pudesse estabelecer-me socialmente, recorri 
novamente aos estudos, principalmente matemática, pois com a 
finalidade de inserção entre os estudantes, dediquei-me a conse-
guir bons resultados e tornar-me referência entre os alunos da sala. 
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O bom aproveitamento proporcionou-me um maior contato com 
meus colegas, às vezes, surgiram situações em que eu tirava dúvidas 
de matemática. Essa experiência se apresentou de forma natural, 
indicava um perfil com relação a minha escolha profissional. 

No ano em que prestei vestibular mudei de escola, pois a 
que estudava não oferecia bolsa para o 3º ano do Ensino Médio. A 
constatação mais importante foi que encerrei minha trajetória na 
escola tendo vencido algumas barreiras financeiras, pois a diferença 
econômica se tornou menor, mas sobretudo na questão social, 
consegui inserir-me no contexto escolar, participando de todas as 
atividades propostas pela escola, a ponto de não me sentir margina-
lizado em sala.       

A mudança de escola no ano do vestibular foi o momento 
mais marcante da minha trajetória pré-universitária, pois a nova 
escola apresentava uma proposta de tempo integral de ensino e, 
dessa forma, vivenciei uma liberdade de escolha que não tive na 
estrutura rígida das escolas anteriores. As atividades de aula, pes-
quisas ou monitorias eram divididas entre manhã e tarde, sempre de 
forma independente, na qual eu escolhia as monitorias e trabalhos a 
serem feitos. Ao final desse ano, prestei vestibular para matemática.

Com relação a essa trajetória vale ressaltar que minha esco-
lha em ser professor também veio por influência familiar, tendo em 
vista que a maior parte dela é composta por professores. Os exem-
plos vivenciados em casa me influenciaram, por mais que pensasse 
em seguir outro caminho, percebia que durante algumas situações 
em que meus amigos apresentavam dificuldades com os conteúdos, 
tentava auxiliá-los, essa característica indicava que essa profissão 
era uma possibilidade.   

No ano do vestibular, as circunstâncias continuavam a cons-
pirar a favor da educação, pois estava em dúvida se faria engenharia 
civil, mas naquele momento esse campo de trabalho encontrava-se 
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em recessão e o mercado estava bem difícil, o que me ajudou a per-
manecer na escolha pela educação e pela matemática. Ingressei em 
1999, no Instituto de Ciências Exatas da Universidade Federal de Juiz 
de Fora – UFJF – no curso de licenciatura plena em Matemática.

O curso representou um crescimento pessoal, pois aprendi 
a lidar com o fracasso das reprovações, principalmente, nos quatro 
primeiros períodos, nos quais fui forçado a aprender como me pre-
parar para as provas. A metodologia do curso era muito centrada 
nas avaliações, o que me fez adquirir um bloqueio nos períodos 
avaliativos durante toda a licenciatura, pois as notas não represen-
tavam as minhas horas de dedicação e de estudo. Esse problema 
desmotivava-me muito a ponto de pensar em desistir do curso. 
Após os quatro primeiros períodos, iniciei o contato com as disci-
plinas pedagógicas e superei a vontade de desistir a tal ponto que 
dediquei a maior parte das matérias eletivas à área da educação. 

Graduei-me em Matemática pela UFJF em 2003 e durante 
esse período destacaria que o curso tinha uma base de formação 
muito voltada para a área de matemática, portanto, ficaram algu-
mas lacunas referentes à formação pedagógica, mais precisamente 
relacionadas ao ensino de matemática. Questões sobre o cotidiano 
escolar, a realidade da escola e os desafios do professor em sala 
de aula foram abordadas superficialmente ou em alguns casos não 
foram apresentadas, o que resultou em obstáculos para o início da 
minha carreira docente. 

Em 2004, iniciei minha trajetória profissional na rede pública 
estadual de ensino de Minas Gerais, ministrando aulas de matemá-
tica para alunos do 7º ano do Ensino Fundamental e na Educação 
de Jovens e Adultos – EJA – na rede particular. Essa experiência 
inicial na docência trouxe-me uma série de inquietações que esta-
vam relacionadas à educação do tipo bancária que recebi em minha 
formação acadêmica. Esse tipo de educação é debatido por Freire 
(1983) e tem como principal característica associar os educandos a 
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uma conta bancária na qual são feitos depósitos de conhecimentos. 
O professor, nesse tipo de educação, tem o papel de fornecer um 
conjunto de informações para que sejam utilizadas ao longo da vida 
à medida em que o educando necessitar.

A reprodução desse tipo de educação causou-se preocupa-
ção ao constatar que os estudantes não apresentavam uma apren-
dizagem como a que esperava. Os conteúdos estipulados pelos 
currículos escolares não eram cumpridos diante das dificuldades 
apresentadas por eles ao longo do processo de ensino e aprendiza-
gem. Ao deparar-me com essa realidade, comecei a refletir sobre a 
forma como estava ensinando os conteúdos matemáticos. 

Essa reflexão acerca do exercício da prática docente, fez-me 
aproximar dos enunciados de Antônio Nóvoa (1995), com relação 
ao conceito de professor-reflexivo. Para o autor, a experiência e a 
valorização da experiência são instrumentos e momentos de cons-
trução do conhecimento – epistemologia da prática –, pois por 
meio da reflexão, análise e problematização, o professor reconstrói 
suas ações didáticas e pedagógicas. Baseado nesse princípio, parti 
em busca de metodologias que contribuíssem para a reconstru-
ção da minha prática. 

As ideias difundidas por Paulo Freire foram de suma impor-
tância para rever a minha prática de ensino que se apresentava muito 
distante do aluno, além de não estar adequada a sua realidade. Outra 
contribuição importante foi a abordagem feita por Cipriano Luckesi 
(2010) na qual aborda os processos avaliativos e elucida a diferença 
entre exame e avaliação. 

Diante da realidade exposta por esses autores, não havia 
uma alternativa senão repensar minha prática em relação ao ensino 
e aprendizagem de Matemática. Suas ideias propunham novas 
ações e recursos como forma de dinamizar a produção dos sabe-
res e conhecimentos matemáticos na sala de aula. A busca por um 
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redirecionamento no início da minha docência não foi um fato iso-
lado, pois segundo Nóvoa (1995), o aprendizado do professor ocorre 
efetivamente nos dois primeiros anos de sua docência. 

Nessa reconstrução, a busca por contextos do cotidiano ou 
de atividades lúdicas que pudessem contribuir para o ensino de con-
teúdos matemáticos tornou-se uma prática, no entanto a principal 
mudança ocorrida foi no sistema avaliativo que deixou de ser cen-
trado apenas nas avaliações, mas em diversos momentos avaliativos 
que ocorriam durante os bimestres. 

Tais fatos fizeram-me procurar uma formação para continuar 
aprendendo com relação ao ensino e a avaliação, bem como a outras 
angústias profissionais tais como: à falta de motivação dos alunos 
para aprender, a não identificação dos alunos com a escola e as 
estratégias mais apropriadas ao ensino da Matemática para poder 
torná-la mais atraente aos estudantes.

Assim, ingressei em um curso de especialização em Educação 
Matemática, em 2004, na UFJF. Durante esse curso tive contato com 
autores que me possibilitaram sistematizar certos conhecimentos 
acerca do ensino e aprendizagem da Matemática na EJA e a prática 
pedagógica do professor de uma forma geral. Entre esses autores, 
destaco Moacir Gadotti (1995), que enfatizava a prática do professor 
nesse nível de ensino, considerando o contexto cultural e histórico-
-econômico desse educando. 

Durante a especialização, ingressei em um projeto de EJA 
de uma faculdade particular de Juiz de Fora. O projeto contava com 
o apoio da Sociedade Viva Cazuza em parceria com a fundação 
Roberto Marinho e tinha como principal proposta proporcionar aos 
educandos uma formação compatível com o ensino supletivo ofere-
cido pela prefeitura de Juiz de Fora, preparando-os para os exames 
finais de cada disciplina. O projeto tinha como base aulas produ-
zidas em vídeos pela fundação Roberto Marinho com o nome de 
“Telecurso 2000” e suporte dos professores dentro de sala aula.
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Durante minha permanência nesse projeto, vivenciei algu-
mas situações que se defrontavam com a filosofia da EJA como a 
pressão nos professores com relação à aprovação dos estudantes 
nos exames supletivos, sem levar em conta a questão de aprendi-
zagem deles ou a obrigatoriedade do uso dos vídeos do telecurso. 
Diante dessa realidade, aprofundei meus conhecimentos sobre 
esse tema na especialização e desenvolvi uma monografia que se 
intitulou “Educação de Jovens e Adultos: um estudo local”, no qual 
apresentou as distorções encontradas durante o projeto e quais as 
consequências para os educandos. 

Minha trajetória como docente muda de foco, quando em 
2009 ingressei no setor de Avaliação do Centro de Políticas Públicas 
e Avaliação da Educação – CAEd – da UFJF, como responsável pela 
análise e divulgação de resultados das avaliações em larga escala 
feitas em diversos estados e municípios do país. Nessa função, tive 
que mudar o olhar sobre a educação, deixando de observar minhas 
práticas como educador e voltando o olhar para os resultados que a 
avaliação apresentava. Esse fato era para mim estar nos bastidores 
da educação, pois ao analisar os dados da avaliação, apenas tínha-
mos como objetivo apresentar os resultados sem qualquer correla-
ção com as práticas realizadas pelos professores da rede avaliada. 
É importante destacar que as Avaliações em Larga Escala no Brasil 
tiveram início na década de 1990, com o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB –, que tinha como principal objetivo ofere-
cer subsídios para a formulação de políticas públicas voltadas para 
uma educação com mais qualidade e equidade. 

Pesquisas como de Klein e Fontanive (1995) elucidam que 
a necessidade de se avaliar vem do fato de que a Educação é um 
assunto complexo e, como tal, necessita de um monitoramento, 
para que com os resultados obtidos, possamos definir e reconstruir 
políticas públicas educacionais, bem como reorientações pedagó-
gicas que possibilitem aos professores entenderem as dificuldades 
e os desafios a serem enfrentados, visando, efetivamente, promover 
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um desenvolvimento qualitativo e equitativo da educação. Ressalto 
que o termo equidade aqui apresentado deve ser entendido como 
uma tradução aproximada de igualdade, ou seja, o acesso dos alu-
nos à escola deve ser precedido de ações que valorizem as suas 
diferenças e que, como tal, possam desenvolver as oportunidades 
que contemplem essas diferenças, possibilitando um desenvolvi-
mento igual para todos.

No período em que estive no CAED, observei a expansão das 
avaliações externas e o surgimento de políticas públicas centradas 
no conceito da accountability, que é segundo Brooke (2006), uma 
política de responsabilização dos resultados obtidos nas avaliações 
em larga escala com os profissionais da educação. Dessa maneira, 
uma modalidade que tem sido inserida nessas avaliações é a EJA, 
alguns programas estaduais de avaliação da educação, como SAERJ 
(programa de avaliação básica do Rio de Janeiro), SPAECE (pro-
grama de avaliação básica do estado do Ceará), adotam essa ava-
liação para criar políticas públicas para essa modalidade de ensino. 

Adotar as avaliações externas para monitorar a EJA, sem uma 
adaptação ou um conjunto maior de critérios, pode ser prejudicial a 
essa modalidade de ensino, tendo em vista que o sistema de ava-
liação em larga escala baseia-se em matrizes curriculares e não há 
estudos nessa área para elaborar uma matriz para essa modalidade 
de ensino. A falta dessa matriz pode estar relacionada a visão que 
se tem sobre a EJA, pois no seu histórico ela surgiu no Brasil como 
uma modalidade de ensino que tem a finalidade de proporcionar um 
resgate social, como enfatizado na conferência sobre as tendências 
atuais na Educação de Jovens e Adultos, ocorrida em 1993:

A Educação de Adultos no Brasil se constitui muito mais 
como produto da miséria social do que do desenvolvi-
mento. É consequência dos males do sistema público 
regular de ensino e das precárias condições de vida da 
maioria da população, que acabam por condicionar o 
aproveitamento da escolaridade na época apropriada 
(Haddad, 1994, p. 86).
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Está voltada para uma parcela da população que esteve 
excluída do período escolar regular por algum motivo econômico ou 
social e enquadra-se, segundo Arroyo (2001, p. 10), “trabalhadores, 
pobres, negros, subempregados, oprimidos, excluídos”.

Diante desse quadro, considero que a EJA necessita de 
uma política pública voltada às suas características e que respeite  
suas gênesis. 

Depois de quatro anos no CAED, reingresso, em 2013, na 
rede de educação estadual de Minas Gerais, ministrando aulas para 
turmas de 1º, 2º e 3º anos do ensino médio, mas meu interesse pela 
pesquisa torna-se mais forte quando no ano seguinte, ingresso no 
sistema de ensino estadual do Rio de Janeiro, ministrando aulas 
para o 7º ano do ensino fundamental e para o módulo I e IV da EJA. 
Deparo-me, novamente, com a EJA estruturada em um modelo que 
não compatibilizava com as características dessa modalidade. Esse 
modelo estava estruturado em apostilas que apresentavam os conte-
údos em módulos. Dessa realidade, surgiram alguns questionamen-
tos: Como deve ser realizado o processo de ensino e aprendizagem 
da matemática na EJA? Qual metodologia pode ser utilizada?  Quais 
as especificidades desse nível de ensino?

Com a finalidade de aprofundar meus conhecimentos a 
partir dessas questões e de buscar novas formas de ensinar mate-
mática na EJA que, em 2014, ingressei no mestrado profissional de 
Educação Matemática da UFJF.

No primeiro ano do mestrado, dedico-me às disciplinas, pois 
a intensa carga horária de trabalho (54 horas semanais) dificultava 
a definição de um orientador e o desenvolvimento da pesquisa. Ao 
final de 2014, em ciclo de reuniões com os professores participantes 
do mestrado, apresento minha ideia de estudar sobre a EJA ao pro-
fessor Reginaldo Fernando Carneiro que aceita me orientar nesse 
campo e convida para participar dessa pesquisa a coorientadora 
Geruza Cristina Meirelles Volpe que estuda sobre esse tema.
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Nessa pesquisa, apresentamos uma reflexão sobre os fato-
res que contribuíram para o abandono do ensino de geometria e, 
paralelamente, traçamos um breve histórico sobre a Educação de 
Jovens e Adultos no Brasil (EJA) durante o século XX. Como ponto 
em comum entre esses dois elementos, observamos que o ensino 
e aprendizagem de geometria para a EJA não foi desenvolvido para 
atender as características desse público. Diante desse fato, a pes-
quisa apresenta uma sequência didática, na perspectiva apresen-
tada por Zabala (1998), como uma metodologia de ensino de geome-
tria que proporcionasse aos estudantes da EJA uma aprendizagem 
mais significativa. 

Dessa maneira, apresentamos uma sequência didática para 
o ensino de triângulos e suas propriedades a partir da seguinte 
questão de investigação: “Quais as contribuições de uma sequência 
didática de ensino geometria para a formação dos estudantes da 
Educação de Jovens e Adultos?”

Para delinear os caminhos dessa pesquisa, estruturou-se 
a escrita em cinco capítulos. O primeiro descreveu a trajetória do 
pesquisador desde sua formação como docente até o contato com a 
EJA, além dos fatos que incentivaram buscar o mestrado profissional.

No segundo capítulo, apresentamos um breve histórico sobre 
a Educação de Jovens e Adultos, no qual é abordada a trajetória ao 
longo do século 20 para ser considerada como uma modalidade de 
ensino. Outro aspecto abordado é a caracterização sobre o público a 
qual se destina, além de apresentar as características do desenvolvi-
mento dessa modalidade no estado do Rio de Janeiro.

O terceiro capítulo apresenta um breve histórico sobre o 
ensino de geometria no Brasil, seu quadro de abandono e algumas 
ações de retomada do ensino nas escolas públicas. Destinamos a 
esse capítulo um debate sobre o legado do Movimento da Matemática 
Moderna – MMM – no ensino de geometria utilizando as reflexões de 
Lorenzato (1995), Pavanello (1993) e Leme da Silva (2010).



274

S U M Á R I O

No quarto, apresentamos algumas considerações sobre 
sequência didática, utilizamos como definição de “um conjunto de 
atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de 
certos objetivos educacionais, que têm um princípio e um fim conhe-
cidos tanto pelos professores como pelos alunos” (Zabala, 1998, p. 18).

Perante essas considerações, a sequência apresenta-se em 
modelos mais tradicionais ou em outras configurações. A ideia pri-
mordial está centrada na melhoria da prática entre o professor e os 
alunos, logo, é importante lembrar que

A identificação das fases de uma sequência didática, as 
atividades que a conformam e as relações que se esta-
belecem devem nos servir para compreender o valor 
educacional que têm, as razões que as justificam e a 
necessidade de introduzir mudanças ou atividades novas 
que a melhorem (Zabala, 1998, p. 54).

Diante dessas características de sequência apresentada por 
Zabala (1998), utilizamos a unidade 4 para balizar o desenvolvimento 
dessa atividade, utilizando-se de um questionário, no qual avaliou-se 
aspectos pessoais e conhecimentos sobre geometria plana dos estu-
dantes da EJA. Com os dados obtidos, organizamos as atividades 
abordando diferentes características sobre o estudo de triângulos. 

Dentre as características observadas nesse questionário, 
vale destacar que a turma era composta por 17 estudantes, dos quais 
13 tinham até 23 anos na época, portanto, embora fosse uma turma 
da EJA, a maioria era muito jovem. Esse fato pode interferir na per-
cepção dos alunos com relação ao estudo de geometria, pois, estão 
pouco tempo fora da escola e, portanto, a visão sobre geometria 
pode estar mais associada com as definições matemáticas apresen-
tadas do que com seu conhecimento de mundo.

Essa observação tornou-se mais evidente quando abor-
damos as questões sobre geometria e triângulos. Com relação ao 
estudo de geometria, apenas um estudante relatou não ter aprendido 
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conteúdos dessa área da Matemática. O fato que chama a atenção 
é que apenas cinco estudantes apresentaram uma definição para 
Geometria e essa dificuldade pode estar relacionada ao fato de não 
correlacionarem que várias ações do nosso cotidiano se relacionam 
com Geometria, por isso, apenas seis estudantes responderam que 
utilizam conceitos e conteúdos geométricos em seu trabalho. 

No que diz respeito à definição de triângulos, obtivemos dois 
tipos de resposta: A primeira, que foi utilizada pela maioria, aborda 
uma definição associada ao conceito matemático, ou seja, uma figura 
geométrica de três lados ou de três vértices. E a segunda resposta, 
associa a figura geométrica a objetos com esse formato como placas 
de trânsito, brincadeiras ou instrumentos musicais.

Esses tipos de resposta nos proporcionam uma reflexão: 
Como está sendo desenvolvido o pensamento geométrico nas 
aulas de matemática? 

O fato de abordar a definição de triângulo pelo conceito 
matemático, não proporciona subsídios para saber como esse estu-
dante o utiliza para resolver questões matemáticas e do cotidiano. 
Com raciocínio análogo, para os estudantes que associaram aos 
objetos do cotidiano, não podemos descartar que eles não tenham 
conhecimentos correlacionados ao conceito matemático, mas ape-
nas não formalizaram. Dessa maneira, podemos justificar que esses 
grupos estão em estágios diferentes.

Desse modo, foi criada uma sequência didática com a pro-
posta de uma aprendizagem mais adequada para essa modalidade 
de ensino. Essa sequência foi composta por 18 atividades que 
abordaram o estudo dos triângulos em diversos aspectos como as 
condições de existência de triângulo, perímetro, área, semelhança, 
classificação e rigidez, além de propor o uso de materiais como o 
Tangram e o Geoplano. 
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O quinto capítulo apresentou algumas considerações sobre a 
pesquisa e indicou possíveis desdobramentos que podem acontecer 
com os resultados obtidos, uma vez que a sequência didática não foi 
aplicada. O principal motivo para não aplicação, foi uma greve das 
escolas estaduais do Rio de Janeiro que durou quase cinco meses 
(do início de março até final de julho), período que coincidiu com o 
cronograma de aplicação. 

Com efeito, essa sequência está como uma proposta para os 
professores da EJA utilizarem e observarem os desdobramentos que 
ela possa proporcionar no ensino de triângulos.

CONSIDERAÇÕES

Neste relato, que vem da infância até a finalização da dis-
sertação, o principal objetivo é demonstrar que na minha formação 
como educador, a trajetória foi diversificada e enriquecedora. A busca 
por soluções para o ensino e aprendizagem após a finalização do 
mestrado em 2016 continua, principalmente, pelo fato de educador 
ter que se adequar as características de seus estudantes e suas tur-
mas. A prática do professor-reflexivo, tal como Antônio Nóvoa (1995) 
enuncia, é um ato contínuo e diário para que possamos nos adaptar 
em qualquer modalidade de ensino, pois com relação a EJA não atuei 
mais nessa modalidade após 2016, trabalhando no ensino regular do 
6º ano do ensino fundamental até o 3º ano do ensino médio. 

Nesses segmentos em que atuo, continuo observando que o 
ensino da geometria apresenta lacunas, tanto nos conceitos quanto 
na sua abordagem, com efeito a sequência didática dessa pesquisa 
poderia ser utilizada para observarmos quais impactos teriam nos 
estudantes. Logo, o ciclo de questionamentos e busca por soluções 
não cessa, uma vez que essa prática faz parte do trabalho do educador.
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INTRODUÇÃO

Este artigo é fruto de uma dissertação, desenvolvida durante 
o período pandêmico por uma docente que lecionava nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental em uma escola montessoriana. Diante 
da necessidade de isolamento social como medida de enfrentamento 
à pandemia do Coronavírus (Covid-19) e o consequente fechamento 
das escolas, foi preciso recorrer ao ensino remoto como medida 
emergencial para atender às necessidades dos estudantes.

Durante esse período, surgiram muitas reflexões sobre o 
ensino de matemática, especialmente no que diz respeito à divisão, 
no contexto do Ensino Fundamental. Foi dessa forma que os entre-
meios da pesquisa qualitativa e da investigação da própria prática 
se apresentaram como oportunidade de analisar as possibilidades 
de trabalho com o ensino da divisão no ensino remoto a partir da 
prática desenvolvida por uma professora que atuou nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental de uma escola montessoriana.

Diante do exposto, este estudo se propõe a examinar a via-
bilidade de ensino da divisão no contexto do ensino remoto a partir 
da prática desenvolvida por uma professora dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. O trabalho é pautado nas premissas da inves-
tigação qualitativa, elencando os desafios e as vivências das aulas 
de matemática que abordavam a divisão com os alunos dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, matriculados no 3.º ano do Ensino 
Fundamental de uma escola montessoriana do município de Juiz 
de Fora, Minas Gerais.

A elaboração do trabalho tem caráter qualitativo e natureza 
descritiva. Além disso, trata-se de uma pesquisa da própria prática. 
Ponte (2002) destaca que a investigação sobre a prática profissional 
se constitui como um elemento decisivo na identidade profissional 
do professor, pois ela proporciona que o docente seja protagonista 
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no campo profissional e se envolva na investigação a respeito de 
problemas que atravessam sua prática. 

A pesquisa iniciou-se com a delimitação precisa do foco de 
investigação e o estabelecimento da revisão de literatura, que, como 
destacado por Borba e Araújo (2019), situa o trabalho do pesquisador 
no contexto do processo de produção de conhecimento da comuni-
dade científica. Em busca de uma compreensão mais aprofundada 
do tema, foi conduzida uma revisão teórica para embasar as discus-
sões. Lima e Mioto (2007) indicam que a leitura é o ponto de partida 
crucial, pois permite identificar as informações e os dados contidos 
no material selecionado, bem como analisar as relações entre eles, 
visando avaliar sua consistência.

Em seguida, delinearam-se os procedimentos adotados para 
a coleta de dados. Optou-se por utilizar o ambiente natural repre-
sentado pela sala de aula da professora pesquisadora, dentro do 
contexto das aulas remotas durante o período de isolamento social. 
Nesse sentido, uma abordagem descritiva foi adotada, centrada na 
própria prática. Os principais instrumentos empregados para a pro-
dução de dados incluíram gravações das aulas e notas de campo, 
registradas pela investigadora. Esses materiais, essenciais para a 
investigação, foram elaborados de forma descritiva, apresentando-se 
como textos detalhados, transcrições das interações online e ima-
gens enviadas pelas famílias.

Por fim, ocorreram a descrição e a análise dos dados em 
toda sua riqueza. Elas foram imprescindíveis, pois a palavra “assume 
particular importância na abordagem qualitativa, tanto para o regis-
tro dos dados, como para a disseminação dos resultados” (Bogdan; 
Biklen, 1994, p. 49). 

A pesquisa da própria prática tem ganhado destaque no 
cenário das investigações nacionais e internacionais, sobretudo na 
área da Educação Matemática. Isso se deve ao fato de que estudos 
que abordam os modelos de formação docente, tanto inicial quanto 
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continuada, apontam para uma lacuna significativa causada pela 
ausência de uma abordagem que capacite os professores de forma 
horizontal, permitindo que se tornem protagonistas não apenas de 
seu desenvolvimento profissional, mas também do desenvolvimento 
curricular (Lima; Nacarato, 2009).

Nessa abordagem, o professor assume o papel central no 
processo de construção do seu próprio conhecimento e se torna o 
agente principal da sua aprendizagem, através da mobilização e da 
apropriação de saberes profissionais relevantes para a prática edu-
cativa. Lima e Nacarato (2009, p. 243) refletem sobre a investigação 
feita pelos professores que atuam na escola básica e defendem que 
a pesquisa realizada por eles contribui na compreensão dos conhe-
cimentos mobilizados no fazer pedagógico e como eles são (re)sig-
nificados, na pesquisa acadêmica e na gestão de políticas públicas, 
bem como “pode transformar esse(a)s professor(e/as) em consumi-
dor(es) mais crítico(s) das pesquisas acadêmicas.” 

MARIA MONTESSORI E SEU 
SISTEMA DE ENSINO

O método Montessori corresponde a um conjunto de práticas 
de ensino que foram elaboradas pela médica e pedagoga Maria Tecla 
Artemísia Montessori (1870-1952), considerada como uma das pionei-
ras da Educação Infantil, pois buscou pensar a relação do processo 
de ensino e aprendizagem a partir das especificidades das crianças. 

Montessori nasceu em Chiaravalle, na Itália, no dia 31 de 
agosto de 1870. De acordo com Almeida (1984)1, seus primeiros 

1	 O leitor perceberá ao longo da seção um número expressivo de referências ao trabalho de Almeida 
(1984). A escolha foi feita a partir do estudo detalhado que a autora realizou acerca da vida 
de Maria Montessori.
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estudos foram concretizados em uma escola pública, sob a vigilân-
cia constante de seus pais. No decorrer de sua adolescência, deci-
diu iniciar um curso secundário e demonstrou particular interesse 
pela área da matemática, o que mais tarde justificaria seus estu-
dos e os materiais de desenvolvimento criados para o ensino e a 
aprendizagem dessa área.

Almeida (1984, p. 9) aponta que Montessori escolheu cursar 
engenharia ao terminar o curso secundário, contra a vontade de seus 
pais, uma vez que desejavam “vê-la professora, para eles, a única 
profissão aberta às mulheres naquela época”. Em 1890, a estudiosa 
obteve licenciatura na cadeira de físico-matemática e, em 1892, con-
seguiu diplomar-se em Ciências Naturais pela Faculdade de Ciências 
Físicas, Matemáticas e Naturais da Universidade de Roma. 

Nesse período, Maria começou a refletir sobre o papel da 
criança como agente de renovação no mundo e inscreveu-se no 
terceiro ano do curso de medicina da mesma Universidade, apesar 
da oposição do diretor da faculdade e de seus pais. Ela foi uma das 
primeiras mulheres italianas a cursar medicina e teve forte papel nas 
questões relacionadas à situação da mulher em seu país. Estava à 
frente do tempo e questionava a “absoluta inferioridade diante dos 
homens, em diversos setores da sociedade” (Almeida, 1984, p. 10).

Maria Montessori formou-se em medicina em 1897 e foi indi-
cada médica assistente de uma clínica psiquiátrica da Universidade 
de Roma. Seu trabalho consistia em visitar instituições que recebiam 
pessoas chamadas, naquele período, de “loucas”. Nesse contexto, 
começou a interessar-se pelas crianças deficientes que viviam 
reclusas naquele local. Ao realizar o trabalho com esse público, ela 
concluiu que “o problema dessas crianças era mais falta de estímulos 
do que médico e começou a lhes preparar materiais seguindo uma 
linha pedagógica. O resultado cognitivo e motor foi tão bom que a 
Dra. decidiu apresentar algumas dessas crianças para exames nas 
escolas de Roma” (Almeida, 1984, p. 11). Os resultados alcançados 
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por essas crianças surpreenderam a sociedade italiana. Montessori 
(2017, p. 33) afirmava:

Eu, porém, sabia que se esses deficientes haviam alcan-
çado os escolares normais nos exames públicos era, 
unicamente, por haverem sido conduzidos por uma via 
diferente: tinham sido auxiliados no seu desenvolvimento 
psíquico, enquanto as crianças normais haviam sido, pelo 
contrário, sufocadas e deprimidas. 

A partir de seus estudos foi convidada para dirigir o Instituto 
Ortofrênico, dedicado às crianças psiquicamente afetadas, onde se 
treinavam professores especializados. Almeida (1984) conta que, 
decorrerão longo de seus estudos, Maria Montessori elaborava 
materiais de desenvolvimento e, ao levá-los para manuseio, obtinha 
um ótimo retorno dos alunos considerados deficientes intelectuais. 
Devido ao grande êxito de sua vivência, foi percebendo que seus 
materiais poderiam ser utilizados também por todas as crianças. 
Após esse trabalho, Montessori decidiu dedicar-se à área educa-
cional e retornou à Universidade de Roma para estudar psicologia, 
filosofia, antropologia e pedagogia. 

Os estudos permearam sua vida e, em 1902, resolveu cur-
sar Faculdade de Letras e Filosofia da Universidade de Roma. Além 
disso, obteve, em 1904, a livre-docência em Antropologia e passou a 
ensinar essa cadeira na Faculdade de Ciências Físicas, Matemáticas 
e Naturais, da Universidade de Roma.

No início do século passado, Montessori foi convidada a 
abrir e a trabalhar na chamada Casa dei Bambini, na Itália, onde, de 
acordo com Perry (2017), se tornou conhecida internacionalmente 
e teve a oportunidade de colocar em prática os princípios que, 
posteriormente, iriam dirigir seu trabalho. Inicialmente, propôs-se a 
desenvolvê-lo com crianças desfavorecidas financeiramente, filhas 
de operários de um bairro proletariado de Roma. Posteriormente, 
outras Casas dei Bambini foram sendo inauguradas e começaram a 
atender, inclusive, crianças burguesas. 



284

S U M Á R I O

Nesse espaço, a médica e pedagoga elaborou um modelo 
de sala de aula, cujo ambiente fora detalhadamente pensado para 
que as crianças aprendessem a “se mover e a adquirir controle e 
habilidade de seus próprios movimentos, bem como a autonomia 
de agir e pensar por si mesma. Isso provoca liberdade em diversos 
aspectos, a qual é considerada um dos princípios do método criado, 
em consonância com o ambiente” (Alves, 2019, p. 46).

Frufrek (2016) destaca que o ambiente tinha grande impor-
tância no desenvolvimento da criança e que deveria compor-se de 
mobiliário e objetos adequados a suas possibilidades, para que ela 
pudesse realizar atividades construtivas e inteligentes que lhe pre-
parassem para fazer parte e agir ativamente na comunidade e no 
ambiente do qual é integrante.

Almeida (1984) indica que, em 1911, Montessori começou a 
experimentar seu método em diversas classes da escola primária. 
Em 1912, foi pela primeira vez aos Estados Unidos num tour de con-
ferências e, em 1913, foi inaugurado o primeiro Curso Internacional 
de Formação de Professores, frequentado por europeus e também 
por “pessoas de todo o mundo, uma centena de professores e edu-
cadores de línguas, religiões, posições políticas diferentes, que têm 
por ponto comum o amor pela criança e a força das teorias de Maria 
Montessori” (Almeida, 1984, p. 16).

Mário, filho de Montessori, a partir dos 15 anos, passou a par-
ticipar ativamente do trabalho de sua mãe. Maria viajou pelo mundo, 
disseminando seu trabalho e materiais indicados para o processo de 
educação a partir de seu sistema de ensino por meio de palestras 
e conferências. Começaram, assim, a surgir escolas montessoria-
nas em diversos países.
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O ENSINO DA DIVISÃO NA 
PERSPECTIVA MONTESSORIANA

A perspectiva montessoriana promove o trabalho da divisão 
tendo como base a exploração inicial do Sistema de Numeração 
Decimal por meio de diversos materiais manipuláveis. Além das ati-
vidades com os materiais, que ajudam o estudante a compreender 
o conceito da divisão, são oferecidos, paralelamente, outros que 
buscam trabalhar a memorização dos fatos da divisão. Para Almeida 
(2005, p. 145), “a memorização da divisão representa a síntese das 
operações precedentes, pois, na verdade, para realizar este estágio, 
a criança deve ter trabalhado muito bem as memorizações da adi-
ção, da subtração e, principalmente, a da multiplicação.” 

Montessori (2013) apresenta o trabalho com a memoriza-
ção da divisão por meio da tábua ou placas dos furinhos, quase 
semelhante à da multiplicação, que auxilia no conhecimento e no 
domínio dos fatos fundamentais, em que o dividendo máximo é 81 e 
o divisor máximo é 9.

Trata-se de uma placa com 81 furos, uma caixa com 81 
bolinhas/contas que representam o dividendo e com 9 peões que 
representam o divisor. Há no alto da tábua uma faixa verde, indi-
cando os numerais de 1 a 9, e nela é colocado o número de peões 
que indicam em quantas partes iguais o número deverá ser dividido. 
Cada numeral dessa linha tem no sentido vertical uma fileira com 
9 furos. À esquerda da tábua também estão impressos os nume-
rais de 1 a 9, correspondendo a uma fila vertical de furos, como se 
observa na Figura 1. 

Segundo Almeida (2005, p. 171), são objetivos do material:

Facilitar o processo de memorização dos fatos da divi-
são. 2) Preparar para a operação com grandes números. 
Indiretos: 1) Reforçar o conceito de multiplicação, além 
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dos de adição e subtração. 2) Preparar para os conceitos 
de fração e divisibilidade. 3) Realizar a síntese das quatro 
operações. 4) Repetir, de forma diversa, os exercícios de 
memorização. 5) Preparar a mente infantil para a “des-
coberta” de algumas propriedades fundamentais das 
operações aritméticas. 

Figura 1 - Tábua ou placa dos furinhos da divisão

Fonte: Psicoaritmética (Montessori, 2013).

Almeida (2005) cita que a tábua do material, inicialmente, 
era igual à da multiplicação com 100 furos. Entretanto, Montessori 
a substituiu por uma com 81 furos, adequada à combinação máxima 
9 x 9 = e não à combinação 10 x 10 =, já que a máxima divisão a ser 
memorizada seria 81 ÷ 9 = 9.

A Figura 2, ilustra o exemplo da conta 15 ÷ 5, em que, ini-
cialmente, é preciso colocar 5 peões, que representam o divisor, na 
tábua dos furinhos. Posteriormente, pegam-se 15 continhas, que 
representam o dividendo, e realiza-se a divisão em partes iguais em 
busca do quociente até que o dividendo se esgote. 
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Figura 2 - Tábua ou placa dos furinhos da divisão utilizada  
pela escola (conta 15 ÷ 5 = 3)

Fonte: Arquivo da autora (2023).

Além da tábua da divisão, o material contém um módulo, 
no formato de um bloquinho, com quatro colunas, no qual as 
crianças ficam responsáveis por registrar o dividendo, o divisor, o 
quociente e o resto. No decorrer da manipulação do material, elas 
vão registrando as operações e percebendo as contas exatas e os 
restos, quando houver.

Figura 3 - Módulo da divisão

Fonte: Psicoaritmética (Montessori, 2013).
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O material conta, ainda, com duas tabelas para o controle do 
erro e a realização de operações por meio de distintas atividades que 
trabalham a repetição e aos poucos aumentam sua complexidade. 
As tabelas contêm 36 dividendos (de 81 a 1), como se vê na Figura 4.

Figura 4 – Tabelas da divisão

Fonte: Livro Psicoaritmética (Montessori, 2013).

A Tabela I da divisão é utilizada para a criança conferir os 
exercícios e, de acordo com Almeida (2005), consiste numa tábua 
retangular em que se encontram todas as possíveis combinações 
exatas com dividendo até 81. Ela é quadriculada, de formato especial 
e contém 36 dividendos (de 81 a 1), ordenados na sua parte superior. 
Entre os últimos dividendos da série, são marcados de vermelho os 
cinco números primos (7, 5, 3, 2, 1). Os divisores (de 9 a 1) estão 
dispostos na parte esquerda da tabela. São escritos em vermelho 
e trazem o sinal da divisão. Nas quadrículas internas, estão os 81 
quocientes resultantes das divisões exatas, colocados no encontro 
das linhas horizontal e vertical, que designam dividendo e divisor. 
A Tabela II da divisão é idêntica à anterior, porém com os quadros 
vazios para a criança encontrar os quocientes. 
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Tecidas essas considerações em torno do ensino da mate-
mática na filosofia montessoriana, o trabalho se voltará para análise 
dos dados selecionados para pesquisa.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) indica a impor-
tância do desenvolvimento da habilidade de “resolver e elaborar pro-
blemas de divisão de um número natural por outro (até 10), com resto 
zero e com resto diferente de zero, com os significados de repartição 
equitativa e de medida, por meio de estratégias e registros pessoais” 
(Brasil, 2017, p. 287).

Figura 5 - Tábua ou placa dos furinhos da divisão

Fonte: Smirna montessori na internet2.

A divisão foi introduzida à turma, logo após a multiplicação, 
uma vez que uma operação é o inverso da outra. Em busca de aten-
der a habilidade de trabalhar a divisão com significado de repartição 
equitativa, foi realizada uma atividade inspirada na tábua dos furinhos 
da divisão, que aconteceu de maneira similar à apresentação da tábua 
dos furinhos da multiplicação. A diferença entre as duas tábuas é que 
a da multiplicação contém 100 furinhos; e a da divisão, 81. (Figura 5)

2	 Disponível em: https://www.smirna.net.br/montessori. Acesso em: 14 abr. 2025.
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Em um primeiro momento, foi enviada uma atividade para 
impressão por meio do cronograma quinzenal que era encaminhado 
às famílias. Nesse arquivo, tinha a proposta de adaptação da tábua 
dos furinhos da divisão para a criança reproduzir, manipular e explo-
rar o conceito da ideia da divisão de repartição equitativa. 

Os estudantes deveriam seguir as orientações ilustradas na 
Figura 6 para confeccionar a atividade, assistir ao vídeo enviado pela 
professora com a apresentação do material e utilizá-lo durante as 
aulas online e a realização das atividades em casa.

Figura 6 - Orientações enviadas para casa

Fonte: Arquivo da autora (2023).

As orientações referem-se aos materiais ilustrados nas  
Figuras 7 e 8.

Figura 7 - Material para adaptação da Tábua dos furinhos enviado pela professora

Fonte: Arquivo da autora (2023).
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Figura 8 - Módulos para registro dos produtos / bloquinhos da divisão

Fonte: Arquivo da autora (2023).

Além do arquivo para impressão e do vídeo com a apresen-
tação do material, foi confeccionado um Power Point interativo com 
a movimentação da apresentação do material ilustrado na Figura 9. 
As estrelas representavam os divisores (peões) e os círculos verdes 
os dividendos (continhas) que deveriam ser repartidos igualmente 
entre os divisores. O resultado era encontrado a partir do número 
de continhas que cada estrela recebia. No caso ilustrado a seguir, ao 
dividir 18 continhas para 3 peões, encontrava-se o quociente 6, uma 
vez que era a quantidade recebida por cada peão.

Após assistirem ao vídeo, as crianças confeccionaram o 
material e o manipularam para trabalhar com o conceito de repartir 
igualmente uma quantidade em busca de um quociente, como se 
observa na Figura 10. Os alunos realizavam as contas e registravam 
as respostas nos módulos da divisão.
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Figura 9 - Power point com a adaptação da tábua ou placa dos furinhos da divisão

Fonte: Arquivo da autora (2023).

Figura 10 - Criança manipulando a adaptação da tábua dos furinhos 
da divisão utilizando grãos

Fonte: Arquivo da autora (2023).

Nessa proposta, observou-se a busca em abordar a com-
preensão da operação divisão. Abrantes, Serrazina e Oliveira (1999) 
discutem que, tradicionalmente, a maior parte do tempo da escola 
era gasto para ensinar os algoritmos das quatro operações por meio 
de atividades que visavam que o aluno decorasse as contas. Hoje, há 
a visão de que os algoritmos devem continuar sendo ensinados, mas 
com menos atenção à prática repetitiva dos algoritmos e com mais 
atenção à compreensão das operações e das relações entre elas. 

Apesar da adaptação da tábua dos furinhos da divisão ter 
acontecido, ao analisar as descrições de Montessori (2013) notam-
-se algumas limitações e modificações, como exemplo o módulo ou 
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bloquinho da divisão diferente do proposto por Maria Montessori, 
que deveria estar em branco para a criança preencher o dividendo, 
o divisor, o quociente e o resto. No material enviado pela professora, 
encontram-se as contas já direcionadas e sem o espaço para regis-
tro do resto. Além disso, no decorrer das atividades remotas não 
foram utilizadas as Tabelas I e II, apresentadas no referencial teórico 
desta pesquisa. Dessa forma, não foi possível explorar todas as pos-
sibilidades do material.

O recurso proporcionava o trabalho com contas exatas e não 
exatas. Ao realizar uma conta não exata, as continhas que sobravam 
na divisão entre os divisores eram apresentadas pela professora 
como resto. No exemplo representado na Figura 11, a divisão era 19 
por 3, cujo resultado seria 6 e o resto 1.

Figura 11 - Divisão não exata

Fonte: Arquivo da autora (2023).

Ao se refletirem ao trabalho com a divisão, Rocha, Rodrigues 
e Menino (2007) apontam o resto como uma dificuldade acrescida 
do estudo da divisão e ressaltam a relevância da introdução da divi-
são não exata desde o início do trabalho com a operação.

Mesmo com a manipulação do material, algumas crian-
ças estavam demonstrando dificuldade no conceito de repartir 
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igualmente uma quantidade. Diante disso, a professora procurou 
adaptar o tema à realidade da turma por meio das cartinhas de 
Pokemon, um assunto frequente entre as crianças na época.

Foram enviados para casa para serem impressos materiais 
elaborados pela professora, inclusive cartinhas que precisavam ser 
distribuidas em um tabuleiro. Nos encontros online, a professora uti-
lizava esse recurso, e as crianças iam realizando as divisões.

Na Figura 12, encontra-se a ilustração de uma atividade em 
que era necessário dividir nove cartinhas para três pessoas. Primeiro, 
a professora convidou as crianças a realizarem a divisão por meio 
das cartas. Depois, compartilhou a tela de seu computador e mos-
trou a mesma divisão no Power Point com o material inspirado na 
tábua dos furinhos da divisão em busca de relacionar a ideia que 
ambas atividades abordavam. (Figura 13)

Figura 12 - Atividade baseada a partir do interesse da turma

Fonte: Arquivo da autora (2023).
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Figura 13 - Associação entra a tábua dos furinhos da divisão e a atividade baseada 
a partir do interesse da turma

Fonte: Arquivo da autora (2023).

Além da proposta com as cartas elaborada pela professora, 
foi utilizado um jogo da plataforma Matific3 para reforçar o traba-
lho com a ideia de repartir igualmente, uma vez que a turma tinha 
grande interesse por jogos. Entretanto, esse jogo abordava contas 
com valores mais altos que a tábua dos furinhos da divisão, como o 
exemplo da Figura 14, em que era necessário repartir igualmente 136 
garrafas em 8 caixas. Ao mover as garrafas e dividir as quantidades 
igualmente entre as caixas, a professora e os alunos encontravam o 
quociente, nesse caso, 17.

3	 A Matific trata-se de uma plataforma gamificada. Nela se encontra uma diversidade de jogos para 
o ensino de matemática. Apesar de a maioria dos jogos serem pagos, alguns são disponibilizados 
de forma gratuita. Para mais informações: https://www.matific.com/bra/pt-br/home/



296

S U M Á R I O

Figura 14 - Jogo da Plataforma Matific

Fonte: Arquivo da autora (2023).

Apesar dos recursos complementares não serem inspirados 
em materiais montessorianos, buscou-se colocar os alunos no cen-
tro do processo educativo. Por isso, além dos recursos adaptados 
da filosofia montessoriana, também foram realizadas propostas que 
partiram do interesse das crianças, como os jogos e o tema das carti-
nhas do Pokemon. Essa adaptação do material despertou o interesse 
e a curiosidade delas, uma vez que estavam manipulando itens que 
faziam parte do seu dia a dia, o que deu  ainda mais sentido à vivên-
ncia do material inspirado na tábua dos furinhos da divisão.

Ao realizar a adequação do tema à realidade da turma, é pos-
sível perceber, como defende D’Ambrosio (1991, p. 1) que algo está 
errado na forma como está sendo ensinada a matemática e que há 
de se reconhecer que “o conteúdo que tentamos passar adiante atra-
vés dos sistemas escolares é obsoleto, desinteressante e inútil”. As 
palavras do autor ressaltam a urgência de novas práticas pedagógi-
cas que considerem a matemática, a educação e o ensino como uma 
proposta global que reconhece o contexto sociocultural dos alunos 
e dos profissionais envolvidos na comunidade escolar e que contri-
buam para o processo de ensino e aprendizagem da matemática.
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Aos poucos, os alunos começaram a apropriar-se dos con-
ceitos e do vocabulário matemático acerca da divisão por meio  
de falas como:

“Nesse exercício precisamos repartir igualmente.”

“Será que teremos resto nessa divisão?”

“Estou percebendo que a divisão é o oposto da multiplicação.”

Ao analisar o jogo da plataforma Matific, é possível identificar 
que, ao contrário da Tabuada do Dino, foi sugerido um desafio ao 
aluno para encontrar o quociente que levava à ação de distribuir as 
garrafas entre as caixas para encontrar o resultado. A proposta vai ao 
encontro da defesa de que “é necessário que a atividade de jogo pro-
posta, represente um verdadeiro desafio ao sujeito, ou seja que seja 
capaz de gerar ‘conflitos cognitivos’ ao sujeito, despertando-o para a 
ação, para o envolvimento com a atividade, motivando-o ainda mais” 
(Grando, 2000, p. 27, grifo da autora).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa evidenciou que, mesmo durante a pandemia, 
foram exploradas alternativas para promover a memorização da 
divisão, embora não tenham sido empregados os mesmos materiais 
manipuláveis utilizados em escolas montessorianas. Em vez disso, 
foram adotados recursos virtuais inspirados na filosofia de Maria 
Montessori, bem como jogos online que abordavam os conceitos 
estudados. A partir de algumas adaptações realizadas pela profes-
sora-pesquisadora, foi possível adequar os temas trabalhados com 
a turma do 3.º ano do Ensino Fundamental, em consonância com a 
proposta pedagógica da escola, contexto desta investigação.
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O episódio suscita uma reflexão sobre a transição do uso 
de materiais manipuláveis concretos, comuns nas salas de aula 
da abordagem montessoriana, para os materiais manipuláveis vir-
tuais, que se tornaram adaptações necessárias durante o período 
de ensino remoto. Explica Gadelha (2020, p. 35) que os materiais 
manipuláveis virtuais

se encontram disponíveis em versão online ou são pro-
jetadas por aparelhos tecnológicos digitais, a exemplo 
de slides, fotos, figuras, imagens e similares. Portanto, 
os materiais manipuláveis virtuais são tidos como uma 
versão dos materiais manipuláveis concretos (fichas, 
material dourado, ábaco, blocos Lego etc.) que se estru-
turam em representações virtuais, com a mesma finali-
dade de auxiliar na compreensão de conceitos. Esses 
recursos visam contemplar o ensino e a aprendizagem, a 
partir do manuseio do material pelos estudantes e pelas 
interações fornecidas. 

A análise dos dados à luz do referencial teórico desta pesquisa 
revela a importância central dos materiais manipuláveis concretos 
no contexto das escolas montessorianas. No entanto, o cenário do 
ensino online impôs restrições significativas ao uso desses materiais, 
destacando a necessidade premente de incorporar a tecnologia 
como uma ferramenta auxiliar para os professores em seu trabalho 
pedagógico. Nesse período marcado por desafios e incertezas, a 
busca por alternativas que permitissem a continuidade de um ensino 
alinhado à filosofia montessoriana se mostrou uma prioridade.

Ao comparar os materiais descritos no referencial teórico com 
as atividades efetivamente realizadas com a turma, o estudo identificou 
que, devido às adaptações necessárias e às limitações impostas pelo 
ensino remoto, algumas atividades que envolviam o uso de materiais 
manipuláveis físicos não puderam ser plenamente desenvolvidas no 
ambiente virtual. Como resultado, os estudantes não puderam viven-
ciar todas as oportunidades de aprendizado que teriam acesso em 
um ambiente presencial, exemplificado pela ausência da utilização de 
recursos complementares como as tabelas da divisão.
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As limitações de uso dos materiais no período remoto reforça-
ram o papel fundamental da intervenção da professora nos momen-
tos de apresentação das propostas, seja pelas atividades confec-
cionadas e enviadas para casa, seja pelos vídeos também enviados 
e pelo uso de recursos e jogos virtuais. As limitações não estavam 
somente no ensino de matemática, mas diante de tantas mudanças 
que precisaram ser enfrentadas, a crise sanitária igualmente trouxe 
impactos e limitações na rotina, na interação e na vivência escolar. 
Por isso, alguns cuidados foram fundamentais. A busca da docente 
por recursos virtuais, o planejamento das aulas, o estudo acerca dos 
materiais montessorianos e o preparo prévio das plataformas virtuais 
foram caminhos trilhados naquele momento tão singular. 

Em conclusão, a pesquisa da própria prática revelou-se não 
apenas como uma ferramenta para investigar o ensino da divisão, 
mas também como uma oportunidade para superar os desafios e 
as preocupações enfrentados por uma professora que atuou em 
uma escola montessoriana durante a pandemia. Este estudo reitera 
a importância da reflexão e da adaptação contínua das práticas 
pedagógicas para atender às necessidades dos alunos em cir-
cunstâncias adversas.
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INTRODUÇÃO

As discussões sobre inclusão escolar têm se tornado cada 
vez mais relevantes nas políticas públicas e nas práticas docentes, 
exigindo reflexões profundas sobre o papel da escola, dos professo-
res e dos saberes ensinados. No campo da Educação Matemática, 
essa temática adquire contornos específicos, sobretudo, quando 
envolve a escolarização de estudantes surdos em classes comuns. A 
presença desses alunos desafia os modelos tradicionais de ensino, 
baseados na oralidade e na linearidade, exigindo práticas pedagógi-
cas sensíveis à diferença linguística e cultural.

A promulgação da Lei nº 14.191/2021 representou um marco 
legal ao reconhecer a educação bilíngue de surdos como uma moda-
lidade autônoma, distinta da educação especial. A nova redação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) define a edu-
cação bilíngue de surdos como “a modalidade de educação escolar 
oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira lín-
gua, e em português escrito, como segunda língua” (Brasil, 2021, p. 1). 
No entanto, sua efetivação ainda é limitada por diversas barreiras: a 
escassez de professores bilíngues, a ausência de materiais didáticos 
específicos e a persistência de práticas pedagógicas tradicionais, 
centradas na oralidade.

No ensino de matemática, esses desafios são igualmente 
expressivos. Muitos docentes se deparam com estudantes surdos 
sem terem recebido formação específica para o trabalho em con-
textos bilíngues, o que compromete tanto o planejamento quanto a 
mediação do conhecimento. Não se trata apenas de conhecer Libras, 
mas de reorganizar o processo pedagógico com base nas formas 
visuais de aprendizagem e na língua do aluno surdo.

Este capítulo propõe-se a refletir sobre os caminhos possíveis 
para uma prática docente em matemática que seja, de fato, bilíngue 
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e inclusiva. Com base na pesquisa de mestrado desenvolvida por 
esta autora na rede pública de Petrópolis (Klôh, 2019), que envol-
veu a oferta de um curso de formação continuada para professoras 
que ensinam matemática a estudantes surdos, discute-se aqui um 
conjunto de proposições pedagógicas ancoradas na escuta dessas 
docentes, na experiência particular da pesquisadora e na análise crí-
tica dos desafios enfrentados no cotidiano escolar.

O texto está organizado em três partes: a primeira apresenta 
uma contextualização histórica sobre a educação de surdos e a 
educação matemática no Brasil; a segunda discute o papel da lin-
guagem na constituição do pensamento matemático e os impactos 
da aquisição tardia da Libras; e a terceira reúne proposições peda-
gógicas para o ensino de matemática, com foco na acessibilidade, 
no planejamento visual e na mediação em parceria com intérpretes.

O objetivo é contribuir com a construção de um ensino de 
matemática mais justo, acessível e significativo, que reconheça, na 
diferença linguística, um ponto de partida e não um obstáculo.

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 
HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO DE SURDOS 
E DA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NO BRASIL

As trajetórias da educação de surdos e da educação mate-
mática no Brasil, embora distintas, compartilham uma história de 
exclusões, reformas e disputas que moldaram práticas e currículos. 
Ambas foram atravessadas por concepções normativas que gera-
ram a marginalização de sujeitos e saberes. Compreender esses 
percursos é essencial para refletir sobre a intersecção entre essas 
áreas e sobre a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas 
(Klôh; Carneiro, 2020).
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No contexto da educação matemática, é importante destacar 
que desde o período colonial a matemática era ensinada com obje-
tivos essencialmente práticos e utilitários, voltados à administração 
pública, à economia, ao comércio e à manutenção de privilégios. De 
acordo com Gomes (2012), durante o domínio jesuítico, por exemplo, 
os conhecimentos matemáticos eram ensinados apenas em níveis 
mais elevados, e de forma restrita, priorizando a gramática e a filosofia 
nas escolas elementares. Foi somente após a expulsão dos jesuítas, 
em 1759, com as reformas pombalinas, que surgiram as chamadas 
“aulas régias”, nas quais a matemática passou a compor o currículo 
de maneira mais estruturada — ainda que em caráter elitista e pouco 
acessível às camadas populares.

Com a chegada da Corte portuguesa ao Brasil, em 1808, e 
especialmente após a independência em 1822, o Império brasileiro 
passou a institucionalizar a instrução pública. A lei de 15 de outubro 
de 1827 previa a obrigatoriedade das escolas de primeiras letras em 
cidades e vilas, nas quais se ensinava as quatro operações aritmé-
ticas, frações e noções de geometria. No entanto, conforme afirma 
Veiga (2007), esse ensino era diferenciado por gênero, com as meni-
nas recebendo uma formação matemática mais limitada.

No que tange à educação de surdos, foi em 1857 que o 
professor surdo francês Ernest Huet, convidado por Dom Pedro II, 
fundou, no Rio de Janeiro, a instituição que hoje conhecemos como 
Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), a primeira escola 
voltada à educação de surdos no país. Sua fundação ocorreu sob 
forte influência do modelo francês, que utilizava a Língua de Sinais 
como meio de instrução (Klôh; Carneiro, 2020).

A educação de surdos sofreu um retrocesso a partir do 
Congresso de Milão de 1880, quando educadores de diversos países, 
sem a participação das pessoas surdas, adotaram o oralismo como 
método dominante. Conforme Strobel (2009), essa decisão teve 
repercussões no Brasil, onde, a partir de 1911, o INES proibiu o uso 
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da língua de sinais. A Libras passou a ser utilizada apenas clandes-
tinamente, resultando em décadas de marginalização e isolamento 
cultural das pessoas surdas.

Enquanto isso, a educação matemática, ao longo do século 
XX, passou por transformações significativas, sobretudo com a che-
gada do Movimento da Matemática Moderna nas décadas de 1950 
e 1960. Influenciado por correntes estruturalistas e pela teoria dos 
conjuntos, o movimento priorizou uma matemática abstrata e formal, 
muitas vezes desvinculada da realidade dos estudantes. Como con-
sequência, o ensino tornou-se ainda mais excludente, especialmente 
para alunos que não partilhavam das referências linguísticas domi-
nantes, como é o caso dos estudantes surdos.

No campo da surdez, foi nos anos de 1980 e 1990 que a 
comunidade surda passou a articular politicamente a defesa de uma 
educação bilíngue, baseada na Libras como primeira língua e no por-
tuguês escrito como segunda (Pereira, 2008). Tais avanços culmina-
ram em importantes marcos legais, como a Lei nº 10.436/2002, que 
reconhece a Libras como meio legal de comunicação e expressão, e 
o Decreto nº 5.626/2005, que estabelece diretrizes para a educação 
bilíngue e sua presença na formação docente.

No campo da Educação Matemática, influenciado por ten-
dências internacionais e pela valorização do conhecimento peda-
gógico, passou a defender uma abordagem mais reflexiva, crítica 
e contextualizada da matemática escolar. As contribuições de 
D’Ambrosio (1990) com a Etnomatemática e os estudos em Didática 
da Matemática apontaram caminhos para reconhecer os saberes dos 
estudantes e suas formas próprias de construção do conhecimento.

Mais recentemente, a Lei nº 14.191/2021 consolidou a educa-
ção bilíngue de surdos como uma modalidade autônoma dentro da 
LDB, com início previsto já na educação infantil. Essa conquista legal 
representa um reconhecimento dos direitos linguísticos da comu-
nidade surda e sinaliza novos desafios à formação de professores, 
inclusive na área da matemática.
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Refletir sobre essas trajetórias permite compreender como 
a exclusão linguística e a rigidez curricular contribuíram historica-
mente para limitar o acesso de estudantes surdos à matemática. Ao 
resgatar esses processos, fundamentamos a necessidade de prá-
ticas pedagógicas que respeitem as diferenças e potencializem as 
múltiplas formas de linguagem e de ser-no-mundo.

Revisitar essas histórias é, portanto, um passo essencial para 
pensar práticas mais inclusivas, que rompam com a lógica da homo-
geneização e valorizem a pluralidade linguística e cultural presente 
nas salas de aula brasileiras.

SURDEZ, LINGUAGEM E MATEMÁTICA

A língua de sinais é a forma de comunicação mais natural e 
acessível para a maioria dos surdos, permitindo-lhes um desenvolvi-
mento linguístico e cognitivo adequado à faixa etária, mesmo sem o 
uso da audição (Lacerda, 2000). Por meio de uma língua viso-gestual, 
os sujeitos surdos podem constituir-se plenamente como indivíduos 
sociais, o que reforça a importância da Libras como língua materna 
(L1) e do português como segunda língua (L2) no processo educativo.

No entanto, a mera presença da Libras nas escolas não é 
suficiente para garantir o pleno acesso à educação. Muitas vezes, 
os surdos têm contato tardio com a língua de sinais, o que preju-
dica a formação de uma base linguística sólida capaz de sustentar 
a aquisição da L2, comprometendo assim o desenvolvimento da 
língua portuguesa escrita.

Além disso, outros fatores dificultam esse processo, como 
a inclusão de estudantes surdos nos anos iniciais de escolarização 
sob um modelo de alfabetização fônico, inadequado e para alunos 
surdos, sem considerar as especificidades de uma segunda língua.
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Importante destacar que a aprendizagem da língua portu-
guesa por alunos surdos não ocorre de maneira natural, como acon-
tece com crianças ouvintes. Trata-se de um processo de aquisição de 
segunda língua, que demanda metodologias específicas e sensíveis 
a essas particularidades (Lacerda, 2000).

Esse contato tardio com a Libras decorre, entre outras razões, 
do fato de que a maioria dos surdos nasce em famílias ouvintes 
que não dominam essa língua, dificultando a comunicação desde 
a primeira infância. Enquanto crianças surdas filhas de pais surdos 
apresentam desenvolvimento linguístico semelhante ao de crianças 
ouvintes, aquelas que só entram em contato com Libras na escola 
enfrentam desafios muito maiores.

Há ainda uma deficiência dos sistemas de ensino, que não 
oferecem aos bebês surdos estimulação precoce em Libras desde 
o nascimento, tampouco orientam as famílias para o aprendizado 
gratuito da língua. Tal iniciativa poderia favorecer grandemente o 
desenvolvimento linguístico dessas crianças.

Diante desse cenário, reforça-se a necessidade de parcerias 
entre as áreas da saúde e da educação, de modo a garantir a expo-
sição à Libras já a partir do diagnóstico da surdez, promovendo o 
estímulo necessário ao pleno desenvolvimento linguístico.

No ambiente escolar, a barreira comunicacional entre profes-
sores e alunos surdos continua sendo um dos principais entraves à 
aprendizagem. Como o ensino tradicional é fortemente baseado na 
oralidade e na escrita em língua portuguesa, torna-se indispensável a 
adoção de práticas pedagógicas que incorporem adaptações visuais 
e favoreçam a mediação adequada entre Libras e português escrito.

A matemática, por sua vez, apresenta características inte-
ressantes no contexto da educação de surdos. Estudos como os de 
Nogueira e Zanquetta (2013) e Cukierkorn (1996) indicam que essa 
disciplina tende a ser bem aceita por estudantes surdos, pois envolve 
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uma linguagem mais precisa e simbólica, o que reduz a dependência 
da língua portuguesa.

Apesar dessa vantagem relativa em relação a outras áreas 
do conhecimento, o ensino de matemática para alunos surdos ainda 
enfrenta grandes desafios. Pesquisas de Borges e Nogueira (2013) 
e Klôh (2019) apontam dificuldades como a ausência de interações 
efetivas entre estudantes surdos e ouvintes durante as aulas; o des-
compasso entre os tempos necessários para a comunicação em por-
tuguês e em Libras; a escassez de sinais específicos para conceitos 
matemáticos; a insuficiente formação matemática dos intérpretes; e 
a dificuldade dos estudantes surdos em compreender enunciados 
matemáticos escritos em português.

Além disso, a utilização de materiais didáticos elaborados 
majoritariamente para alunos ouvintes acaba por dificultar o pro-
cesso de aprendizagem, assim como a falta de atenção ao posicio-
namento do intérprete em sala de aula compromete a acessibilidade 
plena (Borges; Nogueira, 2013; Klôh, 2019).

Portanto, para uma educação matemática mais inclusiva, é 
fundamental reconhecer as especificidades linguísticas e culturais 
dos estudantes surdos e adotar práticas pedagógicas que valori-
zem ao máximo os recursos visuais e o uso de materiais manipu-
láveis, favorecendo a construção do conhecimento de forma aces-
sível e significativa.
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CAMINHOS PRÁTICOS E REFLEXIVOS 
PARA O ENSINO DE MATEMÁTICA 
A ESTUDANTES SURDOS

Ao longo de um curso de extensão voltado à formação de 
professoras da rede pública municipal de Petrópolis, desenvolvido 
no âmbito da pesquisa de mestrado (Klôh, 2019), foi possível obser-
var que pequenas mudanças nas práticas docentes podem gerar 
impactos significativos na participação e na aprendizagem de estu-
dantes surdos. Com base nessas vivências e na escuta sensível das 
professoras, construíram-se proposições que, longe de representar 
um modelo fechado, visam inspirar práticas contextualizadas e ajus-
tadas às realidades locais.

PLANEJAMENTO DIDÁTICO COM ATENÇÃO 
À VISUALIDADE E AO TEMPO

O planejamento das aulas de matemática para alunos surdos 
deve ser adaptado para atender às suas necessidades específicas. 
O ritmo acelerado das explicações pode prejudicar a compreensão, 
pois os alunos são frequentemente sobrecarregados ao tentar dividir 
sua atenção entre o intérprete, o quadro e a anotação no caderno.

Para facilitar a aprendizagem, é essencial que o intérprete 
tenha acesso ao quadro e esteja posicionado de forma a ser visto 
claramente pelo aluno surdo. Essa organização permite que o pro-
fessor, o intérprete e o quadro sejam visíveis ao aluno simultanea-
mente, e o intérprete possa indicar no quadro com precisão a parte 
do conteúdo que está sendo explicada.

Além disso, a cópia do conteúdo do quadro no caderno não 
deve ocorrer simultaneamente com as explicações. É importante que 
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o aluno surdo tenha tempo suficiente para registrar as informações 
em outro momento, após a explicação interpretada, garantindo que 
ele possa acompanhar o conteúdo sem pressa.

JOGOS E MATERIAIS MANIPULÁVEIS

Os jogos matemáticos e os materiais concretos revelaram-se 
bastante eficazes no processo de ensino. Conforme Grando (2004), 
os jogos promovem interação e desenvolvem o raciocínio lógico, 
além de muitos deles não dependerem da oralidade, o que os torna 
inclusivos para alunos surdos.

Na formação, foram indicados jogos como baralhos mate-
máticos, dominós com operações, quadrados mágicos, bingo das 
quatro operações e atividades como o crivo de Eratóstenes​.

Também foram destacados recursos como o ábaco, os blo-
cos lógicos, o Tangram e o material dourado para trabalhar diversos 
conteúdos​. A manipulação de objetos permite a construção de rela-
ções entre o concreto e o abstrato (Nogueira; Machado, 1996).

RECURSOS VISUAIS E PRODUÇÃO BILÍNGUE

O elemento visual é essencial para a aprendizagem dos sur-
dos. Como afirmam Salles et al. (2004), as “estratégias metodológicas 
utilizadas na educação [de surdos] devem necessariamente privile-
giar os recursos visuais como um meio facilitador do pensamento, 
da criatividade e da linguagem viso-espacial”.​ É importante, portanto, 
que o conteúdo matemático seja apresentado com apoio de gráficos, 
esquemas, tabelas, mapas mentais e vídeos em Libras.

A produção de materiais bilíngues — jogos, cartazes, vídeos 
e apresentações em Libras — deve ser parte da rotina docente. 



311

S U M Á R I O

O uso de softwares como o GeoGebra e plataformas como a Khan 
Academy também oferecem interfaces visuais e interativas que com-
plementam a explicação do professor​.

PARCERIA ENTRE PROFESSOR E INTÉRPRETE

A relação entre o professor e o intérprete de Libras interfere 
na qualidade do ensino. Essa relação deve ser baseada no diálogo 
e na colaboração. O ideal é que o intérprete tenha liberdade para 
se posicionar no campo visual do aluno, inclusive interagindo com 
o conteúdo no quadro​.

Lopes e Guedes (2010) recomendam que o planejamento das 
aulas seja compartilhado antecipadamente com o intérprete, para que 
haja familiaridade com os termos técnicos e os conceitos a serem traba-
lhados. Essa antecipação melhora a fluidez e a precisão da interpretação. 

AVALIAÇÃO

Frequentemente, alunos surdos são avaliados utilizando os 
mesmos instrumentos aplicados aos ouvintes, o que pode distorcer a 
real compreensão do conteúdo, favorecendo a habilidade em leitura 
do português escrito em detrimento do conhecimento do aluno.

Para uma avaliação mais justa e eficaz, recomenda-se a utiliza-
ção de recursos visuais, como imagens, gráficos e enunciados simplifica-
dos. Além disso, deve ser garantida a possibilidade de interpretação do 
enunciado em Libras, proporcionando uma comunicação mais acessível.

Essa flexibilização na avaliação não implica em redução das 
exigências acadêmicas, mas sim na oferta de métodos mais apro-
priados para que o aluno surdo possa expressar de forma clara sua 
compreensão do conteúdo. 
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ESTRATÉGIAS INCLUSIVAS PARA TODOS

É fundamental compreender que estratégias visuais e lúdi-
cas não beneficiam apenas os estudantes surdos, mas também os 
ouvintes. Como afirmam Ampessan, Guimarães e Luchi (2013), aulas 
planejadas com recursos visuais bem elaborados tendem a favorecer 
o aprendizado de todos os alunos​. A educação bilíngue de surdos, 
nesse sentido, pode inspirar práticas mais inclusivas e participati-
vas em toda a escola.

As estratégias didáticas devem ainda considerar a realidade 
dos alunos, suas vivências e interesses. Atividades contextualizadas, 
que dialoguem com o cotidiano dos estudantes, tornam o conteúdo 
mais significativo. 

Para além da dimensão técnica, há também uma dimensão 
ética e política no ensino de matemática a estudantes surdos. É pre-
ciso reconhecer que esses sujeitos historicamente foram excluídos 
de experiências escolares plenas, e que a atuação docente pode 
contribuir para romper com esse ciclo. Como afirma Tardif (2002), o 
saber docente se constrói na relação entre teoria e prática, e é nessa 
articulação que se abrem caminhos para práticas mais críticas, inclu-
sivas e transformadoras.

A formação continuada tem papel central nesse processo. 
Ela oferece aos professores espaços de escuta, reflexão e ressig-
nificação de suas práticas, promovendo não apenas a aquisição de 
novos saberes, mas o fortalecimento de uma postura investigativa e 
comprometida. A experiência formativa relatada em nossa pesquisa 
demonstrou que, quando há abertura ao diálogo e incentivo institucio-
nal, os professores constroem coletivamente alternativas viáveis para 
o ensino de matemática a estudantes surdos (Klôh; Carneiro, 2023).

Por fim, ensinar matemática de forma acessível é também 
reconhecer a potência da diferença. Quando o professor compreende 
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que a surdez não representa uma limitação, mas uma forma especí-
fica de apreender o mundo, abre-se a possibilidade de reconstruir a 
própria prática e de promover uma educação matemática verdadei-
ramente inclusiva — não pela concessão, mas pelo direito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou refletir sobre a prática docente em 
Educação Matemática para alunos surdos, com base na pesquisa rea-
lizada na rede pública de Petrópolis. A partir de uma abordagem bilín-
gue, que considera a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como língua 
materna e o português escrito como segunda língua, foram discutidas 
formas de promover uma educação matemática mais inclusiva.

A formação continuada dos professores, a adaptação das 
práticas pedagógicas e a colaboração com intérpretes de Libras são 
fundamentais para um ensino que leve em consideração as especifi-
cidades dos alunos surdos. As mudanças propostas visam estimular 
a reflexão e a experimentação de práticas contextualizadas, sem se 
pretender um modelo único.

Embora os desafios sejam grandes, a educação matemática 
bilíngue não é um obstáculo, mas uma oportunidade de valorização 
das diferenças. Isso exige sensibilidade e disposição para adaptar 
práticas, garantindo que todos os alunos, surdos ou ouvintes, tenham 
acesso a um ensino mais justo e equitativo.

O papel do professor vai além do conteúdo, sendo também 
um agente na construção de uma sociedade mais inclusiva, com um 
ensino de matemática que desenvolva as potencialidades dos alu-
nos e os prepare para a participação cidadã. A busca por uma prá-
tica docente mais inclusiva é contínua, e deve valorizar a diversidade 
como um princípio central.
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Ao revisitar minha trajetória profissional, inevitavelmente 
retornei a momentos marcantes da minha vida pessoal e acadêmica. 
Este relato, elaborado em um momento de plena maturidade, tem 
como objetivo reconhecer e destacar uma fase significativa da pes-
quisa em Educação Matemática. Ao longo da escrita, procuro evi-
denciar as circunstâncias que considero mais relevantes para essa 
jornada de descobertas e aprendizagens.

Essa caminhada permitiu-nos compreender de maneira mais 
profunda o verdadeiro significado de ser professor de Matemática, 
bem como as qualidades e os compromissos que caracterizam essa 
profissão. Portanto, o ensino da matemática exige mais do que domí-
nio técnico, é fundamental valorizar os conhecimentos de diferentes 
grupos culturais, especialmente, os saberes dos afrodescendentes, 
pescadores, ribeirinhos, agricultores e povos indígenas. Assim, o 
contato com essas realidades torna-se enriquecedor quando con-
seguimos olhar o mundo sob a perspectiva do outro, o que favorece 
aprendizagens marcadas por aspectos socioculturais e contribui 
para uma abordagem mais humana e inclusiva da Matemática.

Portanto, a escolha por investigar jogos e brincadeiras indí-
genas no campo da Educação Matemática revelou-se uma experi-
ência transformadora. Esse processo proporcionou não apenas um 
aprofundamento do autoconhecimento, mas também uma reflexão 
significativa sobre minha própria trajetória e as influências que mol-
daram minha formação pessoal e profissional.

Vale lembrar que a Constituição Federal de 1988 já reco-
nhecia e valorizava as manifestações culturais dos povos indígenas, 
assegurando-lhes o direito à identidade, à diversidade e ao respeito 
por suas formas próprias de viver e aprender. A efetivação da Lei  
nº 11.645/08, portanto, deve ser entendida como um reforço a 
direitos constitucionais já estabelecidos, demandando práticas 
pedagógicas comprometidas com a inclusão e a valorização das  
culturas indígenas.
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Este estudo foi desenvolvido no âmbito do Mestrado 
Profissional em Educação Matemática da Universidade Federal 
de Juiz de Fora (UFJF), inserido na linha de pesquisa “Ensino e 
Aprendizagem da Matemática”. O foco esteve na análise dos fatores 
que influenciam o cotidiano da sala de aula e na busca por interven-
ções pedagógicas significativas. 

A motivação para realizar esta pesquisa justifica-se pela 
escassez de estudos voltados aos jogos e brincadeiras indígenas no 
contexto da educação matemática, bem como pela falta de materiais 
pedagógicos específicos e adequados a essa realidade. Ao conside-
rar as escolas indígenas da região Norte do Brasil — em especial no 
estado de Roraima e nos municípios marcados por grande diversi-
dade étnica, como Normandia — essa carência tornou-se o ponto de 
partida para a escolha do tema.

A proposta aqui delineada visa contribuir para a construção 
de saberes matemáticos a partir da valorização dos conhecimen-
tos tradicionais dos povos indígenas, incorporando os princípios do 
Programa Etnomatemática. Essa abordagem pretende promover 
uma educação mais contextualizada, inclusiva e sensível às realida-
des culturais dos estudantes.

No contexto desta pesquisa, busquei responder como os 
jogos e brincadeiras indígenas podem contribuir para os saberes 
e fazeres matemáticos do povo Macuxi? Quais as ticas de matema 
presentes entre os Macuxi da comunidade de Canaã, localizada 
no município de Normandia, estado de Roraima, na Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol? Para isso, procurei identificar jogos e brin-
cadeiras indígenas praticados nessa comunidade que expressam 
saberes e fazeres matemáticos, contribuindo para a valorização das 
tradições culturais. 

Os jogos são recursos utilizados para aprimorar o raciocínio 
lógico e a interpretação de problemas. A brincadeira na escola vai 
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além de ser apenas uma forma de entretenimento. Analisando as 
relações entre os diferentes saberes presentes no jogo, Kishimoto 
(2011) entende que o jogo pode se tornar uma ferramenta de ensino 
quando é visto como um facilitador da aprendizagem. 

Os jogos têm despertado o interesse de muitos pesquisado-
res na área de Educação Matemática, atuando como instrumentos 
para uma abordagem metodológica e prática pedagógica inovadora 
que busca engajar os alunos em seu processo de ensino-aprendi-
zagem. Com base nesse princípio, Grando (2004) ressalta que as 
atividades lúdicas são inerentes à natureza humana e cada grupo 
étnico possui sua própria maneira de participar do lúdico, assim, o 
jogo é considerado um elemento cultural.

Os jogos educacionais assumem um papel relevante no 
desenvolvimento escolar dos estudantes, sendo importante garan-
tir a qualidade dos jogos utilizados como ferramenta de ensino e 
aprendizagem. De acordo com Bongiovani e Lorenzoni (2024, p. 100), 
“assim como jogar se aprende jogando, aderir à implementação da 
Lei nº 11.645/2008 e participar da educação matemática na luta pela 
valorização da diversidade cultural e de grupos historicamente margi-
nalizados no País não acontece sem uma ação efetiva nessa direção”.

Diante desse exposto, torna-se fundamental incorporar os 
jogos e as brincadeiras ao currículo escolar como uma estratégia 
pedagógicas complementar, capaz de promover a participação ativa 
dos alunos na construção do seu conhecimento. Para que a apren-
dizagem ganhe maior significado, é necessário que o currículo seja 
reestruturado de forma a valorizar esses recursos. 
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PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 
NÃO SE ENSINA, SE VIVE E SE FAZ

Os jogos e as brincadeiras tradicionais das comunida-
des indígenas relacionam-se diretamente com os princípios do 
Programa Etnomatemática, que compreende o conhecimento 
como fruto de experiências sociais, culturais e econômicas. Essa 
abordagem defende uma Educação Matemática contextualizada, 
respeitando os saberes e realidades locais dos estudantes. Como 
destaca D’Ambrosio (2011, p. 24), “conciliar a necessidade de ensinar 
a matemática dominante e ao mesmo tempo dar o conhecimento 
para a etnomatemática das suas tradições é o grande desafio da 
educação indígena”. 

O Programa Etnomatemática surgiu por volta da década 
de 70, tendo como seu principal articulador e criador o professor 
Ubiratan D’Ambrósio (2011, p. 17) que procura “entender o saber/fazer 
matemático ao longo da história da humanidade, contextualizado em 
diferentes grupos de interesse, comunidades, povos e nações”. 

D’Ambrosio é amplamente reconhecido como um dos pio-
neiros do Programa Etnomatemática e, por meio de suas pesquisas, 
buscou desafiar aspectos estabelecidos no ensino e aprendizagem 
da matemática. Seu impacto na área da Educação Matemática foi 
a introdução de uma abordagem pedagógica inovadora, fundamen-
tada na análise de conhecimentos e de práticas matemáticas de dife-
rentes grupos culturais destacando, sobretudo, suas peculiaridades.

Conforme D’Ambrosio (2008), definir Etnomatemática é uma 
tarefa complexa, por isso prefere uma abordagem de cunho etimoló-
gico. Na interpretação do autor, a palavra Etnomatemática é formada 
por três raízes. Em resumo, apresentamos a etimologia da palavra 
Etnomatemática na Figura 1:
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Figura 1 - Etimologia da palavra Etnomatemática

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2025).

O Programa Etnomatemática configura-se como uma ver-
tente da Educação Matemática que almeja estabelecer conexões 
entre práticas matemáticas presentes em distintas culturas e grupos 
sociais, enaltecendo a riqueza da diversidade cultural e a aplicação 
do conhecimento matemático no cotidiano. 

DIÁLOGO ENTRE EDUCAÇÃO INDÍGENA 
E EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

A educação indígena reflete profundamente a cultura, a história 
e as lutas sociais das comunidades a que pertence. Conforme afirma 
Souza (2020, p. 223), “é no processo de educação das pessoas que o 
futuro se emoldura e aprendemos a diferença e a sermos diferentes”. 
Ao integrar as experiências escolares com a vida comunitária, pro-
move-se uma aprendizagem que vai além dos conteúdos formais. As 
crianças passam a construir o conhecimento a partir da sua vivência, 
tornando-se protagonistas das suas próprias histórias e identidades. 
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Nesse contexto, é imprescindível que o sistema educacional 
reconheça e valorize os saberes tradicionais dos povos originários, 
de modo a promover uma aprendizagem mais inclusiva e respei-
tosa. Para o pesquisador indígena Cunha (2019, p. 73), “o primeiro 
desafio é instituir no contexto escolar um diálogo simétrico entre os 
vários saberes e reconhecimentos, ou seja, aos conteúdos culturais 
indígenas devem ser dado o mesmo tempo e atenção que os ditos 
conteúdos universais”. Ao unir essas duas formas de conhecimento, 
cria-se um ambiente propício ao desenvolvimento integral do indiví-
duo, que passa a ver a escola como um espaço de diálogo, e não de 
negação da sua cultura.

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA, 
SABERES INDÍGENAS E A PRÁTICA 
DOS JOGOS E BRINCADEIRAS 
NO ENSINO DA MATEMÁTICA

A proposta para o ensino da matemática não deve consistir 
na oferta de fórmulas prontas ou receitas infalíveis, mas sim em pro-
mover reflexões crítica e incentivar a inovação pedagógica, baseada 
em contextos culturais específicos. Como afirma Oliveira (2017, p. 31),

[...] a matemática que se ensinam nas escolas indígenas 
ainda tem sido tratada como um conhecimento neutro, 
[...] o ensino da matemática, nas escolas indígenas, não 
tem relação com a cultura local. Junto com a matemática 
se ensina e se aprendem padrões culturais que são estra-
nhos as próprias culturas.

Por exemplo, no planejamento de conteúdos relacionado a 
números e unidades de medida no currículo escolar, é comum que o 
foco esteja na compreensão de conceitos de medidas como metros 
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quadrados, hectares, quilômetros ou alqueires. No entanto, na edu-
cação escolar indígena, é fundamental considerar a realidade espe-
cífica da comunidade e dos alunos. Para Rosa e Orey (2017, p. 70), é 
“importante tomarmos cuidado para não sermos artificiais quando 
nos referimos às culturas que não são parte do universo dos alunos”. 
Para os autores (2017), é preciso investigar o desenvolvimento mate-
mático de civilizações como a egípcia, a grega, a babilônica, entre 
outras da antiguidade, para evidenciar que todas enfrentaram situa-
ções-problema em seu dia a dia que exigiam soluções matemáticas. 

As evidências de jogos e brincadeiras indígenas tem o envol-
vimento com números e formas próprias de contagem. De acordo 
com o Referencial Curricular Nacional Para as Escolas Indígenas 
(Brasil, 1998, p. 168), “antes de começar o trabalho com a escrita dos 
números, é importante trabalhar a contagem oral de vários tipos de 
objetos. Não existe uma relação direta entre escrever e contar. É 
comum contar associando quantidades aos dedos das mãos”. 

Conforme Monteiro (2020, p. 48), os conhecimentos e práticas 
culturais manifestam-se nas atividades lúdicas de crianças e jovens,

Os saberes e fazeres culturais estão presentes no compo-
nente lúdico de crianças e jovens, o ato de jogar e de brin-
car acompanha seus cotidianos. A maioria dos autores 
que discute os jogos e brincadeiras na educação, sendo 
unânime em termos de pensamentos, diz que não existe 
uma definição única para jogos. 

Compreende-se, portanto, que se trata de algo além de uma 
mera adaptação curricular, mas de respeitar os saberes produzidos e 
existentes fora da escola. Assim, é necessário estabelecer conexões 
entre a matemática prescrita e a matemática vivenciada, enraizada 
nas práticas lúdicas e experiências culturais dos alunos. 
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PARTICIPANTES DA PESQUISA

Segundo dados recentes do Censo populacional de Roraima, 
estima-se que o estado possua 636.707 habitantes (IBGE, 2022). 
Localizado na região Norte do Brasil, Roraima tem como capital o 
município de Boa Vista. Sua extensão territorial é de 223.644,53 km2, 
(IBGE, 2022), fazendo fronteira ao oeste e noroeste com a Venezuela, 
a leste e noroeste com a Guiana, ao sul com o Amazonas e uma 
pequena faixa sudeste com Pará. Trata-se do único estado brasi-
leiro inteiramente situado acima da linha do Equador, sendo com-
posta por 15 municípios. 

Dentre os municípios, destaca-se Normandia (Figura 2), local 
onde se concentra a presente pesquisa. Normandia é composta 
por áreas legalmente demarcadas, como é o caso da Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol (TIRSS), demarcada inicialmente pela Portaria 
Nº 820/98 e posteriormente alterada pela Portaria nº 534/2005. 

Figura 2 - Município de Normandia

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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A homologação da demarcação ocorreu por meio do decreto 
presidencial em 15 de abril de 2005. As etnias presentes no território 
são: Macuxi, Wapichana, Tauregang, Ingaricó e Patamona, soman-
do-se uma população total 26.492 indígenas conforme levantamento 
do Censo (IBGE, 2022).

A pesquisa está sendo realizada na Comunidade Indígena 
Canaã (Figura 3), localizado na região do Baixo Cotingo, integrado 
a TIRSS e situada a aproximadamente 140 km da sede do município 
de Normandia. A comunidade é composta por 45 pessoas indígenas 
do povo Macuxi, segundo informações fornecidas pelos próprios 
moradores. A cultura e as tradições desse povo ainda são preser-
vadas e praticadas.  

Figura 3 - Localização da Comunidade Indígena Canaã

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2025).

A escolha da comunidade indígena Canaã como local de 
pesquisa foi motivada pela sua história de resistência e luta pela 
demarcação da TIRSS, além da convivência próxima do pesquisador 
com os seus moradores. A cultura dos Macuxi que moram em Canaã 
destaca-se pela sua riqueza e diversidade, manifestando-se a partir 
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dos costumes sociais que evidenciam a forte ligação com a natureza 
e os antepassados. Os saberes tradicionais relacionados à caça e à 
pesca também fazem parte essencial dessa herança.

O JOGO E A BRINCADEIRA DA 
COMUNIDADE INDÍGENA CANAÃ

A sistematização das práticas lúdicas presentes nas narra-
tivas orais dos 15 participantes da pesquisa, bem como das obser-
vações do cotidiano, foram consideradas: o nome das práticas; 
materiais utilizados; faixa etária de seus participantes; e, o contexto 
social de realização da pesquisa. Os brinquedos também foram 
alvo das manifestações culturais, na existência de práticas cultu-
rais coletivas ou individuais que representam uma simbologia dos 
moradores de Canaã. 

Ambiente que favorece a recriação do imaginário da criança 
nas brincadeiras locais, é o que pensa Kishimoto (1997, p. 21) ao afirmar 
que o “[...] homem como ser simbólico, que se constrói coletivamente 
e cuja capacidade é tremenda de pensar fazendo a ligação à capaci-
dade de sonhar, imaginar, brincar e jogar [...]” inserido a realidade em 
que vive, permitindo sentir-se incluído à cultura de seu grupo. Isso 
fica evidente nas vozes narradas e ouvidas dos participantes. 

Ao ouvir os participantes desta pesquisa, despertou-se o 
quanto eles conhecem sobre essas práticas lúdicas, essencial para 
suas vidas e para a transmissão de saberes às futuras gerações. As 
brincadeiras desempenham um papel crucial na expressão cultural 
dos povos, como reforça Kishimoto (2009, p. 17), “[...] enquanto o arco 
e a flecha são vistos atualmente como brinquedos, em algumas cultu-
ras indígenas, eram considerados ferramentas para a caça e a pesca”. 
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O brincar para as crianças da comunidade Canaã não se con-
figura apenas como atividade recreativa, mas como uma forma de 
aprendizado e preparação para as responsabilidades futuras. Cada 
brincadeira carrega elementos simbólicos que refletem a estrutura 
social em que estão inseridos. 

Nas entrevistas realizadas, percebemos que muitas brinca-
deiras e jogos têm ligação direta com a contagem dos números. Os 
entrevistados (adultos e anciãos), comentaram que na época deles, 
quando eram crianças, brincar também era uma forma de ajudar a 
família, principalmente, quando iam à roça ou para o rio pescar.

“A gente ia com os pais e, no caminho, a brincadeira acontecia, 
mas também era uma maneira de ajudar nossos pais a trazer alguma 
coisa pra comer”, relatou um dos entrevistados. Eles contaram que, 
junto dos pais, ajudavam a separar os peixes, tais como traíra, cas-
cudo, aracu cabeça gorda, tucunaré – essas foram espécies que mais 
apareceram nas falas.

Sobre as brincadeiras, o esconde-esconde foi o mais lem-
brado. Os mais velhos disseram: “Na nossa época de criança a gente 
contava em Macuxi mesmo, na língua da gente” ou ainda “Hoje os mais 
novos, as crianças e os adolescentes, ficam calados nessa parte, vejo 
que muitos tem vergonha de falar a língua materna”. O futebol também 
apareceu nas conversas, mas os mais velhos comentaram que esse 
jogo não era da cultura deles originalmente: “Esse negócio de futebol, 
aprendi com os fazendeiros que moravam perto da comunidade”. 

Analisando os jogos e brincadeiras catalogadas, percebe-
-se que quase todos envolvem contagem: taco, esconde-esconde, 
dominó, sete pecado, cinco pinchas, penico da vovó (ou bandeiri-
nha). Todas essas atividades mostram como o povo Macuxi lida com 
números no dia a dia: “A gente conta os pontos, conta os passos, 
conta com a mão, com o pé. Tudo isso tem matemática, só que do 
nosso jeito”, relatou outro entrevistado.
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Muitos jogos são praticados por meninos e meninas juntos, 
sem distinção. Mas quando a conversa era sobre o arco e flecha, 
os mais velhos ficavam meio receosos de comentar. Muitos falavam: 
“Isso é coisa séria, é arma de verdade, perigosa”. Outros mencionaram 
que, por causa da religião ( já que boa parte da comunidade de Canaã 
é evangélica), deixaram de usar ou ensinar esse tipo de prática.

Conversando com Ikîî, agricultor de 48 anos, ele falou bas-
tante sobre os ensinamentos dos avós. “Tudo que meus avós ensi-
naram ficou gravado aqui (aponta para a cabeça), porque era tudo 
em Macuxi, era nossa língua mesmo. A gente aprendia a medir, a 
contar, a organizar as coisas do dia a dia, e também nas brincadeiras”. 
Ele explicou de forma clara: “Nós, Macuxi, a gente usa os dedos das 
mãos e dos pés pra contar. A nossa base é vinte, vi essa explicação no 
curso de língua macuxi. Começa pelo dedinho da mão, vai seguindo 
até chegar a dez, com a palma da mão virada pra baixo”. Isso mostra 
como o conhecimento matemático é construído de forma corporal e 
cultural dentro da tradição Macuxi.

Figura 4 - Representação do uso das mãos na contagem dos números em Macuxi

Fonte - Elaborado pelo pesquisador (2025).
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AS REGRAS DO JOGO 
E DAS BRINCADEIRAS CULTURAIS 
DO POVO MACUXI EM RORAIMA

Considerando tais questionamentos como estímulos desa-
fiadores do cotidiano, este estudo volta sua atenção para os jogos 
e brincadeiras praticados e ensinados por meio das narrativas dos 
Macuxis de Canaã. Algumas manifestações culturais vivencia-
das nessa comunidade serão compartilhadas e descritas a seguir. 
O propósito que nos trouxe até aqui é apresentar uma aborda-
gem que caracterize os saberes e fazeres culturais relacionados 
a elementos matemáticos, conforme a proposta do Programa 
Etnomatemática. Busca-se, assim, proporcionar aos participantes da 
pesquisa uma manifestação de saberes, exemplificada pelos jogos e 
brincadeiras indígenas.

JOGO DAS CINCO PINCHAS

No chão, traçam-se elementos geométricos que representam 
a figura de um quadrado, com dimensões aproximadas de um metro 
ou, alternativamente, com medidas definidas com 1 (um) passo cada 
lado. Em cada canto dessa figura geométrica – como se observa 
na Figura 5 – encontra-se desenhado um pequeno triângulo, além 
de uma reta que cruza o quadrado, formando o ponto central, onde 
são colocadas tampinhas de garrafa PET. Assim, há um triângulo em 
cada extremidade da figura.
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Figura 5 - Jogo das cinco pinchas

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

No centro do quadrado está o ponto de origem, onde cinco 
tampinhas são empilhadas uma sobre a outra. Dois times são for-
mados, compostos por duas pessoas cada. A dupla que for jogar 
primeiro posiciona-se a três passos de distância do quadrado. Após 
decidirem em comum acordo quem começará, a dupla que estiver 
com a posse da bola tentará atingir o centro, onde estão as tampi-
nhas, como demonstrado na Figura 6.

Figura 6 - Jogando a bola nas tampinhas

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

A dupla que acertar as tampas deve correr para escapar dos 
adversários, que tentarão apanhar a bola e atingir um dos oponen-
tes. Caso consigam fugir sem serem atingidos, os jogadores têm a 
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missão de recolocar as tampinhas: uma em cada triângulo e a última 
novamente no centro. Ao conseguir posicionar todas as tampinhas 
nos locais corretos, a dupla será declarada vencedora da competição.

Um detalhe importante: ao colocar a última tampinha no cen-
tro do quadrado, é necessário dizer em voz alta a expressão “cinco 
pinchas”. Caso um jogador da dupla seja atingido pela bola antes de 
completar esse objetivo, ele será eliminado. Se todos os membros de 
uma equipa forem atingidos antes de colocarem as tampinhas e pro-
ferirem a expressão, a equipa adversária será a vencedora da partida.

BRINCADEIRA DOS SETE PECADOS

Para dar início à brincadeira, os participantes devem cavar 
pequenos buracos no chão, como mostrado na Figura 7. Cada joga-
dor faz o seu próprio buraco, e estes devem ser alinhados, um atrás 
do outro, formando praticamente uma fila ordenada de buracos.

Figura 7 – Preparação dos buracos para o inicio da brincadeira

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).



332

S U M Á R I O

Em seguida, cada jogador deve lançar a bola na direção do 
buraco de um adversário, como se observa na Figura 8. O objetivo é 
acertar o buraco do oponente. Caso a bola atinja o alvo e caia dentro 
do buraco, o adversário atingido deverá apanhar a bola rapidamente 
e tentar acertar os outros jogadores com ela. Durante esse momento, 
todos os participantes devem movimentar-se livremente pelo espaço 
para evitar serem atingidos.

Figura 8 – Início do jogo dos sete pecados

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Quando um jogador é atingido pela bola, deve contabilizar um 
“pecado”. Cada pecado é simbolizado por uma pedrinha colocada no 
seu buraco, totalizando até sete pecados. O jogador que acumular os 
sete pecados é eliminado do jogo. No entanto, se o jogador que está 
com a bola não conseguir acertar ninguém, ele próprio deverá con-
tar um pecado. Ao atingir os sete pecados, o jogador é colocado no 
“paredão”, onde receberá sete “boladas”, uma de cada participante, 
encerrando assim a sua participação na brincadeira.
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PETECA

Para iniciar o jogo de peteca, é necessário demarcar o terreno 
no chão, conforme ilustrado na Figura 9. Nessa fase inicial, quatro 
jogadores devem posicionar-se à frente da linha marcada, com um 
buraco localizado no centro do espaço de jogo.

Figura 9 - Jogo da peteca

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Durante a partida, os quatro participantes lançam a peteca 
em direção ao buraco central, como se observa na Figura 10. A forma 
de arremesso varia de jogador para jogador – muitos utilizam o dedo 
polegar da mão para realizar a jogada. Caso o jogador não acerte 
o buraco, a vez passa para o próximo participante, seguindo geral-
mente o sentido anti-horário. Não existe uma regra fixa para determi-
nar quem inicia a partida.
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Figura 10 - Jogando a peteca no centro do buraco

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Se errar, o jogador deve deixar a sua peteca no chão até a 
próxima rodada. Aquele que acertar o buraco ganha a oportunidade 
de tentar “tecar”, ou seja, acertar a peteca dos adversários. Ao conse-
guir atingir a peteca de um oponente, o jogador elimina-o da partida 
e conquista a sua peça. O vencedor é o participante que conseguir 
eliminar todos os outros, acertando as suas petecas.

O termo “peteca” é utilizado em algumas localidades da 
Região Norte do Brasil, especialmente, no estado de Roraima, para 
se referir ao que, em outras partes do país, é conhecido como boli-
nha de gude. Trata-se de uma pequena esfera feita de vidro maciço, 
pedra ou metal, disponível em diferentes tamanhos e cores.

Embora a origem exata das brincadeiras com bolinhas de 
gude não seja totalmente clara, registros históricos, arqueológicos 
e culturais indicam que se trata de uma prática bastante antiga. 
Existem diversas variações de jogos com esse artefato lúdico, todos 
com foco na precisão, estratégia e no espírito de diversão coletiva.
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BRINCADEIRA DA BALADEIRA ARTESANAL

A prática da baladeira artesanal desempenhou um papel 
marcante nas comunidades indígenas locais. Utilizando um cabo 
(forquilha) de árvore, preferencialmente, com perfeição, precisa de 
uma tira elástica, como ilustrado na Figura 11, arremessar pedras ou 
caroços de frutas e vai além de uma simples atividade recreativa no 
espaço do terreno de casa. Essa técnica representa uma habilidade 
ancestral, essencial à sobrevivência e à caça, sendo transmitida 
de geração em geração.

Figura 11 - O artefato indígena (baladeira) da comunidade indígena Canaã

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

A comunidade enfatiza a importância de preservar as suas 
habilidades tradicionais. Essa valorização não apenas incentiva a 
prática esportiva, mas também reforça o compromisso com a pre-
servação das suas heranças culturais e com a manutenção de prá-
ticas que promovem a ligação com a natureza. A utilização da bala-
deira, demonstrada na Figura 12, tornou-se uma tradição fortemente 
enraizada na comunidade.
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Figura 12 - Brincando de baladeira

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Durante a brincadeira, os participantes escolhem um alvo 
– seja um local específico ou um objeto – e cada um atira indivi-
dualmente, como demonstrado na Figura 13. O vencedor é aquele 
que conseguir acertar o alvo mais vezes. A atividade pode ser rea-
lizada de forma individual ou em grupo, sendo comum deslocarem-
-se até zonas de vegetação para procurar passarinhos, como parte 
da tradição de caça.

Figura 13 - A disputa para acertar o maior número de garrafas

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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O artefato em si é composto por um ramo de madeira forqui-
lha, com um elástico de aproximadamente um palmo. Ao centro, há 
uma tira de couro ou de plástico resistente, medindo uma chave do 
dedo da mão, onde se posiciona a pedra ou outro objeto a ser lançado.

JOGO DE DAMA

No jogo de damas, o principal objetivo é capturar ou imobi-
lizar as peças do adversário. Quando uma peça atinge a 11.ª casa do 
campo adversário, ela é promovida a “Dama”. Ao tornar-se dama, a 
peça adquire a capacidade de se deslocar por várias casas na dia-
gonal de uma só vez, ao contrário das peças comuns, que apenas se 
movimentam uma casa de cada vez.

Ao observarmos a dupla a jogar Figura 14, notamos que o 
tabuleiro utilizado não segue o padrão mais conhecido, apresen-
tando um formato de 8 x 11 casas. Apesar de não ser o modelo con-
vencional, as crianças demonstram grande entusiasmo e divertem-
-se com naturalidade.

Figura 14 - Jogo de dama praticado pelas crianças

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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O jogo de damas contribui significativamente para o desen-
volvimento de diversas habilidades cognitivas, como a organização, 
a descrição e o planejamento. Além disso, favorece o crescimento 
emocional e social das crianças. No Brasil, a versão mais popular do 
jogo é a composta por 64 casas e 12 peças para cada jogador. No 
entanto, existem outras variações, como o tabuleiro de 100 casas, e 
diferentes formas de jogar consoante a região do mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao concluir esta pesquisa, esperamos que ela seja um auxílio 
para aprimorar a educação escolar indígena em Roraima. Além disso, 
as atividades lúdicas tradicionais dos povos indígenas podem se 
tornar uma ferramenta importante no ensino de Matemática, espe-
cialmente, no âmbito da educação matemática. Também almejamos 
que essa abordagem promova o reconhecimento da cultura indígena 
brasileira como um meio de enriquecer o conhecimento matemá-
tico das comunidades originárias, em especial da Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol. 

Os jogos e brincadeiras indígenas representam um recurso 
valioso para valorizar culturas que legaram vasto saber e respeito 
aos grandes líderes que marcaram sua história ao longo dos anos. 
Embora buscar informações para estudos possa ser desafiador, 
é igualmente gratificante, pois sempre há algo novo a aprender e 
acrescentar. Esta pesquisa visa compreender o papel dos jogos e 
brincadeiras indígenas no contexto educacional, sobretudo na área 
da educação matemática. Ao participarem dessas práticas, os indi-
víduos podem se ver como agentes de transformação responsáveis 
por preservar seu ambiente, tradições e cultura, contribuindo assim 
para manter viva a história de seu povo.
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INTRODUÇÃO

Ao adentrarmos na sala de aula, é muito comum perceber-
mos que muitos alunos apresentam certa resistência ao aprender 
Matemática por conta de crenças e concepções negativas em rela-
ção à disciplina, fato que gera inúmeros questionamentos como, por 
exemplo: Por que é tão difícil aprender Matemática? Por que preciso 
aprender esse conteúdo? Para quê usarei essa fórmula em minha 
vida? Qual a necessidade de saber as propriedades das figuras geo-
métricas se não as usarei em meu cotidiano?

Isso se deve, em grande parte, à redução da Matemática a 
uma mera vertente pragmática, cunhada a partir de um processo 
de ensino e aprendizagem centrado na memorização de fórmulas e 
nos procedimentos de resolução de problemas, a despeito do desen-
volvimento de uma compreensão mais profunda sobre os distintos 
campos que a constituem. Em decorrência, a disciplina passa a ser 
relegada a um lugar sacro, que somente pode ser ocupado por aque-
les que receberam “o dom de ler o mundo através dos números”.

Contribuir para a ressignificação desses olhares negativos 
em relação à Matemática é um dos grandes desafios enfrentados por 
professores que ensinam a disciplina nos diversos níveis de ensino. 
Por conta disso, discussões sobre maneiras de mediar o desenvol-
vimento do conhecimento matemático de modo mais atrativo e vol-
tado para uma formação discente que se preocupe em ampliar as 
possibilidades de uma compreensão crítica do mundo que o cerca 
são sempre necessárias.

Diante disso, este capítulo – construído como iniciativa do 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GREPEM) 
para a participação no VII Colóquio de Educação Matemática 
(CEMA), vinculado ao Programa de Pós-graduação em Educação 
Matemática da Universidade Federal de Juiz de Fora (PPGEM-UFJF), 
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no ano de 2025 – discute a respeito de alternativas para mediar a 
construção do raciocínio matemático, com ênfase específica no 
campo da geometria em dialogia com a história.

Ao fazê-lo, visamos a proposição de formas para articu-
lar o ensino de geometria ao Patrimônio Cultural do município de 
Carangola-MG, e trazer luz à seguinte questão de pesquisa: Quais 
possibilidades pedagógicas podem emergir da aproximação entre 
a geometria e o Patrimônio Cultural de Carangola-MG nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental?

Organizamos este capítulo em três seções, além desta intro-
dução, voltadas, respectivamente para: Discorrer sobre o referencial 
teórico que sustenta nossa proposta de trabalho com a geometria; 
apresentar possibilidades para a articulação dessa área com o patri-
mônio arquitetônico do município; e evidenciar as principais consi-
derações provenientes da construção deste texto.

POR QUE É IMPORTANTE 
APRENDER GEOMETRIA?

Melhor que o estudo do espaço, a geometria é a investiga-
ção do “espaço intelectual”, já que, embora comece com 
a visão, ela caminha em direção ao pensamento, indo do 
que pode ser percebido para o que pode ser concebido 
(Wheller apud Pavanello, 2004, p. 1).

Mais do que uma epígrafe, essa citação nos conduz na ela-
boração de uma definição de geometria que a concebe como uma 
subárea da Matemática cuja produção de conhecimentos tem prin-
cípio no mundo natural e culmina no terreno intelectual, favorecendo 
o alcance de níveis cada vez mais elevados de abstração.
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Dada essa conceituação, entendemos que a aprendizagem 
da geometria atua positivamente no desenvolvimento da percepção 
espacial, do pensamento visual e da capacidade de produzir genera-
lizações, além de favorecer a construção de hipóteses, a experimen-
tação e a descoberta (Pavanello, 2004). Por conta disso, “sem conhe-
cer Geometria a leitura interpretativa do mundo torna-se incompleta, 
a comunicação das idéias fica reduzida e a visão da Matemática 
torna-se distorcida” (Lorenzato, 1995, p. 5). 

Lorenzato (1995) aponta a necessidade de que o ensino 
da geometria se faça presente desde os Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e que, nessa fase da escolarização, seja apresentado 
de forma intuitiva e se conecte com o mundo físico dos alunos e com 
as formas que nele se manifestam, para que a aprendizagem ocorra 
de maneira natural. Nesse sentido, o foco das discussões volta-se 
para o primeiro ano do Ensino Fundamental I, tendo como fonte para 
análise documental a Lei nº 14.945/2024 e os Planos de Cursos san-
cionados a partir dela pelo Estado de Minas Gerais.

Com base nessa proposição, apontamos que a aproximação 
com o Patrimônio Cultural pode ser uma estratégia interessante para 
trabalhar o reconhecimento de formas geométricas, ao mesmo tempo 
em que é dada ao estudante a oportunidade de conhecer mais sobre 
a história local da cidade em que vive e de entender como a matemá-
tica pode materializar-se no cotidiano. Assim, partimos do princípio 
de que há geometria em tudo, mas é preciso aprender a enxergá-la!

O Patrimônio Cultural de um povo versa sobre seus modos 
de viver, saber, fazer, conceber e representar sua cultura e história. 
Esse patrimônio se manifesta, por exemplo, em tapeçarias, pinturas, 
edifícios, esculturas e outras manifestações tangíveis e intangíveis 
das práticas culturais (Narciso L.; Narciso A., 2024). Neste estudo, 
nos debruçaremos na análise de algumas edificações presentes 
na paisagem carangolense, que manifestam diversos estilos, como 
o dórico, Art déco, colonial e eclético, em prédios tombados pela 
Prefeitura Municipal de Carangola.
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Assim, acreditamos que lançar mão de elementos presen-
tes no mundo físico no qual as crianças habitam é uma estratégia 
interessante para trabalhar com alguns conceitos geométricos ao 
mesmo tempo em que, através da interdisciplinaridade, fomentamos 
uma discussão sobre Patrimônio Cultural, senso de pertencimento, 
(re)descoberta identitária a partir do reconhecimento da história 
local, reconhecimento de si enquanto agentes transformadores da 
paisagem e do entendimento de que os sujeitos também são trans-
formados pelo contexto em que vivem, além de ampliar a percepção 
da importância de preservar os bens culturais.

Na seção a seguir, daremos continuidade a nossa pro-
posta pedagógica de ensino da geometria nos Anos Iniciais do  
Ensino Fundamental.

A GEOMETRIA NA CIDADE

Antes de iniciarmos as discussões a respeito dos patrimônios, 
sugerimos, em caso de adaptação desta proposta, que seja feito um 
trabalho inicial de apresentação dos patrimônios tombados durante 
as aulas, a partir do uso de fotografias, como propõem Narciso L. 
e Narciso A. (2021). Com este fim, utilizamos o acervo fotográfico 
da Secretaria de Cultura, Turismo e Patrimônio Histórico e Cultural, 
os dossiês de tombamento do município e o trabalho de Botelho, 
Moura e Valadão (2007). 

A primeira edificação que trazemos para discussão é a 
Estação Ferroviária, que pode ser visualizada na Figura 1, a seguir:
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Figura 1 - Estação Ferroviária

Fonte: Giesbrecht (2022).

A história da ferrovia está intimamente relacionada ao cres-
cimento econômico de Carangola, tendo em vista que a expansão 
da indústria cafeeira trouxe consigo a necessidade de ampliar as 
redes de transporte ligadas a essa atividade econômica. Por ter sido 
por muitos anos o ponto final da ferrovia, o fluxo de passageiros e 
a necessidade de escoar produtos, construiu-se outro prédio para 
lidar com a demanda. Assim, a ferrovia deixou vários vestígios de sua 
existência no município (Narciso L.; Narciso A., 2021). 

Além do aspecto histórico, o professor também pode tra-
zer uma discussão sobre os padrões geométricos presentes na 
construção. Conforme as orientações pedagógicas dos Planos de 
Cursos para o conteúdo de Matemática no primeiro ano do Ensino 
Fundamental I, a percepção de padrões permite que os estudantes 
investiguem e compreendam a natureza das sequências e como se 
organizam (Minas Gerais, 2025). 

Com características que remetem à arquitetura colonial – 
comum até meados de 1990, que revelam telhado aparente com 
telhas tipo canal em cerâmica e beiral, janelas e portas de madeira 
(guilhotina ou cegas), cercadura marcada e estrutura de madeira 
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aparente – o prédio da antiga Estação Ferroviária, apresenta em sua 
edificação uma configuração predominantemente horizontal, com 
planta de forma regular, erguendo-se sobre um embasamento de 
pedra. Sua estrutura é constituída por alvenaria de tijolos dobrados, 
revestida por argamassa (Permear, 2000a).

Do ponto de vista geométrico, a edificação traz elementos 
como arcos nas partes superiores das janelas e portas, além de formas 
retangulares nas inferiores, telhados e mãos-francesas em formato 
triangular, além de portas e janelas ornamentadas com formas como 
quadrados, losangos e triângulos (Botelho; Moura; Valadão, 2007)

Na figura a seguir, trazemos sua representação em forma de 
croqui, que pode ser utilizada como um recurso pedagógico para o 
trabalho em sala de aula:

Figura 2 - Croqui da estação ferroviária

Fonte: Adaptado de Prefeitura de Carangola (2021).

Dando sequência, a imagem a seguir traz o coreto, localizado 
na praça central da cidade:
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Figura 3 - Coreto

Fonte: Arquivo da Prefeitura Municipal de Carangola (2022).

Construído em meados dos anos 30, sendo uma das reformas 
da praça da cidade sob influência de novos ares de modernização, o 
coreto contribui para a ornamentação do espaço, junto a outros bens 
tombados, tais como o chafariz e o marco do primeiro centenário. 
Em sua idealização, a edificação – projetada com inspiração no estilo 
dórico – visava servir de ponto de encontro para a realização de ati-
vidades políticas e culturais. 

O estilo dórico é caracterizado por sua precisão, robustez, 
rigor matemático, proporção e traços geométricos construídos sob 
forte influência do campo da aritmética. Os espaços entre as colunas 
conservam relações com o diâmetro das bases das colunas e propor-
cionalidade com o comprimento da base da edificação (Duarte, 2010).

A habilidade da unidade temática de Geometria de “identifi-
car, interpretar, representar e descrever a localização de pessoas e 
de objetos no espaço em relação à sua própria posição, utilizando 
termos como à direita, à esquerda, em frente, atrás” (Minas Gerais, 
p. 68, 2025), pode ser significativamente potencializada por meio de 
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atividades que articulem conteúdos escolares com elementos do 
cotidiano dos estudantes. 

Uma das formas de promover essa associação é através do 
uso de representações bidimensionais, como croquis, que facilitam a 
compreensão de posições relativas no espaço. Deste modo, a habi-
lidade pode ser trabalhada com as indicações da localização das 
edificações em mapas, por exemplo. 

Conforme orientações pedagógicas presentes no Plano de 
Curso de 2025, a exploração do espaço ao redor do aluno é essencial 
para o desenvolvimento da noção de localização, pois permite o uso 
de pontos de referência concretos e familiares. Assim, além de tornar 
a aprendizagem mais significativa, essa abordagem contribui para o 
reconhecimento e a valorização do patrimônio cultural local.

Na figura 4 apresentamos o seu croqui:

Figura 4 - Croqui do Coreto

Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de Carangola (2021).

O croqui revela a presença de figuras geométricas como: 
retângulo na base do coreto, 12 colunas em formato cilíndrico, blo-
cos quadrados na parte inferior das colunas, bem como círculos 
sobre essas (Permear, 2000b). Além do reconhecimento desses 
entes matemáticos, também é possível explorar os comprimentos 
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das madeiras que se encontram na parte superior do patrimônio, 
dos lados do retângulo, a altura das colunas ou o perímetro ocu-
pado pela edificação.

A penúltima imagem que apresentamos para a discus-
são é a do Fórum de Justiça Dr. Xenofonte Mercadante, con-
forme consta na figura 5:

Figura 5 - Fórum de Justiça Dr. Xenofonte Mercadante

Fonte: Acervo Carangola Notícias (2020).

Mostramos, na imagem 6, a representação da edificação 
em formato de croqui:
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Figura 6 - Croqui do Fórum de Justiça Dr. Xenofonte Mercadante

Fonte: Gerado por Inteligência Artificial (2025).

A vida jurídica de Carangola teve início em 1860, por razão 
de sua independência da Comarca do Rio Manhuassu. A primeira 
sede do Fórum Distrital funcionou entre 1901 e 1938 em um casarão 
antigo. Contudo, construiu-se um novo prédio onde o Fórum exerce 
suas atividades até os dias atuais (Permear, 2000d). 

Edificado no estilo Art Déco, o edifício apresenta um volume 
retangular único. Em todas as fachadas existem platibandas, com 
ornamentação de faixas sulcadas nas laterais. A fachada frontal divi-
de-se em dois tramos, sendo o central o mais alto e mais avançado.

O Art Déco caracteriza-se pela presença de formas geo-
métricas como triângulos, retângulos, círculos e linhas retas, além 
de explorar a ideia de simetria. Do ponto de vista arquitetônico, é 
comum verificar a presença de platibanda1 no topo das edifica-
ções, janelas confeccionadas a partir de madeira ou metal, vitrais 
coloridos e uso de materiais como pedras e ferro nas construções. 

1	 Espécie de mureta utilizada nas construções para esconder o telhado.
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Esse estilo surge no Brasil em meados de 1925 e tem presença con-
siderável até o fim dos anos 40 (Botelho; Moura; Valadão, 2007).

Uma habilidade que pode ser desenvolvida a partir do Art 
Déco é a observação de formas geométricas presentes em elemen-
tos criados pelo homem. Nessa habilidade proposta no Plano de 
Curso para a disciplina de Matemática em 2025, a articulação com 
o mundo real faz-se imprescindível para o fomento da criatividade 
e assimilação das formas dos objetos observados, relacionando-as 
com as formas geométricas. O documento sugere ainda “a observa-
ção atenta, utilizando recursos fotográficos ou de vídeos, visita virtual 
ou observação presencial em prédios, cuja arquitetura permite rela-
cionar com os formatos das faces de figuras geométricas espaciais” 
(Minas Gerais, 2025, p. 71).

Por fim, para ilustrar como o estilo eclético se manifesta no 
município, tomaremos como exemplo a secular Escola Estadual 
Melo Viana, cujo tombamento de sua edificação, dentre outros moti-
vos, deveu-se ao fato de ser a instituição de ensino mais antiga; por 
conta do seu padrão estético e arquitetônico comum entre os grupos 
escolares mineiros do início do século XX; e por ser um marco na 
paisagem urbana carangolense. Traremos na Figura 7 uma imagem 
da Escola Estadual Melo Viana:

Figura 7 - Escola Estadual Melo Viana

Fonte: Acervo da Prefeitura Municipal de Carangola (2024).
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No estilo eclético, como o próprio nome sugere, verificamos a 
manifestação de uma ou mais camadas simultaneamente, com foco 
na ornamentação das fachadas dos prédios. No Brasil, esse modelo 
aparece com maior efervescência por volta do século XIX por forte 
influência europeia (Botelho; Moura; Valadão, 2007).

Com inspiração neoclássica, apresenta platibanda, janelas 
e portas com formas variadas e maior uso de vidro e venezianas, 
alpendre lateral e ornamentação com elementos fitomórficos ou zoo-
mórficos. Nesse estilo, é comum a presença de figuras geométricas 
como quadrados, retângulos, triângulos, círculos, linhas retas, além 
elementos como curvas, arcos e a presença de simetria (Botelho; 
Moura; Valadão, 2007).

Além desse aspecto, é possível trabalhar – em conformidade 
com o Plano de Curso para a Matemática no primeiro ano do Ensino 
Fundamental I – a competência de reconhecimento de figuras geo-
métricas espaciais e suas relações com objetos do mundo físico. 
Relacionar figuras geométricas a exemplos do cotidiano envolve 
apresentar os nomes das figuras e reconhecer características como 
faces, vértices e formas arredondadas (Minas Gerais, 2025). 

A seguir, na figura 8, mostramos um croqui da referida edificação:

Figura 8 - Croqui da Escola Estadual Melo Viana

Fonte: Imagem gerada por inteligência artificial (2025).
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Na imagem podemos ver uma mescla dos estilos Colonial e 
Art Déco, por ambos trazerem elementos como a simetria em sua 
composição, o uso decorativo de elementos geométricos, portas e 
janelas como elementos em destaque e até mesmo sua adaptação 
ao contexto urbano e institucional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste escrito, elucidamos as potencialidades para 
ressignificar o ensino de Matemática nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental I mediante a articulação entre geometria e patrimônio 
cultural. Além de aproximar os estudantes da história do lugar onde 
vivem, torna-se possível despertar o interesse, o pertencimento e 
o engajamento em práticas de aprendizagem mais significativas. A 
geometria, nesse sentido, vai além do campo da abstração, sendo 
possível identificá-la em edificações históricas, monumentos e 
demais formas de manifestações culturais locais. 

Dessa forma, a abordagem também visou incentivar o desen-
volvimento de habilidades como a percepção espacial, a interpreta-
ção de posições relativas e a observação crítica. Além de trazermos 
um caráter interdisciplinar, evidenciado a partir de considerações 
sobre os aspectos históricos e arquitetônicos que as edificações 
apresentam, elucidamos ainda a relevância de integrar o conheci-
mento matemático às experiências concretas dos alunos, utilizando-
-se do patrimônio cultural como recurso pedagógico.
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Nenhuma formação docente verdadeira 
pode fazer-se alheada, de um lado, do 
exercício da criatividade que implica 
a promoção da curiosidade ingênua 
à curiosidade epistemológica, e do 
outro, sem o reconhecimento do valor 
das emoções, da sensibilidade, da 
afetividade, da intuição ou adivinhação.

Paulo Freire

INTRODUÇÃO

A narrativa apresentada refere-se a um recorte de uma pes-
quisa de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, intitulada “Transtorno do 
Espectro Autista e Matemática: mediações para o ensino e apren-
dizagem nos anos iniciais durante a pandemia”, realizada durante 
o ensino remoto emergencial imposto pela pandemia da Covid-19, 
que tomou como objeto de investigação a minha prática docente 
junto a um estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
matriculado no terceiro ano do Ensino Fundamental no Colégio de 
Aplicação João XXIII/UFJF.

A pesquisa foi realizada entre os anos de 2020 e 2022 em 
meio a situação pandêmica causada pela Covid-191 instaurada no 
país e no mundo no início de 2020, em razão da rápida prolifera-
ção do Coronavírus, momento em que medidas como o isolamento 
social, a restrição de funcionamento do comércio e o fechamento de 
escolas e outros estabelecimentos tiveram de ser decretadas. 

1	 Trata-se da Covid-19, doença cujo primeiro caso foi detectado na província de Wuhan, na China, em 
31 de dezembro de 2019. A partir daí ela se espalhou pelo mundo, chegando ao Brasil em fevereiro 
de 2020. Foi caracterizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como pandemia, isto é, uma 
doença amplamente disseminada, no dia 11 de março de 2020. 
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A pesquisa apresentou como objetivo geral: “Investigar as 
mediações durante o processo de ensino e aprendizagem dos con-
teúdos matemáticos a um estudante com TEA realizadas durante o 
Ensino Remoto Emergencial no contexto da pandemia”. E como obje-
tivos específicos: investigar estratégias de ensino e recursos utiliza-
dos para a aprendizagem da matemática nos atendimentos individu-
alizados durante o ERE com um estudante com autismo; analisar de 
que modo a aprendizagem acontece com a mediação da professora 
em atendimentos online individualizados; identificar ações possíveis 
para o ensino e aprendizagem de Matemática no Ensino Remoto com 
alunos autistas nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Para contribuir na construção do presente trabalho, foi 
necessária uma imersão na temática de investigação, primeiramente, 
recorrendo à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), com a seleção dos trabalhos com temas relacionados às 
minhas indagações e que contribuíram para o construto da pesquisa. 
Nessa imersão, foi possível analisar os estudos sobre o ensino da 
Matemática aos estudantes com TEA e também ter acesso às infor-
mações apresentadas pelas dissertações e teses que vieram colabo-
rar com respostas às minhas indagações iniciais. 

Outra questão fundamental para a realização da pesquisa foi 
a busca sobre o que os autores no campo da Educação Matemática 
abordavam acerca do ensino com ênfase no sujeito, considerando 
suas necessidades individuais, e de que forma a Matemática pode 
ser trabalhada sob esse viés. 

Foi importante observar o quanto esses autores têm contri-
buído para uma formação com o olhar sensível para as diferenças 
existentes no modo de aprender dos estudantes, além de reconhecer 
a importância de deixar de ver a diferença como um déficit (Healy; 
Powel, 2013),  mas sim como possibilidades para que o professor 
lance mão de metodologias que permitam identificar o tipo de 
informação adequada para uma certa situação de aprendizagem e 
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ofereça condições para que sejam encontrados conteúdos e méto-
dos adequados para satisfazer as necessidades individuais desses 
estudantes (D’Ambrósio, 1986). 

No capítulo metodológico, busquei desenhar os caminhos da 
pesquisa, que apresentou como elementos de investigação: as gra-
vações dos vídeos dos encontros individualizados online das aulas de 
Matemática durante a interrupção das aulas presenciais; as notas de 
campo das minhas práticas na mediação docente junto ao estudante 
participante da pesquisa, utilizando materiais manipuláveis, recursos 
tecnológicos; atividades realizadas no decorrer dos encontros.

Ainda na seção metodológica, tracei o perfil do Colégio de 
Aplicação João XXIII/UFJF, buscando contextualizar o meu espaço 
de atuação enquanto professora da Educação Especial e pesqui-
sadora das minhas práticas, demonstrando as potencialidades e 
também as fragilidades impostas pela pandemia, que reverberaram 
no planejamento do meu trabalho, bem como as características do 
estudante que participou da pesquisa e as informações trazidas pela 
família, que puderam subsidiar as ações planejadas para o trabalho 
durante o Ensino Remoto Emergencial. 

A partir do exposto, a seguir, discuto o referencial teórico que 
embasou minhas discussões, seguida da metologia. Depois, apresento 
e analiso os dados produzidos e, por fim, teço algumas considerações.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

Considerar estratégias educativas que reconheçam as dife-
rentes nuances de aprendizagem dos estudantes exige do professor 
um olhar atento para a diversidade e para a mediação a ser realizada 
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no percurso de suas ações pedagógicas, que têm por finalidade 
alcançar os objetivos de aprendizagem. 

Sob à luz da compreensão da teoria Sociocultural abordada 
por Vygostky (1991) e por Feuerstein (2014), que dialogam sobre a 
teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada,  ambos defen-
dem que as interações são a base para que os indivíduos consigam 
estabelecer representações mentais e de aprendizagem no seu 
grupo social. Tomei como ponto relevante da pesquisa o conceito 
da Aprendizagem mediada, que considera o professor como figura 
essencial para o desenvolvimento do saber escolar, por considerá-lo 
um elo entre o estudante e o conhecimento disponível no meio ao 
qual ele está inserido.

Os estudos de Vygotsky (1991) sobre o conceito de aprendi-
zagem mediada compreendem o processo de aprendizagem a partir 
da mediação entre a palavra, os signos e os símbolos, destacando 
a linguagem como elemento importante nesse processo. Ou seja, 
a relação entre os indivíduos e o mundo passa pela mediação do 
discurso e dos objetos que possibilitam a formulação de ideias e 
pensamentos, permitindo a sua compreensão sobre o meio no qual 
está inserido, formulando seus conceitos e aprendizagens ao que lhe 
é apresentado, por meio das mediações. Nesse sentido, Vygotsky 
(1991, p. 23) destaca que

Através de experiências repetidas, a criança aprende, de 
forma não expressa (mentalmente), a planejar sua ati-
vidade. Ao mesmo tempo ela requisita a assistência de 
outra pessoa, de acordo com as exigências do problema 
proposto. A capacidade que a criança tem de controlar o 
comportamento de outra pessoa torna-se parte necessá-
ria de sua atividade prática.

Destarte, ao considerar a educação sob a ótica da inclusão, 
a mediação entre professor e aluno possibilita a criação de vínculos 
capazes de identificar possíveis lacunas no processo de aprendiza-
gem, tendo condições de intervir em tais lacunas, buscando obter 
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resultados significativos para alcançar os objetivos de aprendiza-
gem com os estudantes.

Embora o discurso para a inclusão esteja presente na socie-
dade brasileira, com a implementação de leis que asseguram os 
direitos básicos ao pleno desenvolvimento de todos os cidadãos, 
discutidos mundialmente desde o século XX, o que observamos hoje 
é a pouca efetividade na mobilização para a inclusão. Sobre esse 
aspecto, Mantoan (2003, p. 43-44) destaca que

Os caminhos propostos por nossas políticas (equivo-
cadas?) de educação continuam insistindo em “apagar 
incêndios”. Elas não avançam como deveriam, acompa-
nhando as inovações, e não questionam a produção da 
identidade e da diferença nas escolas. Continuam man-
tendo um distanciamento das verdadeiras questões que 
levam à exclusão escolar).

Diante das reflexões e das vivências experienciadas, a per-
gunta que permeia o meu cotidiano de professora é: “Hoje consegui-
mos, efetivamente, consolidar os nossos espaços escolares sob uma 
perspectiva inclusiva, com o olhar voltado para a diversidade exis-
tente nesses espaços?”. Ao estudar sobre a inclusão e ao observar 
o sistema educacional vigente em nosso país, eu digo que não, mas 
que estamos no caminho, necessitando de alguns ajustes que dizem 
respeito à elaboração de currículos que valorizem as diferenças, fato-
res que dependem de esforços coletivos para a sua concretização. 

Os estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
configuram-se como público-alvo da Educação especial. O TEA 
caracteriza-se por problemas de cunho neuropsicológico que se 
manifestam durante a infância, com maior ou menor intensidade, 
prejudicando, por toda a vida, a habilidade de se comunicar e socia-
lizar com outras pessoas.

Ao buscar estudos sobre o ensino e a aprendizagem da 
Matemática para alunos com TEA, primeiramente, recorri a pesqui-
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sadores sobre a Educação Matemática, na intenção de aliar as infor-
mações apontadas em seus estudos às características de aprendiza-
gem dos estudantes enquadrados no espectro autista, procurando 
compreender as melhores estratégias de ensino para atender às 
suas especificidades.

Segundo D’Ambrósio (1986), para que o ensino de Matemática 
acompanhe as necessidades de aprendizagem dos estudantes frente 
às mudanças no âmbito educacional, se torna necessário repensar 
a estrutura do ensino de Matemática, modificando a ênfase conteu-
dista para uma metodologia que envolva atitude, que desenvolva a 
capacidade de matematizar situações reais e que possibilite a capa-
cidade de criação de teorias adequadas para situações diversas.

É possível observar que, já na década de 1980, D’Ambrósio 
(1986) questionava o ensino tradicional, padronizado, aristocrático, 
baseado em um modelo único para atingir a todos os estudantes, 
que colocava à margem aqueles que não se enquadravam nesse 
modelo de ensino e que tanto contribuiu, e ainda contribui hoje, 
para a segregação e a exclusão nos espaços educacionais, priori-
zando o ensino àqueles que não demandem nenhuma necessi-
dade educativa especial.

Fiorentini e Lorenzato (2006, p. 5) definem a Educação 
Matemática como uma área do conhecimento que estuda o ensino 
e a aprendizagem da disciplina, sendo “[...] resultante das múltiplas 
relações que se estabelecem entre o específico e o pedagógico num 
contexto constituído de dimensões histórico-epistemológicas, psi-
cognitivas, histórico-culturais e sociopolíticas”.

Fernandes e Healy (2017, p. 555), definem os cenários inclusi-
vos para a aprendizagem matemática como “um conjunto constituído 
por tarefas, ferramentas e por interações entre os diferentes atores 
que tomam parte da cena, e planejados para oferecer estímulos mul-
tissensoriais das representações dos objetos matemáticos”.
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Dialogando com os autores supramencionados, observa-
mos que a educação inclusiva requer estratégias pedagógicas que 
valorizem a diversidade. No caso de estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), é necessário adaptar o ensino da Matemática, 
priorizando metodologias flexíveis e multissensoriais, como propõem 
D’Ambrósio (1986) e Fernandes e Healy (2017). 

A efetiva inclusão depende de ações e currículos que respei-
tem as diferenças e de esforços coletivos para superar lacunas estru-
turais. Assim, a mediação pedagógica e a reformulação das práticas 
educativas se constituem elementos fundamentais para alcançar 
uma aprendizagem significativa e equitativa.

PERCURSOS DA PESQUISA: 
MAPEANDO A MINHA PRÁTICA

Por considerar a importância da prática docente para a 
pesquisa na abordagem qualitativa, reciprocamente, este trabalho 
buscou olhar para as mediações de ensino e aprendizagem dos 
conteúdos matemáticos aos estudantes com TEA durante os aten-
dimentos online, com a proposta de apresentar reflexões a partir da 
observação das minhas práticas enquanto professora-pesquisadora, 
procurando analisar as estratégias metodológicas e os recursos 
utilizados para o favorecimento do processo de aprendizagem do 
estudante participante da pesquisa.

Para Bogdan e Biklen (2013), a investigação qualitativa é tra-
tada como descritiva, onde é possível lançar mão de instrumentos 
variados para a produção de dados que podem se dar por meio de 
vídeos, fotografias, imagens, textos, relatos, análise de documentos, 
observação e registro por meio de notas de campo, entre outros, não 
se limitando a dados numéricos. 
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Para a produção dos dados evidenciados nesta pesquisa, 
foram analisadas as gravações de 39 encontros síncronos rea-
lizados individualmente com um estudante do terceiro ano do 
Ensino Fundamental que compreende ao período de 04/12/2020 a 
16/07/2021. Durante as observações desses encontros, um dos cri-
térios estabelecidos para a análise dos dados, foi a seleção dos 19 
encontros que abordavam assuntos referentes à Matemática.

Dessa forma, com o objetivo de analisar os dados buscando 
elementos ou características que estabelecessem relações na pes-
quisa, os dados foram agrupados, analisados e interpretados a partir 
das seguintes categorias: mediações realizadas com a utilização dos 
materiais manipuláveis e mediações realizadas com a utilização dos 
recursos tecnológicos.

REGISTROS DE UM PERCURSO: 
O QUE MOSTRAM OS DADOS DA MINHA PRÁTICA?

A pesquisa foi realizada com Lucas, um estudante de 8 anos 
de idade, matriculado no terceiro ano do Ensino Fundamental com 
diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA). Os pseudôni-
mos utilizados neste estudo foram escolhidos por sua mãe, Débora, 
para preservar-lhes o anonimato. 

A participação de Débora, constituiu-se como uma impor-
tante fonte de informações, contribuindo para aproximar a família da 
escola e estabelecer uma relação de colaboração e de correspon-
sabilidade na educação do aluno. Segundo Tiba (2002, p. 183), “se a 
parceria entre família e escola for formada desde os primeiros passos 
da criança, todos terão muito a lucrar”. 

Em julho de 2020, o Colégio de Aplicação João XXIII iniciou 
o Ensino Remoto Emergencial (ERE), após meses de planejamento 



366

S U M Á R I O

do trabalho e organização por parte da equipe gestora do Colégio e 
da UFJF, que tinha a preocupação de que nenhum estudante ficasse 
sem o recebimento das atividades durante o formato de ensino 
implementado. Nesse processo, foram realizadas entrevistas com as 
famílias, verificando as condições de acesso à internet, de disposi-
ção de equipamentos tecnológicos para realizar as atividades, entre 
outras medidas que viessem a garantir a participação de todos os 
estudantes no modelo de ensino adotado devido à pandemia.

Planejar as atividades para o Lucas foi um trabalho desafiador, 
devido à sua dificuldade em compreender conceitos abstratos e resis-
tência em aceitar a utilização do material manipulável, já observados 
durante os atendimentos individualizados no ensino presencial. Nesse 
contexto, a entrevista inicial com a família tornou-se um elemento 
crucial, fornecendo elementos valiosos para o planejamento das ati-
vidades. Assim, passamos a elaborar atividades contextualizadas com 
base nos personagens de interesse do Lucas. Sobre essa abordagem, 
Nogueira e Orrú (2019, p. 4) enfatizam que

O trabalho pedagógico por meio dos eixos de interesse 
possibilita o reconhecimento das potencialidades de 
qualquer estudante, incluindo aquele aluno com diag-
nóstico de TEA, de modo a valorizar seu ‘ponto ótimo’ e 
desenvolver as habilidades as quais ele ainda apresente 
alguma dificuldade, respeitando suas limitações e valo-
rizando também a integração de novos conteúdos com 
aquilo que é de seu interesse.

Além do planejamento do trabalho baseado em atividades em 
torno de temas do interesse do Lucas, como O Menino Maluquinho, 
Turma da Mônica e Patrulha Canina, outro aspecto fundamental foi 
o uso de recursos visuais, que não apenas captavam sua atenção, 
mas também facilitava a compreensão das atividades propostas. 
Houve ainda a preocupação em criar tarefas vinculadas ao cotidiano 
do aluno, desenvolvendo sua “capacidade de matematizar situações 
reais”, como propõe D’Ambrósio (1986, p. 14).
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Para os atendimentos síncronos individualizados, optou-se 
pela plataforma Google Meet, por ser de fácil acesso para os estudan-
tes da Educação Especial e suas famílias, além de não exigir conexão 
de alta velocidade, minimizando interrupções durante as sessões.

Inicialmente, eram realizados dois encontros semanais. Com 
a adaptação progressiva de Lucas, ampliamos para três encontros. 
Participavam dessas sessões: eu, como professora da Educação 
Especial; dois bolsistas do projeto de Treinamento Profissional, que 
já acompanhavam o aluno presencialmente há mais de um ano, 
Lucas e a mãe do estudante.

Antes de iniciarmos o primeiro atendimento, organizamos 
todo o trabalho que seria desenvolvido em cada encontro, com o 
objetivo de estimular o interesse e a participação de Lucas. Nesse 
processo, Débora cuidava da preparação tecnológica e dos materiais 
manipulativos, previamente planejados entre escola e família, para 
que o estudante pudesse acompanhar de casa as mediações reali-
zadas remotamente por mim e pelos bolsistas.

Débora preparou um ambiente de estudo para que o filho se 
sentisse confortável durante os encontros síncronos. Essa organiza-
ção, iniciativa da mãe, reforça a importância da parceria entre família 
e escola no desenvolvimento do aluno.

O ambiente incluía: quadro de rotinas com fotos das pro-
fessoras e bolsistas; calendário e cartazes para registrar o dia da 
semana e o mês, atualizados diariamente ao acordar; quadro branco, 
onde Lucas escrevia a data após preencher o calendário; materiais 
de apoio: caixa com alfabeto móvel, lápis, caderno, borracha, lápis de 
cor e materiais de contagem e uma câmera com suporte articulado, 
que permitia minha visualização tanto das atividades no caderno 
quanto de suas expressões durante interações mais pessoais.

Lucas preenchia o calendário e depois escrevia a data em 
seu quadro branco que fazia parte do seu ambiente de estudo, que 
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era composto por mesa e cadeira, por uma caixa contendo um alfa-
beto móvel, lápis, caderno, borracha, lápis de cor, materiais de conta-
gem, entre outros. A câmera com um suporte articulado possibilitava 
a minha visualização tanto das atividades realizadas no caderno, 
quanto do rostinho dele quando as interações eram mais pessoais. 

Para abordar conceitos como quantidades, sistema decimal, 
operações fundamentais e outros conteúdos de forma concreta, 
optamos pelo material dourado como recurso facilitador. Solicitei à 
família que adquirisse o material, visando melhorar as condições de 
mediação nos encontros síncronos.

Antes do encontro para o trabalho com o material dou-
rado, enviei à mãe vídeos explicativos sobre o material, para que 
ela pudesse conhecer o recurso e auxiliar nas atividades remotas. 
Débora confeccionou um quadro posicional para representar as 
peças do material dourado.

Cada desafio de ensino era planejado em diálogo com a 
professora de Matemática da turma, desenvolvendo estratégias 
que facilitassem a aprendizagem. A família era sempre consultada 
previamente e recebia os recursos necessários (materiais impressos 
ou orientações) para preparar os encontros, transformando esses 
momentos em experiências de alegria e aprendizado significativo.

Todos os recursos e estratégias de mediação foram plane-
jados durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE) com dois obje-
tivos principais: primeiro, estabelecer uma relação de proximidade 
que despertasse o interesse de Lucas em participar daquele espaço 
virtual - mesmo não sendo o ambiente ideal para mediações de 
aprendizagem, especialmente para um aluno com TEA; o segundo 
objetivo era garantir que esses recursos cumprissem sua finalidade 
essencial de promover seu desenvolvimento e aprendizagem.

Os primeiros encontros foram marcados por uma alternância 
entre momentos de envolvimento e conflitos, pois Lucas demonstrava 



369

S U M Á R I O

dificuldade em responder às mediações propostas nas atividades 
online. Havia episódios de choro e irritação quando ele se recusava 
a seguir minhas orientações, as dos bolsistas ou de sua mãe. Em 
algumas ocasiões, chegava a jogar o lápis ou, segurando a mão da 
mãe, gritava: “Não, não, não!”. Paulatinamente, esses momentos de 
desorganização deram lugar a situações de envolvimento e alegria.

É importante destacar que Lucas utilizava uma tabela de roti-
nas elaborada por Débora, que, segundo ela, auxiliava na organização 
do tempo e das atividades escolares e domésticas, proporcionando 
maior conforto ao estudante. A tabela consistia em números e qua-
dradinhos, onde Lucas marcava com um “X” cada atividade concluída.

Na perspectiva sociocultural de Vygotsky (1991), o desenvol-
vimento do sujeito ocorre por meio das relações estabelecidas com 
o meio e com os outros, utilizando como recursos de mediação a 
linguagem, os instrumentos e os signos. A tabela de rotinas propor-
cionava ao estudante a segurança da previsibilidade das atividades 
e da duração dos encontros síncronos.

A análise dos episódios envolvendo atividades com recur-
sos manipulativos e tecnológicos - como material dourado, relógio 
articulado, dinheiro de brinquedo e jogos na plataforma Wordwall 
- revelou que esses instrumentos mediadores assumiram papel 
crucial no alcance dos objetivos de aprendizagem, superando tanto 
as limitações do ensino remoto quanto as dificuldades específicas 
apresentadas por Lucas.

Como destaca Grando (2015, p. 398): “O importante é garan-
tir, na seleção do material, um conhecimento quanto às limitações e 
possibilidades de cada tipo de recurso, sem pretender que seu uso 
seja suficiente, por si só, para a compreensão de um determinado 
conceito pelo aluno”.

Outra análise relevante sobre o uso de recursos manipu-
lativos para a compreensão dos conteúdos foi a possibilidade de 
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construção de imagens mentais pelo estudante ao manipulá-los ou 
visualizá-los, permitindo que estabelecesse relações e compreen-
sões numéricas de forma abstrata. Sobre esse aspecto, Nacarato e 
Passos (2003, p. 78) destacam:

A visualização pode ser considerada como a habilidade 
de pensar, em termos de imagens mentais (representação 
mental de um objeto ou de uma expressão), naquilo que 
não está ante os olhos, no momento da ação do sujeito 
sobre o objeto. O significado léxico atribuído à visualiza-
ção é o de transformar conceitos abstratos em imagens 
reais ou mentalmente visíveis.

Os jogos virtuais selecionados tinham como objetivo revisar 
os conteúdos estudados, despertando o prazer pela aprendizagem. 
Os links eram compartilhados com Débora via chat do Google Meet, 
permitindo que ela os abrisse e compartilhasse a tela enquanto 
Lucas jogava, o que facilitava nossa interação durante as atividades.

A análise dos dados revela como a investigação da própria 
prática transforma desafios cotidianos em oportunidades de desen-
volvimento profissional. Ao sistematizar as evidências, percebe-se a 
importância da reflexão contínua para o aprimoramento pedagógico. 
Essa autoanálise não apenas ilumina caminhos para a ação docente, 
mas também reforça o valor da pesquisa como ferramenta de trans-
formação na educação.

PALAVRAS FINAIS QUE 
SÃO NOVOS INÍCIOS

Para analisar os dados construídos durante a observação da 
minha prática docente em busca de respostas para a questão inicial, 
estabeleci os seguintes critérios:
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Figura 1 - Critérios para análise dos dados

Fonte: elaborado pela pesquisadora.

A partir dos critérios estabelecidos e da observação das ati-
vidades propostas nos encontros, complementados pelas notas de 
campo e transcrições dos atendimentos, consolidaram-se os mate-
riais para análise dos dados da pesquisa.

A análise das mediações realizadas destacou a importância 
crucial da participação de Débora. Especialmente nos primeiros 
encontros, durante o período de adaptação ao novo modelo de 
ensino, sua presença ativa nas intervenções foi determinante para 
manter Lucas atento e participativo.

Ao revisar as gravações com o olhar de professora-pesquisa-
dora, constatei que o percurso foi construído gradualmente, caracte-
rizado por um planejamento contínuo, pela avaliação sistemática do 
trabalho proposto e pelo replanejamento constante, especialmente 
nos momentos de frustração em razão da irritação de Lucas, mas 
também pela satisfação ao comprovar que, com planejamento ade-
quado, sempre é possível construir novos caminhos.

A análise das atividades revelou aspectos fundamentais no 
processo de mediação:  motivação para a realização das atividades 
elaboradas a partir dos eixos de interesse de Lucas, com persona-
gens conhecidos e admirados por ele, com a presença de recursos 
visuais e com impressão colorida. Também foi levada em conta, no 
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ato do planejamento, a necessidade de enunciados e comandos 
objetivos, de modo a facilitar a compreensão do estudante que ainda 
estava no processo de alfabetização e, posteriormente, fazendo a 
leitura das atividades.

Como análise das mediações realizadas com o estudante 
da pesquisa relacionadas aos materiais manipulativos, foi possí-
vel perceber que estabelecemos “os cenários inclusivos para a 
aprendizagem matemática”, descritos por Fernandes e Healy (2017,  
p. 555) quando planejamos as tarefas, selecionamos as ferramentas 
e pensamos as interações, oferecendo diferentes estímulos para a 
aprendizagem da matemática.

A busca pelas respostas às questões apresentadas no pre-
sente trabalho, despertaram em mim, enquanto professora-pes-
quisadora, a necessidade de engajamento, de ir ao encontro dos 
elementos que viessem corroborar na obtenção de respostas e, con-
sequentemente, no aprimoramento do meu fazer docente na jornada 
pelo conhecimento, possibilitando-me a reflexão sobre o presente e 
de projeção para o futuro, como horizonte de expectativas e espaço 
de experiências constituinte de atividades formadoras. (Nacarato; 
Passeggi, 2013, p. 291)

Um fator importante observado durante esse percurso é que 
o conhecimento não se esgota ao finalizar um trabalho de pesquisa. 
Talvez seja possível ao pesquisador obter respostas à questão ini-
cial, mas junto a essas respostas surgem também outras dúvidas, 
outras hipóteses e inquietações, e é isso que nos move enquanto 
sujeitos que se relacionam em seus diferentes ambientes e áreas do 
conhecimento. Como observa Minayo (2004, p. 229) , “no processo 
de conhecimento não há consenso e não há ponto de chegada. Há 
o limite de nossa capacidade de objetivação e a certeza de que a 
ciência se faz numa relação dinâmica entre razão e experiência e não 
admite a redução de um termo a outro”.
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Dentro do escopo das análises, algumas questões devem ser 
reconhecidas como importantes: a primeira delas é que, embora uma 
condição ou as informações trazidas em um laudo médico precisem 
ser considerados para o trabalho desenvolvido com os estudantes 
nos espaços escolares, estes não devem ser preponderantes para o 
planejamento docente, levando em conta o espectro que abarca o 
transtorno do autismo, compreendendo que a mera observação de 
um documento limitaria o sujeito ao capacitismo.

Concluir esta pesquisa sobre minha prática docente - desen-
volvida em um contexto marcado pela diversidade, pelos desafios da 
inclusão e pelas adaptações exigidas pela pandemia - abre espaço 
para novas indagações. Este processo nos impulsiona a buscar 
constantemente práticas mais equitativas e uma escola verda-
deiramente inclusiva.
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